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Ordem do Exército
1.- Série

N.O 1 31 de Janeiro de 1963

Publica-se ao Exército o seguinte:

1- DECRfJOS
Presidência do Conselho

Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Deoreto-Lel n.· 44 864

Em função do princípio constitucional da unidade da
organização militar para o território português e por se
reconhecer a vantazem de reunir num só diploma a legis-
lação reguladora doI:>abono de vencimento aos militares dos
três ramos das forças armadas em serviço no ultramar,
foi publicado o Decreto-Lei n.? 43267, de 24 de Outubro
de 1960;

Considerando que depois da promulgação desse diploma
s~ verificou não terem sido abrangidas pelo mesmo algumas
s~tuações especiais, nem tão-pouco nele se previram ven-
CImentos de certas funções;
Tendo em vista actualizar as medidas daquele decreto-

-lei por forma a contemplar todos os casos e situações de
militares dos três ramos das forças armadas em serviço
no ultramar que dão lugar ao abono de vencimentos;

Usando da faculdade conferida pela 1.& parte do n." 2.°
do artigo 109.0 da Constituição, o Gov mo decreta e eu
promulgo, paro. valer como 1 i, o seguinte:

Artigo 1.0 Os vencim ntos mensais dos oficiais do Exér-
cito, da Armada e do. Força Aérea em serviço nas forças
armadas das províncias ultramarinas são constituídos
pelo vencimento-base c pelo vencimento complementa"
l·Ollstal1tL·~ dus tnhelus n."· 1, :2 (' :1, anexa '.
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§ único. Os ofl.ciais da reserva providos em cargos que
os quadros orgânicos autorizem expressamente a ser de-
sempenhados por oficiais nesta situação têm vencimentos
iguais aos dos oficiais do activo, respectivamente, de igual
patente e arma ou serviço ou classe ou especialidade.

Art. 2.° Os vencimentos mensais dos sargentos do Exér-
cito, da Armada e da Força Aérea e dos furriéis do Exér-
cito em serviço nas forças armadas das províncias ultra-
marinas são constituídos pelo vencimento-base e pelo
vencimento complementar constantes das tabelas n.OS 4,
5 e 6, anexas.

§ único. Os sargentos reformados do Exército e da
Força Aérea e os sargentos da Armada na situação de re-
serva que eventualmente sejam convocados para prestar
serviço recebem vencimentos iguais aos do activo de igual
graduação quando ocupem lugares fixados nos respectivos
quadros ou lotações.
Art. 3.° Os vencimentos diários das praças do Exército

e da Força Aérea em serviço nas forças armadas das pro-
víncias ultramarinas são constituídos pelo vencimento-
-base, aumento de pré pela readmissão e vencimento com-
plementar para as praças oriundas da metrópole destacadas
011 em comissão no ultramar e pelo vencimento e aumento
de pré pela readmissão para as praças oriundas do ultramar
constantes das tabelas n.OS 7 e 8, anexas.

§ 1.0 São praças oriundas da metrópole aquelas que se
deslocam para o ultramar, quer em comissão, quer para
prestarem serviço nas forças militares extraordinárias.

§ 2.° São consideradas praças de La as oriundas das
províncias ultramarinas que possuam como habilitação mí-
nima o exame da 3.a classe do ensino primário ou equiva-
lente.

§ 3.° São consideradas praças de 2.& as oriundas das
províncias ultramarinas que não possuam o exame da
3.&classe do ensino primário ou equivalente.
Art. 4.° Os vencimentos mensais a abonar às praças

da Armada em serviço nos comandos navais ou nos coman-
dos das defesas marítimas das províncias ultramarinas
são constituídos pelo vencimento-base, aumento do pré
pela readmissão nas províncias ultramarinas o vencim nto
complementar constantes da tabela n.s D, anexa.

§ 1.0 As praças da Armada na situação d reserva que
eventualmente sejam convocadas para prestar serviço r -
ceberão vencimentos iguais às do activo de igual gradua-
ção, quando ocupem lugares fixados nas lotaçõ s.



1.- Série ORDEM DO EXERCITO N.o 1 3

§ 2.° Quando as praças de que trata o parágrafo ante-
rior tenham a graduação de grumete e se verifiquem as
condições no mesmo estipuladas, competir-Ihes-ão os ven-
cimentos fixados, para grumetes reconduzidos, na tabela
referida no corpo deste artigo, sendo consideradas como
praças do grupo A enquanto permanecerem em comissão
no ultramar.

§ 3.° São consideradas praças ultramarinas de 1.8 as
que possuam como habilitação mínima o exame da 3."
classe do ensino primário ou equivalente.

§ 4.° São consideradas praças ultramarinas de 2.8 as
que não possuam o exame da 3.8 classe do ensino primário
ou equivalente.

Art. 5.° Os instruendos dos cursos de sargentos milicia-
nos ministrados nas forças tetrestres ultramarinas têm
os vencimentos fixados na tabela n.? 7, para recruta ou
soldado de 1.a, conforme frequentem o 1.0 ou o 2.° ciclos
dos referidos Cursos. Quando promovidos a primeiro-cabo
miliciano têm vencimentos iguais aos fixados na mesma
tabela para primeiro-cabo de 1.' não readmitido.

Art. 6.° Os vencimentos-base mensais referidos nos ar-
tigos 1.0, 2.° e 4.° são constituídos, respectivamente, por
soldo e exercício e ordenado e exercício. O soldo e o orde-
nado são iguais a cinco sextos dos respectivos vencimentos
e os exercícios a um sexto dos mesmos vencimentos.

Art. 7.° A concessão do período de readmissão às pra-
ças das forças terrestres e aéreas ultramarinas e corres-
pondentes aumentos de pré é feita nas mesmas condições
estabelecidas na metrópole para o Exército e Força Aérea,
sem prejuízo do que seja disposto especialmente para as
referidas forças.

§ 1.0 Para as praças especializadas em pára-quedismo
o primeiro período de readmissão conta-se após dois anos
de prestação de serviço nas tropas pára-quedistas, conta-
dos a partir da admissão definitiva nestas tropas. Os pe-
ríodos de readmissão são, no entanto, trienais.

§ 2.° A concessão de qualquer período de readmissão
às praças oriundas da metrópole é independente do tempo
ele comissão a que estejam obrigadas pelas ~ond~ções de
nomeação e não envolve impedimento ao hcenClamento
ou passagem à disponibilidade no seu regresso, o~ ~o ~ermo
da comissão, se forem autorizadas a fixar resldenCla na
província.
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§ 3.° O número de praças readmitidas nos quadros de
1.!lo e 2.!lonão pode exceder os limites de, respectiva-
mente, 30 e 20 por cento dos quadros orgânicos de pri-
meiros-cabos sem que no diploma a edital' pelo Ministro da
Defesa Nacional, sob proposta do Ministério do Exército,
se autorizem limites maiores. O quadro geral do pessoal
orçamentado indicará sempre o número total de praças
das respectivas graduações de cada um dos dois referidos
quadros, que vencerá readmissão pela dotação global ins-
crita no orçamento para pagamento dos aumentos de pré
por períodos de readmissão.

Art. 8.° As gratificações a abonar aos oficiais das forças
terrestres, navais e aéreas das províncias ultramarinas
passam a ser unicamente as das tabelas n."" 10, 11 e 12,
anexas.

§ 1.0 Aos oficiais da Força Aérea com direito a grati-
ficação de diploma é mantido o direito ao seu recebimento
durante o tempo cm que efectivamente prestaram ou pres-
tarem serviço no ultramar e nos quantitativos que esti-
verem percebendo na metrópole.

§ 2.° Os oficiais não navegantes têm direito 11 gratifi-
cação de serviço aéreo fixada para os oficiais navegadores
na tabela n.? 12, sempre que efectuarem voos em serviço,
mas somente nos dias em que os voos se realizem.

§ 3.° As gratificações para despesas de representação
aos 2.°8 comandantes navais e aos 2."" comandantes das
regiões aéreas são devidas aos interessados desde a data
em que foram investidos nessas funções.

§ 4.° A soma da pensão de reserva ou de reforma e de
quaisquer acréscimos com a gratificação fixada na alí-
nea d) do n.s 3) das tabelas n.OS 10 e 11 não pode
exceder o vencimento total, respectivamente, de igual
patente e arma ou serviço, ou classe ou especialidade no
activo.
Art. 9.° As gratificações a abonar a sargentos e praças

das forças terrestres e navais das províncias ultramarinas
passam a ser unicamente as das tabelas n.OI 13 e 14,
anexas.

§ 1.0 As gratificações dos n.s 1) a 7) da tabela n.O 13
só podem ser abonadas, pelo desempenho fectivo da fun-
ção, a pra9as que t~n~am sido dadas prontas da instrução
da respectiva especialidads no ultramar mediante as pro-
vas prestadas segundo as instrucõ s do Ministério do Exér-
cito, ou que a tenham já averbada, se forem praças oriun-
das da metrópole em comissão. Porém, quando as praçns
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em serviço nas unidades e estabelecimentos militares das
forças do Exército nas províncias ultramarinas desempe-
nhem especialidades para as quais possuam na vida civil as
habilitações necessárias, embora estas não estejam aver-
badas nos seus documentos militares, poderão os coman-
dantes de região militar, por proposta devidamente jus-
tificada dos comandantes das unidades ou chefes dos
estabelecimentos militares, mandar-lhes abonar a gratifi-
cação de especialidade correspondente. .

§ 2.° Quando as unidades e estabelecimentos militares
das forças do Exército nas províncias ultramarinas não
dispuserem, nos seus quadros orgânicos, de praças espe-
cialistas, mas de praças de outras especialidades a desem-
penharem funções especializadas com direito a gratificação,
deverá a estas ser abonada a gr~tificação pelo desempenho
efectivo da função, mediante autorização do respectivo
comandante de região militar, dada sobre proposta, devi-
damente justificada, dos comandantes das unidades ou
chefes dos estabelecimentos militares sob as ordens dos
quais as referidas praças sirvam.

§ 3.° O abono da gratificação do n.s 8) da tabela n.? 13
será feito somente aos primeiros-cabos milicianos que te-
nham .todas as condições legais exigidas para a promoção
a f~rnel miliciano (curso e escola de recrutas ou estágio
equIvalente como primeiro-cabo miliciano).

§.4.0 A soma das pensões de reforma ou de reserva e de
quaIsquer acréscimos com a gratificação fixada no n.? 9)
da tabela n.s 13 e n."" 20) e 21) da tabela n.? 14 não pode
~xceder o vencimento total de igual posto do correspon-
dente quadro no activo, considerando-se este, para as
praças do Exército, o fixado para o quarto período de
readmissão. Às praças reformadas do Exército será abo-
nada, além da gratificação, importância diária igual à
fixada para alimentação das do activo.
Art. 10.° As gratificações de especialidade e serviço

aéreo a abonar aos sargentos e praças das forças aéreas
das províncias ultramarinas passam a ser unicamente as
das tabelas n."" 15 e 16, anexas.

§ l.0 Estas gratificações só podem ser abonadas a pra-
ç~s que tenham sido dadas prontas da instrução da respec-
tíva especialidade no ultramar mediante as provas pres-
tadas segundo as instruções da Secretaria de Estado da
A~ronáutica ou que a tenham já averbada, se forem praças
orn~ndas da metrópole.
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§ 2.0 Consideram-se legalizadas as importâncias das gra-
tificações de serviço aéreo abonadas às praças que pres-
taram serviço nas forças aéreas ultramarinas desde 1 de
Junho de 1961.

Art. 11.0 Em localidade de fronteira das províncias da
Guiné, Angola, Moçambique e Timor em que sejam fre-
quentes relações de comandos locais com autoridades es-
trangeiras poderá ser atribuída, por portaria do Ministro
da Defesa Nacional, uma gratificação de representação,
mediante proposta fundamentada dos comandantes das
forças terrestres, navais e aéreas.

Art. 12.0 Porerá ser atribuída gratificação de isolamento
aos militares dos três ramos das forças armadas que pres-
tem serviço permanente em localidades de fronteira das
províncias da Guiné, Angola, Moçambique e Timor e na
ilha do Sal. Esta gratificação é de 20 por cento sobre o
total dos vencimentos recebidos naquelas localidades e a
sua concessão será feita nos termos do artigo anterior.

Art. 13.0 O complemento de vencimento a que se refere
o § único do artigo 14.0 do Decreto-Lei n.O 31 896, de 27
de Fevereiro de 1942, é mantido para as respectivas forças
terrestres e aéreas ultramarinas precisamente nas condi-
ções legais em que estiver a ser abonado aos funcionários
civis e enquanto se mantiver para estes o respectivo di-
reito.

Art. 14.0 Têm direito ao abono de subsidio de renda de
casa, de quantitativos iguais aos dos funcionários civis,
os militares do Exército, da Marinha e da Força Aérea,
casados ou viúvos (estes com família legalmente consti-
tuída e a seu cargo), que, em cada província, coabitem
com a família.

§ 1.0 Não têm direito ao abono de subsídio de renda
de casa os militares que habitem em casa distribuída ou
atribuída pelo Estado ou em messes de guarnição.

§ 2.0 A renúncia a casa distribuída ou atribuída pelo
Estado implica a perda do subsídio de renda de casa,
salvo se ela não comportar o agregado familiar do militar.
Art. 15.0 Os militares das forças terrestres, navais e

aéreas das províncias ultramarinas que habitem casa do
Estado ficam sujeitos ao desconto da importância corres-
pondente a 30 por cento do subsídio para renda de casa
que estiver estabelecido na respectiva província para os
militares da sua patente ou posto.
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§ único. O produto das rendas estabelecidas neste
artigo constitui receita dos Serviços Sociais das Forças
Armadas.
Art. 16.° Aos funcionários civis das províncias ultra-

marinas que, por acumulação, desempenharem funções
de justiça nos tribunais militares ou clínicas em unida-
des ou estabelecimentos das forças terrestres, navais e
aéreas serão abonadas as gratificações mensais constan-
tes da tabela n. ° 17.

§ único. Os capelães, médicos, veterinários e enfermei-
r~s equiparados a militares especializados em pá.ra-que-
dismo e em serviço nas tropas pára-quedistas serão
abonados das gratificações da mesma tabela.
Art. 17.° O direito dos militares das forças terrestres,

navais e aéreas ultramarinas ~ soldo ou ordenado e ao
vencimento de exercício, ou ao pré e seus aumentos por
períodos de readmissão, por inteiro ou com redução, e a
perda total desse direito regem-se pelas disposições legais
que vigorarem na metr6pole para o Exército, Marinha e
Força Aérea.
Art. 18.° Para o efeito do direito dos militares das for-

ças terrestres, navais e aéreas ultramarinas ao abono do
vencimento complementar, esse vencimento fica sujeito
a preceitos iguais aos que pelo artigo anterior regulam
o direito ao soldo, ordenado ou pré.
Art. 19.0 Durante as viagens por conta do Estado por

qualquer via e durante os períodos em que aguardem
transporte ou permaneçam fora da província ultramarina
respectiva os vencimentos a abonar aos militares das
forças terrestres, navais e aéreas das províncias ultra-
marinas e aos que a elas se destinem ou delas regressem
são os seguintes:

l.0 Quando em viagem dentro da província respectiva:
o.s estabelecidos nos artigos 1.0, 2.°, 3.° e 4.°, nos qusn-
tItativos a que a sua situação militar lhes der direito;

2.° Quando em viagem da metrópole para as províncias
ultramarinas ou vice-versa ou de uma para a outra pro-
víncia por motivos diferentes dos mencionados nos n.OI 3.°
e 4.°; o vencimento-base a que a sua situação militar
à data do embarque lhes der direito;
3.° Quando em viagem das províncias para a metró-

pole para tratamento exigido por desastre ou ferimento
em serviço: o vencimento-base e o vencimento comple-
mentar da Sua patente ou posto;
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4. ° Quando em viagem das províncias para a metró-
pole e vice-versa por motivo de chamada do Ministro
do Exército, Ministro da Marinha e Secretário de Estado
da Aeronáutica ou de missão eventual de serviço ou de
uma para outra província ou para o estrangeiro e vice-
-versa por motivo também de missão eventual de ser-
viço: o vencimento-base e o vencimento complementar
da sua patente ou posto;

5.° Quando em trânsito pela metrópole:
a) Nas viagens mencionadas no n.? 2.°: o vencimento-

-base ali estabelecido;
b) Nas viagens referidas na segunda parte do n. ° 4.°:

o vencimento-base e o vencimento complementar da sua
patente ou posto durante os primeiros vinte dias, con-
tados com princípio no dia do desembarque, e posterior-
mente o vencimento-base.

6. ° Quando a aguardar transporte por motivos que não
sejam os "de que trata o número antecedente:

a) Da província onde estiverem colocados para outra
ou para a metrópole: o vencimento-base e o vencimento
complementar a que a sua situação militar lhes der di-
reito;

b) Da metrópole para as províncias ultramarinas:
o soldo ou ordenado e o vencimento de exercício, ou pré
e seu aumento por período de readmissão, que na metró-
pole competirem à respectiva patente ou posto.

7.0 Quando em permanência fora da província respec-
tiva em missão eventual de serviço ou chamados pelo
Ministro do Exército, Ministro da Marinha e Secretário
de Estado da Aeronáutica:

a) Na metrópole: o vencimento-base e o vencimento
complementar da sua patente ou posto durante os pri-
meiros vinte dias, contados com princípio no dia do de-
sembarque, e durante a permanência posterior o ven-
cimento-base;

b) Noutra província ou no estrangeiro: o vencimento-
-base e o vencimento complementar da sua patente ou
posto durante toda a permanência.
8.0 Quando em permanência noutra província ultrama-

rina ou na metrópole, para onde tenham ido com passa-
gem por conta do .Estado para efeito de tratamento:

a) Noutra província ultramarina: o vencimento-base e
o vencimento complementar da respectiva patente ou
posto nos quantltativos correspondentes Il. sua situação
militar, mas o vencimento complementar será o da pro-
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víncia onde permanecerem, se esse for menor que o da-
quela a que pertençam;

b) Na metrópole: o vencimento-base e o vencimento
complementar que competir à sua patente ou posto se-
gundo a situação militar, no caso de tratamento por de-
sastre ou ferimento em serviço;

c) Os militares evacuados para a. metrópole para efeito
de tratamento serão presentes às juntas competentes no
fim de 30 dias, se antes não tiverem tido alta, a fim de
lhes ser arbitrado novo período de tratamento, findo o qual
serão novamente presentes à junta.

O período de tratamento não poderá ultrapassar 180 dias,
ândos os quais a junta deverá tomar sobre eles uma de-
CIsão definitiva. Exceptuam-se, porém, os casos de feri-
mento grave em combate, cuja recuperação se preveja
que excede 180 dias, que, devidamente justificados, deverão
ser objecto de decisão superior.
No caso de serem considerados prontos para o serviço, .

regressam à anterior situação; se não reunirem as condi-
ções para, depois de restabelecidos, regressarem ao ultra-
mar, passarão a ser abonados dos vencimentos normais
da metrópole, sem qualquer redução.

§ único. Em todos os casos referidos neste artigo con-
sidera-se abrangido pela designação de vencimento-base
o aumento de pré pela readmissão nas províncias constan-
tes das tabelas n.OS 7 e 8, anexas.

Art. 20.0 Os oficiais das forças terrestres, navais e aé-
reas ultramarinas perdem o direito ao abono da gratifica-
ção para despesas de representação desde o dia em que,
por exoneração do cargo, passem a. outra situação na pro-
víncia ou fiquem a aguardar transporte para regresso e
nas situações em que percam o direito ao vencimento de
exercício ou nas de ausência da província em situações
que não sejam de serviço.
Art. 2l.° Salvo o disposto no artigo antecedente, as

gratificações estabelecidas nas tabelas anexas só são abo-
nadas pelo desempenho efectivo da função e enquanto
e~ta. durar. As gratificações, exceptuando-se as dos ser-
VIÇOS aéreos, de imersão e de mergulhador e a de repre-
sentação, são inacumuláveis entre si, prevalecendo a maior
no caso de acumulação de funções.

§ único. Para efeitos do constante no corpo deste ar-
tigo, o militar na situação de licença disciplinar conside-
ra-se no desempenho efectivo da função.
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Art. 22.0 Os elementos constituintes de quadros orgâ-
nicos de bandas de música nas forças terrestres, navais
e aéreas ultramarinas terão vencimentos iguais aos da
patente ou posto a que estiverem equiparados.
Art. 23.0 Nos vencimentos dos oficiais, dos sargentos e

furriéis e das praças readmitidas do Exército e da Força
Aérea e das praças de marinhagem do grupo A e da taifa
da Armada, em comissão nas forças terrestres, navais e
aéreas ultramarinas, será feito o desconto da quota legal
para a Caixa Geral de Aposentações.

§ 1.0 As gratificações que influem no cálculo das pensões
de reserva e de reforma sofrem o desconto da quota legal
para a Caixa Geral de Aposentações.

§ 2.0 Os sargentos e furriéis (dos antigos quadros do
ultramar) e as praças readmitidas (oriundas do ultramar)
ficam sujeitos ao pagamento da compensação de aposenta-
ção estabelecido para o funcionalismo ultramarino e be-
neficiarão dos correspondentes direitos pela forma que
vier a ser regulamentada.

Art. 24.0 Os sargentos e furriéis e as praças readmiti-
das que tenham passagem aos quadros metropolitanos, e,
consequentemente, passem a ser inscritos na Caixa Geral
de Aposentações, deixarão de fazer o pagamento de que
trata o § 2.0 do artigo anterior e a importância já paga
a título de compensação de aposentação será transferida
para a mencionada Caixa até ao limite total da indemni-
zação à mesma devida, conforme a lei estabelecer.

Art. 25.0 Os militares das forças terrestres, navais e
aéreas ultramarinas estão sujeitos aos descontos para as
instituições de previdência ou de assistência oficiais me-
tropolitanas em que, voluntária ou obrigatoriamente, es-
tejam ou venham a estar inscritos, nas precisas condições
legais que regularem a realização desses descontos, ainda
que elas envolvam incidência sobre vencimentos perma-
nentes ou eventuais que, por outras disposições de lei,
beneficiem de qualquer isenção de imposições no ultra-
mar.

Art. 26.0 Os militares ou equiparados que tenham es-
tado presos e ainda os suspensos das funções de serviço,
nos termos do artigo 170.0 do Regulamento de Disciplina
Militar, serão indemnizados dos vencimentos e mais abo-
nos deixados de perceber por aqueles motivos se vierem a
ser ilibados de responsabilidade.

Art. 27.0 Os quantitativos diários, quer em dinheiro,
quer em género, a abonar para os diferentes ranchos das
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forças terrestres, navais e aéreas ultramarinas serão fixa-
dos anualmente para cada província por portaria do Mi-
nistro da Defesa Nacional, mediante proposta dos Minis-
tros do Exército e da Marinha e Secretário de Estado da
Aeronáutica.

§ único, Quando abonadas em ranchos constituídos, e
sempre que tal se torne possível, as rações diárias a abo-
nar às praças das forças navais ultramarinas são as esta-
belecidas nas tabelas de rações das praças da Armada,
aprovadas pelo Decreto-Lei n.? 37893, de 22 de Julho de
1950.
Art. 28.0 Os quantitativos destinados a despesas com o

fardamento e calçado das praças do Exército e da Força
Aérea das províncias ultramarinas serão fixados anual-
mente para cada província e para cada um dos departa-
mentos por portaria do Ministro da Defesa Nacional.

§ único. Enquanto não for dada execução ao disposto
neste artigo mantêm-se em vigor os actuais quantitativos.
Art. 29.0 B mantido o abono de auxílio para fardamento

às praças da Armada dos comandos navais e dos coman-
dos das defesas marítimas, nas mesmas condições e quan-
titativos vigentes no Ministério da Marinha.
Art. 30.0 Os vencimentos e gratificações dos militares

da Força Aérea em comissão nas forças terrestres ultra-
marinas são os estabelecidos neste diploma para as res-
pectivas patentes ou postos, acrescidos das gratificações
de serviço aéreo, de diploma e de especialidade que lhes
competiriam no serviço da Força Aérea, não sendo, po-
rém, as de especialidade das praças acumuláveis com as
de especialidade constantes da tabela n.s 13.

Art. 31.0 Os segundos-cabos e soldados de 1.~ e 2.& a
quem nesta data estejam a ser concedidos períodos de
readmissão mantêm o direito ao vencimento total que
actualmente estejam percebendo enquanto se mantive-
rem nas fileiras e não passem a ter direito, pela situação,
a rendimento superior ao actualmente percebido.
Art. 32.0 Os primeiros-cabos monitores e os habilitados

Com o curso de monitores dos quadros de L"' e 2.&actual-
m~nte existentes com vencimento especial mantêm o di-
reito ao vencimento total que estão percebendo, se ele
for sUperior ao fixado pela tabela n. o 7 para primeiro-cabo
daqueles quadros no período de readmissão que porven-
tur~ estejam vencendo, enquanto se mantiverem nas
filerras e não passem a ter direito, pela situação, Q venci-
mento Superior ao actualmente percebido.
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Art. 33.0 Os actuais primeiros e segundos-cabos não
readmitidos dos quadros de 1.& e 2.80 da província de Mo-
çambique nas guarnições de Lourenço Marques e Beira
mantêm o direito ao vencimento total que estão perce-
bendo enquanto se mantiverem nas fileiras daquelas guar-
nições sem readmissão.

Art. 34.0 As praças de 1." e 2.80 destacadas noutras pro-
víncias, readmitidas ou não, passam a ser abonadas dos
vencimentos fixados na tabela n. o 7 para aquelas praças
na província de Moçambique, acrescidos de uma p rcen-
tagem a fixar anualmente por portaria do Ministro da
Defesa Nacional.

§ único. Às actuais praças de L" e 2.& destacadas nou-
tras províncias será mantido o vencimento total que estão
percebendo enquanto se mantiverem nas fileiras naquelas
províncias, desde que esse vencimento seja superior ao
fixado na tabela n.? 7 para as mesmas praças na província
de Moçambique, e não passem a ter direito, pela situa-
ção, a vencimento superior ao actualmente percebido.

Art. 35.° Os militares da Armada das guarnições dos
comandos navais e das defesas marítimas que embar-
quem por motivo de serviço em unidades navais e nav _
guem para fora dos portos onde estão instaladas as sed s
dos respectivos comandos por mais de seis horas serão
abonados pelo Ministério da Marinha do subsídio de em-
barque que pelo Ministério estiver fixado para a província.

§ 1.0 'I'ambém serão abonados de subsídio de embarque,
nas precisas condições do corpo deste artigo, mas não
pago pelo Ministério da Marinha, os militares do. Armada
embarcados em navios atribuídos aos comandos navais c
das defesas marítimas com carácter permanente que, por
pertencerem às lotações dos mesmos comandos, tenham
direito aos vencimentos fixados por este diploma.

§ 2.° Aos comandantes navais ou das defesas maríti-
mas, quando oficiais generais ou superiores, é atribuído o
subsídio de embarque de comandante-chefe e aos chefes
de estado-maior dos mesmos comandos o subsídio de
embarque de chefe de estado-maior, quando nas condi-
ções fixadas no corpo deste artigo tenham direito ao abono
de subsídio de embarque e embarquem em unidades que
estejam atribuídas aos respectivos comandos.

§ 3.° Aos oficiais subalternos comandantes das defesa
marítimas é atribuído, nas condições estabelecidas' no
corpo do artigo e no parágrafo anterior, o subsídio de em-
barque correspondente a comandante.
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Art. 36.0 As disposições do presente diploma não são
aplicáveis ao pessoal das guarnições dos navios da Ar-
mada em águas do ultramar que não pertença às lotações
dos comandos navais e das defesas marítimas, o qual
perceberá pelo Ministério da Marinha os vencimentos a
que tiver direito.
Art. 37.0 Os militares da Armada que, conjuntamente,

exerçam funções nos comandos navais ou nos comandos
das defesas maritimas e desempenhem cargos nas direc-
ções e repartições provinciais dos serviços de marinha
podem optar pelos vencimentos correspondentes a estes
cargos ou pelos vencimentos militares fixados pelo pre-
sente diploma.

§ único. O pessoal referido no corpo deste artigo que
opte pelos vencimentos militares continua percebendo
pelas direcções e repartições provinciais os respectivos
vencimentos e pelos comandos navais ou das defeaas ma-
rítimas as diferenças para mais entre aqueles vencimen-
tos e os estabelecidos pelo presente diploma.
Art. 38.0 As condições de abono das gratificações de

serviço aéreo aos oficiais pilotos aviadores, oficiais pilotos
navegadores, oficiais navegadores, oficiais técnicos perten-
centes às tripulações de aeronaves em voo, sargentos pi-
lotos, sargentos especialistas pertencentes às tripulações
das aeronaves em voo, primeiros cabos readmitidos espe-
cialistas pertencentes às tripulações de aeronaves em voo
e primeiros-cabos especialistas pertencentes às tripulações
de aeronaves em voo são as estabelecidas no Decreto-Lei
n.s 41511, de 23 de Janeiro de 1958.
Art. 39.0 A condição de abono em cada mês das grati-

ficaçõ s de serviço aéreo aos militares e equiparados a
militar especializados em pára-quedismo é a que estiver
estabelecida para. idêntico abono na metrópole.
Art. 40.0 A condição de abono em cada mês das grati-

ficações pelo desempenho de funções especiais aos oficiais
pilotos aviadores e sargentos pilotos de aviões de propul-
são por reacção é a que estiver e tabelecida para a metró-
pole .
. Art. 41.° s condições de abono em cada mês das gra-
tIficações P lo dos mpenho de funções speciais aos ofi-
ciai e sargentos especializados cm pára-quedismo em ser-
viço nas tropas pára-qu di ta e monitores de pára-que-
dismo silo as mesmas que tiverem estabelecidas para
a metrópole, mni: o. posse, r spcctivnmcntc, dos cursos
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de instrutor de pára-quedismo e monitor de pára-que-
dismo.

Art. 42.° São extensivas às províncias ultramarinas as
disposições do Decreto-Lei n.v 41 291, de 24 de Setembro
de 1957, sendo as gratificações a abonar as estabelecidas
nas tabelas n.OS 10, 12 e 15, anexas.

Art. 43.0 Os vencimentos do pessoal civil da Força
Aérea serão fixados em portaria especial. .

Art. 44.° As dúvidas e casos omissos que se apresen-
tem na execução deste diploma serão resolvidos por des-
pacho do Ministro da Defesa Nacional.

Art. 45.° As disposições do presente decreto-lei vigoram
a partir de 1 de Janeiro de 1963, com excepção dos casos
especiais nele indicados.
Art. 46.° Fica revogado o Decreto-Lei n.s 43267, de 24

de Outubro de 1960.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 26 de Janeiro de
1963. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES TrrOMAZ - António de
Oliveira Salazar - José Gonçalo da Ounha Sottomayor
Correia de Qliveira - Manuel Gomes de Araújo - Al-
fredo Rodrigues dos Santos Júnior - João de Matos An-
tunes Varela - António Manuel Pinto Barbosa - Joa-
quim da Luz Ounha - Fernando Quintanilha Mendonça
Dias - Alberto Marciano Goriõo Franco Nogueira-
Eduardo de Arantes e Oliveira - António Augusto Pei-
xoto Correia - Inocêncio Gaivõo Teles - Luís Maria
Teixeira Pinto - Oarlos Gomes da Silva Ribeiro - J osá
João Gonçalves de Proença - Pedro Mário Soares Mar-
tinez - Francisco António das Ohagas.

Para ser presente à Assembleia Nacional.

Para ser publicado no Boletim Oficial de todas as
províncias ultramarinas. - Peixoto Correia.
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TABELA N.O 1

Vencimentos mensais de oficiais do Exército

(Artigo 1." do Decreto-Lei n." 44 864)

Vencimento-
Vencimento complementar

-base
Patentos, armas o serviços (o da motrópolo

S.Toméem todas Cabo Meçam-
as provlncias) Vorde Guiné e Angola bique Macau Timor

Príncipo

General_ . .... . .. 10000:$00 3100$00 4700:$00 47~00 5200$00 5700$00 51oo~00 5 7oo~00
Brigadeiro ... 9000~00 2 9OO~00 4300~00 4300$00 4800$00 5200$00 4 7oo~00 5 2oo~00

{ ~~~

7500$00 2500$00 3700$00 37~00 4100$00 4450$00 4000$00 445Ü:l)00
Coronel .. 7 200~00 2450$00 3600$00 3600$00 4000$00 4300$00 3900$00 43OO~00

7000$00 2400$00 3500:$00 3500$00 3900$00 4200$00 3800$00 4200$00

{ ~~~

6400$00 2250$00 3250$00 3250$00 3650$00 3900$00 3550$00 3900$00
'I'enente-coronel . . . . . . . . . . 6100$00 2200$00 3150$00 3150$00 35OO~00 3750$00 3400$00 3750$00

5900$00 2150$00 3050$00 3050$00 3400$00 3650$00 3300$00 365Opoo

{ ~:~5900$00 2150$00 3050$00 3050$00 3400$00 3650$00 3300$00 3650$00
Major. . . . . . . . . . . . . . . 5600$00 2050$00 2950$00 2950$00 3300$00 3550$00 3200$00 3550$00

5400$00 2000$00 2850$00 2850$00 3200$00 3450$00 3100$00 3450$00

{~!~5000$00 1900$00 2700:$00 2700$00 3000$00 3250$00 2900$00 3250~00
Capitão. ............. 4700$00 1850$00 2600$00 2600$00 2900$00 31OO~00 2 8oo~00 3100$00

4500$00 1800$00 2 5OO~00 2500$00 2800$00 3000$00 2700:$00 3 00Ü:l)00

Tenente. { ~~~
3600:$00 1600$00 2150$00 2150~OO 2400$00 2550$00 2300$00 285Ü:l)00
3400$00 1550~00 2050$00 2050$00 2300$00 2 5OO~00 2200$00 2850poo

Alferes. {~:~2800$00 1500~00 1800$00 1800$00 2050$00 2500$00 1950$00 2400;500
2600$00 1500$00 1750$00 1750$00 2000$00 2500$00 1850$00 2400$00

Aspirante a oficial { (a) 2400$00 1500$00 1750$00 1750$00 2000$00 2500$00 1850$00 2400$00
(b) 1800,«00 1500$00 1750$00 1750$00 2000$00 2500$00 1850$00 2 4oo~00

('I Corpo do estado-malor O curso complementar do estado-malor.
(' Curso g~ral do estado-maior, engenharia, engenheiros do serviço de material, curso complementar de artilharia (Decreto-Lei n.· 37135) e antigo curso de artilharia.
(3 Infantaria, cavalaria, antigo curso de artilharia de campanha e curso geral de artilharin, serviços e outros quadros.
(a Oficiais do Q. P. e oficiais do Q. C. depois da prestação obrigatória do serviço.
(b Ollclais do Q. C. durante a prestação obrtgatôrta do serviço.
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TABELA N.o 2

Vencimentos mensais de oficiais da Armada

(Artigo 1.0 do Decreto-Lei n.? 44864)

Vencimento- Vencimento complomentar
Patentes -base- (o da metrópole

S.Toméclasses em todas Cabo Moçam-
as províncias) Verde Guiné e Angola bique Macau Timor

Príncipe

Vice-almirante e contra-almirante .. 10000;%00 3100;%00 4700;%00 4700;%00 5200;%00 5700;%00 5100$00 5 7oo~00
Comodoro .... .. . .. 9000$00 2900$00 4300$00 4300$00 4800$00 52oo~00 4700$00 5200$00

Capitão-de-mar-e-guerra { f~~ 7200$00 2450$00 3600$00 3600$00 4000;%00 4300;%00 3900$00 43()().$00
7000100 24.00$00 3500$00 3500$00 3900;%00 4200$00 3800;%00 4200$00

Capitão-de-fragata . { (1) 6100$00 2200;%00 3150~00 3150$00 3500;%00 3750;%00 34.00$00 3750$00
(2) 5900$00 2150$00 3050i%00 3050$00 34.00$00 3650100 3300$00 3650$00

Capitão-tenente . { (1~ 5600$00 2050$00 2950$00 2950$00 3300;%00 3550$00 3200100 3550$00
(2 5400;%00 2000$00 2850$00 2850$00 3200100 3450$00 3100$00 3450$00

Primeiro-tenente. { (1~
4700$00 1850$00 26()().$00 2600$00 2900$00 3100;%00 2800100 3100$00

(2 4500;%00 1800$00 2500;%00 2500$00 28()().$00 3000;%00 2700100 3000100

Segundo-tenente. {~!~3600;%00 1600100 2150$00 2150;%00 24.00$00 2550$00 2300$00 2850$00
3400$00 1550~00 2050$00 2050$00 2300$00 2500$00 2200$00 2850$00

Subtenente e guarda-marinha . (3) 2600$00 1500;%00 1750$00 1750;%00 2000100 2500$00 1850$00 2400$00
Aspirante do activo . 24oo~00 1500$00 1750$00 1750$00 2000$00 2 5OO~00 1850$00 2400;%00
Aspirante das reservas . . . . .. 1800$00 1500$00 1750$00 1750$00 2000$00 2500$00 1850;300 2400;300

~

I~ Engenheiros construtores navais.
e Outras classes.
8 Guardas-marinhas que tenham frequentado a Escola Naval ao abrigo da reforma da mesma Escola fixada no Docreto-Lol n.o 41881.
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TABELA N.o 3

Vencimentos mensais de oficiais da Força Aérea

(Artigo 1.° do Decreto-Lei n." 44864)

Voneimento· Vencimento complementar
-base

Postos e especialidades (o da metrópolo
em todas Cabo Verde Guiné S.Tomé Angola Moçambiqueas províncias] e Príncipe

General .. 10~00 3100$00 4700$00 4700$00 5200$00 57oo~00
Brigadeiro • 9~00 2900;$00 4300$00 4300$00 4800$00 52()(h)00

{m 7500$00 2500$00 3700$00 3700$00 4100$00 44~00
Coronel .. 7200$00 245~00 3600$00 3600;$00 4~00 43()(h)00

7~00 2400$00 3500$00 3500;$00 3900$00 4200;$00

{~:~6400$00 2250;$00 3250$00 3250;$00 3650;$00 3900$00
Tenente-coronel . . . . . . ............ 6100$00 2200$00 3150:$00 31~00 3500$00 37~00

5900$00 2150;$00 3050;$00 30~00 3,4()(h)00 3650;$00

{m 5900$00 21~00 3050;$00 3050;$00 3400$00 3650;$00
Major ....................... 5600$00 2050;$00 2950:$00 29~00 3300$00 3550$00

5400;$00 2000:$00 2850;$00 2850;$00 3200$00 3450;$00

{ ~~~

5000:$00 1900$00 2700$00 2700;$00 3~00 32~00
Capitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4700$00 18~00 2600$00 2600$00 2900$00 3100;$00

4500$00 1800$00 2500$00 2500$00 2800$00 3000$00

Tenente. {~!~3600$00 1600$00 2150;$00 2150;$00 2400$00 255~00
3400$00 1550;$00 2050;$00 2050;$00 2300$00 2500$00

Alferes. { ?:~ 2800$00 1500$00 1800$00 1800$00 2050;$00 2500$00
2600$00 1500$00 1750;$00 1750;$00 2000:$00 2500$00

Aspirante a oficial , { ~~~
2400$00 1500$00 1750;$00 1750;$00 2()()(),«00 2 500;$00. 1800$00 1500$00 17~00 1750;$00 2~00 2500;$00

I'iOficlals pilotos aviadores com o curse-complementar do ostado-malor.
t Oficiais ongenhelros e pilotos aviadores com o curso geral do estado-maior.
• Outros oficiais.
a Pessoal militar em preparação privativo da Força AÓl'oa destinado directamente a pessoal permanente,
b~ Pessoal militar em preparação privativo da Força AÓl'oa destinado dlroctamento a pessoal uão pe,'manetlte.
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TABELA N.o 4

Vencimentos mensais de sargentos do Exército
(Artigo 2.° do Decreto-Lei n,? 44864)

Vencimonto-
Vencimento complemontar

-base
Postos (o da metrópole S.Tomé

em todas Cabo Guiné e Angola Moçam- Macau Timor
as províncias) Verde Príncipo biquo

Sargento-ajudante 24oo~00 1300$00 1650;$00 1650~00 19OO~00 200~00 1800;/100 2000$00
Primeiro-sargento 2200.;00 1250~00 16oo~00 1600:$00 1800:$00 1900$00 1700$00 19OWoo
Segundo-sargento 2000;/100 1200;$00 1500$00 15OO~00 18~00 1800$00 1600$00 1800$00
Furriel ..... 1500$00 1200$00 1500;$00 15OO~00 1800$00 1800$00 1 ooosoo 1800$00

TABELA N.· 5

Vencimentos mensais de sargentos da Armada
(Artigo 2.· do Decreto-Lei n.· 44 864)

Vencimonto-
Von cimento complomentar

-hase
Postos (o da metrópole S.Tomó

em todas Cnbo Guiné e Angola Meçam- Mncau Timor
as províncias) Verde Príncipe bique,

Sargento-ajudante 2400$00 1300:$00 1650:$00 1650$00 1900;/100 2000poo 1800$00 2000$00
Pri mei ro-sar gento 2200$00 1250$00 1600;/100 t eoosoo 1800;/100 1900;$00 1700$00 19OWoo
Segundo-sargento 2000$00 1200$00 1500;/100 15OWoo 1800;/100 1800$00 1 ooosoo 1800$00

TABELA N.· 6

Vencimentos mensais de sargentos da Força Aérea
(Artigo 2.• do Decreto-Lei n.? 448(4)

Vencimento-
Vencimento complomontar

-baso
Postos (o da metrópole S.Tomé

em todas Cano Verde Guiné o Angola Moçamhlque
as províncias) Prlncipe

Sargento-ajudante 2400;/l00 1300$00 1650$00 1650;/100 1900;300 2000$00
Primeiro-sargento 22OWoo 1250:$00 1600;/l00 1600;/l00 18oo~00 19OO;/lOO
Segundo-sargento 2000;/100 1200:$00 1500:$00 1 eoosoo 1800$00 1800;300
Furriel ..... 1500;/100 1200$00 1500;/100 1500$00 1800;/100 1800;300
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TABELA N." 7

Vencimentos diários de praças do Exército

(Artigo 3.° do Decreto-Lei n.s 44864)

Vencimento-baso o- ~
Von cimento complomontar

Pré
Cntogorlns Postos o poríodos do rondmtssão ~

1IIolr6- Cabo S.Tomó Meçam- " Cabo
S.Tomó Meçam-

Ouinó Angola Macau 'I'Imor " Guiné e Angola Macau Timorpolo Verde e bique ... Verde biquoPrfncípe Príncipe
-- -- -- -- -- -- -- -- -- - -- -- -- -- -- --

• 3$00 -$- -$- --$- -$- --$- --$- -$- -$- 9~ 15$00 15$00 21$00 29$00 2~00 24$00I-1.0 3$00 -$- 11'1- -$- --$- -$- --$- -$- 12$00 14~OO 20$00 20$00 26$00 29$00 24$00 29$00

ll'rim"'''~'b' 2° 3$00 --$- -$- -$- -$- -$- -$- -$- 17$00 16~ 22;'100 22$00 28$00 31$00 25$00 31$00_
Praças oriundas da rnctró- 3.° 3$()() -$- -f,- --$- --$- -$- -$- -$- 22$00 18$00 24$00

~~ $ .31W)Q 2'UOO 33$00
pole, destacadas ou em 4.° 3$00 -$- -$- -$- --$- -$- -$- --$- 27$00 2~00 26$00 {f 35$00 29$00 35;'100
comissão no ultramar.. Segundo-cabo -2$00 --$- -$- -$- --$- --$- ;$- -$- -$- 7-$00 12$00 12$00 20$00 ~-ªt~21$00 18,$00

Soldado ... 1$00 ;$- --$- ;$- --$- -$- -$- -$- --$- ~OO 9$00 9$00 20100 23$ 18;'100 16$50
Praças oriundas do ultra- I 1'~'-$- 12$00 18$00 18$00 24$00 32$00 27$00 2.7.100 -$- -$- -$- --$- --$- --$- -$- --$-

mar : -$- 17$00 23$00 23$00 29$00 32$00 27$00 3UOO 12!11OO -$- -$- -f>- --$- --$- --$- --$-. (Primou,_oab, 2.° --$- 19$00 25100 25$00 31100 34$00 4~~34$00 17$00 -$- --$- --$- -f>- --$- --$- -$-
3.° --$- 21~00 27100 27$00 33$00 36$00 3~OO ~IOO -s{>- -$- --$- -$- --$- --$- -$-

De 1." 4.° -$- 23$00 29$00 29$00 35$00 38;'100 32$00 38;'100 27$00 -$- -{,- --$- 4- 4- --$- --$-
Segundo-cabo 4- 9$00 14$00 14$00 22100 25$00 23$00 2D$OO --$- -$- 4- 4- ---!>- --$- --$- --$-
Soldado ... --$- 6$00 10$00 10$00 21$00 24$00 19J1lQQ1--17~ --$- --1>- -{,- -$- -$- -$- --$- 4-
Recruta _ . -$- 4$50 4$50 4$50 4$50 4$50 4$50 _4$_QQ_ --$- -$- -$- --$- -Ir- --$- --$- -$-

I
.---....,_ _-

1'~'-{>- 7$00 7$00 7$00 7$00 7$00 7.$00 71'00 --$- --1>- -$- ---!>- -{>- --$- --$- --.$-
-$- -~ 7$00 7$00 7$00 7$00 7$00 7100 7$00 5$00 -$- --.$- -,{)- ---!>- --$- -$- --$-

Pri moiro-cabo 2.° -/>- 7$00 7$00 7$00 7$00 7$00 7$00 7$00 8$00 -$- -$- -$- --$- --$- -$- -$-
3.° -$- 7100 7$00 7~00 7$00 7$00 7$00 7$00 .lj~OO -$- -{,- -$- -$- --$- -$- -$-

De 2." . 4.° -$- 7$00 7$00 7$00 7$00 71>00 7$00 7$00 14$00 -$- -$- 4- -$- -$- --$- -$-
Segundo-cabo -$- 6$00 6{>00 6{>00 ü$00 6$00 ~QQ ~OO --$- -1>- --$- 4- 4- --$- --$- --$-
Soldado .. -$- 5$00 5$00 5$00 5$00 5$00 5100 5$00 --$- -$- -$- .. --$- --$- --$- -$- --$-
Recruta -$- 4$50 4150 4$50 4$50 4$50 4$50 4$50 --/;- --1>- -$- -$- --$- --$- --;í- -$-

I
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TABELA N.o 8

Vencimentos diários de praças da Força Aérea

(Artigo 3.° do Decreto-Lei n.s 44864)
,

Vouclmento-baso
- Voncimonlo complomontar
Pró

Catogcrtas Postos o pariodos de readmissão
Road· --
missão

Caho S.Tomó Moçam- Cabo S.Tomó Moçam-Motrópole Vordo Guinú o Angola bíquo Vordo Guinó o Angola biquoPcinctpo Prtnclpo

l'~'~oo -{>- -$- -$- -$- -{>- -{>- !)~oo 15~00 15i1i00 21i1i00 2!)ilioo
~oo -{>- -{>- -{>- -$- -{>- 12$00 14$00 20i1i00 20$00 26$00 2!)$00

Primeiro-cabo . 2.° ~oo -/>- -/>- -/>- -/>- -$- 17$00 1G$00 22$00 22~~00 28$00 31~00
3.° 3$00 -{>- -$- -$- -$- -$- 22i1i00 18i1i00 2411100 2411100 30$00 3~OO
4.° ~oo -{>- -,$- -$- -{>- -{>- 27$00 20$00 26$00 2~00 32i1i00 35$00

l'~'2$00 -{>- -{>- -$- -{>- -$- -$- 7$00 12i1i00 12$00 20$00 2~OO
Praças oriundas da metro- 2$00 -$- -$- -$- -$- -$- !)~~OO 10$00 16$00 16$00 22$00 25$00

pole, destacadas ou em Segundo-cabo . 2.° 2;$00 -{>- -{>- -{>- -$- -$- 14,$00 12$00 18$00 18$00 2-1$00 27~
comissão no ultramar: 3° 2$00 -$- -$- -/;- -$- -$- l!)$OO 14$00 20$00 20$00 26i1iOO 29~00

4.° 2$00 -$- -1>- -1>- -$- -1>- 24$00 16i1i00 22$00 22$00 28$00 31$00. 1$00 -$- -$- -{>- -$- -1>- -$- 5$00 0$00 0,$00 20i1iOO 23$00l'~'1$00 -{)- -$- -$- -{>- -{)- !)I>oo !)$oo 15$00 15;$00 21i1i00 24$00
Soldado , 2.° 1$00 -$- -{>- -$- -$- -1>- 14$00 11$00 17$00 17$00 2~00 26$00

3.° 11>00 -$- -{>- -$- -$- -1>- l!)$OO 13?~00 l!)iliOO 1!)~00 25$00 28$00
4.° 1,$00 -{>- -$- -{>- -$- -{>- 24$00 15$00 21$00 21$00 27i1i00 30;$00

l'~'-{>- 12;$00 18$00 18$00 24$00 32/>OO -/;- -$- -$- -$- -{>- -$-
-{>- 17$00 23$00 231>00 29~00 32$00 12$00 -~'í- -$- -1>- -$- -$-r Primeiro-cabo . 2.° -{>- 19~00 25$00 2~00 31f1loo 34$00 17i1i'oo -$- -$- -$- -$- --$-

3.° -{>- 21$00 27$00 27$00 3~00 3G$00 22$00 -{>- -$- -$- -$- -$-
4.· -$- 2~00 2!)1>00 29$00 35$00 38$00 27$00 -s!>- -{>- -/J- -$- - -

r -$- 9;$00 14$00 14$00 22,$00 2~OO -{>- -{}- -{}- -$- -{}- -$-
1.0 -s!>- 12$00 18$00 18$00 24$00 2711100 !)/>OO -{>- -{>- -$- -$- -$-

Segundo-cabo . 2° -$- 14$00 20$00 20$00 26i1i'oo 2DfIloo 14$00 -{>- -$- -{>- -$- -$-
Dc 1.a 3.° -{>- iesoo 22$00 22$00 28$00 31f1loo 1D;$00 -1}- -{>- -{>- -{>- -$-

,1.0 -$- 18$00 24$00 24$00 30$00 3~00 24$00 -/1- -$- -1}- -$- -$-

l'~'-$- 6$00 10$00 10100 21~00 24$00 -$- -{>- -$- -{>- - - -{>-
-{>- 10~00 16{>00 16$00 22{>00 25$00 !)$OO -()- -lfí- -{>- -{>- -$-lSoldado 2.° -$- 12$00 18$00 18{>00 24$00 27$00 14:$00 -{>- -{>- -{>- -()- -$-

3.° -$- 14$00 20$00 20$00 26$00 29$00 1D{>00 -$- -{>- -$- -{>- -$-
Praças oriundas 4 ° -1>- 16f1l00 22~00 22$00 28$00 31{>OO 24$00 -()- -{>- -{>- -{>- -$-

dou Itr a ID ar : Rccruta. -$- 4$50 4$50 4$50 4$50 4$50 -()- -()- -()- -$- -$- -g'l,-

I . . l'~'-lfí- 7$00 7{>OO 7{>00 71500 7$00 -$- -1>- -{>- -()- -$- -{>-
-$- 7$00 7$00 7$00 7$00 7$00 5$00 -$- -{>- -()- -,{J- -$-

• { Primeiro-cabo . 2.° -$- 7$00 7$00 7$00 7$00 7{>OO 8$00 -$- -$- -{>- -$- --$-
3.° -$- 7{>00 7$00 7{>00 7{>OO 7f1l00 11$00 -()- -$- -$- -$- -$-

Dc 4.° -$- 7$00 7$00 7{>00 7{>00 7$00 14$00 -$- -$- -1>- -()- -$-
2. Segundo-cabo. -$- GfIloo 6$00 G$oo 6$00 ~oo -$- -()- -$- -~')- -$- -1>-

Soldado ... -$- 5$00 5fIl00 5$00 5:$00 5{>00 -$- -$- -{>- -$- - - --$-
Recruta .... -$- 4;550 4$50 4$50 4$50 4$50 -$- --$- -{>- -$- -{>- -$-

I
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TABELA N.o \)
Vencimentos mensais das praças da Armada

(Artigo 4.0 do Decrcto-Loi n.O 44 864.)

Vencimento-baso I
- Von cimento complemontar
Pró Roudmís-, Postos são

Motró- Caho I S. Tomé Moçum- Caho S. Tome Moçam-
polo Vordo Guiné

Pri~cipo
Angola bí que Macau Timor Ver do OUinó o Angoln biquo Macau Timor

Príncipe

Praças oriundas da metrópole em
comissão no ultramar:

Praças da marinhagcrq ;

Cabo
Grupo A:
. .. . 1 5{)()$00 -$- -$- -$- -{>- -$- -$- -$- -$- 1100:$00 14oojl()() 1·100$00 1 7{)()$00 17oo~00 15{)()$00 17{)()$00

Primeiro-marinheiro ((I,) 1400$00 -$- -$- --$- -1)- -$- -,;}- -$- -$- 1000$00 13OOjl()() 1300$00 16{)()$00 16oo~00 14QWOO 1600$00
Marinheiro. . . . . . 1300$00 -$- -$- -$- -~~- -$- -$- -$- -$- 050;;500 12oojl()() 1200foOO 1400$00 1400$00 1300$00 1400$00
Grumcto recond uzirlo 1150$00 -$- -fl}- -$- -~~- -$- -<$- -$- -fl}- 600$00 800~00 800$00 i oeosco 100üjlOO \)()()$OO 1000$00

Grupo B:
Primeiro-grumete . 4{)()$(X) -$- -$- -$- -~')- -$- -$- -$- -$- 25Ojl00 3~00 300$00 4.00jlOO 400$00 35Ojl00 4QWOO
1:iegunclo-grulllote . 12~00 -$- -$- -fl}- -$- -1}- -$- -$- -$- 250~00 300$00 3()()jl00 400$00 4001>00 3501>00 400:$00

Praças da taifa :
Pri meiro-despensei 1'0 2000$00 -{>- -{>- -{>- -rí}- -$- -{>- -$- -fi}- 11()()$00 14~00 14.00$00 1700jlOO 1700$00 1500$00 17()()$OO
Sr-gundo-dcapensoiro c primeiro-cozi-

nheiro . 1750$00 -$- -{>- -1>- -rí}- -$- -$- -$- -$- 1 1{)()$00 1400$00 1400$00 1700$00 1700$00 1500$00 1700$00
Hogundo-coúnheiro . 1500 00 -{>- -$- -i}- -$- -$- -{>- -$- -$- 1100$00 14001>00 1400$00 1700$00 1700$00 15(){)$00 17()()$00
Primeiro-criado C padeiro 1 ·1(lO$oo -{>- -1>- -$- -$- -1}- -{>- -$- -$- 1000$00 1300$00 1300$00 1600$00 1600$00 1400$00 1600$00
Hegullt!o-rriado . 1300-00 -$- -1>- -1>- -{>- -{>- -1>- -1>- -1>- \)50$00 1200$00 1 2()()jl00 1400$00 1400$00 13()()$00 1400$00

Praças ultramarinas:
])0 1.":

Grupo A:
Cabo -Ir- 2 GüO;;5(X)2 \)00;;500 2 !)(lO,~OO3200$00 a 2()()$00 30()()$00 3200$00 -{>- -{>- -{>- -$- -$- -1>- -$- -1>-
l\Iarinhciro _ -I>- 2250jlOO 25~()0 25(X)$00 2700$00 27()()$00 2GQWoo 2700$00 -{>- -$- -{.- -$- -$- -$- -fl}- -$-

Grupo B: -~- 650$00 700;1100 700~00 8~00 800~OO 750{>00 800$00 -{>- -$- -{>- -$- -{>- -1)- -{>-! - -$-1.. -{>- 650$00 7O<M00 7()()~00 8001'l00 8ooillOO 75()$00 8()()$00 3G()$00 -1>- -{>- - - -{>- -$- - - -(>-
Primeiro-grumete . <)0 -$- 650~00 7()()$00 7()()~()() 800$00 8oo~00 750~00 800$00 500$00 -1>- -r')- -$- -1>- -{>- -$--{.-

3.° -1>- G50 00 700 00 700 ()() O( 00 800;lloo 750$00 800$00 G6()$00 - - -$- -,- -I>- -{>- -$- -$-
,L° -$- G5O;IIoo 700$00 7()()$OO 8~00 800;llOO 750$00 8()()$00 800$00 -1>- -{>- -$- -1>- -{>- -1>- -{>-

Hegundo-grulllcte . -1>- 37 (lO 120$00 420 oo 520$00 520$00 47()$Oü 520{>00 -{>- -{>- -$- -$- - - -$- -$- -$-
, guudo-grumeto recrutn -$- 185$00 21~00 21~00 2G()$00 260$00 235;1100 260{>00 -{>- -{>- -{.- -$- -$- -$- -$- -$-

De 2.":
Grupo 13:

!
-{>- 210 00 21 00 210;~00 210$00 210$00 21~00 2101>00 -~- -$- - - -$- -$- -$--1>- - -

1.° -1>- 210$00 210Jj()() 210$(X) 210$00 2101>00 2101>00 210$00 15()$00 -$- -{>- -$- -1>- -{>- -1>- -1-
I'rjJII iiro-grumetc . 2.° -1>- 21 00 210JjOO 210,~00 210, 00 210$00 210$00 2101>00 240$00 -fl}- -$- -$- -{>- -$- -i}- -$-

:\.o -~- 210 00 210$00 210;ll(X) 2]01>00 210~00 210{>00 210$00 330$00 -1>- -(.- -1>- -1>- -$- -1>- -$-
.1 o -Ir- 2H)$(lO 210 -(lO 2]( 00 210,,~00 210$00 210$00 210;1100 420$00 -$- -(,- -p- - - -$- -$- -$-

Sl'gllndo-grllnlcte. . . . -1>- 1501>00 150$00 lÕÜJ)OO ]5()~00 1~00 150;1100 1~00 -$- -1>- -(.- -1>- -~'í- -$- -$- -$-
egundo-grurnt~lo rer-rutn -~- 135~OO 135$()() 135~00 ]35500 135$'00 135$'00 135/>,00 -$- -$- -f,- -$- - - -~- -$- -$-

,(n) Grndunção a oxungutr,
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TABELA N.o 10

Gratificações mensais de oficiais do Exército

(Artigos 8.° e 42.° do Decreto-Lei n." 44864)

Cargos ou funções

1) Por despesas de representação:
a) Comandante. • . . .
b) 2.· comandante ....
c) Chefe do estado-maior . .
d) Subchefe do estado-maior.
e) Comandante territorial

2) Por funções especiais:
a) C0!'llandante da escola de aplicação mi-

Iitar .............•.
b) 2.° .c?mandante da escola de aplicação

mihtar' •.•...........
c) Observador (a) .. 1 ••••••••••

d) Professor e instrutor da escola de apli-
cação militar (oficiais) . . • . . . .

3) Por acumulação:
a) Director dos depósitos de material. . .
b) Adjunto dos depósitos de material .•.
c) Promotor de justiça, defensor oficioso e

secretário do tribunal militar terri-
torial .

d) Oficiais da reserva prestando serviço
em funções não previstas para eles
expressamente nos quadros orgânicoS
ou oficiais reformados prestando ser-
viço.

Caho Vordo

3 ()()()$OO
-$-

1500100
750$00

-$-

-I>-

-Ir-
650100

-I>-

500100
400$00

400$00

(a) Nos tormos do Docreto-Lel n.? 41291, de 24 do Setembro do 1951.

Guiné

3000$00
-$-

1500100
750$00

-I>-

-$-
-$-

650100

-Ir-

500100
400$00

400100

600100

S.Tomé
e

Prlncípo

1500$00
-$-
-$-
-$-
-$-

-$-
-$-

650$00

-$-

500$00
400100

400100

600100

Angola

4000$00
3000100
2000$00
1000$00
1000100

600100

500100
650100

400100

600$00
500100

500100

800100

Meçam-
biquo

4 ()()()$OO
aoocsco
2000;%00
1000;%00
1000100

600100

500100
650$00

400100

600/;00
500100

500100

800100

Macau

::I ()()()$OO
-$-

1500100
750100

-$-

-$-

-$-
650100

-$-

500100
400100

400100

600100

Timor

3000$00
-$-

1500Q~00
750$00

-1>-

-1>-
-$-

650$00

-$-

500$00
400$00

400$00

600100
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TABELA N.· 11

Hratlficações de oficiais da Armada

(Artigo 8.· do Decreto-Lei n.? 44. 864)

Comando Comando Comando Comando Comando Comando Comando Comando
da. Defosn da Dofosa N:wal da Defesa da Dofesa da Dofesa

Cargos ou funções Marítima ~raritlJUn do Mar/tima
Naval Xaval Marítima 1\Iaritimado do

do da Cabo Vordo do Angola Mo çnmhíquo do do
Cabo Verdo Guiné o Oulnó S.Tomé Macau Timor

1) Por despesas de representação (meu-
sal): •

a} Comandante naval . . . . . -,')- ,S- 3000$00 --.$- 4000$00 4000$00 -$- -1-
b 2.0 comandante naval. . . . -$- -.$- --.$- -I>- 3~00 3 ()()(\;OO --;5- -$-
c Comandante da defesa marí-

tima territorial. . . . . . 3 ()()Q$OO 3000WO -f>- 1500p00 -!í- --.$- 3000~00 3000~OO
d) Chefe do estado-maior . . -;1)- 1500,s00 1500;500 --.$- 2 ooosoo 2 ooosoo -$- -;,-
e) i"ubchcfe do estado-maior . -;1)- 75(>$00 75OpOO --.$- 1000:P00 1000p00 -$- -ií-

2) Por funções especiai:; (mensal):

Seryiço de estado-maior .(ofi-
ciais superiores e pr iineiros-
-tencntes) -$- -~- Goo$OO -p- 700$00 700$00 -1)- -/l-

3) Por acumulação (mensal):
a) Ajudante de campo como di-

1000$00 1000p00rector do estação radionaval -;1)- -ii- I OOO~OO -f,- ""Ill- -~-
b) Promotor de justiça, defensor

oficioso c secretário de tr i-
hunal militar . ..... 100$00 10(j,j()() ·100$()() 400$00 500$00 500$00 400$00 400$00

c) ecretário-tesoureiro dos COIl-
r-lhos adrnini trativos das
direcções e repartições pro-
vinciaís do' serviços de ma-
rinha com idênticas funções
nos conselhos adrnini trati-
vos do' comandos. 1OOO,')()() l000:li(X) 1000iiO() 1000$00 1000$00 1000$00 1000$00 1000$00

li) Oficiais da re erva em pre -
tação de serviço cm fun-
ções não previstas para eles
pxpressalnente no quadros

GOO~OO (jOO$OO G(X).S(lO 800$00 800$00 600$00 GOO$ooorjrânicos ..... üOO~oo
4) Por serviço de imers:io ou Ile lnE:rgu-

Ihador «t) . . . . . . . . . . . - - - - - - - -
(a) (lrntltlc3çllo jd~ntl a~ às (IUO,'igor4rolO nn motrôpolo.
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TABELA N.o 12

Gratificações mensais dos oficiais da Força Aérea

(Artigos 8.° e 42.° do Decreto-Lei n.s 44864)

Despesas
Do serviço Da runçõos De especta-Cargos ou funções de represen- De diploma

taçll.o néroo espocíaís lidade

Comandantes das regiões aéreas. 4000#100 -$- -$- -$- -$-Comandantes das zonas aéreas . 3000$00 -$- -$- -$- -$-
2.°1 comandantes das regiões aéreas . . . 3000$00 -$- -$- -$- -$-Chefes de estado-maior das regiões aéreas 2000$00 -$- -$- -$- -$-Chefes de estado-maior das zonas aéreas . 1500$00 -$- -$- -$- -$-Oficiais pilotos aviadores . . . . . . . . -$- 1 !l50$00 (a) -$- -$-Oficiais pilotos navegadores. . . . . . .. ....... --$- 1625$00 -$- -$- -$-Oficiais navegadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . --$- 1300$00 -$- -$- -$-Oficiais técnicos pertencentes às tripulações de aeronaves em voo . -$- 1300,$00 -$- -$- -{}-
Oficiais especializados em pára-quedismo em serviço nas tropas pára-que-

--$- 1625$00distas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . -$- -$- -$-Oficiais pilotos aviadores de aviões de propulsão por reacção . . . . . . , -/>- -$- -$- 5OO~00 -$-
Oficiais especializados em pára-quedismo, em serviço nas tropas pára-que-

-/>- -1>- -$- 500$00distas, instrutores de pára-quedismo . -$-Alferes técnicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . --$- -1>- -,,- -$- 5()()$00

(a) De acordo com o disposto no Decroto-Lei n.? 22437, de 10 do Abril do 1333.

Nota. - Estas gratificações são iguais para todas as províncias ultramarinas.
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TABELA x- 13

Gratificações de praças (diárias) e de sargentos reformados (mensais) do Exército
(Artigo 9.° do Decreto-Lei n.v 44 864)

Cabo
S.Tomé

Moçam-Graduaçõos e serviços Guiné e Angola Macau Timor
Verde Principe bique

-
1) Ajudantes das seguintes especialidades:

Praças:
a) De mecânico de material eléctrico, radioeléctrico

e electrónico, "de mecânico automobilista e de
mecânico de armamento, equipamento e outros

1~00afins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10~00 1~00 1~00 10~00 1~00 1~()()
b) De artífice. 7~00 7~00 7~00 7~00 71>00 7$00 7$00

2) Operadores de radar, radíotelegraâstas, operadores criptográ-
ficos, analista de tráfego, escuta, material e segurança cripto,
mecânico de material cripto, ajudante de mecânico de material
crípto e especialidad es afins:

Praças. 10:f>00 1~00 10:f>00 1~00 10~00 10$00 10:f>00

3) Condutores de viaturas automóveis com viatura distribuída:
Praças:

a) Condutores de viaturas ligeiras, incluindo motoci-
cletas, e de viaturas pesadas de transportes gc-

5:f>00 5$00 5$00 5:f>00 5$00 5~00rais ou especiais. . . . . . . . . . . . . . . 5{>00
b) Condutores de viaturas especiais (de combate, trac-

tores, guindastes ou outras de natureza análoga),
incluindo operadores de máquinas volantes de
engenharia (gruas-escavadoras, máquinas de ter-

7~00 7{>00 7$00 7$00 7$00 71>00raplenagem ou outras de natureza análoga). . . 7$00

4) Ajudantes de enfermeiro e especializados em radiologia e labo-
ratório sanitário:

Praças. 5100 51>00 5100 5$00 5$00 5$00 5$00

5) Cozinh iros e padeiros ama sadores ou fomciros:
Praças. 5100 5100 5$00 5$00 5$00 5$00 5$00

6) Mú icos:
Praça 5$00 51>00 5$00 5$00 5$00 5$00 5$00

7) Clarins ou corneteiros e ferradores:
Praça .. 4$00 41>00 4$00 4$00 4$00 4;,00 4;,00

8~ Primeiros-cabos miliciano (a) . . . . . . . . . . . . . . . 10$00 10$00 10$00 1~00 10$00 10$00 10$00
9 Reformados em pre tação de serviço na organização territorial:

a) argentos e furriéi 300$00 300$00 300$00 400$00 400$00 300$00 300$00
b) Praças ..... 8$00 81>00 8{>00 8{>00 8{>00 8{>00 8{>00

(a) Só nos que estejam nas condições oxpres: as no § 5.0 de artigo O.o
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TABELA N.o 14

Gratificações de sargentos e praças da Armada (mensais)

(Artigo 9.° do Decreto-Lei n.? 44864)

Dostgnaçõos

Sargentos e praças das classes de:
1
2
)Artilheiros . . . . . . .
) Artífices electricistas. . .

3 Artífices radioelectricistas .
4 Artífices condutores de máquinas
5 Fogueiros-motoristas. . . . . .
6 Radiotelegrafistas . .
7 Radaristas. . . . . .
8 Electricistas. . . . .
9 Torpedeiros-detectores
10 Carpinteiros.
11 Manobra .
12 Sinaleiros .
13 Enfermeiros
14 Taifa ...
15 Músicos. .
16 Clarins ..
17 Abastecimento. . . . . .
18 Condutores de automóveis.
19 Fuzileiros. . . . . . . .

Sargentos e praças das reservas prestando serviço:
20) Sargentos . . . . . . . . . . .
21) Praças .

Serviços de imersão ou de mergulhador (a)

Províncias

Caho Verde,
Guiné, S. Tomó

o Prlnctpe,
Macau

o Timor

500$00
500$00
500$00
500$00
5OO;p00
500$00
500$00
500$00
500$00
500$00
500$00
500$00
500$00
500$00
500$00
500$00
500$00
500$00
500$00

300$00
210$00

Angola
o Moçambique

soosoo
500$00
ecoseo
500$00
500$00
500$00
500$00
500$00
500$00
500$00
500S00
500S00
500$00
500$00
500$00
500$00
500$00
500$00
500$00

400.~00
240$00

(a) Grattâcaçõos idênticas às quo vlgorarom na motrópolo.
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11- PORTARIAS
Ministério do Exército

Portaria

Direcção do Serviço de Fortificações e Obras Militares

Mnndn O Governo da República Portuguesa, pelo J\Ii-
nistro do Exército, dcclanu-, nos termos dos n.08 1 e 3 do
artigo 12.° da Lei n .? 2030, de 22 de Junho de 1948, a
utilidade pública e urgência de oxpropriação da parcela
de terreno a seguir descrita, com todas as suas acessões
e servidões, sem reserva alguma, necessária para am-
pliação dos paióis do Vale do Fomo, conforme projecto
aprovado por despacho ministerial de 4 de Abril (lp

1957:

Parcela de terreno, com a área ele 26ÔOm", a desbacnr
de um terreno si to no Vale do Forno, freguesia do
Lumiar, 5.° bairro fiscal de Lisboa, pertencente a
Maria Hermínia Brás Pessoa Lopes ela Costa Lei-
tão Ferreira Cabral, António Brás Pessoa Lopes da
Costa Leitão e Maria Teresa Brás Pessoa Lopes
ela Costa Leitão de Freitas, que confronta elo norte
com o Ministério do Exército, do sul com os pró-
prios, do este com Carlos Botelho e do oeste com
o 1inistério do Exército. Dos registos da 7." Con-
servatória do Registo Predial de Lisboa consta que
n parcela cm questão é destacada dos prédios
n.v 1219, registado a fi. 172 do livro 13-4, e n.v 1397.
registado a fi. 99 do livro 13-5, prédios esbos ins 'ri-
tos na matriz da freguesia do Lumiar sob os arti-
gos 622 e ô23.

A presente portaria substitui a que roi publicad fi, no
Diário do Governo n.v 191, 2.a sério, de ]4 de Agosto do
1962.

Ministério do Exército, 8 do Novembro de 19ô2. - O Mi-
nistro do Exército, Mérío José Per/'ira da Silva.
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Presidência do Conselho

Cabjnete do Ministro da Defesa Nacional

Portaria n.O 19626

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Defesa acional, o seguinte:

Nos termos do artigo 6." do Decreto-Lei n.> 42559, de
3 de Outubro de 1959, reíorçar- com as quantias que se
indicam, as seguintes verbas da tabela de despesa do
orçam nto privativo das forças terrestres ultramarinas
para Hlô2 relativo à província de Macau:

Pagamento de eerviços e diversos encarqoe :
Artigo 8.°, n.? 1) «Despesas de comunicações-
Correios e telégrafos)) . . . . . . . . . . .. 22 000$00

Artigo 8.°, n.> 2) «Despesas de comunicações-
'I'eleíones» 10911$60

Artigo 13.° «Despesas de anos económicos findos» 6000$00-----
38911$60

tomando como contrapartida as seguintes disponibilidades
da mesma tabela de despesas:

Deepesas com ° matcrial:
Artigo 4.0, n.v 2), alínea g) «Aquisições de utili-
zação permanente - Móveis - Extintores e ou-
tros artigos para serviço de incêndios» . . . . 6 000$00

Pagamento de serviç08 e ãicereo« encarqo«:
Artigo 10.0, n.? 2) «Encargos administrativos-
Despesas gerais com o recrutamento» . . . . r, 000$00

Artigo 10.0, n.O 3) «Encargos admin isbrativos++
Despesas gerais com xercício de quadros c de
tropas e com manobras anuais» . . . . . .. 17 000$00

Artigo 10.0, n.? 6), alínea a) «Encargos adminis-
trativos - Prémios de transferêncin de Iuu-
dos _ A pagar na província» , 10911$60

38911$60

Presidência elo Conselho, 9 ele Janeiro de 1963.-
O Ministro da Defesa acional, Mcnuc: Gomes do Araújo.

Para r publicada no Boletim Oficial do Macau. -
Peixoto Correia
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Portaria n.O 19628

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Defesa Nacional, o seguinte:

Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n.? 42 559, de
3 de Outubro de 1959, reforçar com as quantias que sr
indicam as seguintes verbas da tabela de despesa <lo
orçamento privativo das forças terrestres ultramarinas
para 1962 relativo à província de Moçambique:

Despesas com o pessoal:
Artigo 2.°, n.v 1), alínea a) «Remunerações aci-

dentais - Gratificações de funções e serviços
especiais - Pessoal militar» . . . . . . . .. 1 200 000$00

Artigo 3.°, n.? 4) «Outras despesas com o pes-
soal - Ajudas de custo fora da província» .. 200000$00

Artigo 3.°, n.? 5), alínea a) «Outras despesas com
o pessoal - Ajudas de custo de embarque-
A pagar na província» . . . . . . . . . . .. 2/í0 000$00

Despesas com o material:
Artigo 4.°, n.? 2), alínea a) «Aquisições de utili-

zação permanente - Móveis - Mobiliário, ma-
terial dc aquartelamento e outros artigos não
especificados nas alíneas seguintes» . . . . .. 200 000$00

Artigo 5.°, n.? 1), alínea c) «Despesas de conser-
vação c aproveitamento de material- Imó-
veis - Habitações» . . . . . . . . . . . ., 100000$00

Artigo 5.°, n.v B) «Despesas de conservação e
aproveitamento de material- Móveis» . . .. 120000$00

Artigo G.o, n.? 1) «Material de consumo corrente-e-
Impressos» . . . . . . . . . . . ..... , 150000$00

Artigo G.o, n .? 3), alínea b) «Material de consumo
corrente - Matérias-primas c produtos acabados
ou meio acabados - Para serviços de instrução
c outros» . . . . . . . . . . . . . . . . .. 30000$00

Pagamento de serviços e âivcreo« encar-
gos:

Artigo 7.°, n.s 2) «Despesas de higienc, saúde c
conforto - Despesas gerais de desinfecção e
profilaxia» 100 000$00

Artigo 8.°, n.v 3), alínea a) «Despesas de comu-
nicações - Transportes - De material» . . ., 1 500 000$00

Artigo 10.°, n.O 7), allucn a) «Encargos admi-
nistrativos - Subsídios para Iuuornis - A Pll-
gar na província» . . . . . . " ..... 80 000$00

Artigo 11.°, n ," 2) «Outros cnvnrgcs HubsJdios
de estudo» . . . . . . . . . . . . . . . .. 30 000$00

3 9GO 000$00
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tomando como contrapartida as seguintes disponibilidades
da mesma tabela de despesa.

Despesas com o pessoal:
Artigo 1.0, n.? 1) «Remunerações certas ao pes-

soal cm exercício - Pessoal dos quadros apro-
vados por lei» . . . . . . . . . . . . . . .

Pagamento de scrviç'08 (J diverb'08 cncul'-
g08 :

Artigo 7.°, n ,? 1), alínea b) «Despesas de higiene
saúde c conforto - Serviços clínicos e de hos-
pitalização - Despesas de tratamento e de in-
tcrnumonto de pessoal em hospitais ou esta-
belecimentos congéneres aos quais sei a devido
o seu pagamento» .

,\rtigo 10.°, n.v 3) «Encargos adllliuistrativos-
Despesas gerais com exercícios de quadros e
de tropas c com manobras anuais» . . . . . .

3210000$00

2GO 000$00

500 000$00

3 9GO000$00

Presidôncia do Conselho, 11 de Janeiro de 1963.-
O Ministro da Defesa Nacional, Manuel Gomes de Araújo.

Para ser publicada no Boletim Oficial de Moçam-
bique. - Peixoto Correia.

Ministério do Exército

Repartição do Gabinete

PortarIa n.O 19634
Tornando-se tt icessário definir a situação de Lodo o pes-

soal militar face às disposiçõ s do § 1.0 do art.igo 6.° do
Deel'cto-L i n.? 28404, de 31 de Dezembro de 1937, nas
eondiçõ s estabelecidas pela Portaria n .? 1 494, de 30 de
l\Iaio d 1961;

:\lnnda o Governo da República Portuguesa, pelo Ui-
11i8t1'0do ExérciLo, o seguinte:

1.0 A contagem do aumento do tempo de serviço do
pessoal do Exército, conforme se considera na Portaria
n.s 18494, de 30 de Maio de 1061, é aplicável a Lodo o
pri-\soal que sirva quer IlUS forças do Bxél'ciLo, quer em
outras, dosd que s . trato de forças cm operações.

2.° .\ Iorrna d al'fillição dos gl't\llS de risco do pessoal
<lo gxército em serviço em quaisquer forças em operações,
no caso de 11(\0 dependerem <lo comandos do l'~xér('iLo,
é ieuul it usada para o Exército.
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3.° Os averbamentos necessários serão feitos em função
dos elementos oficiais fornecidos ao Exército pelo comando
de maior hierarquia da força interessada, nos moldes em
que se acordar com o Ministério de que a mesma força
dependa.

Ministério do Exército, 12 de Janeiro de Hl63. - O Mi-
nistro do Exército, Joaquim da Luz Cunha.

Presidência do Conselho
Cabinete do Ministro da Defesa Nacional

Portaria n.· 19646

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Defesa Nacional, o seguinte:

Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n.? 42559, de
3 de Outubro de 1959, reforçar com as quantias que so
indicam as seguintes verbas da tabela de despesa do
orçamento privativo das forças terrestres ultramarinas em
vigor na província de Timor no ano de 1962:

Despesas com o pessoaZ:
Artigo 2.°, n.s 1), alínea a) «Remunerações aci-

dentais - Gratificações de funções c serviços
especiais - Pessoal militar» . . . . . . . . .

Artigo 3.°, n.s 2), alínea a) «Outras despesas com
o pessoal - Fardamento, resguardos e calçado
às praças - Das tabelas gerais» . . . . . . .

Artigo 3.°, n.v 3) «Outras despesas com o pes-
soal - Ajudas de custo dentro da província»

Despesas com o materiaZ:
Artigo 4.°, n.? 2), alínea a) «Aquisições de ubi-

Iização permanente - Móveis-Mobiliário ma-
terial de aquartelamento c outros artigo~ não
especificados llas alíneas seguintes» . . . . .

Artigo 4.°, n.s 2), alínea b) «Aquisições de utili-
zação permanente - Móveis - Máquinas de es-
crever, de calcular, de contabilidade, duplicado-
res, ficheiros e correspondentes sobresselentes»

Artigo 5.°, n.? 1), alínea a) «Despesas de con-
servação e aproveitamento de material - e-
moventes - Veículos com motor» .

Artigo 5.°, n.O 2) «Despesas do conservação '
aproveitamento de material - Móvl'iH» . . . .

Artigo 6.°, n.s 2), alínea a) «Matorial de COI1-
sumo corrente - Artigos de expediente c di-
V(,l'RO material não específicado - Pl\rI1 ser-
viço geral» . . . . . . . . . . . . . . . . .

100000$00

400000$00

120000 00

3ü() O()O$()()

70000$00

950000$00

30000 00

130000 ()()
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Pagamento de serviços e diversos enoar-
gos:

Artigo 7.°, n.v 1), alínea a) «Despesas de higiene,
saúde e conforto - Serviços clínicos e de hospi-
talização - Despesas das enfermarias e postos
de socorros com tratamento de pessoal» . _ .

Artigo 7.°, n.? 1), alínea b) «Despesas de higiene,
saúde e conforto - Serviços clínicos e de hospi-
talização - Despesas de internamento em hos-
pitais ou estabelecimentos congéneres aos quais
seja devido o seu pagamento» . . . . . . . .

Artigo 7.°, n.? 1), alínea o) «Dçspesas de hi-
giene, saúde e conforto - Serviços clínicos e
de hospitalização - Outras despesas com o tra-
tamento de pessoal» .

Artigo 7.°, n.? 2) «Despesas de higiene, saúde o
conforto - Despesas gerais de desinfecção e
profilaxia» .

Artigo 8.°, n.? 1) «Despesas de comunicações-
Correios o telégrafos» . . . . . . . . . . . .

Artigo 8.°, n.v 2) «Despesas de comunicações-
Telefones» .

Artigo 8.0, n.v 3), alínea a) «Despesas de comuni-
cações - Transportes - De material» . . . .

Artigo 8.°, n.? 3), alínea b) «Despesas de comu-
nicações - Transportes - De pessoal - A pa-
gar na. província» . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 10.°, n," 4), alínea a) «Encargos admi-
nistrativos - Publicidade e propaganda - Pu-
blicações de éditos o anúncios» . . . . . . . .

Artigo 11.0, n.? 2) «Outros encargos - Força mo-
triz» . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 15 000$00

Artigo 13.0 «Despesas de anos económicos findos» 19123$00
------

3070123$00

220000$00

200000$00

~5 000$00

70000$00

70000$00

30000$00

160000$00

100 000$00

1000$00

tomando como contrapartida as seguintes disponibilida-
des da mesma tabela de despesa:

Despesas oom o pessoal:

Arligo 1.0, n.? 1) «Remunerações certas ao pes-
-oal em exercício - Peso oal dos quadros aprova-
dos por lei» . . . . . . . . . . . . . . . . .

Arligo 3.0, n.? 1) «Outra;; desposas com o pes-
soal - Alimentação» . . . . . . . . . . . . .

2030000$00

1040123$00

3070123$00

Pn'si(l'>ncia do onselho, 10 de Janeiro de 1963.-
O Minil:lLro do. Defesa Nacional, Mtmuc! Gomes de Araújo.

Paro. ser publicado. no Boletim Oficial de Timor. -
Peixoto Correia.
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Portaria n,> 19658

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ii-
nistro da Defesa Nacional, o seguinte:

Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n .? 42559, de
3 de Outubro de 1050, inscrever na tabela de despesa
do orçamento privativo das forças terrestres ulbramarinas
em vigor na província de Moçambique no ano de Hl62
a seguinte rubrica:

PIlgamento de seroiço« c diversos encur-
gos:

A,·tigo 11.°, n.v 1), alínea c) «Outros oneal'gos-
Prémios o condecorações - Prémios de captura
de des rtores». . . . . . . . . . . . . . , .-----10 (lUO'00

tomando como contrapartida as seguintes disponibilida-
des da mesma tabela de despesas:

Des pesas co ln ° PC880Cll:

Artigo ,1.0, n.v 1) «Bcmuucracõos certas ao pessoal
em exercício - Pessoal dos quadros aprovados
por lei» " .-----io 000 00

Presidência do Conselho, :2U de Junciro ele lU03.-
O Ministro da Defesa Nacional, Manuc! Gouice de Araúju.

Para ser publicada 110 Boletim Uficial de Meçam-
bique. - Peixoto Correia.

Portaria n.O 19659

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Defesa Nacional, o seguinte:

Nos Lermos do artigo G.o do Dcct' 'Lo-Lei 11.° ·12 550, dt'
3 de Outubro de 1050, reforçar com as quantias que s
indicam as seguintes v rbas da tabela d dcsp sa do orça-
mente privativo das forças terrcsbros ultrumariuas em
vigor na província da Guiné llO ano do 1062:

DeS/le8as com () 11i'88()((l:

Artigu 1.0, n.v 1) «RI'1ll1l1l .mções c('rta>; IIU p('~sonl
em exercido - Pessoal dos quadros aprovados
oor lei» . . . . . . . . . . . , . . . . . . . 4.00 OOO$()()
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Artigo 3.°, n.O 2) «Outras despesas com o peso
soal - Fardamento, resguardos e calçado às
praças» .

Artigo 3.°, n.v 3) «Outras despesas com o peso
soal - Ajudas de custo dentro da província» . .

.\rtigo 3.°, n.O 4) «Outras despesas com o pes-
soal - Ajudas de custo fora da província» . .

Despesas com o materiaZ:
Artigo 4.°, n.> 2), alínea a) «Aquisições de utili-

zação permanente - Móveis - Mobiliário, rrra-
terial de aquartelamento e outros artigos não
especificados nas alíneas seguinêes» . . . . .

Artigo 4.°, 11.° 2), alínea b) «Aquisições de utili-
zaçi'ío permanente - Móveis - Máquinas de es-
crever, do calcular, de contabilidade, duplicado-
res, ficheiros e correspondentes sobresselentes)

Artigo 4.°, n.s 2), alínea g) «Aquisições de utiliza-
ção permanente - Móveis - Instrumentos mú-
sicos e seus sobresselentes, estantes metálicas,
composições e partituras para banda de música»

Pagamento de serviços e diversos encar-
gos:

Artigo 9.°, n.? 1) «Encargos das instalações-
Rendas de prédios rú ticos e urbanos para ins-
talação de serviços» . _ . . . . . . . . . . .

Artigo 10.°, n.v 1), alínea c) «Encargos adminis-
trativos - Preparação militar do pessoal a in-
cOl'porar na províucia - Recrutas» . . . . . .

Artigo 10.°, n.v 2) «Encargos ad m inixtrnbivos c->

Despesas gcrais com rccrutamcntox . . . . . .
Artigo 12.0 «Abono de família» .

250000$00

150000$00

5000$00

100000$00

71 ()()O$On

30000$00

60000$00

470 000$00

15000$00
100000$00

1651600$00

tornando como coutrapartida as seguintes disponibilidades
da mesma tabela de despesa:

Deepcsas com O pessoak
Artigo 1.0, n.? 2), alín a (t) «R munoruçõcs Cl'rtnH

ao pessoal cm exercício - Pessoal de nomeação
vitnlícia além dos quadros - Pessoal cm comis-
"ão além dos quadros, por substituição, ante"
do r grcsso» . . . . . . . . . . . . . . . . 5 OOU$OO

Artigo 1.0, u.v 3) «Rcmnucrncõcs certas no pessoal
cm ex rcício - Pessoal civil contratado» . .. lO 000$00

Artigo 2.°, D.O 1), alínea a) «R muueraçõcs aci-
dentais - Gratificações de Iunçõcs e serviços es-
pccinis - Pessoal militar» . . . . . . . . .. ;35OO()$()()

Artigo 2.°, 11.° 1), nl ínon li) «Romuncrncõo» nci-
dl'lItnis - Grntificnçõ s de funções c serviços
l'~pccitli" - Fuue iouérios civis) . . . . . . .. 3:3 OOO$O()

Artigo 3.°, n.? 1) «Outras despesas com o pcs-
soal - Alimentação» . . . . . . . . . . . .. 1 IlliO OOO$UO
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Artigo 3.°, n.s 2), alínea c) «Outras despesas com
o pessoal - Fardamento, resguardos e calçado
às praças - Indemnidade para fardamento»

Artigo 3.°, n.s 7), alínea a) «Outras despesas com
o pessoal - Subsídios para renda de casa-
A oficiais». . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 3.°, n.v 7), alínea c) «Outras despesas com
o pessoal - Subsídios para renda dc casa-
A praças» .

Artigo 10.°, n.O 1), alínea a) «Encargos adminis-
trativos - Preparação militar de pessoal a in-
corporar na província - Curso de sargentos mi-
licianos do ultramar» . . . . . . . . . . . .

Arbigo 10.°, n.s 1), alínea d) «Encargos adminis-
trativos - Preparação militar do pessoal a in.
corporar na província - Escola de cabos do ul-
tramar» .

30000$00

10000$00

10000$()()

18000$00

150000$00

16516oo$()(]

Presidência do Conselho, 29 de Janeiro de 1963.-
O Ministro da Defesa Nacional, Manuel Gomes de Araújo.

Para ser publicada no Boletim Oficial da Guiné. -
Peixoto Oorreia. '

Portaria n.O 19660

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Defesa Nacional, o seguinte:
Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n.? 4255\),

de 3 de Outubro de 1959, inscrever na tabela de despesa
do orçamento privativo das forças terrestres ultramarinas
em vigor na província de Macau no ano de 1962 a se-
guinte rubrica:

Pagamento de serviços e diversos encargos:
Artigo 10.°, n.O 9) «Encargo administrativos-

Subvenção de ínmílín» . . . . . . . . . . . .
-----aso 000 00

tomando como contrapartida a seguinte disponibilidade ela
mesma tabela de despesa:

Pagamento de serviços c diversos encarqo«:
Artigo 12.° «Abono de Iamília» . . . . . . . .. 350000 no

Presidência do Conselho, 29 de Janeiro de 1963.
O Ministro da Defesa Nacional, Manuel Gomes ie Araújo.

Para ser publicada no Boletim Oficial ele Macau. -
Peixoto Correia.
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Portaria n.O 19661

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Defesa Nacional, o seguinte:
Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n.s 42551:),

de 3 de Outubro de 1959, reforçar com as quantias que
se indicam as seguintes verbas da tabela. de despesa do
orçamento privativo das forças terrestres ultramarinas em
vigor na província de S. Tomé e Príncipe no ano de 11:)62:..

Pagamento de eerviço« e diver808 encargos:

ArLigo 11.° «Despesas do anos económicos findos»-----lG5$80
tomando como contrapartida a seguinte disponibilidade da
mesma tabela de despesa:

Pagamento de eerviço« e diuereoe encargo8:

Artigo 9.°, n.O 7), alínea a) «Encargos adminis-
trativos - Pagamentos de serviços e encargos
não especificados - Nos serviços gerais> . . .-----lG5$8()

Presidência do Conselho, 29 de Janeiro de 1963. -
O Ministro da Defesa acional, Manuel Gomes Lc Araújo.

Para ser publicada no Boletim Ofioial de S. Tomé
e Príncipe. - Peixoto Correia.

Portaria n.O 19662

:\fanda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Defesa acional, o seguinte:

os termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n.? 42 550, do
3 de Outubro de 1950, reforçar com as quantias que se
indicam as s guintes verbas da tabela de de p ss do orça-
m nto privativo das forças t rre ibres ultramarinas em
vigor na província de Iacau no ano de 1062:

Despe8US com o I)C~8oul:

Artigo :3.0, n.O 4), alínea a) «Outrng d sp tia' com
o pc.;;onl- Ajudas de ou to de cmbarqu
.\ pagar na província) . . . . . . . . . . . . 1G-1 000 $oo
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Artigo 3.°, n.? 2), alínea a) «Outras despesas com
o pessoal - Fardamento, resguardos e calçado
às praças - Das tabelas gerais» . . . . . . .

Pagamento de serviços c cliv ~TSOS encar-
gos:

Artigo 7.°, n.v 3) «Despesas de higiene, saúde c
conforto - Luz, aquecimento, água, lavagem
e limpeza» . .. . .

203311l$00

2ü7350$OO

634660$00

tornando como con tl'Hpartida Ul-\til'gllill tvs ti iSIHl1Iibil idu(ll':;
da mesma tabela de despesas:

Despeeo» com (l pessoal:

Artigo 1.0, n.? 1) «Bcmuueraçõcs ccrtns ao pessoal
em exercício - Pessoal dos quadros aprovados
por lei» . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 1.0, n.? 2), alíuea b), «Rcmunoraçõos cer-
tas ao pessoal em exercício - Pessoal de no-
meação vitalícia além dos quadros - Por subs-
tituição antes do regresso» . . . . . . . . .

Artigo 2.°, n. ° 1), alínea a) «Remunerações aci-
dentais - Gratificações de funções c serviços
especiais - Pessoal militar» . . . . . . . . .

Artigo 3.°, n.v 1) «Outras despesas COUl O pes-
soal - Alimentação» . . . . . . . . . . . . .

Artigo 3.°, n.? 2), alínea b) «Outras desposas COlll
o pessoal - Fardamento, resguardos e calçado
às praças - Fatos de trabalho, artigos especiais
para cozinheiros, motociclistas, serventes de via-
turas motorizadas e blindados, praças hospitali-
zadas, otc.» .

Artigo 3.°, n.s 5), alínea a) «Outras desposas COlll
o pessoal - Subsídios de interrupção de via-
gem - A pagar na província» . . . . . . . .

Despesas com o material:

Artigo 4.°, n.v 3), alincn a) «Aqnisiçõl's de utilizn
ção permaucnt - Material do dei' 'sa o RCgU

rauçn pública - Armamento, quipamonto ('
outro material de guerra» . . . . . . . . . .

Artigo 6.°, D.O 2) «Material de consumo cor-
rente - Artigos de expediente e diverso mato-
rial não especificado» . . . . . . . . . . . .

Artigo 6.0, 11.0 3), nlínca a) «l\lnLl'rial de consumo
corrente - Mntérins-primas e produtos ucnbndos
ou meio acabados - Para liSOS industrlnis» . .

Artigo 6.0, 11.04), allnen a) «Material de consumo
corrente - Muuiçõcs - De fogo real» . . . .

95200$00

24000$()()

115200 00

56000$00

\Jü 1l11l$OO

io OOO$IlO

50 nOO$OO

!IlG ,100$00

;; ()OO 00

[) GIlO$OII
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Pagamcnto de .~crviç08 c diuersoe encar-
gos:

Artigo 10.°, n ,? 1), alínea a) «Encargos adminis-
trativos - Preparação militar - De pessoal a
incorporar na província - Becrutas do ulbra-
mil r» ..................•.

ArLigo 10.°, n.? 7), alínea a) «Encargos adminis-
trativos - Subsídios para funerais - A pagar
na províncin» . . . . . . . . . . . . . . .. 6 350$00------

634669$00

Presidência do Conselho, 29·de Janeiro de 1963.-
O Ministro da Defesa Nacional, M~a111LClGomes de Araújo.

Para ser publicada no Boletim Oficial de Macau. -
Peixoto Correia.

84000$00

Portaria n.O 19663

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo .1\1i-
nistro da Defesa Nacional, o seguinte:

Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n.? 4255U,
de 3 de Outubro de 1959, reforçar com as quantias que
se indicam as seguintes verbas da tabela de despesa do
orçamento privativo das forças terrestres ultramarinas em
vigor na província de Moçambique no ano de 1962:

Despesas com ° material:
Artigo 4.°, n.v 1), alínea a) «Aquisições de utili-
znção permanente - Semoventes - Veículos
com motor» . . . . . . . . . . . . . . . .. 1000 000$00

Artigo 5.°, n.s 2), alínea a) «Despesas de conser-
vação e aproveitamento de material - erno-
ventes - Veículos com motor» . . . . . . .. 1liO 000$00

Artigo 5.°, n.s 4), alínea a) «Despesas de conser-
vação e aproveitamento de material - Material
de defesa e segurança pública - Armamento,
oquipnmento e outro material de guerra» . .. liO 000$00

Pagamcnto dc serviços c diverso« c1tl'llr-
gos:

Artigo 8.°, n.O S), alínea a) «De pesas de comu-
nicaçõe - Transportes - De material» . . ., liOO (){)O 00

Artigo .0, n.O S), alínea b) «Despesas de cornu-
nicnçõcs - 'I'ransporbes - De pessoal - A pn-
gnr na províncin» . . . . . . . . . . . . . . 1 200 000$00

Artigo 10.°, n.O 1), alín 'a a) «Encargos ndminis-
trativos - Preparação militar d pessoal a in-
corporar na. província - Recrutas do ultramar» 400 000$00

:.3 :300 000$00
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tomando como contrapartida as seguintes disponibilidades
da mesma tabela de despesa:

Despesas com o p'essoal:
Artigo 1.0, n.v 1) "Remunerações certas aos peso

soal em exercício - Pessoal dos quadros aproo
vados por lei» . . . . . . . . . . . . . . . . 550000$00

Despesas com o material:
Artigo 4.°, n.O 3), alínea a) "Aquisições de utili-
zação permanente - Móveis - Mobiliário, rnü-
terial de aquartelamento e outros artigos não
especificados nas alíneas seguintes» . . . . .. 300 000$00

Artigo 4.°, n.s 3), alínea d) "Aquisições de utili-
zação permanente - Material de defesa e segu-
rança pública - Viaturas especiais ou de trans-
portes especializados e de combate» . . . . .. 1 000 000$00

Artigo 5.°, n.O 4), alínea d) "Despesas de COD-
servação e aproveitamento de material - Mate-
rial de defesa e segurança pública - Despesas
de comunicação, manutenção e aproveitamento
das redes de T. P. F. e T. S. F do S. T. M.» 80000$00

Pagamento' de serviços e diversos encar-
g08:

Artigo 7.°, n.O 1), alínea b) "Despesas de higiene,
saúde e conforto - Serviços clínicos e de hospi-
talização - Despesas de tratamento e de inter-
namento de pessoal em hospitais ou estabe-
lecimentos congéneres aos quais seja devido o
seu pagamento» . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 10.°, n.O 1), alínea a) "Encargos adminis-
trativos - Preparação militar de pessoal a in-
corporar na província - Recrutas do ultramar»

Artigo 10.°, n.v 2) "Encargos ,administrativos-
Preparação militar de pessoal a incorporar na
província - Despesas gerais com recruta-
mente» .

Artigo 10.°, n.v 3) "Encargos administrativos-
Preparação militar de pessoal a incorporar no,
província - Despesas gerais com exercícios de
quadros e de tropas e com manobras anuais»

Artigo 10.°, n.O 8), alínea a) "Encargos adminis-
trativos - Pagamento de serviços e encargos
não especificados - Nos serviços gerais» . .. 300 000$00-----

3300 000$00

Presidência do Conselho, 29 de Janeiro de 1963.-
O Ministro da Defesa Nacional, Manuel Gomes de Araújo.

120000$00

400 000 00

200000$00

350000 00

Para ser publicada no Boletim Ofioial de Moçam-
bique. - Peixoto Correia.
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Portaria n.O 19667

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Defesa Nacional, o seguinte:

Nos termos do artigo 6.0 do Decreto-Lei n.s 42 559, de
3 de Outubro de 1959, reforçar com as quantias que se
indicam as seguintes verbas da tabela de despesa do
orçamento privativo das forças terrestres ultramarinas
em vigor na província de Cabo Verde no ano de 1962:

Despesas com o material: •
Artigo 4.0, n.s 2), alínea a) «Aquisições de utili-
zação pcrmanente-Móveis-Mobiliário, mate-
rial de aquartelamento e outros artigos não
especificados nas alíneas seguintes» .....

Artigo 4.0, n.s 2), alínea b) «,~quisições de utili-
zação permanente - Móveis - Máquinas de es-
crever, de contabilidade, duplicadores, ficheiros
e correspondentes sobresselentess . . . . . .

Artigo 5.0, n.s 2), alínea a) «Despesas de conser-
vação c aproveitamento de material- Semoven-
tes - Voículos com motor» . . . . . . . . . .

Artigo 5.0, n.v 4), alínea a) «Despesas de conser-
vação e aproveitamento de material- Material
de defesa e segurança pública - Armamento,
equipamento e outro material de guerra» . . .

Artigo 6.0, n.> 2), alínca a) «Material de consumo
corrente - Artigos de expediente e diverso ma-
terial não especificado - Para serviço geral». .

Pagamento de serviços c divcrsos encar-
gos:

Artigo 7.0, n.O 2) «Despesas de higi ne, saúde e
conforto -Luz, aqu cimento, água, lavagem
e limpeza» .

Artigo 8.0, n.O 1) cDespesas de comunicações-
Correios e telégrafos) . . . . . . . . . . . .

Artigo 8.0, n.s 3), alínea a) eDespesas de comu-
nicações - Tran sport s - De materiab . . . .

Artigo .0, n.s 8), alínea b) «Despesas de comu-
nicações - Transport . - De pessoal - ,<\. pagar
na metrópole». . . . . . . . . . . . . . .. 50 000$00

Artigo 11.0 «Despesas de anos económicos findos» 25907$90------
205907 90

tomando como contrapartida as seguintes disponibilida-
des da mesma tabela de despesa:

Despestu com o pe8soal:
Artigo LO, n.O 1) eRemuneraçõ certas ao pos-

soal em exercício - Pe .soal dOR quadros apro-
vados por lei» _ . . . . . . . . . . . . . . .

20000$00

22000$00

20000$00

5000$00

15000$00

20000$00

8000$00

20000$00

110000$00
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Artigo 3.0, n.> 1) «Outras despesas com o peso
I'<oal- Alimcntacão» . . . . . . . . . . . .. 05007$90------

205007$00

Presidência do Conselho, 30 de Janeiro de 1963.-
O Ministro da Defesa Nacional, Man11rl Gomes dr, Araújo.

Para ser publicada no Boletim Oficial ele Cabo
Verde. - Peixoto Correia.

Portaria n.O 19668

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistr» da Defesa Nacional, o seguinte:

Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n.? 42559,
de 3 de Outubro de 1959, inscrever na tabela de despesa
do orçamento privabivo das forças terrestres ultramarinas
em vigor na província da Guiné para o ano de ] 962 as
seguintes rubricas:

Despesa« com o material:

Artigo 4.0, n.? 1), nllnca b) «Aquisições ele util i-
zação permanente - Sornovr-ntos - Voiculos
pom motor» . 300000$00

Pagamento de seruiços e diversos cncarqos :
Artigo 10.0, n." 8) «Encargo!' fldmilli~trntivos-

Subvenção do família a praças» . . . . . . .. 60000 ()Q-----_
360000$00

tomando como contrapartida as seguintes disponibilidades
da mesma tabela de despesa:

Despeeae com o lJessoal;

Artigo 2.0, n.v 2) «Remunerações acidcnLnis-
Gmtificações de isolamr-nto» . . . . . . . . .

Artigo 3.0, n.O 1) «Outras despesas com o pes-
soal - Alimentaçiío» . . . . . . . . . . . . .

260000$00

100000$00

360 000$00

Presidência do Conselho, 30 de J aneiro de lüG:L-
O Ministro da Defesa Nacional, Manuel Gomes dr AI'lt7Íjo.

Para ser publicada no Boleüm Oficial da Guiné. -
Peixoto Correia.
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Portaria n.O 19672

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Defesa Nacional, o seguinte:

Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n.? 42559,
(le 3 de Outubro de 1959, inscrever na tabela de despesa
do orçamento privativo das forças terrestres ultramarinas
em vigor na província ele Cabo Verde para o ano de ] 962
a seguinte rubrica: ..

Dcspeeas com o material:
Artigo 4.°, n.v 1), alínea b) «Aquisições de utili-

zação permanente - Somovcntcs - Veículos
com motor» . . . . . . . . . . . . . . . . . 150000$00

tomando como contrapartida as seguintes disponibilidades
da mesma tabela de despesa:

Despesas com o pcssoal:
Artigo 1.0, n.? 1) «Remunerações certas ao pessoal

em exercício - Pessoal dos quadros aprovados
por lei» . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 75 000$00

Artigo 3.°, n.? 1) «Outras despesas com o pes-
soal - Alimentação» . . . . . . . . . . . .. 75000$00

------
150000$00

Presidência do Conselho, 31 de Janeiro de 1963.-
O Ministro da Defesa Nacional, Monuci Gomes de A'raújo.

Para ser publicada no Boletim Oficial de Cabo
Verde. - Peixoto Correia

Portaria n.O 19673

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Minis-
tro da Defesa Nacional, o seguinte:

Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n.s 42 559, de
3 de Outubro de 1959, reforçar com as quantias que se
indicam as seguintes verbas da tabela de despesa do orça-
mento privativo das forças terrestres ultramarinas em
vigor na província de S. Tomé e Príncipe no ano de 1062:

Dcspesa« com o pcs8oal:
Artigo 3.0, n ," 4) «Ou Ll'3;. despesas com o pes-

51)111- Ajudas do custo fora da província» . . 1000$00
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Doepesa« com o malerial:

Artigo 4.°, n.v 2), annea a) «Aquisi«OOs de uWi-
zlaçoo permanente - Móveis - Mobiliáeio, ma-
teri.al de aquantcâamento o ouuros ant.igos Illão
€'s.pe(}ifioados nas ,alíne<!l$seguintes» . . . . . .

A'l'bigo 4.°, n.s 2), 3ilúoea b) «Aquisições de utilQ-
zação penmenenêe - Móveis - Máqui~l'l1Sd es-
crever, de oaloudae, de contab iJ idade , duplica-
dores, ficheiros o correspondentes sobrcsselen-
tos» '" .

AII·tigo 4.°, n.v 2), alúnea e) «Aquisdções de ubild-
l'tação p€Il'mancute - Móveis - Aperelhos, ins-
trumentos e outro IIDaltorj'8l1 de equipamemío Me-
O1Qeo» . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

AJrltigo 5.°, 01.° 1), alínea a) «Despesas de conscr-
vação e aproveibannento do 1m8lbel'oÍIIlIl- Somo-
ventes - Vcículos com motor» . . . . . . . .

Allbigo 6.°, n.? 1) «Materi.al do consumo coreento -
Impressos» .. _ _ _ .

Al\bigo 6.°, n. ° 4) , alínoa b) «Material de consumo
corrente - Munições - Simuled as e salvas» . .

82000'00

50000$On

6000,00

58674 20

500 00

550 00

Pagamento de serviços c diversos encar-
g08:

Artigo 7.°, n.O 1) «Despesas de higiene, saúde e
conforto - Despesas gerais de desi!llfecção c
profíbaxia» .... . . . . . . 1 000$00

ArLLgo 10.° «Abono de Iamílie,» . _ .... ' .. , 13000$00----_
212 724 20

tomando como contrapartida as seguintes disponibilidades
da mesma tabela de despesa:

Despeeae com o pessoal:

.&l1bigoL°, !ll.O1) «Remunel'laçõ . certas ao pessoal
em exercício - P soal dos quadros aprovados
por Iei» . . . . . . . . . . . .

Al'Itigo 3.°, Ill.O ii), aliu~'a a) «Outoas doopes'u..s com
o pessoaâ - Ajudas de custo de ombrurque-
A pagar na província» - . . . . . . . . . .. 13 000$00

------
21272J 20

1!}O 724 20

Presidência do Conselho, 31 do Janeiro de H)()3.-
O Ministro da Defesa Nacional, Manuel Gomcs de Araújo.

Para SOl' publicada no Bolcti'l'll Oficial de S. Tomó
e Príncipe. - Peixoto Correia.
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Portaria n.O 19674

47

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Defesa Nacional, o seguinte:
Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n." 42 55ü, do

3 de Outubro de 1959, inscrever na tabela de despesa do
orçamento privativo das forças terrestres ultramarinas em
vigor na província de S. Tomé e Príncipe para o ano
de 1ü62 as seguintes rubricas:

•
Despesas com o material:

Artigo 5.°, 11.° 4), alíncn a) «Despesas de conser-
vação e aproveitamento de material - J mó
veis Iufrn-cstruturas» .

.\rtigo 5.°, n.v '1), alJnea b) «Despesas de conser-
vação c nproveitnincnto do material - Imó-
veis - Outras instaluçõos» . . . . . . . . . .

4 370$30

801$60

Pagamento de serviços e divcrsos encar-
gos:

Artigo 9.°, n.v 1), alínea b) «Encargos adminis-
trativos - Preparação militar do pessoal a in-
corporar na província - Recrutas do ulbramar» 200 877$30

Artigo 9.°, 11.° 8) «Encargos administrativos-
Subvenção de família» . . . . . . . . . . .. 21 390$00------

227409$20

tomando como contrapartida as seguintes disponibilidades
da mesma tabela de despesa:

Des pesas com o pessoal:
Artigo 1.0, n .? 1) «Remunerações certas ao pes-
soal em exercício - Pessoal dos quadros apro-
vados por lei» . . . . _ . . . . . . . . . . .

.\rLigo 2.°, n.> 1), alínea a) «Remuneraçõos aci-
dcntnis - Gratificações de funções e serviços
especiais - Pessoal militam . . . . . . . . .

Artigo 2.°, n.v 1), alínea b) «Remunerações aci-
dentais - Gratificações de funções e serviços
vspeciais - Funcionário civis» . . . . . . . .

\rtigo 3.°, n.s 1) «Outras despesa" com o pes-
soal- Alimentação» .

Artigo 3.°, 11.° 5), alínea a) «Outras despesas
com o pes oal - Ajudas de custo de embnr-
que' - A pagar na província» . . . . . . . .

.\rtigo a.o, n.O 6), alínea IJ) «Outrns desposas
com o pessoal - Subsídios de interrupção de
viagem - A pagar nu. metrópole» . . . . . .

100 ~75$80

9000$00

9633$40

30000$00

4000$00

1000$00
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Despesas com o material:
Artigo 4.°, n .? 1), alínea a) «Aquisições de utili-

zação permanente - Semovcntes - Veículos
com motor» .

Artigo 4.°, n.? 2), alínea f) «Aquisições de utili-
zação permanente - Móveis - Máquinas, fer-
ramentas e utensílios congéneres» . . . . . .

Artigo 6.°, n.? 4), alínea a) «Material de con-
sumo corrente - Munições - De iogo real» ..

Pagamento de serviços e diversos cncar-
gos:

Artigo 8.·, n.? 3), alínea b) «Despesas de comu-
nicações - Transportes - De pessoal»:

A pagar na província . . . . . . . . . . .
A pagar na metrópole . . '. . . . . . . . .

Artigo 9.·, n.? 4), alínea a) «Encargos adminis-
trativos - Publicidade e propaganda - Publica-
ções de éditos e de anúncios» . . . . . . . .

Artigo 9.·, n.v 6), alínea a) «Encargos adminis-
trativos - Subsídios para funerais - A pagar
na província» . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000$00

-----
227 439$20

Presidência do Conselho, 31 do J'anciro de Hl()3.-
O Ministro ela Defesa Nacional, Manuel Gomes de Araújo.

Para ser publicada no Boletim Oficial do S. 'I'omé
e Príncipe. - Peixoto Correia.

111- DETERMINACÕES
Ministério do Exército

Direcção do Serviço de Justiça e Disciplina

Repartição de Justiça e Disciplina

19500$00

6340$00

U90$00

15 OOO$O()
30000$00

1000$OU

DetermInação n.O1

Dada a gruvidadc da falta «aw'H\I1l'i" ilegítima» l' tor
nundo-sc indisponsáv«] qm' 1t il1;;i;;tl\nl'in no seu come
Limcnto correspondnm ;;ançõl'i-\ ('ada VPZ muis pl·;;!Hla;;.
determina-se qU8 lL deLel'lni11açào 11.tI :3) <11\ Onlrn! do
]1;J.'ército n.v 3, 1.a série, dp 1050, seja ucrescentudu uma
alínea com a redacção H('guill te:

7,) .\ doutrina <la nlÍtwa f), no qUl' 1'l'H]ll'itl1 a I'pi(,v
racão, devo l'l!t('lHll'I'-H(' como dizendo respeito
~L primeira reincidência.
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No caso de nova reincidência, além de punido com os
valores indicados nas alíneas a), b), c) e d), deverá o
infractor ser transferido para o Depósito Disciplinar, nos
termos do artigo 201.° do Regulamento de Disciplina Mi-
litar, ou nos termos do artigo 202.° do mesmo regula-
mento se ali já tiver estado, depois de cumprida a pena
disciplinar que lhe tenha sido imposta por essa reinci-
dência.

Se entre as punições por au~ncia ilegítima mediar um
tempo superior aos seis meses previstos no artigo 201.0
do Regulamento de Disciplina Militar, deverá o infractor
ser transferido para o Depósito Disciplinar, nos termos
do artigo 80.0 e seu § único, por espaço de tempo a de-
terminar por despacho ministerial.

O presente preceito não impede que o militar seja
transferido para o Depósito Disciplinar, nos termos da
legislação citada, se, por outras punições, estiver abran-
gido pela mesma legislação.

Repartição do Cabinete do Ministro

Determlnaoão n,> 2'

Enquanto não for resolvida, a nível nacional, a questão
da admissão em serviços públicos ou privados de indiví-
duos diminuídos fisicamente por razão do cumprimento
do dever de serviço militar, determino o seguinte:

1) De futuro, nos diversos organismos e estabeleci-
mentos deste Ministério do Exército, não deve-
rão ser admitidos ao serviço indivíduos do sexo
masculino ou feminino sem ter sido consultada
a Repartição Geral da Direcção do Serviço de
Pessoal sobre a possibilidade de preenchimento
do lugar ou lugares vagos por ex-militares que
se tenham diminuído flsicamente em serviço;

2) Para execução do estabelecido na presente deter-
minação o Centro \Iilitar de Recuperação en-
viará 1~Repartição Geral da Direcção do Serviço
d Pessoal os elementos essenciais relabivos a
cada um dos recupemclos ou inválidos.
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Determinação n.O3
O distintivo a usar no braço - manga esquerda, 10 cm

abaixo da costura do' ombro - pelos oficiais, sargentos e
praças do Comando Territorial Independente dos Açores
é conforme o modelo anexo, cuja descrição é a seguinte:

a) Para oficiais e sargentos:
Escudo de prata, três faixetas de verde no contra-

chefe. Brocante, firmada a cruz de Cristo, de ver-
melho, vazia de prata, carregada da esfera armilar de
ouro, sobrecarregada do escudo de armas nacional,
encimado por uma coroa mural de sete torres do
mesmo. Chefe, de azul carregado, de nove estrelas
de seis pontas, de ouro, alinhadas em faixa, em duas
filas postas, 5 e 4. Timbre, um açor voante, de negro
realçado de ouro, sustendo nas garras, sobre um virol
de ouro e azul, uma quina de Portugal. Listel branco,
com os dizeres, a negro, «Comando Militar dos Açores».

b) Para praças:
O mesmo desenho, mas bordado à máquina, sendo

a prata substituida por torçal branco-cinzento e o
ouro por amarelo-ouro.

c) Para ambos:
Dimensão maior 0,07 m.
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Determinação n.O4

O guião do Comando Territorial Independente dos Aço-
res tem a descrição heráldica seguinte:

De prata, no contrachefe, três faixetas ondeadas
de verde. Brocante, firmada na bordadura a cruz de
Cristo, de vermelho, vazia de prata, carregada da
esfera armilar de ouro', sobrecarregada do escudo de
armas nacional, encimado, por uma coroa mural de
sete torres, do mesmo.

Bordadura de azul, carregada dos seguintes dizeres,
a ouro: «Comando Militar do Arquipélago dos Aço-
res», e de nove estrelas de seis pontas, de ouro, no
chefe, alinhadas em faixa, em duas filas postas, 5 e 4.

Quadrado de 0,7 m de lado. Cordões de ouro e azul.
Quatro passadores de amarelo. Haste e lança de ouro.

IV - DESPACHOS
Ministérios das Finanças e do Exército

Despacho

Nos termos do artigo 5.° do Decreto-Lei n.? 44 034, de
16 de Novembro de 1961, é fixado em 4000$ o abono men-
sal a que tem direito o guarda do cemitério português de
Richebourg l'Avoué ..

Ministérios das Finanças e do Exército, 23 de Janeiro
de 1963. - O Ministro das Finanças, António Manuel
Pinto Barbosa. - O Ministro do Exército, Joaquim da
Luz Ounha.

V -INSTRUCõES
Ministério do Exército

Direcção do Serviço de Pessoal

Reparti{ão Ceral

Instruções a observar sobre bilhetes de identidade
l.a A fim de poderem provar a sua identidade, todos os

oficiais, sargentos e ainda o pessoal civil em serviço neste
Ministério nos estabelecimentos dele dependentes de-
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vem ser portadores de um bilhete de identidade fornecido
por este Ministério, o qual, além do nome, posto, foto-
grafia e grupo sanguíneo do interessado, deverá conter
a assinatura, posto e situação, bem legível, e ainda a
filiação, naturalidade, data do nascimento, estado e nome
da esposa, sendo casado, altura, cor dos olhos, impressão
do indicador direito e sinais particulares para os oficiais
do quadro permanente no activo, na reserva ou refor-
mados.

2.& Os elementos referidos na instrução anterior serão
extraídos dos registos de matrícula.
3." Para o fim indicado deverão os interessados entre-

gar na secretaria da unidade ou estabelecimento de que
dependam duas fotografias em papel fino e de fácil cola-
gem, tiradas de frente e em busto, bem nítidas, com O

uniforme n.v 1, as quais deverão ter as dimensões de 6 cm
de altura e 5 cm de largura e conter no verso, bem le-
gível, a tinta, a assinatura completa, posto, unidade, si-
tuação e grupo sanguíneo, devendo evitar-se a aposição
de quaisquer carimbos, outras palavras ou números que
dificultem a sua compreensão.
4." As fotografias serão assinadas pelos interessados de-

pois de cortadas pelas dimensões estabelecidas.
5." O pessoal civil apresentará as fotografias em condi-

ções idênticas, com traje civil decente, quando não usar
uniforme privativo.

Ô." As fotografias serão apresentadas quando, por efeito
de promoção ou nomeação, passagem à situação de licença
ilimitada, reserva ou reforma, ou ainda extravio ou inu-
bilização, o bilhete de identidade careça de ser substituído
ou fornecido de novo.

7." As fotografias são remetidas seguidamente 11Repar-
tição Geral com nota individual, formato 1/01 almaço, da
qual deverão constar o nome, posto ou categoria, grupo
sanguíneo, residência e o número do bilhete anterior,
quando o interessado já o possua, ou indicação de que
o não possui.

Quando da promoção ao primeiro posto de oficial do
quadro permanente deverá ainda indicar-se a filiação,
data do nascimento, freguesia e concelho ela naturalidad
e o nome da esposa, se Ior casado.
As fotografias e os impressos dos bilhetes de identidade

serão ligados às notas de remessa com clipe, sem serem
embrulhadas. Nunca utilizar agrafes.
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8.a Os bilhetes de identidade são preenchidos na Repar-
lit;ão Geral, que seguidamente os remeterá para ser auten-
ticado o grupo sanguíneo, assinatura e aposição da im-
pressão digital, se for caso disso, devendo nessa ocasião
ser verificado se o preenchimento está correcto.

O,a Quando da passagem do novo bilhete de identidade,
() anteriormente fornecido ficará na posse elo interessado
até lhe ser entregue o novo bilhete, devendo o antigo SOl'

remetido seguidamente à Repartição Geral.
10,a Dos bilhetes ele identidaâe será sempre acusada a

recepção tt Repartição Geral.
Ll ,a Os bilhetes ele iden tidad e elo pessoal militar e do

pessoal civil falecido, e do que transite para situação cm
que perca o direito ao seu uso, devem ser enviados tt
H,ppartição Geral logo que ocorra o facto que motivou
tt perua desse direito.

Os oficiais, aspirantes a oficial e sargentos milicianos
[al'ão entrega dos seus bilhetes de identidade quando
deixarem o serviço,

12,& A apresentação do bilhete ele identidade é obriga-
tória para todo>; os militares, uniformizados ou não, que
dpsejem adquirir bilhetes de passagem em caminho ele
fplTO com a redução concedida pelas respectivas compa-
nhias. O mesmo bilhete ele identidad deverá ser pronta-
ID('ntc apresentado aos agentes das respectivas compu-
nhias, sempre que estes o solicitem,

l:3,a No caso de extravio ou inutilização, elevem os in te-
I'cssaclos nprescntar declaração donde constem as condi-
(:ôps cm que se deu a ocorrência, assunto que será apre-
viado pelo respectivo comandante, director ou cheíc, que
mandará arquivar a cleclaração no processo individual, til'
não houver motivo para procedimento,

Do extravio ou inutilizução do bilhete de identidndc
<!pve '-;('1' (lado conhecimento imediato lL HC'puI'Li(;iio(l erul ,

14,& Estas il1sll'w:<l(,s substituem as que se encontram
(luhJit:adas na Ordcni do I~,rh('ito 11,0 3, l,a série, de
1\)40, p, 132, e alterações posteriores.

Instruções a observar sobre patentes
I." Conforme l'slaheJC'('(, o Hl'tigo 0,° do ])l'l'I'l'Lo-Lpi

II." :);1014, de 2H dl' \gosto (k HJ4;} (Urilcn: do I~,l'h('il()
11," G, l,a série, (ll' 20 (1(' Setombro (1(' l!Ha, p, 2:30), não
POdl' Sl'l' pago o pl'il11'iro veneimcnto do novo posto ou
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situação sem que o oficial entregue a respectiva estampi-
lha fiscal ou a importância destinada à sua aquisição.

2.a Em conformidade com o disposto no referido ar-
tigo 6.°, esclarecido pelo despacho ministerial de 20 de
Junho de 1944, transmitido na circular n ." 11428, de 23
(lo mesmo mês e ano, as importâncias destinadas it aqui-
sicão de estampilhas fiscais 11[:'\0 podem ser descontadas
1l0S vencimentos ou pensões.

3.R OS conselhos administrativos ou entidades que pa-
garem os vencimentos aos oficiais que não tenham satis-
feito aquele preceito legal incorrem no pagamento de umu
multa correspondente ao dobro da importância ela estam-
pilha fiscal, acrescida do adicional de 25 por cento, J1m;

termos do artigo 5.° do Decreto-Lei n.> 31 173, de 14 de
Março de 1941, ou sejam 250$ para as patentes e 12$50
para o caso da passagem fi reserva ou à reforma.

4.a As estampilhas fiscais de 100$ ou de 5$ desbinadus
ao averbamento das patentes ou da passagem à reserva
serão coladas no local apropriado das cartas patentes,
quando as haja, e estas remetidas à Repartição Geral no
prazo de cinco dias, a contar do recebimento da Ordem
elo Exército, com nota individual formato 1/ ~ almaço,
donde conste o nome c o posto do oficial, a data da porta-
ria de promoção, o número e a data da Ordem do Exército
que a publicou e a antiguidade, quando conhecida, bem
como a pensão, quando se trate de passagem tt reserva.

s» Quando da primeira promoção a oficial, as estam-
pilhas fiscais, sem 8 rem embrulhadas, serão ligadas com
cli/ls às notas de remessa, das quais elevem constar 08

elementos referidos na instrução anterior, não devendo
nunca ser utilizados agrafes.

6.a Idêntico procedimento será adoptado, no caso de
extravio ou inutilização da carta patente, devendo constar
da nota de remessa as datas das portarias de promoção aos
diversos postos e da passagem à reserva e 1t reforma e as
pensões, se for caso disso, os números e as datas da
Ord ct» elo Exército que as publicaram, bem como as da- ,
tai-l elas antiguidades, e juntar requerimento do interessado
pedindo 2.& via ela carta patente, não sendo necessária
li remessa elas estampilhas fiscais referen tes às pat ntcs
ou averbamentos anteriores.
'l» Quando não seja possível a aquisição ela cstampilhu

tise nl , como sucedo no caso dos oficiais que se encontmm
110 ultramar, a respectiva importância será remetida do
preferência cm notas do Banco de Portugal ou cm cheque,
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RÓ se recorrendo à transferência por intermédio da Agêncifl
Militar cm último caso, dada a demora que isso ocasiona.

As notas, remetendo dinheiro, estampilhas fiscais ou
as cartas patentes com as estampilhas coladas serão in-
cluídas com os respectivos valores em sobrescrito reser-
vado ou registado.

8." Quando a remessa das estampilhas ou das impor-
tâncias não seja feita no prazo estabelecido na instrução 4."
deverá indicar-se se foi observado o disposto no artigo G. o
do Decreto-Lei n.? 33014, de 2ê de Agosto de 1943.

9." As estampilhas fiscais de 5$ destinadas ao averba-
mento da passagem à situação de reforma, se não tiverem
sido recebidas anteriormente, serão pedidas pela Repar-
tição Geral logo que no Diário do Governo venha publi-
caclo o despacho da Caixa Geral de Aposentações que fixa
a pensão, devendo na sua remessa ser observado o disposto
nas instruções 4." e 6."

10." As instruções constantes da presente circular subs-
tituem todas as determinações anteriormente publicadas.

o Ministro do Exército,

Joaquim. da Luz Cunha

Está conforme.

o Chefe do Gabinete,
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N.O 2 28 de Fevereiro de 1963

Publica-se ao Exército o seguinte:

1- DECRETOS

Presidência do Conselho

Cabinete do Ministro da Defesa Nacional

Decreto n.O 44759

Por força do disposto no Decreto-Lei n." 43 893, de 6
de Setembro de 1961, passaram a vigorar em todo o ultra-
mar as leis e demais disposições que, na metrópole, re-
guIam os deveres militares dos cidadãos.
Verifica.se, porém, que residem em territórios vizinhos

das províncias ultramarinas de Africa, há já longos anos,
tnuitos cidadãos portuguese a quem, ao requererem passa-
Porte, não é possível exigir o integral cumprimento das
normas legais requerida para a regularização da sua si-
t~ação militar, dada a recente publicação do diploma
cItado.
Neste termos:
sando da faculdade conferido. pela La parte do n.? 2.·

elo artigo 109.0 da COD tituição, o Governo decreto. e eu
PrOmulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 O izinhos das rogedorins residentes no
estrangeiro à data da publicação do Doer ito-Lei n.· 43 803.
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de 6 de Setembro de 1961, quando requeiram o seu pas-
saporte aos representantes diplomáticos ou consulares
portugueses instalados nos países em que residam deverão:

a) Sendo de idade superior a 27 anos:

Requerer licença para fixar residência no estrangeiro,
pagando a taxa de 10$ para expediente;

Ficam isentos do pagamento da taxa militar.

b) Sendo de idade inferior a 27 anos:

Requerer licença para fixar residência no esbrangeiro,
pagando a taxa de 10$ para expediente;

Ficam isentos do pagamento da taxa militar enquanto
se mantiverem na presente situação;

No caso de regressarem às suas províncias de origem
antes de completarem os 27 anos deverão apresen-
tar-se nos distritos de recrutamento e reserva para
actualizarem a sua situação militar.

Art. 2.° Os consulados ficam autorizados a passar a li-
cença militar dos requerentes, enviando uma cópia aos
distritos de recrutamento e reserva para efeitos de aver-
bamento, bem como o requerimento e a importância para
expediente.

Da referida licença deverão constar o nome, filiação,
naturalidade (freguesia ou posto e concelho ou circuns-
crição) e a data, quanto possível exacta, do nascimento,
a fim de que os distritos de recrutamento c reserva possam
proceder ao respectivo recenseamento.

Art. 3.° Para os indivíduos portadores de passaporte
caduco proceder-as-á de íorma análoga à indicada nos
artigos antecedentes.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da Repúblsca, 4 de D zembro de
1962. -AMÉRICO DEUS RODRIGUESTrrOMAz-António de
Oliveira Salazar - José Gonçalo da OUll ha Sottomayor
Correia de Oliveira - Alfredo Rodrigues dos Sanio« Jú-
nior - João de Matos Antunes Varela - António Manuel
Pinto Barbosa - Mário José Pereira da Silva - Fernando
Quintanilha Mendonça Dias - Alberto Marciano Gorjão
Franco Nogueira - Eduardo dc Aranie« e Oliveira-
Adriano J os6 Alve.9 111ore ira - M omuc! Lopes de' Al-
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moida - José do Nascimento Ferreira Dias JÚnio.r-
Carlos Gomes da Silva Ribeiro - José João Gonçalves
de Proença-Henrique de Miranda Vasconcelos Martins
de Carvalho.

Para ser publicado no Boletim Oficial de todas as
províncias ultramarinas de África. - A. Moreira.

Para ser presente a Assembleia Nacional.

Ministério das Finanças

Direcção-Ceral da Contabilidade Pública

Decreto-Lei n.O 44886

Usando da faculdade conferida pela La parte do n.> 2.°
do artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:
Artigo único. Fica autorizada a 5.a Repartição da Di-

recção-Geral da Contabilidade Pública a mandar satisfa-
zer pela verba de despesas de anos económicos findos
inscrita no orçamento vigente do Ministério do Exército,
independentemente do cumprimento de quaisquer forma-
lidades legais, a quantia em dívida de 1 u90 115$, refe-
rente Il. aquisição de instrumentos músicos para unidades
rnili tares.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 20 de Fevereiro de
1963. - AM1~RICO DEUS RODRIGUES TrrOMAZ - António de
Oliveira Salazar - José Gonçalo da Cunha Sottomayor
Correia de Oliveira - Manuel Gomes de Araújo - Alfredo
Rodrigues dos Santos Júnior - João de Matos Antunes
Varela - António Manuel Pinto Barbosa - Joaquim da
Luz Cunlia - Fernando Quintanilha Mendonça Dias-
Alberto Marciano Goríõo Franco Nogueira - Eduardo de
Arantcs e Oliveira - António Auçueio Peixoto Correia-
Inocêncio GaIvão Teles - Luis Maria Teixeira Pinto-
Carlos Gomes da Silva Ribeiro - José João Gonçalves de
Proença - Pedro Mário Soares Martinez.
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Presidência do Conselho e Ministério do Exército

Deoreto n.O 44901

Considerando que para permutar um troço da estrada
de serventia do quartel de Brancanes, em Setúbal, com
uma parcela de terreno pertencente ao Dr. Manuel Carlos
Correia Manito Torres se torna necessário desafectar do
domínio público militar o referido troço;

Tendo em vista o disposto no § 1.0 do artigo 7.° da
Lei n. ° 2078, de 11 de Julho de 1955;

Usando da faculdade conferida pelo n.> 3.° do artigo 109.°
da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o se·
guinte:

Artigo único. :e desafectado do domínio público militar
um troço, com a área de 563 m", da estrada de serventia
do quartel de Brancanes, em Setúbal, confrontando: a
norte, com terreno do Ministério do Exército (7,60 m);
a nascente, com terreno do engenheiro José Mendes Ba-
rata (58 m); a sul, com novo arruamento já construído
(11 m); a poente, com terreno do Dr. Manuel Carlos Cor-
reia Mani to Torres (45 m) e terreno do Ministério do
Exército (12,80 m).

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 25 de Fevereiro de
1963. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de
Oliveira Salazar - Manuel Gomes de Araújo - António
Manuel Pinto Barbosa - Joaquim da Luz Ounha.

11- PORTARIAS
Presidência do Conselho

Cabinete do Ministro da Defesa Nacional

Portaria n.O 19682

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Defesa Nacional, o seguinte:

Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n.? 42559, de
3 de Outubro de 1959, reforçar com as quantias que se
indicam as seguintes verbas da tabela de despesa do orça-
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mento privativo das forças terrestres ultramarinas em
vigor na província de Timor no ano de 1962:

Despesas com o pessoal:

Artigo 3.°, n. o 2), alínea. a) «Outras despesas com
o pessoa.l - Fardamento, resguardos e calçado
às praças - Das tabelas gerais» . . . . . . . 450000$00

Pagamento de serviços e diversos encaro
gos:

Artigo 8.°, n.? 3), alínea a) «Despesas de comuni-
cações - Transportes - De material» . . . .. 30000$00. ------------

480000$00

tomando como contrapartida as seguintes disponibilidades
da mesma tabela de despesa:

Des pesas com o pessoal:

Artigo 1.0, n.v 1) «Remunerações certas ao peso
soal em exercício - Pessoal dos quadros aprova-
dos por lei» . . . . . . . . . . . . . . . . . - 200 000$00

Artigo 3.°, n.? 1) «Outras despesas com o peso
soal - Alimentação» - 280000$00

- 480000$00

Presidência do Conselho, 4 de Fevereiro de 1963.--
O Ministro da Defesa Nacional, Manuel Gomes de Araújo.

Para ser publicada no Boletim Oficiàl de Timor. --
Peixoto Correia.

Presidência do Conselho e Ministérios do Exército e da Marinha

Secretaria de Estado da Aeronáutica

Portaria n,> 19683

'l'endo em atenção o disposto no § 2.° do artigo 37.° do
Regulamento da Medalha Militar, promulgado pelo De-
creto n.s 35667, de 28 de Maio de 1946:

Manda o Governo da Repúblico. Portuguesa, pelos Mi-
nistros da Defesa Nacional, Exército, Marinha e Secrc-
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tário de Estado da Aeronáutica, para execução nas forças
armadas:

1. ° Têm direito ao uso da medalha comemorativa das
campanhas das forças armadas portuguesas todos os mili-
tares ou equiparados, da metrópole ou do ultramar, que,
a partir de 15 de Março de 1961, tenham pertencido ou
venham a pertencer às forças de terra, mar e ar em
actuação no Norte da província de Angola, na zona já
definida pelo respectivo comandante-chefe, com referência
ao artigo 1.0 do Decreto-Lei n.v 43823, de 27 de Julho
de 1961.
2.° A insígnia da medalha referida no número anterior

é a constante da Portaria n.? 12 731, de 4 de Fevereiro de
1949, suspensa de fita de seda verde orlada de vermelho
com a legenda «Norte de Angola» e a indicação do ano
ou anos civis em que o agraciado se manteve na situação
que lhe dá direito à concessão da medalha.
3.° A concessão da medalha a que se refere a presente

portaria é da competência do Ministro do Exército, do
Ministro da Marinha ou do Secretário de Estado da Aero-
náutica e terá lugar em conformidade com o estabelecido
nos artigos 37.°,38.°,40.° e 43.° do Regulamento da Meda-
lha Militar.
4.° A medalha comemorativa das campanhas de Angola

pode ser concedida, independentemente do tempo de ser-
viço, aos que, por motivo de ferimentos em combate ou
desastre em serviço, tiveram que regressar à metrópole
ou ser colocados em guarnição militar fora da zona refe-
rida no n.v 1.0 antes de concluir o período de seis meses
a que se refere o § LOdo artigo 37.° do Regulamento
da Medalha Militar; pode igualmente, a título póstumo,
ser concedida a todo o militar ou equiparado que tenha
morrido em acção de combate ou por motivo de desastre
em serviço.
5.° Os estudantes universitários que tiverem direito à

medalha comemorativa a que se refere a presente portaria
poderão ostentá-la ao peito, do lado esquerdo, quando
façam uso do vestuário tradicional de capa e batina.
As miniaturas da medalha podem igualmente ser usadas
por todos os agraciados, quando façam uso de traje civil,
na botoeira do ensaco do lado esquerdo.
6.° A todos os promovidos por distinção por feitos prati-

cados na zona referida no n. o 1.0 a partir de 15 de Iarço
ele 1061, bem como a todos que, cm combate ou acções
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de limpeza de qualquer natureza, fiquem mutilados, estro-
piados ou inválidos, pode, por despacho ministerial, ser
concedida a medalha ou medalhas referidas no artigo 44.0
do já citado Regulamento da Medalha Militar.

Presidência do Conselho e Ministérios do Exército e da
Marinha e Secretaria de Estado da Aeronáutica, 4 de Fe-
vereiro de 1963.- O Ministro da Defesa Nacional, Manuel
Gomes de Araújo. - O Ministro do Exército, Joaquim da
Luz Cunha. - O Ministro da Marinha, Fernando Quinta-
nilha Mendonça Dias. - O Secretário de Estado da Aero-
náutica, Francisco António das Chagas ...

Ministério do Exército

Estado-Maior do Exército

3." Repartição

PortarIa

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Minis-
tro do Exército, aprovar e pôr em execução o guia
«O Exército na Guerra Subversiva», constituído pelos
seguintes volumes:

I - Generalidades;
II - Operações contra bandos armados e guerrilhas;

III - Acção psicológica;
IV - Apoio às autoridades civis;
V - Administração e logística.

Ministério do Exército, 9 de Fevereiro de 1963.-
O Ministro do Exército, Joaquim da Luz Cunha:

Portaria

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Minis-
tro do Exército, aprovar o pôr em execução, a título pro-
visório, as «Instruções para armazenagem».

Ministério do Exército, 8 de Fevereiro de 19ô3.-
O ~linifltt·o do Exército, Joaquim da Luz Cunha.
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Presidência do Conselho

Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Portaria n.O 19711

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Defesa Nacional, no uso da faculdade que lhe
é atribuída pelo n.? 3 da base XI da Lei n .? 2084, de 16
de Agosto de 1956, o seguinte:

1.° E atribuída aos Ministérios do Exército e da Ma-
rinha e à Secretaria de Estado da Aeronáutica, em conta
da verba de 1 750 000 000$ inscrita no Orçamento Geral
do Estado para 1963 sob a rubrica «Encargos Gerais da
Nação - Despesa extraordinária», capítulo 11.° «Defesa
nacional», artigo 297.° «Forças militares extraordinárias
no ultramar», a importância de 100000000$ para, de
acordo com o disposto na alínea b) do n.? 1 do artigo 5.°
do Decreto-Lei n.? 42 559, de 3 de Outubro de 1959, cons-
tituir receita ordinária dos orçamentos privativos das for-
ças terrestres, navais e aéreas ultramarinas para 1963.
2.° Aquela importância distribui-se pelos referidos orça-

mentos do modo seguinte:

Cabo Verde:
Exército
Marinha
Força Aérea.

Guiné:
Exército
Marinha
Força Aérea.

S. Tomé c Príncipe:

Exército ..
Marinha ..
Força Aérea

Macau:

Exército
Marinha

7876950$00
1268000$00
1140 700$00 10 285 650$00

19414 ôOO$OO
I) 811 000$00

11 351136$00 36 576 736$00

3423150$00
2046500$00
137 145$00 5 606 795$00

18 000 000$00
630819$00 18 GSO819$00

Timor:

Rxército
Marinha

27 R8I 000$00
1019000$00 28900000$00

100000000$00
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3.° As verbas indicadas no n.? 2.° deverão ser incluídas
na respectiva rubrica da receita de cada um dos· orça-
mentos, ficando integrada na receita global para fazer face
ao total desenvolvimento orçamental da despesa.

Deste modo, as contas relativas à execução dos orça-
mentos privativos das forças armadas ultramarinas de-
verão corresponder indistintamente a toda a receita a eles
consign ada.

4.° A justificação de despesa do quantitativo atribuído
aos Ministérios do Exército e da Marinha e à Secretaria
de Estado da Aeronáutica será por eles efectuada, me-
diante guias de transferência, 'tIos Serviços de Fazenda
do Ministério do Ultramar para os respectivos comandos.

Presidência. do Conselho, H) de Fevereiro de 1963. -
O Ministro da Defesa Nacional, Manuel Gomes de Araújo.

Para ser publicada no Boletini Oficial de Cabo
Verde, Guiné, S. Tomé e Príncipe, Macau e Ti-
mor. - Peixoto Oorreia.

Portaria n.O 19712

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Defesa acional, nos termos do artigo 6.° do
Decreto-Lei n .? 42559, de 3 de Outubro de 1959, aprovar
e pôr em vigor para o ano de 1963, com os valores
seguidamente designados, os orçamentos privativos das
forças terrestres ultramarinas das províncias de Cabo
Verde, Guiné, S. Tomé e Príncipe, Macau e Timor:

Proaíncla de Cabo Verde

Receita ordinária:

Contribuição da provincia. 1000000 00
Complemento da metrópole.. 7876 9jO 00
Receitas consignadas ao Fundo

de Defesa Militar do Ultra-
mar 690 000 00 9 57,/)950$00

.D p sa ordinária:

Total do. desp 'O. (a) . . 9575950$00

. (o) Inclui G99000 de consignação de receitas para o Fundo de Defesa
Militar do Ultramar.
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Provínoia da Guiné

Receita ordinária:
Contribuição da província
Complemento da metrópole ..
Receitas consignadas ao Fundo

de Defesa Militar do Ultra-

6000000$00
19414600$00

mar 2.081000$00 27495600$00

Despesa ordinária:
Total da despesa (a) 27495600$00

(a) Inclui 2081000$ de consignação de receitas para o Fundo de Defesa
Militar do Ultramar.

Provínoia de S. Tomé e Príncipe

Receita ordinária:
'Contribuição da província . .
Complemento da metrópole. .
Receitas consignadas ao Fundo

de Defesa Militar do Ultra-

2000000$00
34.23 150$00

mar 1 27.1 000$00 6694150$00

Despesa ordinária:
Total da despesa (a) • . 6694150$00

(a) Inclui 1271 000$ de consignação de receitas para o Fundo de Defesa
Militar do Ultramar.

Provínoia de Maoau

Receita ordinária:
Contribuição da provín 'ia
Complemento da metrópole. .
Receitas consignadas ao Fundo

de Defesa Militar do Ultrs-

600iOOO$00
18000 000$00

74.1 400$00 2.jJ745 400 00mar

Despesa ordinária:
Total da despesa (a) . . . . . . . . . . . . 24745 400$00

(a) Inclui 741 400$ de consignação de receitas para o Fundo do Defesa
Militar do Ultramar.

Provínola de Timor

Receita ordinária:
Contribuição da provínci ..
Complemento da metrópole. .
Receitas consiguadns ao Fundo

de Defos .. Militar do UUra-

3500 000 00
278 1000$00

mar 3D-' 100$00 31775 100 00
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Despesa ordinária:
Total da despesa (a) . . . . . . . . . . . . 31 77õ 100$00

(a) Inclui 394 100$ de consignação de receitas para o Fundo de Defesa
Militar do Ultramar.

Presidência do Conselho, 19 de Fevereiro de 1963. -
O Ministro da Defesa Nacional, Manuel Gomes de Araújo.

Para ser publicada no Boletim Oficial de Cabo
Verde, Guiné, S. Tomé e Príncipe, Macau e
Timor. - Peixoto Corçeia.

Ministério do Exército

Repartição do Gabinete

Portaria n.O 19717

Considerando que a interpretação do artigo 5.° do De-
creto-Lei n .? 42471, de 25 de Agosto de 1959, em con-
jugação com os artigos 54.°, n." 2.°, e 113.° do Decreto-
-Lei n ," 36304, de 24 de Maio de 1947 (Estatuto do Ofi-
cial do Exército), tem dado lugar a algumas dúvidas;

Considerando que essas dúvidas dizem respeito à fixa-
ção da antiguidade do oficial que não foi promovido
quando a promoção lhe cabia devido a falta de aptidão
física motivada por doença, mas foi promovido depois;

Considerando que o mesmo artigo se presta a sérias
dúvidas relativamente à questão de saber se abrange
apenas a promoção por diuturnidade;

Considerando que todas estas dúvidas são motivo de
perturbação e diminuem a eficiência dos serviços que têm
ele o aplicar:

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Exército, o seguinte:

1.0 ~ revogada a portaria de 7 de Iarço de 1{)61.
2.° a aplicação do artigo 5.° do Decreto-Lei n.? 42 471,

de 25 de Agosto de 1959, deve ter-se em conta:
a) Que se considera «impedimento legal alheio à von-

tade» do oficial, para o caso de requisitos físicos, não
só a doença contraída em serviço e por motivo do mesmo,
mas toda e qualquer doença que não dependa da sua
vontade;
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b) Que o preceito da segunda parte do artigo abrange,
além dos casos de promoção por antiguidade, os casos
de promoção por diuturnidade.

Ministério do Exército, 19 de Fevereiro de 1963.-
O Ministro do Exército, Joaquim da Luz Cunha.

111- DESPACHOS
Ministério do Exército

Repartição do Gabinete

Despacho ministerial

'rendo em atenção não só a necessidade que existe de
antecipar temporariamente a conclusão dos cursos da Aca-
demia Militar, como o elevado número de alunos que a
frequentam, o que conduz à necessidade de ajustar aspec-
tos de pormenor do seu funcionamento;

'I'endo em atenção a faculdade conferida pelo artigo 2.0
elo Decreto-Lei n.? 43805, de 19 de Julho de 1961, e
ouvido o Secretário de Estado ela Aeronáutica, nos termos
do mesmo artigo:

Determino que:
1.0 l~nquanto se mantiver o elevado número de alunos

que actualmente frequentam os diferentes cursos da Aca-
demia Militar e a fim de se reduzir o número de exames
a realizar, observar-se-Ii o seguinte:

a) Para os 1.°8 e 2.°8 anos dos vários cursos os exames
finais das cadeiras constam de uma prova escrita e de
uma prova oral. Para os 3.08 e 4.°8 anos elos diferC'lltes cur-
sos os exames finais das cadeiras constam np nas de uma
prova oral. Para lodos os anos dos diferentes ursos
poderá, contudo, ser incluída nos exam fi finais das cndei-
ras cm cuja frequência haja trabalhos em laborutório uma
prova laborntorlal.

b) Além das dispensas de exames a que se refere o
artigo 53.0 do Decreto-Lei n.v 42 151, d 12 de Fever iro
de }{l59, com a redacção dada pela Portaria n.v 17 AIH,
do 10 <10 Agosto de 1060, silo também concedidas dispen-
sas de exames finais 110S seguintes casos:

1) Os alunos que so encontrem em coudicões de serem
admitidos a exame final dns difrrl'ntrs cadeiras
RitO disp nsndos do exame daqu las m que
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tenham obtido média de frequência igualou
superior a 12 valores.

Quando a classificação de frequência em qual-
quer cadeira for igualou superior a 12 valores,
é a mesma considerada como classificação final
nessa cadeira e intervém como tal no cálculo
da média do grupo de exames finais a que se
refere o artigo 52. ° (com a redacção da Portaria
n.? 17 894), salvo quando o aluno pretender ser
submetido ao respectivo exame para efeitos de
melhoria de classificgção, caso em que lhe é
aplicável o disposto na parte final do § 3.° do
a.rtigo 53.° (com a redacção da Portaria
n.? 17894).

2) São dispensados das provas orais das cadeiras os
alunos que obtiverem a classificação mínima
de 12 valores nas respectivas provas escritas e
práticas ou laboratoriais, quando as haja.

Se o declararem por escrito, no período que
para tal fim for fixado, podem efectuar as res-
pectivas provas orais, com vista a melhorar a
classificação, sem prejuízo, porém, da possibili-
dade de reprovação.

3) Quando os exames forem constituídos apenas por
provas práticas ou laboratoriais e provas orais,
não haverá, em qualquer caso, dispensa destas
últimas.

2.° A distribuição dos trabalhos através do ano escolar
é a seguinte:

a) Duração das diferentes partes e períodos, datas nor-
mais de funcionamento e finalidade:

1.& parte: com a duração de 31 semanas úteis, com
início em 1 de Outubro, especialmente destinada à
frequência das cadeiras, conferências, trabalhos
práticos e de aplicação e exames finais das cadeiras
semestrais frequentadas no 1.0 semestre, compreen-
dendo os seguintes períodos:

1.0 período (1.0 semestre): 1G semanas úteis.
Os exames finais das cadeiras semestrais fre-

quentadas neste semestre, para os alunos que
a eles devam ser sujeitos, realizam-se no final
do período.
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2. ° período (2.° semestre): 15 semanas úteis.

N este período terão maior intensidade a ins-
trução militar e os trabalhos de aplicação no
campo.

Em princípio, a última prova de frequência
de cada cadeira será realizada no final do
período.

2." parte (a): com a duração de 7 semanas úteis, des-
tinada a visitas e missões, exercícios de campanha,
instrução táctica e técnica, treino desportivo no
campo e cerimónias de encerramento do ano lectivo.

3.a parte: com a duração máxima de 6 semanas úteis,
destinada a férias de ponto e exames, devendo ter-
minar até 31 de Agosto.

Exames de 2." época: 2." quinzena de Setembro.

b) O comandante da Academia pode, quando o reco-
nhecer conveniente, reservar a La quinzena de Outubro
para os trabalhos de admissão e iniciação militar dos alu-
nos do 1.0 ano, estendendo-se então a La parte do corres-
pondente ano lectivo até 15 de Junho e sendo os períodos
que compreende alterados em consequência.

3.° São considerados os seguintes períodos de férias:
onze dias pelo Natal, três pelo Carnaval o dez pela Pás-
coa. No fim dos anos lectivos não sujeitos a redução haverá
um período de férias grandes de 1 a 30 de Setembro.
No fim dos 4.°8 anos reduzidos haverá um período d
férias de 1 a 14 de Janeiro. Durante as férias do mês de
Setembro poderão realizar-se visitas e estágios no País
e no estrangeiro. Os alunos dos 3.°8 e 4.°0 anos poderão
também, por proposta do comandante da Academia, assis-
tir a manobras que se realizem nesse período.

4.° As durações, datas de início e termo dos tirocínios
e estágios para os diferentes cursos silo os seguin tes:

a) Para os cursos transitórios da extin La Escola do
Exército e para os cursos de Engenharia destinados ao
Exército e à Força Aérea mantém-se o fixado no § 3.0 do
artigo 5.° do Decreto-Lei n." 42 151, de 12 de Fevereiro
de 1959;

(a) QUllJlJJdoo ano escolan- tnver iro,leio mais <tardo, o. 2.a parte
poderá SCi!' reduzida em coniOll:"mw,ade.
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b) Para os restantes cursos: a definir em cada ano,
por despachos do Ministro do Exército, ouvido o Secre-
tário de Estado da Aeronáutica.

Ministério do Exército, 4 de Fevereiro de 1963.-
O Ministro do Exército, Joaquim da Luz Cunha:

Presidência do Conselho e Ministério do Ultramar

Despacho min_isterial

Sendo necessário habilitar os comandantes-chefes das
forças armadas das províncias ultramarinas com serviços
de informações que o reduzido quadro de pessoal dos ga-
binetes militares não permite estruturar;
Constatando-se que aos serviços de centralização e coor-

denação de informações, nos termos do artigo 1.0 do De-
creto n.> 43 761, compete reunir, estudar e difundir as
informações que interessem à política, à administração
e à defesa das referidas províncias;
Atendendo ainda que a missão conferida aos serviços

de centralização e coordenação de informações e o seu
âmbito de actuação aconselham a que sirvam simultâ-
neamente os governadores-gerais e os comandantes-chefes;

Os Ministros da Defesa Nacional e do Ultramar, en-
quanto não for promulgada legislação adequada, deter-
minam que:

1.0 Os serviços de centralização e coordenação de infor-
mações, embora mantendo a dependência hierárquica e
administrativa dos governadores das províncias, funcio-
nam em relação aos comandantes-chefes das forças arma-
das Como serviço de informações dos comandantes-chefes.
2.° Os governadores-gerais e os comaadantes-cheíes das

forças armadas são responsáveis pela política de informa-
Ções a seguir na província, dentro dos seus sectores de
Competência, dispondo:

Como órgão consultivo, das comissões provinciais e
distritais de informações, de constituição a fixar em
conselho de defesa;

Como órgão executivo, do serviço de centralização e
coordenação de informações da província.

3.° as províncias de governo-geral podem os governa-
dores-gerais, ouvidos os conselhos do defesa, fixar as
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normas para o funcionamento do serviço de informações
nas respectivas províncias.

Presidência do Conselho e Ministério do Ultramar, 29
de Janeiro de 1963. - O Ministro da Defesa Nacional,
Manuel Gomes de Araújo. - O Ministro do Ultramar,
António Augusto Peixoto Correia,

Para ser publicado no Boletim Oficial de todas as
províncias ultramarinas. - Peixoto Correia,

IV - CIRCULARES
Ministério do Exército

Repartição do Gabinete do Ministro

Reoenseamento eleitoral - Esolareolmento
1. Pela nova redacção do artigo 43.° do Estatuto do

Oficial do Exército, dada pelo Decreto-Lei n.? 43993, de
26 de Outubro de 1961, e em virtude de ter sido alt rada
a forma de eleição do Chefe do Estado, foi atribuído aos
oficiais do Exército o exercício do direito de voto na elei-
ção dos Deputados à Assembleia Nacional.

2. Entendendo-se que a eleição das juntas de fregue-
sia tem carácter meramente administrativo, não colidindo,
por isso, com a proibição mencionada na primeira parte
do citado artigo 43.°, S. Ex." o Ministro, por seu despacho
de 2 do corrente, autorizou os oficiais do Exército a vota-
rem na eleição das juntas de freguesia.

(Circular n.? 4/E, procosso n.· 88/2, do 6 do Fovoroiro do 1968).

o Ministro do Exército,

Joaquim da Luz Ounha

Está conforme.

o Chere do Gabinete,4 ,;(?CL4&.~~

ó.~
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1.8 Série

N.O 3 31 de Março de 1963

Publica-se ao Exército O seguinte:

1- DECRETOS
Ministérios da Justiça e do Ultramar

Decreto-Lei n.O 44 905

A ocupação do Estado Português da India por uma
Potência estrangeira, determinando a impossibilidade prá-
tica de os serviços locais competentes registarem e titu-
larem os factos sujeitos a registo civil nele verificados,
obJ'iga a tomar as providências legislativas necessárias
para acudir a essa situação de carência, resolvendo a
~ituação embaraçosa em que, por falta de documentos de
Identidade, se encontram muitos goeses, actualmente 1'e-
si(lentes na. metrópole.
Por outro lado, a situação especial existente na pro-

víncia de Angola, a partir dos acontecimentos de Março
de 1961, tem provocado algumas vítimas, não só entre
elementos das forças armadas, mas também da população
civil, natural da metrópole, cujo óbito se verifica muitas
v~zes em condições que justificam plenamente a subor-
dmação do correspondente registo a um regime diverso
elo comum.
A necessidade de legislar sobre estas matérias oferece

entretanto a oportunidade de preencher ainda uma lacuna.
elo sistema legal vigente, facultand o aos naturais das pro-
víncia ultramarinas, não inscritos na competente repar-
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tição do registo civil do ultramar e residentes na metró-
pole, a possibilidade de obterem o suprimento da omissão
do seu registo de nascimento, por intermédio da conserva-
tória do registo civil da respectiva residência.

N estes termos:
Usando da faculdade conferida pela La parte do n.? 2.°

do artigo 109.° da Oonstituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 - 1. Enquanto durar a actual situação do
Estado Português da India, a Conservatória dos Registos
Centrais funciona como órgão normal do registo civil
relativamente aos factos ocorridos nesta província ultra-
marina cujos interessados tenham residência na metrópole.

2. O registo dos factos a ele sujeitos é lavrado mediante
os meios previstos no Código do Registo Civil para supri-
mento de omissão do registo.

Art. 2.° - 1. Os actos de registo lavrados antes de 19
de Dezembro de 1961, nas repartições locais competentes,
podem ser renovados por transcrição de certidão dos
assentos originais passada anteriormente a essa data.

2. Às certidões a que se refere o numero anterior e à
sua transcrição não é aplicável o disposto no artigo 9.°
do Oódigo do Registo Oivil.

3. As certidões passadas depois de 19 de Dezembro de
1961 de actos lavrados anterior ou posteriormente a esta
data apenas são admitidas como documento destinado a
instruir o respectivo processo de suprimento de omissão
do registo.

Art. 3.° - 1. Os casamentos católicos celebrados no
Estado Português da India podem ingressar no registo
civil da metrópole por transcrição directa da certidão dos
eorrespondentes assentos canónicos, passada pelas auto-
i-idades eclesiásticas, desde que fi certidão apresentada
ofereça garantias de autenticidade.

2. Se da certidão constar a expressa referência ao facto
de o casamento ter sido celebrado em face do competente
certificado expedido antes de 10 de Dezembro de 1961,
fi transcrição é realizada independentemente de qualquer
formalidade.

3. A transcrição de certidões cujo conteúdo seja omisso
ralativamente à passagem do certificado ou refira a sua
inexistência só é admitida mediante a prévia organisnção
elo respectivo processo de publicações.

Art. 4.° - 1. Paru efeitos de organização do processo
ele publicações, os editais cuja afixação deva ter lugar
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no Estado Português da India suo obrigatoriamente subs-
tituídos pelo auto previsto no artigo 156.° do Código do
Registo Civil.
2. A falta de qualquer documento necessário para ins-

truir o processo de publicações pode ser suprida pelos
meios de prova que vierem a ser julgados idóneos por
despacho do director-geral dos Registos e do Notariado,
mediante informação da Conservatória dos Registos Cen-
traís.
Art. 5.° O disposto no n." 2 do artigo 4.° é aplicável

aos documentos legalmente exigidos para a instrução de
qualquer outro processo administrativo de suprimento de
omissão dos registos a que se referem os artigos anteriores.
Art. 6.° - 1. Para fins de obtenção, renovação ou

actualização dos bilhetes de identidade, as certidões de
actos de registo lavrados no Estado Português da India
ou que nele deveriam ter sido efectuados podem ser subs-
tituídas, em casos de reconhecida urgência, por certificado
ele notoriedade.
2. À passagem do certificado de notoriedade é aplicável

o disposto no § 7.° do artigo 9.° do Decreto-Lei n.? 41 078,
de 19 de Abril de 1957.
Art. 7.° A renovação de bilhetes de identidade emitidos

no Estado Português da India e, bem assim, a sua actua-
lização, por meio de averbamentos, pode ser realizada
pela Secção Central do Arquivo de Identificação.
Al't. 8.° - 1. Os registos de óbito de elementos das

forças armadas falecidos em serviço nas províncias ultra-
marinas podem ser lavrados na Conservatória dos Registos
Centrais, por inscrição e nos termos previstos no n.? 1
d_o.artigo 54.° do Código do Registo Civil, mediante par-
tl('lpação escrita emanada do respectivo Ministério .
. 2. Se o óbito tiver sido registado na competente repar-
tiÇão do registo civil do ultramar, a respectiva certidão
Rcrá transcrita oficiosamente na Conservatória dos Re-
gis~os Centrais, desde que lhe seja remetida pelo Minis-
tÓI'IOcompetente,
3, O disposto no número anterior é igualmente aplicá-

"~l,nos óbitos ocorridos nas províncias ultramarinas de
CIVISnatnrais da metrópole que hajam sido vítimas da
!l('Çfíomilitar ou de circunstâncias com elo. relacionadas,
R? o seu falecimento for participado ou fi certidão de re-
glRto for rometidn à onservntórin dos Registos Centrais
PP10 Ministél'io do Ulí.ramnr.
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4. Os registos lavrados DOR termos deste artigo r OR
documentos que lhes devam servir de base são isentos
de selo e emolumentos. .

Art. 9.0 - 1. Os naturais das províncias ultramarinas,
com excepção do Estado Português da Índia, residentes
na metrópole que não tenham o nascimento inscrito no
registo civil do ultramar podem obter a sua inscrição na
repartição do registo civil do local do nascimento, nos
termos aplicáveis do Código do Registo Civil, prestando
as necessárias declarações na conservatória do registo civil
da sua residência, que funcionará como repartição inter-
mediária.

2. Os processos para a realização do registo, depois de
organizados e instruídos, serão remetidos, por intermédio
da Conservatória dos Registos Centrais, à Direcção-Geral
de Justiça do Ultramar, que lhes dará o destino devido.

Art. 10.0 O disposto no n.? 2 do artigo 1.0 da tabela
anexa ao Código do Registo Oivil não é aplicável aos
assentos lavrados em execução do presente diploma.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da Republica, 2 de Março de
1963. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES TrroMAz - António de
Oliveira Salazar - Manuel Gomes de Araújo - Alfredo
Rodrigues dos Santos Júnior - J oão de Matos Antunes
Varela - António Manuel Pinto Barbosa - Joaquim. da
Lu» Cunha - Fernando Quintanilha Mendonça Dias-
Alberto Marciano Gorjeio Franco Nogueira - Eduardo de
Arantes c Oliveira - António Aug1lsto Peixoto Correia-
Inocêncio Galviío Teles - Luís Maria Teixeira Pinto-
Carlo« Gomes da Silva Ribeiro - José Jo110 Gonçalves de
Proença - Pedro Mário Soares Martinez.

Para ser publicado no Boletim Oficial de todas as
províncias ultramarinas. - Peixoto Correia.

Presidência do Conselho
Cabinete do Ministro da Defesa Nacional

Decreto n.O 44914

De harmonia com o disposto nos artigos 24.°, 37.°, 40."
e 51.0 do Decreto n. o 42 937, de 22 de Abril de 1900,
os militares metropolitanos que sirvam nas províncias
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ultramarinas e que, a seu pedido, ali deixem a efecti-
vidade de serviço ou passem à disponibilidade perdem o
direito às passagens de regresso para si e suas famílias.

Por outro lado, e embora sejam manifestos os bene-
fícios advindes da instalação definitiva dos mesmos nas
províncias ultramarinas, a cujo povoamento prestarão um
contributo de grande valor, caberão aos militares naquelas
condições as despesas relacionadas com o seu transporte
para as localidades onde fiquem a residir e a exercer as
suas actividades civis, dado não lhes poderem ser apli-
cudos os preceitos do Decreto n .? 19768, de 20 de l\Iaio
de 1931.

Tendo em vista modificar este estado de coisas por
forma a facilitar a fixação no ultramar de militares me-
tropolitanos que lá desejem permanecer no desempenho
ue cargos e mesteres civis após terminadas as comissões
ou obrigações militares que ali lhes coube cumprir;

Usando da faculdade conferida pelo n ." 3.° do ar-
tigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 E aditado ao artigo 24. ° do Decreto n. ° 42937,
de 22 de Abril de 1960, um § único, com a seguinte re-
ducção:

§ unico. Será fornecido transporte por conta do
Estado para as localidades onde estabeleçam domi-
cílio aos oficiais que, desligados da efectividade de
serviço, a seu pedido, fiquem exercendo no ultramar
quaisquer actividades ou profissões civis.

Art. 2.° São abrangidos pelo preceituado no parágrafo
uo artigo anterior os oficiais do quadro do complemento,
~al'genlos dos quadros permanente o de complemento u
as praças do Exército, bem como todas as categorias ele
militarcs da Marinha o da Força Aérea.

Publíque-se e cumpra-se como nele se contém.

1)aç08 do GO\'01'110 ela Hopúhlicu, 1:J de :'1111'(;0 de
lUü3. - .\Ml:auco Dl"US HODRlGUEH 'L'HOMAZ- Anuniio do
Oliveira a/azar - MOIlllCl Gomes de Araújo - António
JIanucl Pinto Barbosa - Joaquim da Luz Cunha - Per-



ORDEM DO EXERCITO N.o 3 V Série78

nando Quintanilha Mendonca Dias - António Auqusto
Peixoto Correia - Francisco António das Chagas.

Para ser publicado no Boletim Oficial de todas as
províncias ultramarinas. - Peixoto Correia.

Ministério do Ultramar

Direcção-Ceral de Administração Política e Civil

Decreto n,> 44917

Considerando as circuustâncias cm que os corpos de
Polícia de Segurança Pública oxistcnbcs nas províncias
ultramarinas estão a actual' para assegurar a tranquilidade
p a ordem pública c a prevenção e repressão da crimina-
lidadc ;

Tendo em conta o disposto no n.? I, alíneas d) l' U),
(la base x ela Lei Orgânica do Ulbrumnr c no urtigo ü.o
do Estato to do Funcionalismo Ultramarino;

Ouvido o Conselho Ultramarino;
Usando da faculdade conferida pelo 11.° ü.O do al'-

ligo 150.° da Consl.ií.uição, o l\linil-ltro do Ullmmal' dn-
CI'l'La e l'lI promulgo o seguinte:

Artigo 1.° Os oficiais c sargentos do Iúxército que pros-
Lom serviço 110S COl'pOH de Policia do Scguruuça Públicu
das províncius ultramariuas, bem como Lodos os rcstuntos
elementos dos mesmos corpos de Políciu, gozam do guran-
Lia admin isbral.ivu, nos termos do artigo 1,15.0 do I'~slntnto
do Funcionalismo Ulbrnmnrino.

§ .1.0 Constituído o corpo de delito, serão enviadas ccr-
Lidões das peças do processo (LO governador-geral ou (lo
província, com o p('ll ido (IP autorização.

§ 2.0 A autorização serú ('011C <lida ou cll'lIl'gacla pelo
gov(,l'lla<lol', mediante dospacho publicado 110 Boletim Ofi
c:ial respectivo dentro do 30 dias, a contar daquele cm
que o pedido tiver dado cutradu no Govcmo-Gernl ou do
província.

§ 3.0 Nilo sl'11(10d 'negada deu tro elo referido prazo ele
;)0 di as, ('11 tonder-scá a nutorizuçüo conced ida para Lodos
08 dcitos.

Art. 2.0 Ficam suspensos todos os proc ssos que actual-
mente corram UH seus termoa perante (JS tribunais, só
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podendo continuar desde que seja obtida autorização ds
acordo com o estabelecido no corpo do artigo anterior
e seus parágrafos.

Publique-se c cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 15 de Março ele
J\)63. -- .\MÉRlCO DEUS RODRIGUES 'l'rroMAz - António do
Oliveira Salazar - Anionio Augusto Peixoto Correia.

Para ser publicado 110 Boletim Oficial de todas
províncias ultramurinusc-> Peixoto Oorreia.

Ministério do Exército
Repartição do Gabinete

Deoreto-Lei n.O 44 941

Isando da faculdade eonferirla pela 1.a partedo n ." 2.°
tio artigo 10\).° da Consl.ibuição , o Governo decreta c cu
promulgo, pura valer como lei, () sC'gllinte:

.vrbigo ].0 'I'êrn direito ao abono ele nlimcubaçãc e 0.10-
jumento por conta (lo Estado:

1,° Oficiais c sargentos, ou equiparados, nus lcil'guintcs
situações:

a) QUHIHlo em I"<'gimc de prevenção que 08 obrigue a
permanecer no aquurt clumcn to;

b) QWl1Hlo cm munohrus ou exercícios cm tempo de
paz, de duração superior a doze horas, ou Inzcudo parte
de de stncamcntos c\lJa concentração Lenha sido deLNmi-
nada;
r) Quando presos, nas condições cstuhclovidus pelo Do

creio Ll'i n.? ao 011, de ln (10 Dezembro tl' 1\)52;
<I) QlHlll<lo colocados no quadro do .omundo o do dos-

l acamcnto ao campo (lt' instrução militar de Sanba Mar-
gal'ida ou na unidndcs qll(' neste se ellcolltrem inst aludas
a título permnucnt o ou cvcntuul :

(') Quando cscalndos para .orvico d iário nus unid ades,
\'~talH'lel'imcllto' militares c outros serviços do ExérciLo;
f) Durante o tempo cm que l'sti\'t'l't.'ln com bnixu a08

lt()~pilais 0\1 enfermuriu ;
!/) 11, Ircquênciu <1(' !il'Ol'Ínills, ('Ul'SOSOtl estágios llOS

estab 'lcl'iml'llLos militul'l\:; (10 en 'iDO ou de instl'uçüU ou
oulro' q11(, como lul l' tejulll funcionando;
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7/) Em diligência nas escolas práticas e 2.° grupo de
companhias de administração militar, enquanto esta uni-
dade funcional' no aquartelamento da Escola Prática do
Administração Militar.

2.° Os alunos dos estabelecimentos de ensino do Minis-
tério do Exército, durante os períodos de trabalhos esco-
lares e férias, nos termos dos respectivos regulamentos.

3.° Os indivíduos na prestação do serviço militar quando
cubos, ainda que readmitidos, soldados ou recrutas.

4.° Os mancebos nas seguintes situações:
a) Em contravenção da Lei do Recrutamento e Sorviço

Xl ilibar, enquanto não for esclarecida a sua situação mi-
litar;

b) Presentes às juntas de inspecção e mandados baixar
aos hospitais militares, bem como os que nas ilhas auja-
cenbos aguardam o embarque para o continente, mm;
apenas no dia do embarque.

5.° Os militares que em casos especiais sejam autori-
zados por despacho ministerial.

_\l't. 2. ° 'l'êm direito apen as ao abono de almoço por
conta do Estado os oficiais e sargentos, ou equiparados,
cm serviço nas unidades, estabelecimentos militares e
outros serviços do Exército, fixados anualmente por des-
pacho ministerial.

Art, 3.° Os abonos rcíeridos Das alíneas d) e g) do
artigo 1.0 e no artigo 2.° não são devidos quando os
oficiais e sargentos, ou equiparados, beneficiem do resi-
dência do Estado na localidade onde estejam a prestar
serviço e a utilizem.

Art; 4.° Os quantitativos a abonar nas diversas situa-
ções previstas no presente diploma serão fixados anual-
mente por despacho do Ministro do Exército, com a con-
cordància do Ministro das Finanças quando deles resulto
aumento de encargos pura o orçamento do Ministério do
Exército .

.\rt. 5.° O abono de alimentação será sempre feito em
género, salvo os casos especiais de abono em dinheiro
que no regulamento a publicar venham a SOl' expressa-
mente referidos.

Arb, 6.° Suo considerados legais, pura todos os efeitos,
0:-; abonos concedidos nos termos do regulamento aprovado
pelo Decreto n.? 41964, d 19 do Novembro de 1058.

Arb, 7.° Ficam revogados o Decreto-Lei 11.° 41800, de
8 de Outubro de l058, o o Decreto 11.° 41964, de Lü de
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~ov('mbJ'o de Hl58, ressalvadas, quanto a este último,
as suas disposições de carácter regulamentar, enquanto
não for publicado novo regulamento ao abrigo do presente
decreto-lei.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 28 de Março de

1\)63. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES TnOMAZ - António ele
Oliveira Salazar - José Gonçalo da Cunha Sottornayor
Correia de Oliveira - Manuel Gomes de Araújo - Alfredo
Rodriquce dos Santos Júnior- João de Matos Antunes
Farela - António Manllel Pintõ Barbosa - Joaquim da
Luz Cunlia - Fernando Qllintallilha Mendonça Dias-
..llf/'edo Marciano Gorjeio Franco Noquoira - Eduardo do
Artuiics c Oliveira - António Augusto Peixoto Oorreia-
Inocêncio Galvtío Teles - Luís Maria Teixeira Pinto-
Carlos Gomes da Silva Ribeiro - José JoCw Gonçalves
de Proença - Pedro Mário Soarcs }'Iartinez.

Para ser presente à Assembleia Nacional.

Presidência do Conselho
Cabincte do Ministro da Defesa Nacional

Decreto n.O 44945

Huzões de segurança nacional justificam a necessidade
de pôr à disposição do Minístro da Defesa acional de-
tcrminndas quantias que lhe permitam a realização de
d('~pcsas reservadas e imprevistas, que, não sendo espe-
cíficas de qualquer dos departamentos das forças arma-
das, a todos, todavia, possam interessar.
Ncs tes termos:
D sando da fuculdad conferida pelo n. o 3.0 do ar-

ligo ]00.0 da onsbituição, o Governo decreta e eu pro-
tnulgo o seguinte:

.\ rtigo 1.0 a repartição das verbas orçamentais postas
;l .ua disposição para despesas eom forças militares ex-
trllordinárins 110 ultramar (Defesa acional - Encargos
(lt'rai' da ~ ação ), pode o Mini tro ela Defesa Nacional,
de harmonia com o que di põe a base XI da L i n ." 2084,
dt' 1 () de Agosto d H.l5G, atribuir ao Secrctariado-G cral
da Defesa Jncional as importâncias uccessérias para a
l'enlização de despesas r servadas e imprevistas que se
prendam com a acção das referidas forças 110 ultramar.
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~\.rt. 2.° Estas importâncias constarão dos planos de
emprego comunicados ao Ministro das Finanças, compe-
tindo a sua administração ao Gabinete do Ministro da
Defesa Nacional e a movimentação dos respectivos fundos
ao conselho administrativo do Secretariado-Geral da De-
fesa Nacional.

Arb. 3.° Os saques de fundos obedecerão às normas
lixadas para a realização das despesas extraordinárias.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 2D de Março do
1963. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES TrrOMAZ - Alltúnio ele
Oliveira Salazar - Mcu ucl. Gomes de Araújo - Anioni»
.IIauucl Pinto B arbosc:

Ministério do Exército

Decreto-Lei n.O 44947

Dadas as curacberfsticas muito especiais de que se 1'0-

vestem as despesas com as manobras anuais das forças
militares terrestres, foi superiormeu to reconhecida a con-
veniôncia de a administração de fundos a elas destinados
ficar a cargo de uma direcção de manobras, na dopondôn-
cia do chefe do Estado-Maior do ExéreiLo;

Tornando-se necessário regularizar o condicionalismo a
que ficam submetidas as respectivas despesas e adminis-
tração e ainda a possível aplicação de saldos eventual-
mente apurados nas verbas destinadas àquelas manobras;

Usando da faculdade conferida pela 1.~ parte do n.? 2.°
do artigo IOD.o da Constituição, o Governo decreta c cu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 As verbas anualmente consignadas à satis-
fação das despesas com n rcalização ele manobras <las
forças militares terrestres são administradas por uma di-
r -ccão ele manobras, dependente do chefe do Bsiaelo-
Maior do Exército.
§ 1.° Os títulos de saque ele fundos destinados à liqui

dação de despesas nos termos elo presente diploma sé>
podem ser autorizados pela competente Repartição da Di
roeção-Goral da Contabilidade Pública, depois ao sujeitos
ao visto dos Min istros elas Finanças e elo Exército.

§ 2.° A prostução de contas faz-se de harmonia com
as di 'posições legais, dentro elos respectivos anos econó-
micos,
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Arb. 2.0 Sem prejuízo do disposto no artigo 25.0 do
Decreto com força de lei n.? 18381, de 24 de Maio de
Ul30, os saldos verificados nas verbas anualmente consig-
nadas às despesas com a realização de manobras poderão
ser utilizados no ano seguinte para contrapartida da ins-
crição ou do reforço de dotações orçamentais destinadas
11 aquisição, conservação ou reparação dos vários bens e
equipamentos de guelTa consumidos, danificados ou ne-
cossitados de recondicionamento por motivo elas mesmas
manobras, obtida a concordância do Ministro da Defesa
:xacion aI. •

.\rt. 13." Consideram-se como sabisfazcndo a Lodos os
pt'cecitos legais u administrnção das verbas consignadas ii,
rcalização das manobras das forças militares terrestres,
e bem assim o emprego de eventuais saldos apurados nas
verbas já indicadas, até 11 data da entrada em vigor do
prOi'lCnte diploma,

Publique-se e cumpra-se como nele se contém,
Paços do Governo da República, 2G ele Março de

1\)60, - AMÉRICO DEUS HOORIGUES 'l'rroMAz - António elo
Uliveira Salazar - J08é Gonçalo da Cunha Soiiomaqor
Correia de Oliveira-Manuel Gomos do Araújo-Alfredo
llodrigues dos Santos Júnior - João de Matos Antunes
Varela - Anlonio Manuel Pinto Barbosa - Joaquini da
Luz Cunlui -li'emalHlo QuintaniLha Mendonça Dias-
.1I/,crlo Marciano Gorjeio Franco Nogueira - Eduardo dc
,Irantes e Oliveira - Aniôuío Auqueio Peixoto Oorreia-
Inocêncio Gol oã» 'I'clc« - Luís ,'faria Teixeira Pinto-
('arlos GOIIICH da Silva Iiibcivo - JORá João GOllçalvcs de
l'rocnça. - Pedro Jláriu Haures Murlinc».

Pum ser prcscn to 11 Assembleia N acion al.

11- PORTARIAS
Ministério do Exército

Direcçao do Serviço de Fortificações e Obras Militares

Portaria

:\lallda o (:0\1'1'110 da }{('}ll'ddil'lt l'o!'hlgtll'"n, llt'lt • .\li
!ti"f!'!) do 1':x{\I'l'ifo, dl'l'lal'lu', 110S fl'nno" do" 11."" I (' :1 d()
<ll'tigú 12," da Lei 11." 20:10, de 22 de .Iunho de H),18. u
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utilidade pública e urgência de expropriação elas parcelas
de terreno a seguir descritas, com todas as suas acessõcs
c servidões, sem reserva alguma, necessárias à instalação
da bateria do Monte Carneiro, ou outras actividades mi-
litares, na freguesia de Matriz, concelho da Horta, C011-
forme projecto aprovado por despacho ministerial de 18
de Setembro de 1961:

Parcela de terreno, com a área de 50 m", pertencente
a António Inácio Garcia das Neves, destacada do
prédio que confronta ao norte com estrada muni-
cipal e outros, ao sul com Manuel Augusto Avila.
ao nascente com José Furtado Félix e ao poente
com :\laria da Glória Luís. O referido prédio CIH;OJI-

ira-se descrito sob o n." 20 383 110S registos (la
Conservatória do Registo Predial do concelho tht
Horta e está inscrito na matriz predial rústica da
freguesia de Matriz, concelho da Horta, sob o ur-
tigo 83 .

Parcela de terreno, com a área de 105 m". pertencente
a Maria da Glória Luís, destacada do prédio que
confronta ao norte com estrada municipal, ao sul
com António Inácio Garcia, ao nascente com An-
tónío Inácio Garcia das Neves e ao poente com An-
tónio Garcia Dias. O referido prédio oncon Lra-se
omisso na Conservatória do Registo Predial do C011-

colho da Horta e está inscrito na matriz predial
rústica da freguesia de Mutriz, concelho da Horta,
sob o artigo 84.

Parcela de terreno, com a área de 58 m", pertencente
ü viscondessa Leite Perry, destacado do prédio que
confronta ao norte com António Pereira Duarte,
ao sul com António de Sonsa, ao nascente com
António Inácio Garcia e ao poente com estradu
nacional. O referido prédio l'11 -ontrn-se omisso na
Conservatória do Registo Predial do concelho du
Horta e ei'itá inscrito na mutriz predial rústica da
freguesia de Matriz, concelho da Horta, sou o ur-
Ligo 418.

Parcela de terreno, com a ál' 'lt de 275 m-, pcrLenCC1lLl'
lt ':\[alluel .\ ugusto Aviln, clpsLI\t'll,(h do prédio que
couírontn ao norte com .To:-:é Furtudo Félix, no
sul com Luís Brito p Molo, no ni\i'i('l'lIll' com Jaime
da Silva Horta c ,10 poellk ('OIU L('Olll'l 13l1.ptisln.
O l'dol'ido prédio pneollLrn-i'ie omis:-:o 11[\ COm'\t>rva-
tória do Registo Prcdial do concelho cllt UOl'ta (1
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(';;tI:\ inscrito nn matriz predial rústica da fl'oguo-
sia do Matriz, concelho da Horta, sob o artigo 125,

Parcela de terreno, com a área de 322 m", pertencente
'à viúva de João da Rosa Soares, destacada do
prédio que confronta ao norte com Manuel Fur-
tado da Silva, ao sul com Jaime da Silva Horta.
no nascente com Maria Rodrigues Neves e no poente
t-om herdeiros de Maria Emília Medeiros. O reíe-
rido prédio encontra-se omisso na Conservatória (lo
Registo Predial do concelho da Horta e está ins-
crito na matriz predial n'mtit'fI, da freguesia de 1\1fl-
triz, concelho da Hortn, soh o artigo lHO.

Ministério ao Exército, 23 de Fevereiro do IO():3.-
O Vl in istro <lo I~xél'('it(). Joaauh» da Lu« ('11111/(1,

Presidência do Conselho

Cabinete do Ministro da Defesa Nacional

Portaria n.O 19739

o Decreto-Lei n.? 448G4, de 26 do Janeiro de 10G3,
prescreve no seu artigo 12.° que aos militares dos três
ramos das forças armadas que prestem serviço perma-
nente na. ilha do Sal pode ser atribuída uma gratificação
de isolamento de 20 por cento sobre o total dos venci-
mentos recebidos naquela localidade,

Atendendo ao que propôs o comandante militar de Cabo
Verde em cumprimento do que determina o artigo 11,° do
citado decreto-lei:
Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Minis-

tro da Defesa Nacional, atribuir aos militares das forças
terrestres da guarnição militar da ilha do Sal, com prin-
cípio em 1 de Janeiro de 1963, a gratificação de isolamento
preScrita no artigo 12,° do Decreto-Lei n.? 448G4, de 2ô
de Janeiro de 1963,

Presidência do Conselho, 4 de Março de 1963, - O Mi-
nistro da Defesa Nacional, Manuel Gomes de Araújo,

Para ser publicada no Boletim ()ficial de Cabo
Verde, - Peixoto Correia;
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Ministério do Exército
Repartição do Cabinete

Portaria n.O 19740

'rendo em vista o disposto nos artigos 4.° e 5.° do Do-
orr-to n.v 44745, de 30 de Novembro de 1062:

Manda o Governo ela República Portuguesa, pelo 1\1i-
nistro do Exército, aprovar e pôr em execução, a partir
do ano escolar de 1962-1963, o seguinte:

Plano de estudos para o Colégio Militar

1.0 No 3.° ciclo observar-se-a, em especial, o seguinte:
a) Só aos alunos filhos de militares é permitida a opção

indicada no § único do artigo 2.° do Decreto n.? 44745,
de 30 de Novembro de 1062.

Aos alunos filhos de civis só é permitida a matrícula
nas disciplinas da alínea f) do artigo 5.° do Decreto-Lei
n.? 36507, de 17 de Setembro de 1947;

b) Haverá ainda uma disciplina de Cultura Portuguesa,
com duas aulas semanais;

c) Não há exame desta disciplina, mas as classificações
da frequência terão a mesma validade que as das restantes
disciplinas para efeitos de transição de ano, no 6.° ano, e
para efeitos de admissão a exame no 7. ° ano;

d) Os programas constarão de temas de literatura por-
tuguesa e de geografia e história pátria de reconhecido
valor formativo;

c) Em cada anc lectivo, o professor designado para a
regência da disciplina deverá submeter os temas que es-
colher para o ensino desse ano à aprovação do director
do Colégio, que sobre eles so pronunciará, depois de ou-
vido o conselho p.scolar.

2.° No 2.° ciclo observar-se-à, em especial, o seguinte:
a) A disciplina de Português terá mais um tempo se-

manal, destinado, em princípio, a ampliar as noções indi-
cadas nos programas;

lJ) Uma aula semanal das disciplinas de Francês, In-
glês, Oiênciae Naturais e Ciências Físico-Químicas poderá
ReI' desdobrada, para cada turma, em grupos;

c) Nas disciplinas de Francês o de Inglês, a r f ri(la
aula destina-se a conversação;

cl) Nas disciplinas de Ciências aturais e de Ciências
.Físico-Químicas, o. mesma aula será destinada, em pl'in-
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cípio, a demonstrações experimentais e ao ensino de assun-
tos que, pela sua dificuldade, haja interesse em tratar na
presença de menor número de alunos;

c) O ensino de línguas poderá ser confiado a professor
da nacionalidade, legalmente habilitado para o exercício do
magistério oficial do seu país.

3.° A passagem dos alunos faz-se por média das clas-
sificações de frequência no 1.0, 3.°, 4.° e 6.° anos.

a) As classificações de aproveitamento da frequência
são dadas pelo conselho do ciclo respectivo, no fim de cada
período lectivo. •

b) As propostas de classificação no final de cada período
são da responsabilidade do professor de cada disciplina,
mas podem ser alteradas pelo conselho quando um profes-
SOr atribua a um aluno uma classificação que se encontro
em flagrante desarmonia com as restantes.

c) No fim do 3. ° período faz-se o apuramento da média
das três classificações obtidas em cada disciplina, con-
Lando-so como uma unidade a fracção igualou superior
a cinco décimos.

d) Se um aluno não obtiver classificação em um período,
o que só é admissível em casos de força maior devidamente
justificados pelo professor, a média será a resultante das
(luas classificações restantes.

c) Quando um aluno tiver, em algum período, a classi-
1icação inferior a 5 valores numa disciplina, será excluído
da froquência de todas, salvo se em outra disciplina obtiver
nota de 14 valores ou superior.

/) Transitam para o ano imediato ou são admitidos a
E'xame, tratando-se do último ano do ciclo, os alunos que
r111.todas as disciplinas ou em todas menos uma - quando
nesta não tenham tido média inferior a 5 valores - ob-
tenham média final de 10 valores ou superior, calculada
nos termos das alíneas c) e d).

g) A secretaria extrairá a média das médias de todas
~s disciplinas, tomando-se como uma unidade a fracção
Igualou superior a cinco décimos. E esta média geral ft

~lassificaçüo final com que o aluno transita para o ano
nhpdiaLo ou é admitido a exame.

li) No caso de a média gernl que, nos termos dn alínea f),
{ltlrrnite a transição para o ano imed into ou a admissão fi,

eXame ser inferior a 10 valores, eonsidcrar-se-á que o aluno
transitou de ano ou foi adrnibido a exame com a elassifi-
eaçüo de 10 valores.
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i) As classificações e as faltas dadas às sessões de tra-
balhos manuais e de trabalhos práticos deverão ser englo-
badas, respectivamente, nas classificações e faltas da dis-
ciplina de Desenho e nas de Ciências Naturais ou de
Ciências Ffsico-Químicaa.

4.° Haverá exames de ciclo no 2.°, 5.° e 7.° anos.
a) A época de exames terá início na primeira semana

de Julho, em dia a designar pelo director elo Colégio.
b) Haverá uma 2.n época de exames, que decorre de

25 de Setembro a 4 de Outubro, mas apenas para os alu-
nos que, no exame realizado na 1." época, obtiverem clas-
sificação insuficiente numa só disciplina.

c) Os exames de ciclo versam sobre as matérias dos
programas das respectivas disciplinas em todos os anos do
ciclo.

d) A cada disciplina corresponde uma prova escrita o
nas de Ciências Naturais e de Ciências Ffsico-Químicas do
3.° ciclo haverá ainda uma prova prática.

c) Exceptua-se a disciplina de Desenho do 1.° e 2.° ci-
clos, em que haverá duas provas escritas - no 1.0 ciclo,
uma de desenho geométrico e outra de composição deco-
rativa; no 2.° ciclo, uma prova de desenho geométrico ou
de composição decorativa e outra de desenho à vista.

/) Considera-se como classificação da prova escrita do.
disciplina de Desenho, no 1.0 e 2.° ciclos, a média das
classificações das duas provas a que se refere a alínea an-
terior, contando-se como uma unidade a fracção igualou
superior a cinco décimos.

g) A duração das provas escritas é de hora e meia. Ex-
ceptuam-se as provas de Desenho, as de Matemática elo

Í" 2.° e 3.° ciclos e a de Ciências Ffsico-Químicas do 3.° ciclo,
cada uma das quais terá a duração de duas horas.

h) As provas práticas terão a duração de duas horas
e em cada grupo de examinandos haverá, na disciplina I

de Ciências Naturais, numero igual de pontos de biologia
e de geologia; na de Ciências Físico-Químicas, numero
igual de pontos de física e de química. Os pontos serão
sorteados na presença dos examinandos.
i) Durante a prestação das provas práticas os exami-

nandos serão interrogados pelo professor que dirige os tra-
balhos, mas apenas sobre as matérias respeitantes no
ponto.
i) 'rodas as provas escritas e práticas serão, findos os

exames, arquivadas na secretaria, em maços fechados e
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lacrados, devendo ser destruídas pelo fogo ao fim de cinco
anos.

l) Os júris dos exames orais de qualquer dos ciclos po-
derão ser desdobrados em júris parciais, que serão cons-
tituídos pelo menos por três professores, um dos quais
sorá o presidente do júri ou um seu delegado.

m) Haverá provas orais de todas as disciplinas, excepto
nas de Desenho do 1.0 e 2.° ciclos.

n) Nas provas orais do 1.0 e 2.° ciclos, o interrogatório
em cada disciplina terá a duração mínima de dez minutos;
a duração máxima será de quime minutos no 1.0 ciclo e
de vinte minutos no 2.° ciclo, salvo autorização especial
do presidente do júri.

No 3.° ciclo estes limites serão, respectivamente, de
quinze e trinta minutos.

5.° Na classificação das provas de exame observar-se-ão
as seguintes normas:

a) A cada pergunta das provas escritas corresponderá
Uma cotação de pontos, cujo total será de 200, equivalente
a 20 valores;

b) Cada uma das provas, escritas e práticas, será clas-
sificada segundo a escala de O a 20 valores, sem arredon-
damentos;

c) A classificação de cada prova prática será indicada
no relatório elaborado pelo aluno, podendo a proposta ser
justificada sumàriamente pelo examinador;

d) Nas disciplinas de Ciências Naturais e de Ciências
Písico-Químicas do 3.° ciclo será extraída a média das clas-
sificações da prova escrita e da prova prática, tomando-se
Como uma unidade a fracção igualou superior a cinco dé-
cimos. Para todos os efeitos legais, essa média será con-
siderada como classificação da prova escrita;

c) Os júris procederão à votação das propostas de clas-
sificação das provas escritas apresentadas pelos vogais
examinadores, findo o que se extrairá a média das clas-
sificações de todas as disciplinas, contando-se como uma
unidade a fracção igualou superior a cinco décimos;
f) São admitidos às provas orais os alunos que nas pro-

vas escritas obtiverem a média de 10 valores ou superior,
embora não tenham conseguido esta classificação em uma
Ou mais disciplinas. Os restantes alunos são considerados
reprovados'

g) Os alunos que na média das provas escritas obtive-
rem 14 ou mais valores, não tendo em nenhuma disciplina
classificação inferior a 9,5 valores, são dispensados de
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prestar provas orais, A classificação do exame será a mé-
dia das provas escritas. Podem, no entanto, ser submeti-
dos às provas orais se o respectivo encarregado de educa-
ção o requerer ao director do Colégio, no prazo de 48 horas,
a contar da data da publicação dos resultados;

h) A cada prova oral corresponde uma classificação
expressa por um número inteiro;

i) Os júris procederão à votação das propostas de clas-
sificação apresentadas pelos vogais examinadores.

6.° No apuramento final dos exames do 1.0 e 2.° ciclos
observar-se-ão as seguintes normas:

a) Os alunos que em duas ou mais provas orais tenham
classificação inferior a 10 valores são considerados repro-
vados;

b) Os alunos com classificação inferior a 10 valores
numa só prova oral repetem as provas escrita e oral da
respectiva disciplina na 2.a época.

Neste exame serão reprovados, tendo de repetir todo
o ano:

1) Se na prova escrita obtiverem classificação, sem
arredondamento, inferior a 9 valores;

2) Se na prova oral obtiverem classificação inferior a
10 valores.

o) Os restantes alunos consideram-se aprovados;
d) Relativamente aos alunos aprovados, extrair-se-Ii a

média de todas as provas orais, contando-se como uma
dade a fracção igualou superior a cinco décimos;

Por último proceder-se-é à obtenção da classificação
final do exame, calculando a média das médias das pro-
vas escritas e das provas orais e considerando como uni-
dado a fracção igualou superior a cinco décimos;

c) O presidente do júri poderá pôr à votação a classi-
ficação final de qualquer examinando quando se verifiquo
acentuada divergência entre a média das provas escritas
o a das provas orais;
f) Os alunos aprovados que obtiverem média geral de

16, 17 ou 18 valores consideram-se aprovados com distin-
ção; os que obtiverem classificação final de 10 ou 20 va-
lores consideram-se distintos com louvor.

7.° O apuramento final dos exames do 3.° ciclo preces-
sar-sc-á do seguinte modo:

a) Consideram-se desde logo reprovados os alunos que
nas provas orais de duas ou mais disciplinas obtiver 'm
menos de 10 valores;
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b) Calcula-se a classificação final de cada uma das dis-
ciplinas em que os alunos obtiverem 10 ou mais valores
na prova oral extraindo a média das classificações da prova
escrita e da prova oral de cada disciplina e tomando como
uma unidade a fracção igualou superior a cinco décimos;

c) O presidente do júri poderá pôr à votação a classi-
ficação final de qualquer disciplina quando se verifique
acentuada divergência entre a classificação da prova es-
crita e a da prova oral;

d) Consideram-se reprovados os alunos que cm duas
ou mais disciplinas obtiverem a -classifícação final inferior
<lo 10 valores, calculada nos termos da alínea b) deste nú-
mero;

c) Os alunos com menos do 10 valores numa só disci-
plina, quer na prova oral, quer na classificação filial, repc-
tem o exame desta disciplina na 2,a época, com as mesmas
pl'ovas que na 1." época,

Neste exame serão reprovados, tendo de repetir todo
o ano:

1) Sc na prova escrita obti verem classificação, sem urre-
dondamento, inferior a O valores;

2) Se na prova oral obtiverem classificação inferior u.
10 valores,

1) Os alunos que obtiverem 10 ou mais valores cm to-
das as provas orais o nas classificações finais de todas as
disciplinas consideram-se aprovados;

g) 1\ classificação final do exume do 3,° ciclo scrá a
média das classificações finais de todas as disciplinas que
constituem o exame, tomando-se como uma unidade a
fracção igualou superior a cinco décimos;

h) Os alunos aprov ados que obtiverem classificação final
de 1ô, 17 ou 18 valores consideram-se aprovados com dis-
till(;iío; os que obtiverem fi classificação filial de 10 ou 20
valol'es consideram ·se distintos com 1011\'ol';

i) Du carta do curso dl'\,t'l'á consbur a alín u <10 ul'tigo 5,"
do Decreto-Lei lJ ,0 :.lO507 a que se refere o exame, a
dai; .ificação final calculada nos i< rmos deste número o
ain<1u.o título referido na alínea untcrior, se for caso disso;
i) Dai; certidões do exame do 3,° ciclo cousbarão tam-

bém as classificações finais de todas as disciplinas,
8,0 Para os alunos que preLendam prosseguir os estudos

fOl'a do Coléuio Militar observar-se-é o spguinte:o ,
n) .\os alunos que tplIhnm prt-studo provas ('sentas l'

(lI'ais di' oxamu do ~,o 011 do :3,° ciclos (' <IIIC kl1h:tnl sido
I'l'provados poderá, pura ofcitos de prosseguuneuto de



92 ORDEM DO EXERCITO N.O 3 1.- Série

estudos fora do Colégio Militar, ser autorizada a passagem
de certidões de exame, por secções no caso do 2.° ciclo
o por disciplinas no caso do 3.° ciclo, nos precisos termos
em que as mesmas são passadas nos liceus;

b) Aos alunos que tenham frequentado o 6. o ano e pre-
tendam prosseguir os seus estudos fora do Colégio Militar
é aplicável o disposto na alínea anterior em relação às
classificações finais obtidas na frequência das diversas dis-
ciplinas;

c) Igualmente serão passadas certidões do exame do
2.° ciclo nos termos e para os efeitos consignados na parte
final do n.? 1.0 do artigo 15.° do Decreto n.? 40501, de 4
de Maio de 1956.

Ü. o Disposições transitórias:
a) Nos anos escolares de 1962-1063 e do l!)63-1ü64,

os exames do 2.° ciclo versam sobre as matérias dos pro-
gramas das respectivas disciplinas no 4.° e 5.° anos;

b) A disciplina de Ciências Físico-Químicas do 2.° ciclo
torá, no ano lectivo de 1962-1963, mais uma hora semanal
no 4.° e 5.° anos e no ano lectivo de 1963-1964 apenas
no 5.° ano.
Ministério do Exército, 4 de Março de 1963. - O Miuis-

tro do Exército, Joaquim. da Luz Cunlui.

Presidência do Conselho
Gabinete do Ministro da Defesa Naci.onal

Portaria n.O 19743

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Defesa Nacional, nos termos do artigo 6.° do
Decreto-Lei n.? 42 559, de 3 elo Outubro ele -1950, aprovar
e pôr em vigor para o ano de 1063, com os valores segui-
damente designados, o orçamento privativo das forças
terrestres ultramarinas da província do Angola:
HecrÍta ordinária:

Contribuição da província:
Do orçamento geral . . . . . . . .
Nos termos do Decreto n.v ,J l 3[2, de

12 de Maio de Hl(}2 . . . . . . .
H('(>ritfls eonaignudns no Fundo do

Defesa Militar do Ulürninnr .

A t),(1Il8jJo/'lar ••

130 000 000 00

1G2 ,118 036$f!0

19 750 000$00

312 168 03G, so
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Receita extraordinária:
Contribuição da provlncia . . . .

Transporte 312 168936$80

27 000 000$00

339 168 936$80

Despesa ordinária:

Total da despesa

Despesa extraordinária

(a) 312168936$80

27000000$00

339 168 936$80

,(a) Inclui 19 750 000$ de consignação de receitas para o Fundo de Defesa
Militar do Ultramar.

Presidência do Conselho, 5 de Março de 1063.-
O Ministro da Defesa Nacional, Manuel Gomes de Araújo.

Para ser publicada no Boletim Oficial de Angola. -
Peixoto Correia,

Ministério do Exército

Repartição do Gabinete do Ministro

Portaria

~landa o Gov('1'l10 da Repúhlicn Portuguesa, pelo Mi-
ni~tro do Exército, aprovar o modelo do guião destinado
~t companhia de polícia militar n .? 418. cuja reprodução
t:Ollsta do anexo à presente portaria e com a descrição
heráldica seguinte:

De prata, duns lanças com as pontas e contos do
lllpsmo, hasteadas de> ouro, com bandeiras de duas pon-
tas de vermelho, passadas em aspa e> atadas de prata,
u<.'ompanhadas no 'ht'fe <1e urna c-aveira sobre c1u::ts tíbias
l),assadas em aspa, tudo de prata e oneimado pelo alga-
rISmo 2. em ouro. p no ('oJ1tl'!whcf(' elos dizeres «Ou
Glória», do me. mo; brocante obre tudo um leão de ne-
gro armado e lnmpnssndo de vermelho. Hordudur» ('n(]('n-
tndl\, .omposta de doze> pecas e oito meias pecas dI' V(,I'

Inl'lho e dezasseis pN:as de amarelo E' mais quatro peças
aos ('Illltos, de branco , ('I\rt'l'glldas das letras p~r <\ ouro.
Podendo o canto superior junto (ln haste levar o número
ordinal, em algal'i"mn, do pt-lotüo, l' () el111LO em (lingonal.
('ttl baixo, o número. cm alglll'ismos, da «ompnnhin, em
~ubstituiçüo das letras PXl. QUtlllrnrlo de 0,45 m de lado,
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Cordões e borlas de ouro e vermelho. Quatro passadores
vermelhos. Haste, a lança regulamentar de lanceiros.

Lisboa, 7 de Março do 1063. _:_O Ministro do Exército,
Joaquim da Luz Ounha.·

Presidência do Conselho e Ministérios das Finanças, do Exército
e das Corporações e Previdência Social

Portaria n.v 19758

Tendo cm atenção o disposto no artigo 5.° do Decreto
n.s 38350, do 31 de Julho de 1051, e do harmonia com
a tabela aprovada pela Portaria n. ° 17257, de 6 ele Julho
de 105\), para o pessoal dos restantes estnbelecimenbos
{abris do Ministério do Exército, procedeu-se, pela Portaria
n.? 17870, ele 2 de .\gosLo de 1\)00, à actunliznçüo dos
vencimentos e salários do pessoal civil contratado e assa-
lariado que fazia parte do quadro da J<'ábrica Milite» de
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Pólvoras e Explosivos à data do seu arrendamento à Com-
panhia de Pólvoras e Munições de Barcarena.

Verificando-se que na tabela de vencimentos e salários
posta em vigor pela citada Portaria n ,o 17 876 não foram
previstos os das categorias a que, por promoções efec-
tuadas em 1 de Janeiro de 1961, ascenderam alguns fun-
cionários do quadro daquele estabelecimento fabril, do que
resulta não poderem as mesmas categorias ser reconhe-
cidas para efeitos de aposentação:

Manda o Governo da República Portuguesa, pelos Mi-
nistros da Defesa Nacional, cras Finanças, do Exército
e das Corporações e Previdência Social, incluir na ta-
bela de vencimentos e salários, aprovada pela Portaria
n ,o 17 876, de 2 de Agosto de 1960, para o pessoal civil
contratado e assalariado da Fábrica Militar de Pólvoras
e Explosivos, actualmente. em regime de arrendamento
à Companhia de Pólvoras e Munições de Barcarena, os
vencimentos correspondentes às categorias abaixo desig-
nadas, com efeito desde 1 de Janeiro de 1961:

a) Pessoal contratado

Retríbulção monsal

Dostgnação
Clnsso
única 1.a crasso 2,' classe 3," classe

Chefes dos serviços de se-
4500$cretaria e de tesouraria - - -

Mestre instrutor , 4500$ - - -
Desenhador , - 2600~ 22~ 1750$

b) Pessoal assalariado

Retrlbuíção diária

Dostguação
1.a classe 2," classe 3,' classe 4.a clusse

Grupo C:
Auxiliar de desenhador , 58$ 50$ 44:$ -

Presidência do Conselho e Ministérios das Einanças,
do Exército e das Corporações e Previdência Social, 13 de
Março de 19GB,- O Ministro da Defesa Nacional, Manuel
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Gomes de Araújo. - O Ministro das Finanças, António
Manuet Pinto Barbosa. - O Ministro do Exército, Joa-
quim da Luz Cunha. - O Ministro das Corporações e
Previdência Social, José João Gonçaloee de Proença.

III- DETERMINAÇÕES

Ministério do Exército

Direcção do Serviço de Justiça e Disciplina

Repartisiío do lustisa o Disciplina

Determlnaçao n.O5
Consid rando que se têm levantado dúvida il regular

intcrpretução da forma ele coutar os 180 dias de ausência
por motivo de doença a que alude o § 1.0 do artigo 11.'
do Decreto-Lei 11.° 28403, ue 31 de Dezembro ele 1937;

onsiderando que na execução do mesmo preceito le-
galos serviços têm observado diferentes di 'posições in-
terpr tativas;

Determina-se que:
1. Os ] 80 dias ele ausência do serviço por motivo

de doença referidos no § 1.0 do artigo 11." do
Decreto-Lei n .? 28403, de 31 de Dezembro <1('
1937, devem ser contados rclutivamentc a cada
ano civil;

2. Continua em vigo!' () disposto na instrução 11." 7H
para execução do artigo 11.° do Decreto-Lei
11.0 284.0S, de 31 de Dezembro dr 1\);37, 11a

actual redacção que lhe foi dada p -la dekl'-
minação II da Urdem do Exército n .? 6, l.a série.
de 15 de ~üvembl'o de Hl56;

3. Fita expressamente revogada a disposição do 11.° (;

da nota-circular 11." .l:~/75, ele 15 de ~rttio dl'
Hl42 , <lu extinta ;~.a Repnrtição da 2.a Diree-
cão-Geral deste Ministério.

Repartição do Cabinete do Ministro

Determlnaoao n.O6
\' t'ri fil'ltndo->ie por VPZ('>i que suo submetidos u despu-

cho do :\lillistro l' do Subs 'cl'l'tlÍrio assuntos que, envol-
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vendo aumento ou diminuição de encargos, não vêm
acompauhados das respectivas estimativas orçumenbais :

.vtendendo a que tal procedimento, se bem que apa-
rcutemeute mais rápido, vem a traduzir-se em perdas de'
tempo e de trabalho, na medida em que, não perrni-
t indo desde o início uma apreciação global elos assuntos
cm cnusa , leva muitas vezes a que os mesmos não poso
sum ter andamento quando submetidos a despacho nu
sua forma dcfíníbi va ;

Verificando-se finalmente caue o proc dimento adop-
tallo não e intczra no espírito nem na letra elo Decreto-
·],('i 11." 4:2 564:

])l'LcnniIlO CJUt' de futuro Sl' passe fi obscrvur o seguinte:

1. 'I'Ot!OK OK assuntos que envolvam aumento ou di·
m iuuição d encargos, ao serem submetidos a
lh',;paeho mini ·terial, devem "ir acompanhados
de uma estimativa orçamental que permita urna
apreciação aproximada do montante dos reíc-
ridos encargos.

~. Os projectos de diploma a subm 'ter a despacho
ministerial qu envolvam aumento ou diminui-
c;ito de encargos deverão conter a cláusula ou
cláusulas referentes h parte orcumení.nl, ela-
boradas pela dl('t1a do serviço de orçamento
(' administracüo, c terão de ser acompanhados
de um memorial pormenorizado referente aos
mesmos encargos e modo de os cobrir, pro-
nunciando-se o quartel-mestrc-gcneml RoLI'(' !1

oportunidade, do ponto de vista administrubivo,
lIa publicação dos r feridos projectos.

IV - DESPACHOS

Ministério do Exército

Repartição do Gabinete do Ministro

Despaoho n,O 1

Fundos privativos das unidades e estabelecimentos militares

.\R vorbns consignndus 1\0 orçumcnto do Iundn privu
li,o dns unidurlcs (' t'stabl']c'cimC'nlos milital'efl cOllsli·
hH'ltl, cm princípio, um complemento das dotações estí~'



~8 ORDEM DO EXERCITO N.· 3 1.' Série

belecidas no orçamento do Ministério do Exército. Além
desta finalidade, o orçamento do fundo privativo permite
ützer face a todas as despesas de uma unidade ou esta-
belecimento militar, desde que. se tenha inscrito a epi-
grafe própria no orçamento privativo ordinário. Mas sc,
apesar de tudo, por falta de previsão oportuna, se não
inscreverem epígrafee adequadas para determinadas des-
pesas, podem ainda as unidades ou estabelecimentos mi-
litares, de harmonia com as prescrições legais, elaborar
orçamentos privativos suplementares até ao número má-
ximo de elois em cada ano e assim legalizar as despesas
q uc porventura tenham necessidade de realizar.

8en<10 esta mecânica tão simples e situando-se dentro
de um são e honesto critério de udmiuietração, não podem
existir razões aceitáveis par H justificar a existência ele
fundos parbiculures, ~t margem das leis e dos princípio'
gorai8 da administração.

Desta forma, a administracão de quaisquer verbas pura
dr-spesas específicas das unidades e estabelecimentos mi-
litares que não estejam consignadas no orçamento elo 1\1i-
nistério ou no orçamento privativo não pode deixar de
constituir irregularidade administrati va, e, como tal, lo-
VHr à aplicação de sanções disciplinares aos responsáveis.
Nestas condições, as inspecções administrntivas devem

procurar investigar por todos os meios ao seu alcance se
e-xistem fundos ~t margem dH8 disposições lesais. Quando
LilI i:\P veriflcar, os relatórios <las inspecções deverão e011-

ter lima descrição porrncnorizudu das origcns de tais [Ul1-

dos, dvsposas que tenham sido custeadas pelos mesmos
(' moucionur, dl' forma prr-cisu, o responsúvel ou r<,s
ponsáveis pela irrcgularidudc adrnin istrabiva e SPU,; c011i-
ventes.

Lisboa, lA d(' ~Ja1'(;o dr' 1\)(i;1, - O Hll!JsL'cl'etúl'io til'
Es1.u<lo do gxél'ciLo, João .Jl/l(;I/;o 1';I/I/I'i/'v.

v - RECTIFICAÇÕES
~a rlotar;fí,o (los artigo,; que Iazorn purI« do «Uniíorm»

11." 2-(1)>, constnní« <ln dl'll'rmilHH;ão 11.° 11 dlt ()rr7('1II

d() /~â/'eilo 11." H, 1." l:i61'il', (1(, ;11 dr' .JlIl1lO dr' I!)(il,
p. 470, onde Sl' lé: «P('l'lgaK v(,l'lIl'-Hz('i[.olla, ·1 pal'{'s»,
dl'Vl' lCl'-i:>t': «Pl'ltgüs verde l1zeitoua, () pal't',;»,
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o Ministro do Exército,

Joaquim da Luz Cunlia

Está conforme.
o Chere do Gabinete,
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MINI.5TERIÓ DO EXERCITO

Ordem do Exército
1.&Série

N,O 4 30 de Abril de 1963
\

Publica-se ao Exército o seguinte:

l-DECRETOS
Presidência do Conselho

Cabinete do Ministro da Defesa Nacional

Deoreto-Lel n.O 44 953

Havendo necessidade de regular a distribuição das casas
de renda económica construídas ou a construir, nos termos
do artigo 5.° do Decreto-Lei n." 42 072, de 31 de Dezem-
bro de 1958, pelos Serviços Sociais das Forças Armadas
e de adaptar muitas das regras gerais vigentes para esse
tipo de habitaçõ s e para o inquilinato em geral, às neces-
sidades e condições específicas da referida instituição;

Usando da faculdade conferida pela La parte do n.v 2.°
do artigo 109.° da Con bituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo único. E aprovado o Regulamento para Atribui-
ção de Casa-s de Ronda Económica dos Serviços Sociais
das Forças Armadas, que faz parte integrante do presente
diploma e vai as sinado pelo Ministro da Defe a Nacional.

Publique-s e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da Repúbli a, 2 d Abril de
1963. - AM1~RlCO EUS RODRIGUES 'l'lIOMAZ - António do
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Oliveira Salazar - José Gonçalo da Cunha Sottomayor
Correia de Oliveira - Manuel Gomes de Araújo - ALfredo.
Rodrigues dos Santos Júnior - João de Matos Antunes
Varela - António Manuel Pinto Barbosa - Joaquim da
Luz Cunha - Femando Quintanilha Mendonça Dias-
Alberto Marciano Gorjão Franco Nogueira - Eduardo de
Arantes e Oliveira ~ António Augusto Peixoto Correia-
Inocêncio Galvão Teles - Luís Maria Teixeira Pinto-
Carlos Gomes da Silva Ribeiro - José ,T oão Gonçalves de
Proença - Pedro Mário Soares Martinez - Francisco
António das Chagas.

Para ser presente à Assembleia Nacional.

Regulamento para Atribuição de Casas de Renda Económica
dos Serviços Sociais das Forças Armadas

G.U'ITULO I

Dos concursos

Artigo 1.° A atribuição de casas de renda económica
dos Serviços Sociais das Forças Armadas far-se-á mediante
concurso entre os seus beneficiários, que terá por fim
a selecção e classificação dos pretendentes às vagas exis-
tentes ou que venham a verificar-se durante o período da
sua validade.
Art. 2.° Os concursos serão de duas modalidades: ordi-

nários, quando destinados exclusivamente a oficiais e sar-
gentos do quadro permanente e praças readmitidas ou
reconduzidas que estejam a prestar serviço militar, com
excepção, para as casas a atribuir na m trópole, dos qu
se encontrem no estrangeiro ou ultramar e aí tenham na
sua companhia outra pessoa do seu agregado familiar;
extraordinários, a realizar quando não for suficiente o
número do inscrições obtido nos concursos normais, e a
eles podendo concorrer, de entre os restantes beneficiários
definidos no artigo 11.° do Decreto-Lei n.? 42072, de 31
de Dezembro da 1958, aqueles que por despacho da comis-
são directiva dos Serviços Sociais das Forças Armadas
forem para tal indicados.

Art. 3.° O prazo de validade dos CODcmos, quer ordi-
nários, quer extraordinários, será, normalmente, de um
ano, a contar da data de publicação no Diário do GOVl'T1l0
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das listas de classificação a que se refere o artigo 11.°
deste diploma.

Art. 4.° Os concursos serão abertos por anúncios publi-
cados, com a antecedência mínima de 30 dias, em três
números sucessivos do Diário do Governo, através dos
quais se dará conhecimento do respectivo programa, que
deverá conter, além do que em cada caso se julgar útil
à melhor realização da sua finalidade: a relação dos fogos
postos a concurso, sua localização e tipo, prazo em que
devem ser feitas as inscrições, condições a que devem
obedecer os concorrentes, prazo de validade do concurso,
rendas a pagar ou critério da sua fixação e a data a que
se devem referir os elementos constantes do boletim de
inscrição mencionado no artigo 5.°

§ 1.1> A publicação no Diário do Governo não prejudica
o emprego de quaisquer outros meios de publicidade.

§ 2.° Os fogos que forem destinados a famílias desalo-
jadas por motivo de demolição ou de obras demoradas de
remodelação ou conservação em prédios pertencentes aos
Serviços Sociais das Forças Armadas não serão incluídos
na citada relação e poderão ser dela retirados em qualquer
altura, durante o período de validade 'do concurso.

Art. 5.° A inscrição dos concorrentes será feita em
boletim, de modelo anexo, o qual, depois de devidamente
preenchido, deverá dar entrada nos Serviços Sociais das
Forças Armadas durante o prazo fixado no programa de
concurso.

§ único. A inscrição deve ser feita pelo próprio concor-
rente e, quando feita por procurador com poderes para.
tanto, ser por ele confirmada antes da publicação das lis-
tas de classificação, ou, logo que possível, quando motivos
imperiosos apresentados pelo procurador o impeçam do
o fazer. la deverá o concorrente scolher domicílio ou
residência no continente para o efeito de qualquer noti-
ficação ou aviso, sob pena de lhe não serem feitos quando
domiciliado ou residente fora dele.

Art. 6.° Os concorrentes poderão inscrever-se simultâ-
neamente em três localidades ou zonas, não podendo,
porém, indicar mais do que um tipo de habitação em cada
uma delas.

§ 1.0 Os tipos de habitação postos a concurso são defi-
nidos por uma letra e por um número, m que a letra
repres nta a categoria dos beneficiários a que se destinam
os fogos (O, ou P, r sp ctivamente para oficiais, sar-
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gentos e praças ou civis por equiparação) e o número a
quantidade de quartos de dormir que a habitação dispõe
para instalar o agregado familiar.

§ 2.° O beneficiário poderá escolher qualquer dos tipos
de habitação postos a concurso correspondente à sua cate-
goria, desde que o número de pessoas do seu agregado
familiar não exceda o dobro do número de quartos de dor-
mir da habitação a que concorre, sob pena de, em caso
de excesso, a inscrição ser anulada.

§ 3.° A anulação citada no parágrafo anterior ficará de-
pendente da apreciação e resolução da comissão directiva
dos Serviços Sociais das Forças Armadas no caso em que
a inscrição diga respeito ao tipo de habitação de mais
elevado número de quartos postos a concurso para deter-
minada localidade ou zona.

Art. 7.° Podem concorrer os beneficiários dos Serviços
Sociais das Forças Armadas que, além das condições refe-
ridas no artigo 2.°, obedeçam cumulativamente às se-
guintes:

1.& Serem chefes de família nos termos indicados no
§ 2. o deste artigo;
2.~ Não possuírem na localidade onde prestam serviço

obrigatório ou naquela em que se inscreveram, ou num
raio de 30 km, casa própria adequada às necessidades do,
seu agregado familiar a que tenham direito por título de
propriedade, usufruto, ou semelhantes, nem po sam
possuí-la, mediante despejo, nos termos da legislação do
inquilinato, ou qualquer casa de renda económica forne-
cida por organismo oficial ou casa por conta do Estado;

3.a Não terem incorrido, nos três últimos anos anterio-
res ao concurso, na rescisão de qualquer contrato de
arrendamento celebrado pelos Serviços Sociais das Forças
Armadas por infracção aos deveres gerais ou especiais do
inquilino.

§ 1.0 Podem ser admitidos ao concurso os já beneficiá-
rios de casa de renda económica dos Serviços Sociais das
Forças Armadas quando pretendam mudar de domicílio
e a pretensão seja aceite nos termos do artigo 31.°

§ 2.° Consideram-se chefes de família os concorrentes
que vivam habitualmente em comunhão de mesa e habi-
tação com o seu cônjuge ou (e) com qualquer pessoa que
lhe esteja ligada por qualquer grau de parentesco.
Art. 8.° As declarações constantes dos boletins de ins-

crição serão da inteira responsabilidade do concorrente e,
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sempre que julgado necessário ou conveniente, sujeitas
a inquérito pelos Serviços Sociais das Forças Armadas.

§ único. Os boletins de inscrição s6 serão considerados
de carácter confidencial desde que neles seja aposta pelos
signatários a respectiva nota, mas perderão esse carácter
e poderão ser. mostrados a qualquer concorrente que pre-
tenda reclamar da classificação.

CAPITULO II
•

Da classificação

Aro. 9.° A classificação será precedida das seguintes
operações:

a) Exclusão dos concorrentes cujos boletins apresentem
deficiências que impossibilitem a classificação ou não obe-
deçam às condições do concurso;

b) Organização de listas dos concorrentes admitidos
por localidades ou zonas e tipos de habitação, nas quais
eles serão dispostos, segundo as declarações constantes
do respectivo boletim, separadamente, nos escalões se-
guintes:

1.° Praças;
2.° Furriéis e segundos-sargentos;
3.° Primeiros-sargentos e sargentos-ajudantes;
4.° Subalternos;
5.° Capitães ou primeiros-tenentes;
6. o Oficiais superiores;
7.° Oficiais genêrais.

Arb. 10.° Em seguida, proceder-se-é. à classificação dos
concorrentes dos diversos escalões segundo a capitação
de rendimento anual do respectivo agregado familiar.

§ 1.0 Em caso de igualdade de classificação, aplicar-se-
-ão, sucessivamente, os seguintes critérios de preferência:

a) Prestação de serviço obrigatório na localidade;
b) Maior número de filhos menores;
c) Menor idade destes (média dos anos);
d) Piores condições de habitabilidade;
c) Maior antiguidade na admissão de beneficiário.
§ 2.° Nos concursos extraordinários será considerado

um novo escalão, para efeitos de classificação, onde serão
incluídos todos os beneficiários que não possam ser agru-
pados, por equiparação, nos escalões mencionados na alí-
nea b) do artigo 9.°
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Art. 11.° As listas de classificação serão publicadas no
Diário do Governo e poderão ser objecto de reclamações,
no prazo de vinte dias a contar da data de publicação, por
parte de quaisquer concorrentes que se julguem prejudi-
cados.
Art. 12.° Praticadas as diligências indispensáveis à

apreciação das reclamações que não envolvam inquéritos
demorados aos elementos contidos nos boletins de inscri-
ção, serão estas decididas por deliberação da comissão
directiva dos Serviços Sociais das Forças Armadas, com
recurso para o Ministro da Defesa Nacional, a interpor
no prazo de quinze dias contados da sua notificação aos
interessados.
Decididas estas reclamações, serão publicadas no Diá-

rio do Governo as alterações que as mesmas originaram
nas listas de classificação.
Art. 13.° As reclamações às listas de classificação, ou

a posteriores alterações, que obriguem a realizar inqué-
ritos demorados aos boletins de inscrição serão aprecia-
das, com direito a recurso, de forma análoga à estabele-
cida no artigo anterior. A publicação no Diário do Governo
elas consequentes alterações às listas de classificação será
feita à medida que forem sendo decididas estas reclama-
ções.

Art. 14.0 As listas de classificação não podem ser mocli-
ficadas durante o prazo de validade do concurso, quais-
quer que sejam as alterações sofridas nos elementos que
serviram do base à classificação, sem prejuízo do dis-
posto nos artigos 12.°, 13.0 e 19.°

OAP1TULO nr

Da distribuição

Art. ]5.° Publicadas as alterações às listas de classi-
ficação referidas no artigo 12.°, as casas postas a con-
curso, vagas ou a vagar no período de validade serão
atribuídas aos concorrentes de harmonia com a respec-
tiva classificação.

§ único Nas listas de classificação onde os concorren-
tes se encontrem agrupados por escalões, nos termos da
alínea b) do artigo 9.° e § 2.° do artigo 10.°, a distribui-
ção será feita proporcionalmente ao número de inscritos
em cada um deles.
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Art. 16.0 Mantêm a classificação, com todos os direitos
inerentes, os concorrentes cujo boletim de inscrição esteja
sendo submetido a inquérito e ainda aqueles que obtc-
nham promoção que importe mudança de categoria de
praça para sargento e de sargento para oficial, ou, quando
civis, da correspondente equiparação, sem prejuízo do dis-
posto no § único do artigo 19.° e na alínea g) do artigo 22.°

Art. 17.° Quando não houver concorrentes para deter-
minado tipo de habitação, os fogos disponíveis poderão
ser atribuídos a ooncorrenbeã de idêntica categoria clas-
sificados nas listas da mesma localidade ou zona para
um tipo de menores possibilidades de instalação.

Art. ]8.° O concorrente a quem for atribuído, de har-
monia com o artigo 15.°, um determinado fogo será noti-
ficado para, no prazo de dez dias, declarar que o aceita
e que continua a obedecer às condições de admissão.

Art. 11:).0 Será excluído da correspondente lista de clas-
sificação e perderá os direitos inerentes o concorrente que
não responder no prazo indicado no artigo anterior ou
declarar não aceitar a casa atribuída ou não obedecer já
às condições de admissão ou tiver prestado declarações
falsas, incorrectas ou inexactas no seu boletim de ins-
crição.

§ único Deixará d ser consid rado noutras listas de
classificação o concorrente que, durante o prazo de vali-
dade do concurso, celebrar com os Serviços Sociais das
Forças Armadas um contrato de arrendamento.

Arb. 20.° Não se verificando qualquer das hipót ses re-
feridas no artigo anterior, deverá o concorrente provi-
denciar para, nos oito dias subsequentes, celebrar o con-
trato de arrendamento, sob a cominação do mesmo ar-
tigo.

CAPITULO IV

Dos contratos e ua rescisão

Art. 21.° O contrato de arrendamento será mensal e
sempre r duzido a escrito; presume-se renovado na falta
de despedimento no tempo e pela forma indicados na lei
geral.

Art. 22.° Além das indicadas na lei geral, silo causas
e pe {fica d d spejo:

a) P rder o inquilino a qualidade de beneficiário dos
Serviços Sociais das Forças Armadas;
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b) Deixar o inquilino de ter a seu cargo pessoas de
família nas condições indicadas no § 2.0 do artigo 7.0;

c) Verificar-se em qualquer altura ter o inquilino pres-
tado declarações falsas, incorrectas ou inexactas aquando
da sua inscrição;

d) Passar o inquilino a dispor de casa nos termos da
condição 2. a do artigo 7. o;

e) Vir a ser distribuída ao inquilino, após concurso ao
abrigo do § 1.0 do artigo 7.°, uma casa de renda econó-
mica dos Serviços Sociais das Forças Armadas;
f) Não ser a casa utilizada, como habitação perma-

nente, pelo inquilino e restantes pessoas do seu agre-
gado familiar, ou só por estas, por mais de 90 dias con-
secutivos ou alternados durante o período de um ano;

g) Ter decorrido o prazo de um ano, contado a partir
da data da promoção que importe mudança de categoria
de praça para sargento e de sargento para oficial, ou,
quando civis, da correspondente equiparação;

h) Dar hospedagem a qualquer pessoa estranha ao
agregado familiar, a qual se presume sempre onerosa,
salvo prova em contrário;
i) Falta de pagamento de renda por três meses;
j) Execução de quaisquer obras no prédio sem autori-

zação prévia, a não ser que, notificado o inquilino para
a reposição no estado anterior, esta seja efcctuada num
prazo julgado razoável;

l) Falta de comunicação a que se refere o § 5.° do
artigo 26.°

§ 1.° São causas de despejo imediato as indicadas nas
alíneas c), h), i), j) e l); são causas de despejo diferido
as restantes.

§ 2.° Os inquilinos obrigam-se a avisar os Serviços So-
ciais das Forças Armadas, por carta registada com aviso
de recepção, da ocorrência de qualquer dos factos referidos
nas alíneas b), d) e f), sob pena de pagamento em triplo
das rendas que se vencerem posteriormente.

Art. 23.0 Os despejos serão ordenados por deliberação
da comissão directiva dos Serviços Sociais das Forças
Armadas, com recurso para os tribunais ordinários, a
interpor no prazo de dez dias a contar da sua notificação
aos inquilinos.

Art. 24.° Os despejos serão executados por mandado
assinado pelo presidente da comissão directiva, com in-
tervenção da força pública em caso de necessidade.
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OAPITULO V

Das rendas, sua fixação e actualização

Art. 25.0 Na fixação das rendas deverá especialmente
considerar-se o custo global das edificações do respectivo
programa de construção, a rentabilidade dos capitais in-
vestidos, a capacidade económica da generalidade dos pre-
tendentes, o nível das rendas na localidade, bem como
o interesse social em obter: por via de compensação de
encargos, os ajustamentos exigidos pelas circunstâncias
particulares dos diversos casos.

§ único. O pagamento das rendas será feito mediante
desconto nos vencimentos, pensões ou subsídios do inqui-
lino ou, não sendo possível, pela forma designada no
contrato.

Art. 26.0 A actualização das rendas é permitida:
a) Quando se registe variação apreciável do custo da

construção ou do custo de vida;
b) Quando se verifique sensível melhoria na situação

económica do agregado familiar do inquilino.
§ 1.0 As rendas não poderão ser modificadas antes de

decorridos cinco anos sobre o início do arrendamento ou
da última actualização, salvo no caso de acréscimo a que
se refere o § 5. o deste artigo.

§ 2.0 No caso previsto na alínea a) deste artigo, o
critério a scguir fundamentar-se-á nos índices publicados
pelo Instituto Nacional de Estatística e atenderá também
11situação económica do agregado familiar.

§ 3.0 A actualização das rendas fica sujeita 11homolo-
gação do Presidente do Conselho, que poderá ouvir o
'onselho Superior da Previdência e da Habitação Econó-
mica.

§ 4.0 Quando os Serviços Sociais das Forças Armadas
pretendam exercer o direito previsto neste artigo, devem
avisar o arr ndatário, por carta registada com aviso de
recepção, pelo m nos com 90 dias de antecedência, da
data da entrada m vigor da nova renda.

Se o arrendatário não quis r sujeitar-se ao aumento,
deve entregar a casa desp jada na data referida; se o
aum nto for aceite, terão os Serviços Sociais das Forças
Armada d o fazer av rbar no contrato.

§ 5.0 Os arrendatários para os quais se verifique um
acréscimo, para mais do dobro, da capitação de rendi-
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mento que serviu de base à atribuição de casa de renda
económica obrigam-se a dar conhecimento do facto aos
Serviços Sociais das Forças Armadas.

m.PITULO VI

Da transmissão do arrendamento

Art. 27.° O direito ao arrendamento, seja qual for o
regime matrimonial, não se comunica ao cônjuge do arren-
datário e caduca por sua morte, salvo nos casos seguintes:

a) Se lhe sobreviver cônjuge não separado de pessoas
e bens ou de facto e este adquirir a qualidade de beneficiá-
rio dos Serviços Sociais das Forças Armadas ou a tiver
já; .

b) Se em caso de divórcio ou separação judicial de
pessoas e bens, nos termos do artigo 45.° da Lei n ." 2030,
de 22 de Junho de 1948, se convier ou decidir na trans-
missão a favor do cônjuge do arrendatário e este adquirir
ou tiver já a qualidade de beneficiário dos Serviços Sociais
das Forças Armadas;

c) A favor dos descendentes menores ou filhas solteiras
maiores que vivessem pelo menos há um ano com o pri-
mitivo arrendatário ou do cônjuge deste para quem o
arrendamento se haja transmitido nos termos das alí-
neas a) e b) deste artigo, se os mesmos adquirirem a
qualidade de beneficiários dos Serviços Sociais das Forças
Armadas.

§ 1.0 No caso de não se verificar a transmissão por
não existirem pessoas nas condições previstas neste ar-
tigo, aplicar-se-á o disposto no artigo 23.°

§ 2.° As pessoas com direito à transmissão, se não ti-
verem já a qualidade de beneficiários dos Serviços Sociais
das Forças Armadas, terão o prazo de 30 dias para reque-
rerem, por si ou representante legal, a sua admissão,
sob pena de serem havidos como tendo renunciado a esse
direito.

Art. 28.° No caso de transmissão do direito ao arren-
damento nos termos indicados no artigo anterior, obser-
var-se-á o disposto no artigo 22.°, na parte aplicável, se
for caso disso.

§ único. Manterá, contudo, o direito à casa que habita
a locatária que deixar de ter pessoas de família a seu
cargo quando declare que deseja alojamento num lar ou
recolhimento até que esta pretensão lhe seja satisfeita.
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OAP1TULO VIiI

Disposi-ções diversas

Art. 29.0 Os beneficiários que prestem declarações fal-
sas, incompletas ou inexactas e que não façam as comuni-
cações a que são obrigados por este diploma, independen-
temente das sanções disciplinares ou criminais aplicáveis
ou das nele cominadas, incorrem em responsabilidade civil
por todos os prejuízos que !ldvierem aos Serviços Sociais
das Forças Armadas.
Art. 30.0 As trocas de habitação só são permitidas

quando delas resultem soluções habitacionais mais per-
feitas, da apreciação discricionária da comissão directiva
dos Serviços Sociais das Forças Armadas.

Art. 31.0 As inscrições efectuadas ao abrigo do § 1.0
do artigo 7.0 devem ser fundamentadas pelos interessados
e a sua aceitação depende de apreciação discricionária da
comissão directiva dos Serviços Sociais das Forças Ar-
madas .
. Art. 32.0 Nos casos omissos, quando as disposições
deste diploma não possam aplicar-se por analogia, obser-
var-se-ão, subsidiàriamente, as regras da legislação geral
sobre inquilinato para habitação.
Art. 33.0 Poderão ser alteradas por portaria do Minis-

tro da Defesa Nacional as disposições relativas aos con-
cursos para atribuição das casas, classificação dos con-
correntes e distribuição daquelas.

Presidência do Conselho, 2 de Abril de 1963. - O Mi-
nistro da Defesa Nacional. Manuel Gomes de Araújo.
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(Formato: 210 mm X 334 mm) (F rente)

DEFESA NACION AL
SERVIÇOS SOCIAIS DAS FORÇAS ARMADAS

(a)
(b)

BoletlrTI de InecrlçAo

Concurso de atribuição de caaaa de renda econ6mica n.O... (c)

Nome... Situação militar
Morada do concorrente. .. Tel.
lIforada do procurador (§ único do artigo 5.°) Tel ....

Beneficiário n.v ...
Posto ...
Capitação anual (d) ...

{

(e) ... (h)
Inscreve-se nas seguintes localidades ou zonas e tipos de habitação constantes do programa do presente concurso (f)... (h)

(g) '" (h)

Coruposlção do agregado familiar HoncUmonto anual do agregado familiar (cm escudos)
(i) (j)

Do trabalbo (I) (ilíquidos) Da aplicação de capitais (liquidos)

Parentesco
Totais

Idade Estado Profissão Vencimentos- De titulos, por pessoaGratificações, De-base abonos Outros propriedades quotas Outros
ou pensões ou subsidios e acções

(m)

Concorrente

..

Número de componentes do agregado ... Rendimento total anual .' .

Justificação nos termos do artigo 31." do R. A. C. R. E. S. S. F. A. lmudança de domicílio)

Condições especiais de habitabilidade actual (artigo 10.° do R. A. C. R. E. S. S. F. A.) ...

Outras informações que o concorrente julgue pertinentes ...

Declaro por minha honra que as informações aqui prestadas, referidas a (n) ... , traduzem a expressão fiel e exacta da verdade e que
tomei inteiro conhecimento do Regulamento para Atribuição de Casas de Renda Económica dos Serviços Sociais das Forças Armadas
(R. A. C. R. E. S. S. F. A.) e do programa do presente concurso.

to o, ... de ... de 19 ... o Concorrente,

(Ver.o)

(a) Ramo das forças armadns (Exórcíto, Armada ou Força Aérea) a quo pertence o concorrente.
(b) Unidade, ostabolecítnonto militar ou lugar onde O concorrente prosta serviço cbrtgutútlc,
(c) Constante do programa de concurso.
(d) Quociento do reudímenro total anual, em escudos, pelo núrnoro de componentos do agregado familiar declarado.
(e), (f) o (O) O concorrente pode Inscrever-se, struultânoumente , om três localidades ou zonas (artigo G.o do R. A. C. R. E. S. S. F. A.). A ordem de inscrição não

traduz qualquer prioridade. A atrtbuíção das habítuções será foita do acordo com as normas estabolocldas no R. A. C. R. E. S. S. F. A.
(h) O concorrente não podo indicar mais do que um tipo de habitnçüo em cada localidade ou zona em que se inscreveu (artigo G.o do R. A. C. R. E. S. S. F. A.).

Para a oscolha do tipo do bubítnção dovo atender-se, particularmente, ao disposto nos ~S 1.0, 2.° e 3.° do nrligo 6.° do R. A. C. n. E. S. S. F'. A.
(i) No agregado familiar só sorão consíderndos o chofe de fnrnf lln e, desdo quo vivam hal,itualmente com ele em cOJllunbllo de mesa e bnbít ação, o seu cônjugo o (ou)

qualquer posso a quo lhe ostejn llgndn por qualquer grau de pareutosco (S 2.° do artigo 7.° do R. A. C. R. E. S. S. F. A.).
(j) Sorno iuscritos, devidamento díserímínudos pelas colunas e polas vár111S pessoas que constituem o agregado fumilinr, lodos 08 procento« obtidos durante o prazo

que decorreu onu-o a data (\ que se devem referir os elomontos deste bolutlm do Inscrtção - ver notá. (n) - o Igual data do :,"0 nnt erfor,
(l) Não serão incluídos os vencímontos complementares das provlncíns ultrnmarlnas, as subvenções de campanha, os proventos adicionais rosultantes de deslocações,

os abonos do famllla o os subsídios concodidos pelos S. S. F. A.
(n,) Para praças o valor Indicado devo incluir pré, alimentação e rendmis.~o.
(n) Datn indicada no programa de concurso.

Presidência do Conselho, 2 de Abril de 1963. - O Ministro da Defesa Nacional, Manuel Gomes de Araújo.
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Ministérios do Exército e do Ultramar

Decreto-Lei n,> 44 961

Considerando que, enquanto permanecerem em Angola
os efectivos actualmente presentes naquela província ul-
tramarina, a existência de um único tribunal militar terri-
torial não se coaduna com o movimento processual resul-
tante de tal circunstância;

Considerando a urgente necessidade de atender à situa-
ção assim criada;

Usando da faculdade conferida pela La parte do n." 2.0
do artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 A título temporário, é criado o 2.0 Tribunal
Militar Territorial de Angola, com sede em Luanda.

§ único. Enquanto existir o órgão judicial criado pelo
corpo deste artigo, o actual Tribunal Militar Territorial
de Angola é designado por 1.0 Tribunal Militar Territorial
de Angola.

Art. 2.° O 1.0 e o 2.° Tribunais Militares T.erritoriais
de Angola têm a mesma jurisdição.

Art. 3.° O provimento do cargo de juiz auditor priva-
tivo do 2.° Tribunal Militar Territorial de Angola é feito
DOS termos do artigo 2.° do Decreto-Lei n .? 39319, de
17 de Agosto de 1953, com a redacção que lhe foi dada
pelo artigo único do Decreto-Lei n ,? 44 369, de 28 de Maio
de 1~62.

Art. 4.° Os encargos emergentes da criação e funciona-
mento do 2.° Tribunal Militar Territorial de Angola são
suportados pela verba oonsigxada em encargos gerais da
Nação a forças militares extraordinárias no ultramar.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 6 de Abril de
1963. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES TrroMAz - António de
Oliveira Salazar - José Gonçalo da Cunha Sottomayor
Correia dr Oliveira - Manuel Gomes de Araújo - Alfredo
Rodrigues dos Santos Júnior - João de Matos Antunes
Varela - António Manuel Pinto Barbosa - Joaquim da
Luz Ounha - Fernando Quintanilha Mendonça Dias-
Alberto Marciano Gorjeio Franco Nogueira - Eduardo de
Arantes c Oliveira - A11tónio Augusto Peixoto Oorreia-
Inocêncio Galeão Teles - Luís Maria Teixeira Pinto-



116 ORDEM DO EXERCITO N.o 4 1.- Série

Carlos Gomes da Silva Ribeiro - José João Gonçalves de
Proença - Pedro Mário Soares Martinez.

Para ser publicado no Boletim Oficial de Angola. -
Peixoto Correia.

Para ser presente à Assembleia Nacional.

Ministério das Cómunicações

Decreto-Lei n.O 44968

A publicação dos Decretos-Leis n.OS 44882 e 44949, de
14 de Fevereiro de 1963 e de 30 de Março de 1963, impõe
que se esclareçam as condições em que os boletins de
condução referidos nos citados diplomas podem ser utili-
zados na condução de veículos automóveis na via pública
e se torne extensiva aos respectivos titulares a sua
troca pela carta de condução nas condições já estabeleci-
das para a troca dos boletins a que se refere o Decreto-Lei
n.s 22 804, de 6 de Julho de 1933.

Aproveita-se o ensejo para completar, como se impõe,
as disposições do artigo 48.0 do Código da Estrada, pondo
termo a dúvidas que têm surgido na sua interpretação.

Nestes termos:
Usando da faculdade conferida pela 1.& parte do n.O 2.°

do artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo único. As alíneas b) e c) do n. ° 1 do artigo 46.'>,
o n.v 5 do artigo 47,° e o n.s 3 do artigo 48.° do Código
da Estrada, aprovado e posto em execução pelo Decreto-
-Lei n. ° 39 672, de 20 de Maio de 1954, e alterado pelo
Decreto-Lei n.s 40 725, de 8 de Agosto de 1955, passam a
ter as redacções seguintes:

.ARTIGO 46.°

Habilitação legal para conduzir

1. Só poderão conduzir veículos automóveis nas
vias públicas:

b) Os titulares dos boletins de condução r feri-
dos no artigo 16.° do Decreto-Lei n.v 22 04,
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de 6 de Julho de 1933, no artigo 3.° do
Decreto-Lei n. ° 44 882, de 14 de Fevereiro
de 1963, e no artigo 4.° do Decreto-Lei
n .? 44949, de 30 de Março de 1963, en-
quanto na efectividade de serviço nas forças
armadas ou militarizadas e ainda, no que
respeita aos oficiais do Exército, da Armada
ou da Força Aérea, na situação de reserva;

c) Os titulares dos certificados de condução re-
feridos no artigo 15.° do Decreto-Lei
n.s 22804, de.6 de Julho de 1933, no ar-
tigo 2.° do Decreto-Lei n.? 44882, de 14
de Fevereiro de 1963, e no artigo 2.° do
Decreto-Lei n.? 44949, de 30 de Março
de 1963, quando conduzam veículos au-
tomóveis pertencentes às forças armadas
ou militarizadas.

ARTIGO 47.°

Cartas de condução

5. Os titulares dos boletins de condução a que se
refere o artigo 16.° do Decreto-Lei n.v 22804, de ()
de Julho de 1933, o artigo 3.° do Decreto-Lei
n.s 44882, de 14 de Fevereiro de 1963, e o artigo 4.°
do Decr to-Lei n." 44949, de 30 de Março de 1963,
poderão requerer em qualquer direcção de viação,
até doze meses depois de licenciados, de terem baixa
de serviço ou de passarem à disponibilidade, à re-
serva ou à reforma, a troca dos mencionados bole-
tins pela carta de condução, com dispensa de exame
e da apresentação de outros documentos além dos
referidos nas alíneas c), d) e c) do n. ° 1 do artigo
seguinte, salvo quando tiverem baixa de serviço ou
passarem à reforma, caso em que terão também de
apresentar o documento referido na alínea b). •

Tratando-se de menores, é-lhes aplicável o disposto
na alínea a) e parte final do n .? 1 do presente artigo,
bem como no terceiro parágrafo do n.? 1 do artigo 48.0



118 ORDEM DO EXERCI.TO N.o 4 Ln Série

tARTIGO 48.°

Admissão e exame

.......................
3. Os candidatos membros do corpo diplomático

acreditados junto do Governo Português que, por
intermédio do Ministério dos Negócios Estrangeiros,
requeiram a admissão a exame serão dispensados da
apresentação dos documentos referidos no n.? 1 deste
artigo, com excepção do exigido na alínea b), bem
como do pagamento da respectiva taxa.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 9 de Abril de
1963. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de
Oliveira Salazar - José Gonçalo da Ounha Sottomayor
Correia de Oliveira - Manuel Gomes de Araújo - Alfredo
Rodrigues dos Santos Júnior - João de Matos Antunes
Varela - António Mamwl Pinto Barbosa - Joaquim da
Luz Ounha - Fernando Quintanilha Mendonça Dias-
Alberto Marciano Gorjão Franco Nogueira - Eduardo de
Arantes e Oliveira - António Augusto Peixoto Oorreia-
Inocêncio Galvão Teles - Luís Maria Teixeira Pinto-
Carloe Gomes da Silva Ribe-iro - J0813 Joõo Gonçalves de
Proença - Pedro Mário Soares Martinez - Francisco An-
tónio das Ohagas.

Para ser presente à Assembleia Nacional.

Presidência do Conselho
Cabinete do Ministro da Defesa Nacional

Decreto-Lei n.O 44995

•
Pela legislação actualmente em vigor, os militares dos

quadros permanentes das forças armadas quando, por
ferimentos ou acidentes ocorridos em serviço, mesmo
tratando-se d serviço de campanha ou de manutenção
da ordem pública, ficam diminuídos na sua capacidade
física são afastados do serviço activo.

A realidade, porém, é que o d ssmpcnho do alguns
dos cargos que competem aos militares do activo, por
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vezes cargos da maior relevância, dispensa plena validez
física. Por outro lado, o afastamento da carreira das armas
imposto aos militares que, em defesa da Pátria, sofreram
diminuição de capacidade física, mas que dispõem ainda
de validez suficiente para continuarem a desempenhar.
de forma útil, funções para as quais foram especialmente
preparados e às quais dedicaram a sua vida ao escolherem
a carreira das armas, é procedimento que não se coaduna
com o reconhecimento que a Nação deve àqueles que, no
cumprimento dos seus deveres militares, por ela se sacri-
ficaram.

Torna-se, assim, imperioso, à semelhança do que se
verifica nas forças armadas de outros países, permitir que
continuem ao serviço activo os militares nas condições
referidas. com benefício para o Estado, que, dessa forma,
continuará. a aproveitar a capacidade e a actividade desses
militares, e com benefício para eles próprios, não só ma-
terial, como moral.

Nestes termos:
Usando da faculdade conferida pela 1.& parte do n.? 2.0

do artigo 109.0 da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 Os militares dos quadros permanentes das
forças armadas mutilados em consequência de ferimentos
ou acidentes produzidos em serviço de campanha ou de
manutenção da ordem pública ou em serviço directamente
relacionado podem, se assim o desejarem, continuar no
serviço activo ainda que a sua capacidade física apenas
lhes permita o seu desempenho em cargos ou funções que
dispensam plena valides.

§ 1.0 Para efeitos do disposto neste diploma, conside-
ram-se mutilados os militares que, em consequência dos
ferimentos ou acidentes referidos, hajam sofrido perda
anatómica, prejuízo ou perda de qualquer órgão ou função.

§ 2.0 Ficam exceptuados do âmbito definido no corpo
do artigo os ferimentos ou acidentes intencionalmente pro-
vocados pelo próprio mutilado ou provenientes de acções
ou omissões por ele cometidas contra ordens expressas
superiores ou em desre peito das condições de segurança
determinadas por autoridade competente.

Art. 2.° Os militares nas condições do artigo anterior,
logo quo esteja concluído o respectivo tratamento, são
prosentes a uma junta médica, que julgará. se se encon-
tram aptos para todo o serviço activo ou apenas para o

~
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desempenho de cargos que dispensem plena validez, se-
gundo normas a estabelecer para cada departamento por
portaria do titular respectivo.

§ 1.0 Os militares que, nos termos deste artigo, forem
considerados aptos para todo o serviço activo continuam
ao serviço nas mesmas condições e circunstâncias como
se não tivessem sofrido mutilação.

§ 2.° Os militares que forem considerados aptos apenas
para o desempenho de cargos ou funções que dispensem
plena validez são colocados na situação de adidos aos
respectivos quadros.

§ 3.° Os militares nas condições do § 1.0 podem ser
de novo presentes à junta, para serem colocados na situa-
ção referida no § 2.°, quando as consequências da respec-
tiva mutilação venham posteriormente a ser agravadas
por motivos de saúde, mesmo que não decorrentes de
razões de serviço.
Art. 3.° Os mutilados na situação referida no § 2.° do

artigo anterior são dispensados das condições especiais de
promoção que a junta que os examinou tenha reconhecido
serem incompativeis com o seu grau de invalidez. Em
caso algum, porém, será dispensada a realização de cur-
sos, estágios ou provas que constituam condições especiais
de promoção.

§ único. Na promoção dos militares de que trata este
artigo, a verificação da aptidão fíaica será feita tendo em
conta as limitações naturalmente decorrentes da sua con-
dição de mutilados.

Art. 4.° Os militares nas condições do artigo 1. ° do pre-
sente diploma que, em resultado do tratamento a que te-
nham de ser submetidos, não hajam completado as condi-
ções de promoção quando esta lhes competir, não serão
preteridos e a sua promoção terá lugar logo que o seu
estado fisico permitir a realização dessas condições ou
delas venham a ser dispensados nos termos do artigo ante-
rior.

§ 1.0 Os militares abrangidos pelo preceituado no Corpo
deste artigo, ao serem promovidos, vão ocupar na escala
o lugar que lhes caberia se a promoção tivesse sido feita
na devida altura, contando, para todos os efeitos, a res-
pectiva antiguidade, e percebem o aumento do vencimentos
correspondente ao novo posto a partir da data em que o
teriam percebido se não fora. a demora, a qual será fixada
sempre no instrumento legal respectivo.
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§ 2.° O disposto neste artigo aplica-se igualmente aos
militares que hajam sido feridos ou sofrido acidentes nas
condições expressas no -artigo 1.0, mesmo que de tal não
haja resultado mutilação. v

Art. 5.° A apreciação da capacidade física dos mutilados
para o efeito de continuarem no serviço activo, de que trata
o artigo 2.°, compete à Junta Hospitalar de Inspecção, que
funciona no Hospital Militar Principal, para os militares
do Exército, à Junta de Saúde Naval, para os militares da
Armada, e à Junta de Saúde da Aeronáutica, para os mili-
tares da Força Aérea.

§ 1.° As deliberações das releridas Juntas carecem de ser
homologadas pelo titular do departamento respectivo, ainda
que não envolvam mudanças de situação - reserva ou
reforma.

§ 2.° Das deliberações das Juntas referidas no corpo deste
artigo cabe recurso para as juntas de revisão ou de recurso.

§ 3.° Os recursos são interpostos por determinação supe-
rior ou a requerimento do interessado apresentado até oito
dias após lhe ter sido feita a notificação da opinião da
junta recorrida.

§ 4.° E permitido ao recorrente juntar ao processo ates-
tados, relátórios ou outros elementos clínicos que julgue
convenien tes.

Art. 6.° O disposto neste diploma aplica-se aos militares
com posto ou graduação igualou superior a primeiro-cabo
no Exército e na Força Aérea e a marinheiro na Armada
que façam parte dos respectivos quadros permanentes.

Art. 7.° As dúvidas e casos omissos que se apresentem
na execução deste diploma serão resolvidos por despacho
conjunto do Ministro da Defesa Nacional e do titular ou
titulares dos departamentos militares interessados.

Art. 8.° As disposições do presente diploma são aplicá-
veis aos militares feridos ou vítimas de acidentes poste-
riormente a 1 de Janeiro de 1061, ainda que, por virtude
da incapacidade sofrida, hajam já mudado de situação an-
teriormente à sua entrada em vigor.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 24 de Abril de
1963. - AMI;mco DEUS RODRIGUES TnOMAZ - António de
Oliveira Salazar - José Gonçalo da Cunha SottomaYOT
Correia de Oliveira - Manuel Gomes de Araújo - Alfredo
Rodrigues dos Santos Júnior - João de Matos Antunes
Varela - António Manuel Pinto Barbosa - Joaquim da



122 ORDEM DO EXERCITO N.· 4 1." Série

Luz Cunha""":'"Fernando Quintanilha Mendonça Dias-
Alberto Marciano Gorjão Franco Nogueira - Eduardo de
Arantes e Oliveira - António Auqusio Peixoto Correia-
Inocêncio Galvão Teles - Luís Maria Teixeira Pinto-
Carlos Gomes da Silva Ribeiro - José João Gonçalves de
Proença - Pedro Mário Soares Martinez - Francisco An-
tónio das Chagas.

Para ser presente à Assembleia Nacional.

Decreto no· 45 007

Convindo estabelecer as bases que devem regular o fun-
cionamento dos gabinetes dos comandantes-chefes das
províncias ultramarinas;

Tendo em conta a necessidade que existe de, por legis-
lação apropriada, se fixarem as linhas gerais a que deve
presidir o funcionamento dos referidos gabinetes, por
forma que seja possível, quando as circunstâncias o jus-
tifiquem, a criação de órgãos desta natureza em qualquer
província ultramarina;

Tendo em vista o disposto no artigo 19.° da Lei n .? 1960,
de 1 de Setembro de 1937, e o que estabelece a base XI
da Lei n. o 2084, de 16 de Agosto de 1956;

Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do ar-
tigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 Junto do comandante-chefe de cada provín-
cia ultramarina poderá funcionar um gabinete militar,
cuja constituição será fixada por portaria do Ministro da
Defesa Nacional.

Art. 2.° Os oficiais do gabinete militar de qualquer
ramo das forças armadas serão nomeados por despacho
do titular do respectivo departamento de origem, me-
diante proposta do comandante-chefe.

§ único. As nomeações referidas no corpo deste artigo
serão consideradas, para todos os efeitos, como efectua-
das por escolha ou designaçao.

Art. 3.° E da competência dos governadores gerais ou
de província a nomeação, por I proposta do comandante-
-chefe, de adjuntos civis do gabineb , bem como a nom a-
ção do pessoal auxiliar civil, desde que nos respectivos
quadros seja considerada a sua necessidade.
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Art. 4.° O comandante-chefe poderá requisitar aos di-
ferentes comandos militares o pessoal auxiliar militar
para o funcionamento do seu gabinete, desde que nos
respectivos quaaros seja considerada a sua necessidade.

Art. 5.° Os oficiais do gabinete militar, qualquer que
seja o ramo das forças armadas a que pertençam, terão
direito aos abonos fixados para a província pelo Decreto-
-Lei n.? 44864, de 26 de Janeiro de 1963, e beneficiarão
dos direitos estabelecidos para os oficiais do quadro per-
manente do Exército pelo Decreto n.s 42937, de 22 de
Abril de 1960.

Art. 6.° As funções de chefe e de adjunto de gabinetes
militares são consideradas funções de estado-maior.

§ único. A gratificação a abonar aos oficiais da Armada
em serviço nos gabinetes militares é a que consta da
tabela 11 do Decreto-Lei n. ° 44 864, de 26 de Janeiro
de 1963.

Art. 7.° O chefe do gabinete militar e os oficiais adjun-
tos perceberão uma gratificação mensal para despesas de
representação, cujo quantitativo será o fixado na ta-
bela 10 do Decreto-Lei n. ° 44 864, de 26 de Janeiro de
1963, respectivamente, para o chefe do estado-maior e
subchefe do estado-maior, e beneficiarão de todas as rega-
lias concedidas a estes oficiais.

Art. 8.° Os encargos resultantes da execução do pre-
sente diploma, com excepção dos relativos aos venci-
mento e outros abonos ele pessoal civil dos gabinetes
militares, serão suportado pela verba orçamental para
«Forças militares extraordinárias no ultramar (Defesa na-
cional- Encargos gerais da Nacão)».

§ 1.0 O pessoal militar dos gabinetes será abonado de
vencimentos pelos serviços competentes de cada um dos
ramos das forças armadas a que pertença.

§ 2.° O pessoal civil dos gabinetes será abonado de ven-
cimentos pelos serviços competentes elas províncias.

§ 3.° As despesas de instalação e as decorrentes do
funcionamento dos gabinc>tes, com excepção das referen-
tes a vencimentos e outros abonos anuais dos gabinetes
militar" serão suportados p la verba orçamental para
«Forças militares extraordinárias no ultramar (Defesa na-
cional-Encargos gerais da .Tação)>>, mediante planos
de mprego organizados pelos gabinetes elos comandantes-
-chefes e aprovados pelo Ministro ela Defesa Nacional.
Art. 0.° A gerência dos fundos atribuídos tIS despesas

previ tas no corpo do artigo .0 e no seu § 3.°, mediante
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repartição feita pelo Ministro da Defesa Nacional, per-
tence aos quartéis-generais das regiões militares ou
comandos territoriais independentes, competindo ao con-
selho administrativo do Secretariado-Geral da Defesa Na-
cional o envio das respectivas importâncias aos conselhos
administrativos daqueles quartéis-generais, bem como a
recepção das contas por eles apresentadas.

Art. 10.° Fica revogado o Decreto n.? 44228, de 10 de
Março de 1962.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 29 de Abril de
1963. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES TnOMAZ - António de
Oliveira Salazar - Ma111wl Gomes de Araújo - António
Manuel Pinto Barbosa - Joaquim da Luz Ounha - Fer-
nando Quintanilha Mendonça Dias - António Augusto
Peixoto Correia - Francisco António das Ohagas.

Para ser publicado no Boletim Oficial de todas as
províncias ultramarinas. - Peixoto Correia.

11- PORTARIAS
Presidência do Conselho e Ministérios do Exército e da Marinha

Portaria

Manda o Governo da República Portuguesa, pelos Mi-
nistros da Defesa Nacional, do Exército, da Marinha e
Secretário de Estado da Aeronáutica, aprovar o toque
abaixo indicado, que se destina a ser executado nas ceri-
mónias fúnebres de homenag m aos componentes das for-
ças armadas e das corporações militarizadas, incluindo
civis ao serviço de umas e outras, quando mortos em com-
bate pela manutenção da ord m ou pela segurança e de-
fesa da Pátria.

Presidência do Conselho o Ministérios do J<jxér .ito e da
Marin ha, 28 de Fevereiro de H)63. - O Ministro da De-
fesa Nacional, Mnnucl. Go nice de Ara1íjo. - O Iinisbro
do Exército, Joo,(Wim da Lu» Cuului. - O Ministro da
Marinha, Fernando QllillLanillta Mendonça Dias, - O Se
cretário de Estado da A ronáutica, Francisco A nt(Ínio das
Ohagas.
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Toque destinado a oerlménías de homenagem
a militares mortos em defesa da Pátria

:: 1:::::I: 1::::1: 1:::1:::1::::1
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Secretariado-Geral da Defesa Nacional, 28 de Janeiro de
1963. - A Comissão: Lourenço Alves Ribeiro, major. -
José Pinto Rodrigues, capitão. - Joaquim Alberto Cor-
deiro, capitão. - JIarcos Romão dos Reis Júnior, segundo-
-tenente.

Ministério do Exército

Repartição do Cabi.nete do Ministro

Portaria

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Minis-
tro do Bxército, aprovar os modelos de escudo do armas
e do guião do regimento de infantaria n.s 3, cuja repro-
dução consta dos anexos à presente portaria e com as des-
crições heráldica seguintes:

a) Do escudo de armas:

Escudo: talhado de azul e vermelho, com
contrabanda ele ouro, acompanhada, em
chefe, de uma granada de prata acesa do
mesmo P. em ponta, de uma torre de negro
lavrada e iluminada de prata.

Elmo: de prata, não guarnecido, forrado a
negro.

'l'imbrv: duas lx-st as d ouro, cruzadas em
aspa.

Virol: c paquiíes: de ouro e vermelho.
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Legenda: listel azul, com os dizeres a ouro:
«Ao valor do 1.0 regimento de Olivença».

b) Do guião:

Talhado de azul e vermelho, com contra-
banda de ouro, acompanhada, em chefe, de
uma granada de prata acesa do mesmo e,
em ponta, de uma torre de negro lavrada e
iluminada de prata. Legenda em orla, com
os dizeres a ouro: «Ao valor do l.° regi-
mento de Olivença»; bordadura endentada,
composta de doze peças e oito meias peças
de negro, dezasseis peças de vermelho e
mais quatro peças acantonadas de branco
(prata), carregadas do emblema da uni-
dade a ouro. Cordões e borlas de ouro e ver-
melho. Quadrado de 0,70 m de lado, com
quatro passadores de 0,10 m; vermelho,
preto, preto, vermelho. Haste e lança de
prata.

Lisboa, 6 de Abril de 1963. - O Ministro do Exército,
Joaquim da Luz Cunha,
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Escudo de armas do regimento de infantaria n.O 3
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Guião elo regimento de infantaria n.? 3
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Repartição do Cabinete

Portaria n.O 19815

Tendo-se reconhecido indispensável adaptar mais con-
venientemente à estrutura e natureza do serviço de assis-
tência religiosa o que, nesta matéria, estabelece o quadro
orgânico do Depósito Geral do Adidos, fixado pela Por-
taria n.? 17765, de 9 de Junho de 1960:
Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-

nistro do Exército:
1.0 No quadro org.ânioo constante do mapa anexo à

Portaria n." 17765, de 9 de Junho de 1960, abater o
capelão na coluna dos oficiais subalternos e aumentá-lo
na coluna do pessoal civil contratado.

2.° Este sacerdote vence pelas disponibilidades da verba
consignada ao «Serviço de assistência religiosa - Pessoal
contratado não pertencente aos quadros - Gratificações
de sacerdotes», do orçamento do Ministério do Exército.

Ministério do Exército, 18 de Abril de 1963. - O Mi-
nistro do Exército, Joaquim da Luz Cunha.

Estado-Maior do Exército

Portaria

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Minis-
tI'O do Exército, aprovar e pôr em execução, a título provi-
8ÓI'io, as instruções para o fabrico, aprovisionamento e
consumo de rações pré-fabricadas.

Mini tério do Exército, 22 de Abril de 1963. - O Minis-
tro do Exército, Joaquim da Luz Cunha,

111- DESPACHOS
Ministério do Exército

Estado-Maior do Exército

Despacho ministerial

1. Condições especiais do momento impuseram a neces-
sidade de antecipar temporàriam nte a conclusão dos eur-
os da Academia Militar, com excepção dos de engenharia,
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o que foi feito por despachos ministeriais ao abrigo do ar-
tigo 2.° do Decreto-Lei n.? 43 805, de 19 de Julho de 1961,
em relação aos cursos que saíram daquela Academia em
Fevereiro de 1962, em Agosto de 1962 e aos que vão sair
em Agosto de 1963.

2. Por esse motivo, publicam-se seguidamente os pla-
nos de .cursos (cadeiras, cursos de línguas e conferências)
que vigoraram na Academia Militar no ano lectivo de
1961-1962 e vigoram, a titulo provisório, no actual ano
lectivo de 1962-1963.

3. Os planos de cursos (cadeiras, cursos de línguas e
conferências) que vigoraram na Academia Militar no ano
lectivo de 1961-1962 foram os seguintes:

a) Cursos de infantaria, artilharia e cavalaria:

2.° e 3.° anos - sem alteração.
4.°1 anos reduzidos - os constantes do quadro

anexo n.? 1.

Curso de administração militar (Exército e Força
Aérea) :

2.° ano - sem alteração.
3.° c 4.° anos reduzidos - os constantes do qua-

dro anexo n.? 2.

Curso de aeronáutica militar:

2.° e 3.° anos - sem alteração.

Curso de engenharia (electrónica militar para a
arma de transmissões):

2.° ano - sem alteração.
3.° e 4.° anos - os constantes do quadro anexo

n ,? 3.

Restantes cursos de engenharia,

2.° e 3.° anos sem alteração.
4.°1 anos os constantes do quadro anexo D.O 4.

b) Todas as referências Ieitas sob a rubrica «Sem alte-
ração» dizem respeito aos planos de cursos constantes elo
D creto-Lei n.? 42 151. de 12 de Fev r iro de 1950, ou
aos seus artigos (ou núm rOR), como referindo-se à redac-
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ção com que os mesmos ficaram após a publicação da
Portaria n. o 17 894, de 10 de Agosto de 1960.

c) Os cursos que saíram em Fevereiro de 1962 tiveram
um 4.° ano reduzido (com excepção do de aeronáutica, que
só teve três anos), o qual foi considerado como um ano
escolar.

d) Os cursos que saíram em Agosto de 1962 tiveram
só três anos.

e) Os cursos de engenharia mantiveram a duração total
fixada no Decreto-Lei n.? 42 151, de 12 de Fevereiro de
1959, mas o 4.° ano dos diferentes ramos passou a ter a
duração igual à dos resta-ntes anos frequentados na Aca-
demia.
f) Foi suspensa a realização do estágio interforças ar-

madas a que se refere o § 1.0 do artigo 5.° do Decreto-
-Lei de 12 de Fevereiro de Hl59.

4. Os planos do cursos (cadeiras, cursos de línguas e
conferências) que vigoram, a título provisório, na Acade-
mia Militar no ano lectivo de 1962-1963 constam dos
quadros anexos seguintes:

Cursos de infantaria - quadro anexo n.? 5.
Curso de artilharia - quadro anexo n.s 6.
Curso de cavalaria - quadro anexo n. ° 7.
Curso de administração militar (Exército e Força

Aérea) - quadro anexo n." 8.
urso de aeronáutica - quadro anexo n." 9.

Curso de engenharia militar (Exército) - quadro
anexo n.? 10.
urso de engE'nharia militar (Força Aérea) - qua-
dro anexo n.? 11.

Curso de engenharia electrotécnica militar (Exér-
cito - Arma de transmissões) - quadro anexo
n." 12.

Curso de engenharia electrotécnica militar (Exér-
t'ito-Derviço de material) -quadro anexo n.s 13.

Cur o de engenharia electrotécnica militar (Força
Aérea.) - quadro anexo n.v 14.

'urso do engenhnria mecânica militar - quadro
anexo n .? 15.

Curso de engenharia aeronáutica militar - quadro
anexo n. o .16.

Ministério do Exército, 5 elo Abril de 1963. - O Mínís-
tro do J~xército, Joaquim. da Luz Cunlui.
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QUADRO ANEXO N.· 1

4.°' anos roduzidos
(a)

Cadoiras o conforêncius " " "'5 '~ '[
"êi 3 <l.;: I>

.\: ".:i o
--- ---

19.· Jntrodução às Ciências Sociais * * *21.' Deontologia Militar (2.· parte) .... '* * *27.' Organização Militar, Táctica Geral,
Logística e Elementos de Estratégia
(2,· parte). , . . . . . . . . ... * * *28.' Organização, Táctica e Serviços de In-
fantaria (2.' parte). . . . . , . . . * - -

29.' Organização, Táctica e Serviços de Arti-
lharia (2.· parte). . ........ - * -

30.' Organização, Táctica c Serviços de Ca-
valaria (2.' parte) . . . . . . . . . - - *36.· Organização do Terreno, Vias de Cornu-
nicação, Destruições - * -

41.' Material Eléctrico e Electrónico de Tiro - * -
45 .. Tiro de Artilharia (2.' parte) . . . . . - * -
49.' Administração e Contabilidade Pública (b) * (b) * (b) *

Conferências e trabalhos práticos de
criptologia * * *

(al Duração do porto do : novo semnnas útols.
(b Sob a forma (lo conforênclas o trabalhos práticos.

Nota. - Serão dadas, também, noções de hípologia na instrução
de equitação.



L' Série ORDEM DO EX:eRCITO N.o 4 133

QeADRO ANEXO N.o 2

Cadeiras, cursos do línguas
o confurüncíns

lU. a Jntrodução às Ciências Sociais
21.' Deontologia Militar (2.1 parte)
21.' História e Geografia Militares
25.' Estudos Ultramarinos
27.' OrR"anização Militar, Táctica

Geral, Logística e Elementos
de E tratégia . . . . . . .

33.' Organização e Logística do Ser-
viço de Intendência

35.' Organização, Serviços e Em-
prego da Força Aérea . . .

36.' Organização do Terreno, Vias
de Comunicação, Destruições

37.' 'I'ransmissões e Elementos de
Electrónica

4 'Administração e Con tabilidade
Geral. . . . . . .

4\).' Administração e Contabilidade
Pública.

50.' Tecnologia de Intendência e
Material . . . . . .. .

51.' Aerodinâmica e Material Aero-
náutico

Cursos de ingl(~s, francês ou
alemão

Conferência, de criptologia

A
A

A

A

A

S.O ano

A
A

A

4.° ano
roduzido

""

""
""

""
""

""

•

(a) Nó conferêuclns.
(h) COnfl\rOnl'lns o dumonstrnçõus do mntoríat uoronâutíco.

A-Anual.
H - HeIDcstral.
• - Durante a nove emanas do período.

NO{CL. -l)eriio (la(I:I~, também, noções do bipología na instrução
do equita~·ão.
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QUADRO ANEXO N.· 3

1.' Série

Cadoíras, cursos de Iiuguns o conrerêncías

8.' Cálculo Numérico, Mecânico o Gráfico
9.' Probabilidades;., Erros e Estatística
n.· Elementos de Qulrnica e Explosivos
13.' Mecânica Racional .
14.' Análise Superior ..
18.' Electrónica ....
20.' Sociologia Geral. . .
21.' Deontologia Militar (2.' parto)
22.' Higiene Militar . . . . . . .
24.' História e Geografia Militares.
25.' Estudos Ultramarinos .. . . .
27.' Organização Militar, Táctica Geral, Logística

e Elementos de Estratégia (2.' parte) ..
32.' Organização, Táctica e Serviço de trans-

missões .
36.' Or&_anização ~ONTerreno, Vias de Comunica-

çao, Destruições . . . . . . . . . . . .
38.' Telecomunicações Militares e Material Elec-

trónico . . . . . . . . . . . . . . . .
4.9.' Administração e Contabilidade Pública. . .

Cursos de inglês, francês ou alemão . . . .
Conferências e trabalhos práticos de cripto-
logia . . .

3.° ano 4.° ano

--- ---
S
8

S
A
S
S

A
S

A
A

A

(a)
A

(b) S
A A

(til Conferênclus o rrnbalhos prátíeos.
(b Confortlnclas o trabalhos do apllcaçi'lo.

A-Anual.
8 - Semestral.

Nota. - Serão dada', também, noções do hipologia na in trução
,10 equitação.
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QUADRO ANEXO N,· 5

Curso de infantaria

Cadeiras, cursos o conlorônclas

L' Matemáticas Gerais , ,
2.8 Curso Geral dc Física .
4.' Geometria Descritiva. ,
5.' Curso Geral de Desenho , , , , ,
11.' Elementos de Quími~'a e Explosivos
21.' Deontologia Militar . , , , .
22.' Higiene Militar , . , , , , .
23.' Topografia . , . . . . . . .
24.8 História e Geografia Militares.
25.' Estudos Ultramarinos . . . . . . . .
27.8 Organização Militar, Táctica Geral, Lo-

gística e Elementos de Estratégia . .
28.8 Organização, Táctica e Serviço de In-

fantaria , .
36.' Organização do Terreno, Vias de Comu-

nicação, Destruições . , . . . . . .
37.' Transmissões e Elementos de Electrónica
42.' Armamento, Viaturas Blindadas e Tiro
46.' Motores e Material Automóvel . . . .
49.' Administração e Contabilidade Pública

Cursos de alemão, francês ou inglês
Criptologia . . . . . . . , . , . . .

1.o ano 2.° ano S.O ano

--- ---
A
A
A
A

S
A ...

S
A

A
A

A

A
I

A= I A
A S
A

(aI S
A A

......
(a) Sob n forma do conrerênclas 9 trabalhos do aptlenção,

A - Cadeira anual.
- Cadeira semestral.

'It - Ministrada sob a forma de conferências.
*"" - Ministrada sob a forma de confer êneias e trabalhos de

aplicação.

QUADRO ANEXO N.o 6

Curso de artilharia

Cadolrns, cursos O cOllfor~llcl"" 1.0 nno 2.0 fino 8.0 ano

---------1----- __
1.· Matemáticas g rais
2.' urso Geral do Písica .
4.· Geometria Descritiva. .
5.' CUj' o Geral de Dos mho

A
A
A
A
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Cadeiras, cursos e conferênclas

137

1.o ano 2.0 ano 3.0 ano

--- ---
S

A •
S
A

A
A

A

A

S
A

S
A

A
A

A
(a) S
A A...

11.' Elementos de Química e Explosivos
21.' Deontologia Militar . . . . . . .
22.' Higiene Militar . . . . . . .
23.' Topografia . . . . . . . . .
24.' História e Geografia Militares.
25.' Estudos Ultramarinos . . . . . . . .
27.' Organização Militar, Táctica Geral, Lo-

gística e Elementos ele Estratégia . .

29.' O\~~~f:~ç~o,. T~c~ic.a ~ ~~vi:o~ - ~~ti~
36.' Organização do Terreno, Vias de Comu-

niração, Destruições . . . . . . . .
37.' Transmissões e Elementos de Electrónica
42.' Armamento, Viaturas Blindadas e Tiro
43.' Armas e Munições, Material de Artilhada
44.' Balística . . . . . . . . . . . . . .
45.' Tiro de Artilharia . . . . . . . . . .
46.' Motores e Material Automóvel. . . . .
49.' Administração e Contabilidade Pública

Cursos de alemão, francês ou inglês
Criptologia . . . . . . . . . . . . .

(a) Sob Jorma do conferênclas • trabalhos do aplicação.

A - Cadeira anual.
S - Cadeira semestral.
• - Ministrada sob a forma de con ferências .

•• - Ministrada sob a forma de conferências e de trabalhos de
aplicação.

QUADRO ANEXO N.· 7

Curso de cavalaria

Cadolras, cursos o conforGnclas

A

}.O ano 2.0 ano S,O ano

A
A
A
A

A

-------------------------------------1--------- __
1.· Matemáticas Gerai .
2.' Curso Geral de Física
4.' Geometria Descritiva. .
5.' Curso Geral de Desenho "

11.' Elementos de Química e Explosivos
21.' Doontologia Militar . . . . . . .
22.' Higiene Ii1itar . . . . . . .
23.' Topog-rafia . . . . . . . . .
24.' Historia e Geografia Militares.

s
S
A
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Cadeiras, cursos e conferências 1.0 ano 2.0 ano 3.0 ano

--------------- ------

25.' Estudos Ultramarinos . . . . . . . .
27.' Organização Militar, Táctica Geral, Lo-

gística e Elementos de Estratégia . .
30.8 Organização, Táctica e Serviços de Ca-

valaria .
36.' Organização do Terreno, Vias de Comu-

nicação, Destruições . . . . . . . .
37." Transmissões e Elementos de Electró-

nica .
42.' Armamento, Viaturas Blindadas e Tiro
46.I Motores e Material Automóvel. . . . .
49.8 Administração e Contabilidade Pública

Cursos de alemão, francês ou inglês
Criptologia . . . . . . . . . . . . .

.A

A
A

(a)S
A

A

A

A
s

A

""*
(,,) Sob a forma de conforÔncias e trabalhos de apücação.

A-Cadeira anual.
S - Cadeira semestral.
* - Ministrada sob a forma de conferências.
** - Ministrada sob a forma de conferências e trabalhos de

aplicação.

QUADRO ANEXO N.o 8

Curso de administração militar (Exército e Força Aérea)

Cadeiras, cursos e conrorãnetas

S
A

A

(a) •

1.0 ano 2.° ano 3.° aDO

----------------i--- --- ---
V Matemáticas Gerais • . A
2.' Curso Geral de Física . A
4." Geometria Descritiva. . A
5." Curso Geral de Desenho . . . . . A
11." Elementos de Química e Explosivos
21.I Deontologia Militar . . . . . A
22.' IIigiene Militar . . . . . . .
23." Topografia . . . . . . . . .
24." IIistória e Geografia Militares.
25.8 Ebtudos Ultramarinos . . . . .
27." Organização Militar, Táctica Geral, Lo-

gística e Elementos de Estratégia . .
33." Organização e Logística do Serviço de

Intendência . . . . . . . . . .
35." Organização, Serviço o Emprego da

Força Aérea. . . . . . . . . . . .

A
A

A
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1.0 ano 2.0 ano 3.° anoCadeiras, cursos 9 eonrerêucías

________________ 1 --- ---

36 .. Organização do Terreno, Vias de Comu-
nicação, Destruições o o o o o o • •

37.' Transmissões e Elementos de Electrónica
42.' Armamento, Viaturas Blindadas e Tiro
46.' Motores e Material Automóvel . . . .
47.' Cálculo Comercial e Financeiro . . o •

48 .. Administração e Contabilidade Geral. .
49.' Administração e Contabilidade Pública
50.' Tecnologia de IntendênCia e Material.
54.' Aerodinâmica e Material Aeronáutico

Cursos de alemão, francês ou inglês o

Criptologia . . . o o o • • • o o o o

S
A

S
A
A
A

A
A

(a) ."""
A
'**

A

(a) Aponas para o curso do administração mltltar (Força Aéroa).

A - Cadeira anual.
S - Cadeira semestral.
'II-Ministrada sob a forma de conferências .
.. _ Ministrada sob a forma de conferências e trabalhos de

aplicação .
... _ Ministrada sob a forma de conferências e demonstrações

de material aeronáutico.

QUADRO ANEXO N.· 9

Curso de aeronáutica

1.0 ano ,0 ano 3.° anoCadolras, cursos e eonforêncías

----------------1------ ---
1.. Matemáticas Gerais . . A
2.' Curso Geral de Física . A
4.' Geometria Descritiva. . A
5.' Curso Geral de Desenho A

21.' Deontologia Militar . . A
22.. Higiene Militar . . . .
23.' Topografia . . . . . .... . .
24.' História e Geografia Mílítarcs .
25.' Estudos l'ltramarinos . . . . . . .
27.' Organização Militar, Tácti;a Gera~, Lo-

elatica e Elementos de Estratégia . .
35 .. Organização, erviço e Emprego da

Força Aérea .... '.: .... : .
49 .. Administração e ontabilidado Pública
151.' Tiro Bombardeamento e Outros Meios

Ofensivos Aeronáuticos. . . . . . .

•
H
A

A
A

A

A
(a)H
A
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Cadeiras, cursos o conferênelns

1.' Série

A
A
A
••

1.0 ano 2.0 ano S.O ano

52.' Navegação Aérea .
53.' Elementos :E: lectrónicos, Radiolocaliza-

ção e Exploração das Telecomunica-
ções Aeronáuticas . . . . . . . . .

54.' Aerodinâmica e Material Aeronáutico
Curso de inglês . . . . . . . . . . .
Criptologia . . . . . . . . . . . . .

(a) Sob a forma de conferências e trabalhos de apttcação.

-------------------------------1------------

1.' Matemáticas Gerais . . . ...
2.· CUl·SOGeral de Física . . . .
3.' Elementos de Física Atómica
4." Geometria Descritiva. . . .
5.· Curso Geral de Desenho ..
6.' Cálculo Infinitesimal. . . .
8.' Cálculo Numérico, Mecânico e

Gráfico. . . . . .. .
9.· Probabilidades, Erros e Esta-

tística . . . . . . . . . .
10.' Curso Geral ele Química . . .
11." Elementos de Química e Explo-

sivos . . . . . . . . . . .
12.' Curso Complemcntar de Dese-

nho .
13.' Mecânica Racional. . .
15.' Curso Complem ntar de Física
16.' Curso Geral de Mineralogia e

Geologia . . . .
20.' Hociolo:.,>iaGeral . . . . . .
21.· Deontologia Militar ....
22.' Higiene Militar . . . . . .
23.' Topografia . . . . . . . . .
24.' IJislória e Geografia Militares
25.' Estudos Ultramarinos . . . .

QUADRO ANEXO N.· 10

Curso de engenharia militar (Exército)

A A

S
A

A - Cadeira anual.
S - Cadeira semestral.
""- Ministrada sob a forma de conferências.

;,,,,,- Ministrada sob a forma de conferências e trabalhos de
aplicação.

Cadeiras, cursos e conrorênclas 1.° ano 2.· ano :\,0 ano 4.° ano

--- --- ---
A
A

S
A
A

A

S

S
A

S

A
A

A

A
A

A *S
A
A

A
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Cadeiras, cursos o ccnrerênelas
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A

1.0 ano 2.0 ano 3.0 ano 4.0 ano

27,· Or~anização Militar, Táctica
Geral, Logística e Elementos
de EstratégIa ' , , , , , ,

31.· Organização, Táctica e Servi-
ços de Engenbaria '

36,· Organização do Terreno, Vias
de Comunicação, Destruições

37,· Transmissões e Elementos de
Electrónica •

42,· Armamento, Viaturas Blinda-
das e Tiro, , , , , , , , ,

46,· Motores e Material Automóvel
49,· Administração e Contabilidade

Pública, , , , , , , , , ,
Cursos de alemão, francês ou

inglês, ,
Criptologia

A

S
A

A

A

A

(a) S

A
**

A

(a) Sob" forma de conrerênclas e trabalhos de apltcação,

A - Cadeira anual.
S - Cadeira semestral.
*-Ministrada sob a forma de conferências,

""",,-Ministrada sob a forma de conferências e trabalhos de
aplicação,

QUADRO ANEXO N,· 11

Curso de engenharia militar (Força Aérea)

Cadeiral, cursos e conrerlloclB8 1.0 ano 2.0 ano 3.° alio 4.° ano

1,· Matemáticas Gerais , . . . .
2,· Curdo Geral de Física ' . , .
3,· Elementos de Flsica Atómica
4,· Geometria Descritiva, , , ,
5,· Curso Geral de Desenho . ,
6,· Cálculo Infinitesimal, . , .
8,. Cálculo 'umérico, Mecânico e

Gráfico. ' .. , .. .
9,. Probabilidades, Erros e Esta-

tística . ' , . ' , , , , ,
10,· Curso Geral de Química ' , ,
11.· Elementos de Química e Explo-

sivos ' , , ' , , , , , , ,
12,· Curso Complomentar de Dese-

nho, , . ' ... , ... '

--- --- --- ---
A
A

S
A
A

A

S

S
A

S

A
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Cadelrus , cursos e CQnrori!nc1as

1." Série

-------------- -- -- --
A

A

1.0 ano 2.° ano s.e ano 4.0 ano

13, a Mecânica Racional .
15,' Curso Complementar de Física
16.' Curso Geral de Mineralogia e

Geologia ' . . .
20,' Sociologia Geral. .
21." Deontologia Militar
22,' IIigiene Militar . .
23." Topografia . . . ,
24," História e Geografia Militares
25," Estudos Ultramarinos . . . .
27.' Orzanização Militar, 'I'ãctica

Geral, Logística e Elementos
de Estratégia . . . . . . .

35,' Organização.)... Serviços e Em-
prego da r'orça Aérea . . ,

36.' Organização do Terreno, Vias
de Comunicação Destruições

37.' Transmissões e Elementos de
Electrénica

42,' Armamento, Viaturas Blindadas
e Tiro

46," Motores e Material Automóvel
49,' Administração e Contabilidade

Pública.
54.' Aerodinâmica e Material Aero-

náutico
Cursos de alemão, francês ou
inglês.

Criptologia

A

A

A

S
A

A

A
A

>II<

S
A
A

A

A

A

A

(a)S

A
••

(a) Sob n forma do couferênclas o trubalhos aplicados.

A - Cadeira anual.
S - Cadeira semestral.* -Ministrada sob a forma de conferências.

"""'-Ministrada sob a forma de couferêucias e trabalhos de
aplicação,

.U _ Ministrada sob a forma de conf rências e demonatraçõ '8
de material aeronáutico.

QUADRO ANEXO N.· 12

Curso de engenharia electrotécnica militar
(Exército - Transmissões)

Cadolrns, cursos o conrod~lIcifts 1.0 ano 2.0 uno S,O ano 4.° ano

1.' Matemáticas Gorais
2." Curso Geral de Física

A
A
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Cadeiras, cursos e conrerências
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A

S

A

1o ano 2.0 ano 3.0 ano 4.0 ano

-------------------------1---- ------------
3.' Elementos de Física Atómica
4.' Geometria Descritiva.
5.' Curso Geral de Desenho
6.' Cálculo Infinitesimal.
8.' Cálculo umérico, Mecânico c

Gráfico
9.' Probabilidades, Erros e Esta-

tística
10.' Curso Geral de Química •
11.' Elementos de Química e Explo-

sivos
12.' Curso Complementar de Dese-

nho .
13.' Mecânica Racional.
14.' Análise uperior. . . . . . .
15.' Curso Complementar de Física
18.' Electrónica . . . . . . . . .
20.' ociologia Geral. .
21.' Deontologia Militar
22.' Higiene Militar
23.' Topografia .. .
24.' IIistória e Geografia Milita-

res. .. . ...
25.' Estudos Ultramarinos
27.' Organização Militar

Ê
Táctica

Geral, Logística elementos
de Estratél?;ia . . . . . . .

32.' Organização I'ãctica e orviços
de Transmissões. . . . . .

36.' Organização <lo Terreno, Vias
de ornunicação, Destruições

38.' 'I'elecomunícaçõcs Militares e
Material Electrónico . . . .

42.' Armamento, Viaturas Blindadas
e Tiro

46.' Motores o Material Automó-
vel .

49.' Administração o Contabilidade
Pública .
ursos de alemão, francês ou
inglês. .

Criptologia

A
A

A

s

A

A

A

A

S

A

A

s
s

A
s

s
A

• s
A

A
A

A

s
A

((I) S

A
••

(,,) ob a formll do couforftodn. o trabalhos de npltcuçâo.

A Cad: ira anual.
H - (;a(!t·ira semestral.
• Ministrada sob a forma (lo con fcrências .

• iI -:\Jinitratla sob a forma de conferências o trabalhos de
apticação.
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QUADRO ANEXO .0 13
Curso de engenharia electrotécnica militar

(Exército - Serviço de Material)

Cndolras, cursos e conrorãncías

1.' Matemáticas Gerais
2.' Curso Geral de Física
3.' Elementos de Física Atómica
4.' Geometria Descritiva.
5.' Curso Geral de Desenho
6.' Cálculo Infinitesimal .
8.' Cálculo Numérico, Mecânico e

Gráfico
9." Probabilidades, Erros e Esta-

tística
10.' Curso Geral de Química
11.' Elementos de Química e Explo-

sivos
12.' CursoComplementar deDesenho
13.' Mecânica Racional. . . . . .
14.' Análise ·uperior.
15." Curso Complementar de Física
18.' Electrónica . . . .
20.' Sociologia Geral. .
21." Deontologia Militar
22.' IIigien e Militar . .
23.' Topografia . . .. ...
24." História e Geografia Militares
25.' Estudos Ultramarinos
27.' Organização Militar, Táctica

Geral, Logística e El mentos
de Estratégia . . . . . . .

34.' Organização e Logtstica do er-
viço de Material . . . . . .

38.' Telecomunicações Militares e
Material Electrónico . . . .

41.' Material Eléctrico e Electrónico
(le Tiro

42.' Armamento, Viaturas Blinda-
das e Tiro.

46.' Iotoros e Material Automóvel
49.' Administraçâo e Contabilidade

Cursos de alemão, francês ou
inglês.

Criptologia

1.0 ano 2.0 ano 8.0 ano 4.0 ano

A
A

S

••

A
A

A

A

A

I'
s
S

A

S
A

A
s

A
S

A

s
A
A

A

A

A

A

A

S
A

(a)H
AA

(a) Sob n fOI'ma do conror~ndns O trnbalhos do npllcaçllo.

A- Cadeira anual.
H Cadeira semestral.
• - Ministrada sob a forma do conferên ·ias.
.. -Ministrada sob a forma do coufcrõncias e trabalhos de

aplicação.
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QUADRO ANEXO N.O 14
Cursos de engenharia electrotécnica militar

(Força Aérea)

Cadeiras, cursos o conferências 1.0 ano 2.0 1\00 S.O ano 4.0 ano

-----------1--- -- -- --
1.' Matemáticas Gerais .. A
2.' Curso Geral de Física A
3.' Elementos de Ff e ica Ató-

mica .
4.' Geometria Descritiva. A
5.' Curso Geral de Desenho A
6.' Cálculo Infinitesimal .
8.- Cálculo Numérico, Mecânico e

Gráfico .
9.' Probabilidades, Erros e Esta-

tí ·tica . .. .
10.' Curso Geral de Química
11.' Elementos de Química e Ex-

plosivos. . . . . . . . . .
12.- Curso Complementar de Dese-

nho .
13.' Mecânica Racional. . . . . .
14..' Análise Superior. . . . . . .
15.- Curso Complementar de Fí-

sica ..
18.' Electrónica
20.' ociologia Geral. .
21.' Dr-ontologia Militar A
22.' Iligiene Militar . .
23.' Topografia . . . . .
24.' História e Geografia Milita-

res .
25.' Estudos Ultramarinos
27.' Orfanização Militar, Táctica

Geral, Logística e Elementos
de E,tratr(!Ía . . . . . . .

35.- Organização Serviço e Em-
prego da torra Mr.e~ . . .

38.' Tolceornunicaçoes Militares e
Mat rial Electrónico . . . .

41.' Material Eléctrico e Electrónico
de Tiro .

42.' Armamento, Viaturas Blindadas
e Tiro

46.' Motore e Material Automó-
v -I .....

49.' Administração Contabilidade
Pública. . .

s

A

A

A

A

S

A

A

A

s

A

A

A

(a)S

s
S

s

S

A

S

A

A

A



146 ORDEM DO EX:€RCITO N.o 4 1.' Série

Cadetras, cursos o conferências 1.0 ano 2.0 ano 3.0 ano 4.0 ano

--- --- ---

54.' Aerodinâmica e Material Aero-
náutico - - - **iI<Cursos de alemão, francês ou
inglês. . - A A A

Criptologia -: - ** -

(a) Sob a forma de conferilnclas e trabalhos de aplicação.

A- Cadeira anual.
S - Cadeira semestral.
*-Minü,trada sob a forma de conferências.
** - Ministrada sob a forma de conferências o trabalhos do

aplicação.
***-Ministrada sob a forma de conferências o demonstrações

de material aeronáutico.

QUADRO ANEXO N.· 15

Curso de engenharia mecânica militar

Cudeíras, cursos o conforênclas 1.0 ano 2.° ano S.o ano 4.0 ano

--- ---
1.' Matomáticas Gorais A
2.' Curso Geral de Física A
3.' Elemcntos de Física Atómica s
4.' Geometria Descritiva. A
5.' Curso Geral de Desenho A
6.' Cálculo Infinitesiural A
8.' Cálculo Numérico, Mecânico o

Gráfico. S
9.' Probabilidades, Erros o Esta-

tística S
10.' Curso Geral de Química A
11.' Elementos de Química o Explo-

sivos . . . S
12.' Curso Complementar de Doso-

nho. ...... A
13.R Mecânica Racional. A
15.' Curso Complementar de Física A
17.· Termodinâmica . . . . . . . A
20.' Sociologia Goral . . A
21.' Deontologia Militar A •22.' lJigiene Militar . : S
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Cadeiras, cursos e conferOncias

147

1.0 ano 2.0 ano 3.0 ano 4.0 ano

23.' Topografia . . . . . . . . .
24.' História e Geografia Militares
25.' Estudos Ultramarinos . . . .
27.a Organização Militar, Táctica

Geral, Logística e Elementos
de Estratégia . . . . . . .

34.' Organização e Logística do Ser-
viço de Material. . . . . .

37.' Transmissões e Elemento~ de
Electrónica

42.' Armamento, Viaturas Blinda-
das e Tiro .....

43.' Armas e Munições, Material de
Artilharia. . . . . . . . .

44.' Balística .
46.' Motores e Material Automóvel
49.' Administração e Contabilidade

Pública .
Cursos de alemão, francês ou

inglês .
Criptologia

A

A

A

(,,) Sob a forma do confcrêDoin. o trabalhos dc aplicação.

A
A

A

A

S

A
A

(a)S
A A

A - Cadeira anual.
~ - Cadeira semestral.
• - Ministrada sob a forma de conferências,
n - Ministrada sob a forma de conferências e trabalhos de

aplicação.

QUADRO A EXO N.o 16

Curso de engenharia aeronáutica militar

Cadeiras, cursos O ecnrorêncí ns 1.0 ano 2.0 ano 3.0 ano 4.° ano

---------------------------------- ----- ----- ---__
1.' Matemática Gerais . . .. A
2.' urso Geral de Física . . .. A
3.' Elementos de Física Atómica
4.' Geometria De critiva . . .. A
5.' urso Geral de Desenho .. A
6.' Calculo] nfinitesimal . . . .
8.' Cálculo Numérico, Mecânico e

Gráfico .

S

A
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Cadeiras, cursos o conferências

1.' Série

A

S

A

A

1.0 ano 2.0 ano 3.0 ano 4.0 ano

9." Probabilidades, Erros e Esta-
tística

10." Curso Geral de Química
11.' Elementos de Química e Explo-

sivos
12." Curso Complementar de Dese-

nho .
13." Mecânica Racional.
14." Análise Superior. . . . . . .
15.' Curso Complementar de Física
17." Termodinâmica .
20.' Sociologia Geral .
21." Deontologia Militar
22.' Higiene Militar . .
23.' Topografia . . . . . . . . .
24." História e Geografia Militares
25.. Estudos Ultramarinos . . . .
27.. Or_&'anizaçãoMili tal', Táctica

Geral, Logística e Elementos
de Estratégia . . . . . . .

35.. Organização, Serviço e Em-
prego da Força Aérea . . .

37.. Transmissões e Elementos de
Electrónica

42.. Armamento, Viaturas Blinda-
das e Tiro.

46.. Motores e Material Automó-
vel .

49.. Administração e Contabilidade
Pública .

51.' Tiro, Bombardeamento e Outros
Meios Ofensivos Aeronáu-
ticos . . . . . . . . . . .

54.' Aerodinâmica e Material Aero-
náutico.

Cursos de alemão, francês ou
inglês ..

Criptologia

A

A

A

A

S

A

A

S

s

A
S

A
A

s
A
A

A

A

S

(a)

A
"">II<

(a) Sob a forma do couferêneíus o trabalhos do apllcuçâo,

A - Cadeira anual.
S - Cadeira semestral.
>II<-Ministrada sob a forma de conferências.
*>II<-Ministrada sob a forma de conferências e trabalhos de

aplicação.

Ministério do Exército, 5 de Abril de 1963. - O Mi-
nistro do Exército, Joaquim da Luz Cunha.
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Repartição do Cabinete

Despacho ministerial

Nos termos do artigo 10.° do Decreto n," 10838, de 9
de Junho de 1925, a importação e venda de fósforo branco
estavam a cargo do extinto Arsenal do Exército e, depois,
da Fábrica Militar de Barcarena, como estabelecimentos
do Estado, que eram.
Por ser forçoso que continue a pertencer ao Estado a

função cometida àqueles estabelecimentos, determina-se
que seja a Fábrica Nacional de Munições de Armas Li-
geiras, como estabelecimento do Estado, que passe a ter
a seu cargo, em exclusivo, a importação e venda de fós-
foro branco no País.

Ministério do Exército, 5 de Março de 1963. - O Mi-
nistro do Exército, Joaquim da Luz Ounha.
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IV - DOTA(õES
Ministério do Exército

Direcção da Arma de Transmissões

Distribuição da verba para satisfazer encargos 'com telefones
pelas direcções, unidades e estabelecimentos militares depen-
dentes deste Ministério.

(Verba do capitulo 8.', artigo 341.', n.? 2), do Orçamento Ordinário do Ministério do
Exórclto pnru 1()63)

Conselhos administrativos sucndoros Chamadas

Estado-Maior do Exército (a)
Governo Militar de Lisboa .
Comando da 1." Região Militar . .
Comando da 2." Região Militar (b) .
Comando da 3." Região Militar . .
Comando Territorial Independente da
Madeira (c) . . . . . . • . . . . .

Comando Territorial Independente dos
Açores .

Comando Militar da Praça de Elvas
Escola Prática de Infantaria
Regimento de infantaria n.' 1. .
Regimento de infantaria n.· 2 (d)
Regimento de infantaria n.· 3 .
Regimento de infantaria n.· 4 .
Regimento de infantaria n.v 5 .
Regimento de infantaria n.· 6 .
Regimento de infantaria n.· 7 .
Regimento de infantaria n.s 8. . . . .
Centro de Instrução de Operações Espe-
cia~ . . .

Regimento de infantaria n.s 10 (e) .
Regimento de infantaria n.O11 . .
Regimento de infantaria n.· 12 . .
Regimento de infantaria n.s 13 ..
Regimento de infantaria n.· 14 (I) .
Regimento de infantaria n.O 15 . .
Regimento de infantaria n.· 16 . . . .
Batalhão independente de infantaria
n.· 17 .

Batalh ão independente de infantaria
n.· 18. . . . . . . . . . .. '

Batalh ão independen te de infantaria
n.· 19 .

Batalhão de caçadores n.· 1 (9)
Batalhão de caçadores n.O 5. .
Batalhão de caçadores n.· 6 (h)

Anuidades

3027~0
6 643~20

13 422~00
8888MO
142~

6120$00

5190$00
876pOO

1 560~OO
1320~00
2 856~00
2868pOO
2586,900
1764~
3564$00
2328$00
291QpOO

192~OO
2946 00
33' 00
28G2~
2 832~00
2676~
810$00

1020~

297GpOO

3834pOO

96 00
3 546~00
2796$00
1 G92~OO

16950$00
24000pOO
24 (}()OpOO
24000$00
24000~OO

720000

18000 00
4~00

3~OO
-1>-
-{>-
-1>-
-§;-
-1>-

360 00
-/;-
-I>-

-1>-
360$00
-I>--1>-
-1>-
-+
-1>-
-/J-

-1>-

-1>-

-I>-
-I>-
-/;-
-{>-
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Conselbos administrativos sacadores Anuidados Chamadas

Batalhão de caçadores n.s 8 .... 600;500 360~00
Batalhão de caçadores n. ° 9. . . . 3408;500 -,,-
Batalhão de caçadores n.? 10 (i). . 1770$00 -{>-
Centro de Instrução de Sargentos Mili-

cianos de Infantaria . . . . .' . 960~00 1 500~00
Campo de tiro da serra da Carro-

gueira .............. 1464$00 1500$00
Campo de instrução militar de Santa Mar-
garida (j). . . . . . . . . . _ . . 12384$00 14400,/l00

Escola Prática de Artilharia , . . . . 1788$00 1800$00
Regimento de artilharia ligeira n.s 1 2910$00 -,,-
Regimento de artilharia ligeira n.? 2 1254~00 -f,-
Regimento de artilharia ligeira n." 3 684$00 -1>-
Regimento de artilharia ligeira n.? 4 1926~ -{>-
Regimento de artilharia ligeira n.? 5 660;!S00 -{>-
Regimento de artilharia pesada n.? 2 (ll 1668$00 -Ir
Regimento de artil h ar ia pesada n.O

(C. I. C. A. 3). . . . . . . . . . . 1668~00 -{>-
Regimento de artilharia de costa . . . 6678$00 -1>-
Regimento de artilharia antiaérea fixa 2 988~00 3 600~OO
Escola Militar de Electromecânica. . . 3564$00 1 500~OO
Bateria de artilharia de guarnição D.O 1 2832$00 -,,-
Centro de Instrução de Artilharia Anti-

aérea e de Costa. . . . • . . . . . 1596~OO -/;-
Grupo de artilharia contra aeronaves

D.O2 1986~00 -1>-
Grupo de' a~tÚh~ria' c~nir~ ~e;o~a~e~

n.s 3 ............... 2106~00 -1)-
Bateria independente de defesa de costa

n.· 1 ............... 2 520~00 -1>-
Destacamento do Forte de Almada. 894~00 -/;-
De tacamento do Forte do Alto do Duque 174$00 -1>-
Campo de tiro de Alcochete. . . . . . 720$00 1800~
Companhia divisionária de manutenção

360~00de material . . . . . . . . . . . . 900$00
Escola Prática de Cavalaria (m). . . . 4476$00 3~00
Regimento de lanceiros 1 ~C. I. C. A. 2) 1050;:500 -J;-
Regimento de lanceiros 2 ( '. 1. P. M.). . 1470$00 -1>-
Regimento de cavalaria n.? 3 ..... 1926$00 -$-
Regimento de cavalaria n." 6 . . . . . 1242$00 -{>-
Regimento de cavalaria n.s 7 . . . . . 1410$00 -/J-
Regimento de cavalaria n.O 8 . . . . . 1080;500 -"'-Direcção do Serviço de Fortificações o

G03G:l00 4800~Obras Militares . . . . . . . . . .
I?irecção do Serviço de Transpor tes . 720$00 -{>-
E 'cola Prática do Engenharia. . . . . 12961100 3 GOO:lOO
Regimento de engenharia n.? 1 . . . . 36541lOO -1>-
Regimento de engenharia n.? 2 . . . . 3252$00 -,,-
GruJlO de companhias do trem auto .. 19ü8:l00 -/;-
Batalhão de sapadores de caminhos de

3 G66~OO -1>-ferro . . . . . . . . . . . . . . .
Batalhão de tolegrafibtas . 11760~OO -{>-

4
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Conselhos administrativos sacadores ChamadasI Anuídados

Direcção do Serviço de Intendência (n)
Escola Prática de Administração Mi-

litar
L· grupo de companhias de administra-

ção militar . . . . . . . . . . . .
Direcção do Serviço de Saúde Militar (o)
1.· grupo de companhias de saúde
2.· grupo de companhias de saúde
Hospital Militar Principal
Hospital Militar Regional n." 1
Hospital Militar Regional n.v 2
Hospital Militar Regional n.· a
Hospital Militar Regional n.· 4
Hospital Militar Auxiliar de Elvas.
Hospital Militar de Doenças Infecto-

-Contagiosas
Hospital Militar Veterinário
Colégio Militar
Academia Militar
Escola Central de Sargentos
Instituto Técnico Militar rlos Pupilos do

Exército
Instituto de Odivelas.
Depósito Geral de Adidos
Tribunal Militar de Lisboa
Tribunal Militar Territorial de Viseu
Casa de Reclusão do Governo Militar de

Lisboa . . . . . . . . .
Casa de Reclusão da 2.' Região Militar
1.' companhia disciplinar. . . . .
Comando do Forte da Graça ...
Presídio Militar de Santarém. . ..
Direcção do Serviço de Material ([l) ..
Escola Prática do Serviço de Material

2010:$00

1398,,'iOO

1222~80
2436:$00
600~00
882~00

12135~60
1134$00
1470$00
810$00

1182$00
030$00

540$00
1152$UO
80.u90

5679$60
1444$00

3852$00
210$00

3 67~$00
450$00
360$00

1 026~OO
432:$00
456:$00
900:$00
720,00

7080$00
1608$00

1200$00

-9)-
-9)-

600:ii00
-{;-
-1>-
-i}-
-I>-
-i}-
-1>-
-1>-
-f>-

300$00
360:$00

-9)-
-9)-

500.~00

-/1-
1800$00
360$00

-9)-
-9)-
-1>-
-1>-
-1>-

500$00
600,)00

1200:ii00
-1>-

(<<) Inclui verbas purn as Dll'ocçnos das Arma. <lo tufnnturlu, Artilharia, Cuvala-
rla, Engenlmrlu o 'I'rnnsmtssõvs, HOl'viçO Cartográfico do lcxércf to , Inspecção. 001'/11
do Educação Flslcn do Exêrclto , Dupústt o Gornl <loMlLlorl,,1 <lo Engunhartu o Dop ô-

Ilho (loral do MntorJ1l1 do Truusmíssõos,
(b) Inclui verba para a comlssão Hquldnt ártn do quartel-gonernt da 2." regillo

militar.

I
r) Inclu í verba parn a bateria do nrttlbm-ín do gunrnlção II.· 2.
ti) lnclul vorha para o distrito cio rccrutnmonto O muhlllzucflu n.o 2.
e) 11l<.'lulv(lrha. para a co mlssüo Hquidutúrta do roglmoJlLo UO eavnlm-ln 11.° Ó.
f) Inclul 8GO,~para fi comlssão liquldutúrtu do lnualhão do cuçndoros II.· 7.
fi) In cl u! verha paru fi carrolru do th-o.
(II) ]1I('IIIIH'1'lIa para o díst i-lto do rucrutnmoruo o llIohillzn.C;no 11.° J5 o ü72fl

para fi comíssüo Hquldatru-In do hntalhno dI' caçndoros n.? 2.

1
1) Inclui 81011 puru u corntssão IIquldalitl'i" do hnlnlhno <lo cnçadoros 11.° S.
J) lnclul \,111'1)0. para o grupo do can-os tio co mhut«.
l) Inclui vurhn para o Courec tln IIIt-itnu;no <lu Condutoras .\ulo n.o 1.
III) Inclui \'ol'ha pnl'a o dlslrlto til\ 1'(1('l'utnmnnlo o moblli1.uçlio D.u {j tI pnrn a

eOlllissno llquidutilrla do reglmonto do IlI'tllhttrill fI,o G.
(n) Inclui v(lI'ha pnl'tL o l)opúsltu OOl'nl do F'IU'datlH'lIto OCnlçado.
(o) Inclui vOI'hn pa!'a O Dopóslto Uoml do ~lntt\J'lttl tluultúL'io o ])o"",lto do Ror·

viço VotoL'iuú,·lo.
(p) Inclui verha ]lara o DopóSitO Gorai do Matorlal do Ou rrn.
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Chefia do Serviço do Orçamento e Administração

Repartição do Orçamento e Administração

Distribuição das dotações atribuídas às unidades e estabeleci-
mentos militares, por conta das verbas globais inscritas no
orçamento deste Ministério para o ano de 1963.

1- Impressos

Unidades o ostauolecimentos militares

Distritos de recrutamento
e molJillzaçllo

Verba anual, 180000,. - Capitulo 8.·,
artigo 330.",n.· 1)

Distrito de recrutamento e mobilização
n.O 1 .

Distrito de recrntamento e mobilização
n.s 2 ........•......

Distrito de recrutamento e mobilização
n.s 3 .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.O 4 ......•.....•..

Distrito de recrutamento e mobilização
n.· 5 .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.s 6 .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.s 7 ...•.......•...

Distrito de recrutamento e mobilização
n.O 8 .

Distrito de recrutamento e mobilização
!l.09 .•••• ' .•••••..

Distrito de recrutamento e mobilização
n.· 10 .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.O 11 .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.· 12 ......•........

Distrito de recrutamento e mobilização
n.s 13 .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.« 14 .•.............

Distrito de recrutamento c mobilização
!l.0 15 .

Distrito do recrutamento e mobilização
n.v ln .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.O 17 ..••.•..••...•.

Verba mensal Vorba nuual

770~00 9240100

770~00 9 240~00

770$00 9240;600

770$00 9 240~00

770$00 9240$00

770$00 9 240~OO

770$00 9240100

770~00 9 240~00

770100 9 240~00

770~00 9 240~OO

770~00 9 240~00

770~00 9 2LO~00

770~00 9 210~00

770$00 92,10~00

rroscc 9240$CO

770100 9210100

770$00 9210$00
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Unidades o ostabelecimentos militares Verba mousat Verba anual

Distrito de recrutamento e mobilização
n.s 18 ............... 770~00 9240;P"00

Distrito de recrutamento e mobilização
11.° 19. 770100 9240$()()

Unidades e estabelecimentos mllltares
sem dotações privativas

Verba anual, 720 000' - Capítulo 8.°,
artigo 889.°, n.? 1)

Che.tia do~Servi~'o do Orçamento e Adrni-
5 OOO~OO 60000100nistração ........

Campo de tiro de Alcochete. 4ooillOO 4800illOO
1.' companhia disciplinar (a) 25;300 300~00

Infantaria

Centro de Instrução de Sargentos Mili-
cianos de Infantaria (b). . . . 700~00 8400~00

Regimento de infantaria n.s 1. . . • . OO~OO 9600illOO
Regimento de infantaria n.? 2 (h) • . . 675~00 8100100
Regimento de infantaria n.v 3 (b~. • 850ilmO 1020()l00
Regimento de infantaria n.? 4 (6 '" 700100 8 400100
Regimento de infantaria n.v 5 (6 . . 850100 10200~00
Regimento de infantaria n.? 6. . 650~00 7 8oo~00
Regimento de infantaria n." 7 (6) 710:'100 8520100
Regimento de infantaria n.O 8 (6) ... 850$00 102000500
Centro de Instrução de Operações Es-

700100peciais (6). . . . . . . . . . . 8400100
Regimento de infantaria n.s 10 (li? . 865:'l00 10380100
Regimento de infantaria n.O 11 (li .•• 710$00 8520~00
Regimento de infantaria n.O12 ~i) ... 680100 8160~00
Regimento de infantaria n.O 13 b~. 850100 10200100
Regimento de infantaria n.v 14 t . 870100 10410100
Regimento de infantaria n.? 15 i ... 680~00 8160$00
Regimento de infantaria n.s 16 i~... 670$00 8010,sOO
Batalhão independente de infantaria

n.O 17 (6) e (c) •........•• í ooosoo 12000100
Batalhão independente de infantaria

n.O 18 (h) •.•..•......• 700$00 8400$00
Batalhão independente de in fan tari a

n.O19 (fi) ...•••.•• 700100 8400:600
Batalhão de caçadores n.O 1 ... ]50100 1800~00
Batalhão de caçadores n.O 5 (h) . 825:'l00 9 9OO~00
Batalhão de caçadores n.O 6 (fi) 825pOO 9900$00
Batalhão de caçadores n." 8 r) . 830,500 (1960:600
Batalhão de caçadores n.v 9 ó) . 730100 8760$00
Batalhão de caçadores n.O 10 (fi) .... 850100 10200100
Campo de tiro da serra da Carregueira 400100 4800 00
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Unidades 9 ostabelecimentos militaros Vorba meusal Verba anual

Artilharia

Regimento de artilharia ligeira n.s 1 (h) 825poo 9900JOO
Regimento de artilharia ligeira n.s 2. . 800$00 9 6oo~00
Regimento de artilharia ligeira 0.° 3. . 6:)0~00 7 8oo~00
Regimento de artilharia ligeira n.s 4 (h) 680iB'00 8160~00
Regimento de artilharia ligeira n.s 5 (b) 750$00 9000$00
Regi,oento de arti lharia pesaclp 11.°2 (i) 840$00 10080~00
Regimellto de artilharia pesada 0.° 3 (i~ 820,}00 9840$00
Regimento de artilharia de costa (cZ) e (h 1 025~00 12 300~00
Bateria de artilharia de guarnição

0.° 1 (II) ....•......... 430~OO 5160$00
Bateria de artilharia de guarnição

n.s 2 .............. 500$00 6 000~00
Centro de Instrução di' Artilharia Anti-

aérea e de Costa (b) ........ 700$00 8400$00
Grupo de artilharia contra aeronaves

n.s 2 (lt) . . . . . . . . . . . . . 680$00 8160iiOO
Grupo de artilharia contra aeronaves

n.s 3(b) e (f) ........... 1 000~00 12 OOO~OO
Bateria independente de defesa de costa

n.01(h) .• ' . . . . ... . 430$00 5160$00
Destacamento do Forte de Almada (h) 325~00 il900pOO
Destacamento do Forte tio Alto do Duque 300~OO 3 GOO~OO

Cavalaria

Regimento de lanceiros 1. . 800$00 9600pOO
Regiluento de lanceiros 2 (h) .. G75~OO 8100100
Regimento ele cavalaria D.O 3 (h). 675$()O 8100$00
Regimento de cavalaria n." 6 .. 650~00 7800$00
Regimento de cavalaria n." 7 . . 650~OO 7800$00
Regimento de cavalaria n.? 8 (U) e (h) 1030$00 123GOiB'00

Engenharia

Regimento de engenharia n.? 1 ~1t) . 680~00 . 8160iB'00
Regimento de engenharia n.? 2 . . 650100 78()()$OO
Grupo de companhiab de trem auto (h) G80,e00 8160$00
Batal hâo de caminhos de ferro (h) . . . 1050$00 126ooiOO
Batalhão de tuleg rafistns (h) . 5000iOO GOOOO~OO

Serviço de saúde militar

1.0 g-rupu de ('urupalllrias de saúde (I,). (iK(},\()() I H1(\O~OO
2.° grupo de cOlUpanhias de saúde. . 050;500 71$00;;00
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Unidades e estabelecimentos militaros Vorba mensal Verba anual

Serviço de administração militar
1.0 grupo de companhias (le suhsistên-

cia (6). 700~OO 8400$00

Diversos

Serviço N. A. T. O. e Orçamento 750~00 9000100
Depósito Geral de Adidos 650$00 7800pOO

(a) Destina-so à. carroü-n de ttro ,
(b) Inclui as carretras do ti ro e onrermarlas, cm virtude de no o+çnruonto o rdlná-

rio para O corronto ano não oxistir vorba inscrita para as mesmas.
(c) inclui lOOOO~para o Comando Militar da Ilha Torcelrn.
(ri) Iucluí todas as baterias dopondentos do rogimonto.
U) Inclui li ca.n-círu de tiro do Espinho.

(
fi) inclui 7$00,) para o grupo destacado.
h) Inclui a enfermaria.
i) Incluí a carreira. do tiro.

2 - Artigos de expediente e diverso material
não especificado

(Dotações já deduzirIas dos 10 por cento de que trata o artigo 9.0
do Decreto n.? 42755, de 22 de Dezembro de 1959)

Unidades e estabelecimentos mUitares Verba mensal Verba anunl

Distritos de recrutamento
e moblllsaçüo

Varba anual utíltzávet, 90 000' - Capitulo 8••,
artigo 330. 0, n,? 2)

Distrito de recrutamento e mobilização
n.v 1 37511100 4 500~00

Distrito de recrutamento e mobi liz açâo
n.v 2 375~00 4 500~00

Distrito de recrutamento e mobilização
n.s 3 375~00 4500100

Distrito de recrutamento e mobilização
n.? 4 .............. 375~00 4 500~00

Distrito de recrutamento e mobilização
n.s 5 ............... 375100 -l5()()~00

Distrito de recrutamento e mobilixaçâo
n.O6 375~00 4500100

Distrito de recrutamento e mobilização
n.s 7 375~00 4500100

Distrito de recrutamento e mobilização
n.? 8 ............... 375~00 4 5()()~00
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Unidades e estabelecimentos militares

157

"orba menslIll Verba anual

-------------- I
Distrito de recrutamento e mobilização

n.? 9 . . . . . . . . . . . . . ., 375~00 I 4 500~00
Distrito de recrutamento c mobilização

n.? 10. . . . . . . . . . . . • .. 375~00 4500$'00
Distrito de recrutamento e mobilização

n.? 11 " 375~()0 4 500~00
Distrito de recrutamento e mobilização

n.v 12. . . . . . . . . . . . . '. 375~00 4500$00
Distrito de recrutamento e mobilização

n.v 13 ...•......... '. 375$00 4 500~00
Distrito de recrutamento e mobilização

n.s 14. . . . . . . . . . . . . .. 375~00 4500~00
Distrito de recrutamento e mobilização

n.v 15. . . . . . . . . . . . . .. 375$00 4 500~00
Distrito de recrutamento e mobilização
n .? 16 .......•..... " 375~00 4500$00

Distrito de recrutamento e mobilizaçâo
n.s 17. . . . . . . . . . . . . .. 375~00 4500$00

Distrito de recrutamento e mobilização
n.O18 " 3i5poo 4 5OO~00

Distrito de recrutamento e mobilização
n.o19 '. 375~00 4500$00

Unidades e estabelecimentos militares
sem dotações privativas

Verba anual utlllzé.vel, 2430000'-
Capitulo 8.·, artigo 339.·,n.?~

Conselho Administrativo do Serviço do
Orçamento e Administração .

Campo de tiro de Alcochete.
1." companhia disciplinar (II)

Infantaria

Centro (le Instrução de Sargentos l\Iili-
cianos de Infantaria (li) ....

Hegimeuto de infantaria n.s 1 ..
Regimento de infantaria n.O2 ((.)
Regimento de infantaria n.s 3 (Ii)
Regimento rle infantaria n.s 4 (b)
Regimento de infantaria n.O5 (h)
Regimento de infantaria n.? 6 ..
Regimento de iufau tari a n.? 7 (b)
Regimrnto de infantaria n.O8 (bl .
Centro de Operações Especiai- (f,) .
Regimellto de infantaria n.O 10 (/,) .
Regiuieu to de infantaria n.s 11 (h) .
J:egiml!llto de infantaria n.O 1~ (II).
Regitncllto de infantaria. !l.0 13 (f,) .

10000$00 120 OOO~OO
1000",00 12 0OO1l00

20~OO 2-10~OO

2320iliOO
2 250~OO
23OO$()O
2320$00
2320;/300
2 320~00
2250$00
2 ;j20.;,OO

2 ;j20~OO I
2 ;-)20$00
2 ;l20~00
2 ;i~OcS()()
2270p()()

I ~ 320$00

27 8W~OO
27000.>00
27600$00
27 tl4D~00
27810poo
2i 840,)00
27000$00
27 R10~00
27 8tJO,I()()
27 8tJO~OO
:.li 840~00
27 840~OO
~7 2·JO...;()()
27 8-10~00
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Unidades e ostabelecimontos mllttaros Verba mensal Vorba anual

Regimento de infantaria n.s 14 r)' .. 2420$00 29040$00
Regimento de infantaria n.? 15 cl) .•. 2 270~00 27 240~00
Regimento de infantaria n.v 16 d) ... 2 270~00 27240 '00
B a tal hão independente de infantaria

n.? 17 (b) e (c) .••..• 2 820~00 33 840~00
Batalhão independente de infantaria

n.018{b) ........ 2320$00 27840,500
Batalhao independente de infantaria

n.? 19 (b) ........ 2 320~00 27840$00
Batalhão de caçadores n.O 1. . 750~00 9000ilOO
Batalhão de caçadores n.? 5 (c) 23OO$üO 27600$00
Batalhão de caçadores n.? 6 (b~ 2320,')00 27840$00
Batalhão de caçadores n.O 8 (d . 2270:$00 2724.0$00
Batalhão de caçadores n.O 9 (6) . 2420,s00 29040~00
Batalhão de caçadores n.s 10 (b) .... 23201l'l00 27 840~00
Campo de tiro da serra da Carregueira 500$00 6000$00

Artilharia

Regimento de artilharia ligeira n.v 1 (c) 3050$00 366ooiPOO
Regimento de artilharia ligeira n.s 2. . 3OO0~00 36000100
Regimento de artilharia ligeira n.? 3 .. 3000$00 36 OOO~OO
Regimento de artilharia ligeira n.? 4 ~c) 3050~00 i:lG6oorPOO
Regimento de artilharia ligeira n.? e I!~ 3070~00 36840$00
Regimento de artilharia pesada n.v 2 ~d 3010;'\00 36 480~00
Regimento de artilharia teRada n.v 3 li) 3 020~OO 36 240~00
Regimento .de artilbaria l ('costa (c) e (f) i GOO~OO 55 200~00
Bateria de ar ti l har ia de guarnição

11.° 1 (c). . . .......•... 2050iPOO 24600.,)00
Bateria de artilharia do guarnição

n.s 2 ............... 2000;s00 21000$00
Centro de Instrução de Artilharia Anti-

aérea e de Costa (6) ... 3070~00 368401l'i00
Grupo de artilharia contra aeronaves

n.s 2 (c) . 3050$00 36600100
Grupo de artilharia contra aeronaves

n.s 3 (b) c (u) ...••.•.... 3250100 39000$00
Bateria independente de rlefesa de costa

n.01(c) ............•. 1050;500 12 6oo~00
Destacamento do Forte de Almada (c) 13001l'l00 15600;500
Destacamento do Forte do Alto do Duque 1250100 15000$00

Cavalaria

Regimento de Ianceiros 1 . 3500"s00 42 OOO~oo
Regimento de Ianceiros 2 . ;) 5()()~0() 42000.\00
Regimento de cavalaria n. ° 3 ((.) . 3 550$00 42 600 -li00
Reg-imento de cavalada n.OG .. 31í0O$00 012000illOO
Regimento de cavalaria n.s 7 3500~00 42000,s00
Regimento de cavalaria n.O 8 (r.) e (h) 5050~00 60 ooo '00
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Unldados o estabelecimontos militares Verba mensal Verba anual

Engenharia

Regimento de engenharia n.? 1 (c) 3050~OO 36 600~00
Regimento de engenharia n.? 2 .•.. 3000~00 36 000~00
Grupo de companhias de trem auto (c) 30501l'l00 1:I66001l'l00
Batalhão de caminhos de ferro (C) e (I) 41000600 492000600
Batal hão de telegrafistas (c) e (j) . 150500600 1806oo~00

Serviço de saúde milita]"

1.0 grupo de companhias de saúde (c). 1550100 18600$00
2.° grupo de cornpanuias de saúde. . 15OO~00 18 OOO~OO

Serviço de administração militar

1.0 grupo de companhias de subsistên-
cia (I)) .•. 2 570~00 30840~00

Diversos

Serviço "N. A. T. O. e Orçamento t 500~00 18000:'100
Depósito Geral de Adidos. . . . 2 500~00 30000$00
Parque automóvel de (;aia ... 200~00 2 400~00

(aI Destina-se à. (,Hl'rl'irn. de tiro.
('} lnclul cnrrclrus dl~ tiro O onrermnrlus.
(c Inclui as I'nforlllarias.
«(l Inclui as carretms do tiro.
(e) Iuel uí 12 000/1 para o Coruuudo ~llJitnr da Jlhu Terceira.
(.1") Incluí todas as hutertns depondentes do rogtuiento .
(!I) Inclui a carreira de tiro do Espinho o a hateria do Loixões.
(ii) Inclui 33000/1 para o grupo dusrucado.
(i) lnul u í 1200/1 para o Comando ~lllJtar do Entroncamonto.
(i) Inclui o servlço do lolocomullicllçOOS mítttaros.

3 - Luz, aquecimento, água, lavagem e limpeza

Unidades e eRtnboleclwentos mUltares

Distritos de recrotamento
e mobilizaçilo

Vorba anual, 32 000' - Capitulo 8.',
artigO 331.°,n,? i)

Distrito de recrutamento e mohilização

Di~t:i~o .d~ ;ec~lIta;u~lIto ·e ;n~bÚi~açã~
n.s ~ .

J25~00 1500~OO

i eoosoo

Verba mensal Verba anual

125~00
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Unidades e estabelocimentos mUltares Verba mensal Verba anual

Distrito de recrutamento e mobilização
n.? 3 125~00 1500~00

Distrito de recrutamento e mobilização
n.v 4 125$00 1500$00

Distrito de recrutamento e mobilização
n.v 5 125~00 1500~00

Distrito de recrutamento e mobilização
n.s 6 125~00 1500~00

Distrito de recrutamento e mobilização
n.v 7 125~00 1500$00

Distrito de recrutamento e mobilização
n.v 8 125~00 15OO~00

Distrito de recrutamento e mobilização
n.· 9 125~00 1500$00

Distrito de recrutamento e mobilização
n.v 10. 125~00 15OO~OO

Distrito de recrutamento e mobilização
n.s 11. 125~00 1500$00

Distrito de recrutamento e mobilização
n.s 12. 125$00 15OO~00

Distrito de recrutamento e mobilização
n.? 13. 125$00 1500~()Q

Distrito de recrutamento e mobilização
n.s 14. 125$00 1500$00

Distrito de recrutamento e mobilização
n.s 15. 125~00 1500$00

Distrito de recrutamento e mobilização
n.· 16. .. . 125~00 15OO~OO

Distrito de recrutamento e mobilização
n.· 17. . . .. 125$00 1500$00

Distrito de recrutamento e mobilização
n.v 18 ............... 125$00 1500$00

Distrito de recrutamento e mobilização
n.· 19 ..... 125$00 15OO~OO

Unidades c estabelecimentos militares
sem dotações privativas

Verba anual, 3250000' - Capítulo 8.·,
artigo 340.·,n.? 2)

Chefia do Serviço (lo Orçamento c Admi-
nistração . . . . . . . .

Campo de tiro dto Alcochete ,
1· compunhia diseipliuar (a) .

15 000$00 180000$00
3 000$00 H6000~00

25$00 300~~00

Infantaria

Centro de I t,sÚução OH Sargentos Mili-
cianos de Infantaria (b) ..•... , :3115;;500 37380:00
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Unidades e estabelecimentos militares Verba mensal VOl'ba anual

Regimento de infantaria n.' 1. . . 4500$00 MOOO~OO
Regím .. to de infantaria n.• 2P . 4590,$00 55080~00
Regimento de infantaria n.? 3 b . 4115~00 49380~00
Regimento de infantaria n.' 4. b • 3115~00 37 380~00
Regimento de infantaria n.' 5 lij . 3 615~00 43 380~00
Regimento de infantaria n.? 6 (li) . 4525$00 54 300$00
Regimento de infantaria n.' 7 f') . 4615$00 55 380~00
Regimento de infantaria n.' 8 li ... 3865$00 46 380~00
Centro de Instrução de Operações Espe-
ciais (li) ............ 3115$()0 37 380~00

Reguuenio de infantaria n.' 10 (ó? . 4615$00 55380$00
Regimcnto de infantaria n.' 11? . 3115~00 37380$00
Regimento de infantaria n.' 12 d~. 4525$00 5-l3OO$00
Hegimento de infantaria n.O13 (Ii . 4. 615~00 55 1380~00
Regimonto de infantaria n.? H({,. . . 3825$00 45900$00
Regimento de infantaria n.? 15 ~cl) ... 4 fi25$OO 54300~00
Regimento de infantaria n.? 16 d) ... 4525$00 5!3OO~00
Batalhão independente de infantaria

n.v 17 (b) e (e) ........... 3115$00 37 380~00
B a tal h ão independente de infantaria

n.' 18 (b) ............. 2615P>Q 3138~00
B a t a l h ão independente de infantaria

n.s 19 (Ii) . . . .. • ..•.. 2 615~00 31380~00
Batalhão de caçadores n.s 1. . . 750;$00 9000$00
Batalhão de caçadores n.? 5 (c) . 4590$00 55 080~00
Batalhão de caçadores n.? 6 (I) . 4615$00 55380$00
Batalhão ue caçadores n.? 8 (d) . 3 ii25~00 42 3OO~00
Batalhão de caçadores n." 9 b(, . 257~00 309UOpoo
Batalhão de caçadores n.? 10 ó) .... 3 ôl;'j~OO 43 1380~OO
Campo de tiro da serra da Carregueira 1500~00 18000~UO

Artilharia

Regimento de artilharia ligeira n.· 1 (c) 4590100 55080~00
Regimento de artilharia ligeira n.° 2. . 4500~00 54000$'00
Regimento de artilharia ligeira n." 3. . 3000$00 36 OOO~~OO
Regimento de artilharia ligeira n.s 4 (c) 4 ;'j90,5oo 55 080~OO
Rogirllento de artilharia ligeira n.· 5 (I)) 2 G15~00 31380~00
Regimento de artilharia pesada n.s 2 ~d) 3525100 .12300100
Regimento de artilharia pesada n.? 3 dj 3525$00 42 3OO~OO
Regimento de artilharia de costa (c) (' (f 7 (j80~00 92160100
Bateria de ::.rtillraria di' guarniçâo

2590$'00n.O 1 (I'). . . . . . . . . . . . . . 31 080~00
Centro de ln trução de Artilharia Ao-

3615$'00 43380~00tiaérea e de Co ta (h). . .
Grupo de artilharia contra aeronaves

30~)(Moo 37 080~00n.· 2 (I'). . . . . . . • . .. "
Grupo de ar ti lharin contra aeronaves

;) 755~OO 45OGOftOOn." 3 (h) (0 (!I) ...........
Rateria independente de defesa de costa

1340~00 I 16080$00n.O 1 «'). . . . . . . . . . . . . .
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Unidades e estabelecimentos militares Verba anualVerba mensal

Bateri a de artilharia de guarmçao
n.v 2 .

Destacamento do Forte de Almada (lo)
Destacamento do Forte do Alto cio Duque

Cavalaria

Regimento de lanceiros 1.
Regimento de lanceiros 2 .
Regimento de cavalaria n.v 3 (c) .
Regimento de cavalaria n.? fi ..
Regimento de cavalaria n.s 7 • .
Regimento de cavalaria n." 8 (,.) c (h)

Engenharia

Regimento de engenharia n.O1 (c) .
Regimento de engenharia n.O 2 ..
Grupo de companhias de trem auto (c)
Batalhão de caminhos de ferro (I') e (j)
Batalhão de telegrafistas (c) e (i) ...

Serviço de saúde militar

1.0 grupo de companhias de saúde (lo).
2.° grupo de companhias de saúde ..

Serviço de administração militar

1500~00
1165~00
1075,sOO

4500$00
4 500~00
4590~00
4 500~00
3750$00
5 OÜO~OO

3 5üO~00
3 5OO~00
3 590~00
4 680~00
55üOll'l00

1 5901l'l00
20001500

18000~00
13980~00
12900$00

54000~OO
54000$00
55080$00
54.000~OO
45000il'iOO
61080iiBOO

43 080~00
42000~00
43 080~OO
56160$00
67 0'l0~00

lü080~00
24OO0~OO

1.0 grupo de companhias de subsistên-
cia (h). . . • . . • • 3115~00 37 380$00

Diversos

Depósito Geral de Adidos 2000;%00 24000~00

~

a) Paro. a carreira do tiro.
li) Inclui carreiras do tiro e enfermaríus.
r) Incluí a enreemarta.
<I) Inclui fi cm-relru do tiro.

i
C) Inclui 12 OOOflpara o Co mmdo Militar da Ilha Turcuírn.
f) Inclut as batcrtus deponctl"lllt('S dosse rughuunto.
u) Inclui n carreíru do liro do Esptuho O a. buter lu dLI Lef xõcs,
(ii) lnclui 1~ OOO.~pura o grupo destucarto ,
(i) Inclui O sorvtço do ttllecollluulcnçõos militares.
(j) Incluí 19 800(1 puru O Centro do Instrução do En truucnmetuo,
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4 - Força motriz
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Unidades e estabelecimentos militares Verba mensal Verba anual

Verba anual, 6750001 - Capítulo 8.°,
artigo 348.°,n.? 1)

Infantaria

Centro de Instrução de Sarge;tos Mili-
cianos de Infantaria . . . . . . . . 100$'00 12OO;JOO

Escola Prática de Infantaria. 1 OOOilOO 120001500
Regimento de infantaria n.O2 . 500$00 6000~OO
Regimento de infantaria n.O3. 2000$'00 24000iPoo
Regimento de infantaria n." 4 . 5OO~00 6000$00
Regimento de infantaria n." 6 . 500$00 6 OOO~OO
Regimento de infantaria n.O7 . 500~OO 6 Ooo~OO
Regimento de infantaria n.s 8 ..... 250~OO 30oo~00
Centr? .de Instrução de Operações Es-
peCIaIS . . . . . . . . . . 6oo~OO 7 200~00

Regimento de infantaria n.° 10 300100 3 6OO~OO
Regimento de infantaria n.· 12 150$'00 1800100
Regimento de infantaria n.s 14 200100 2400$00
Regimento de infantaria n.s 15 2oo~00 24oo~00
Regimento de infantaria n.O16 .. . 100100 12oo~00
Batalhão independente de infantaria

n.s 18 ..•.•..•.. 4 750~00 57 ooosco
Batalhão de caçadores D.O5. 700$'00 8400100
Batalhão de caçadores n.v 6 . 250$'00 3000100
Batalbão de caçadores n.s 8 . 100100 1 200~00
Batalhão de caçadores n.? 10 ..... 250100 3000100
Campo de tiro da serra da Carregueira 700100 84oo$'OO

Artilharia

Escola Prática de Artilharia . • . •
Regimento de artilharia ligeira n.v 1.
Regimento de artilharia ligeira n.· 2 .
Regimrnto de artilharia ligeira n.· 4.
Regimento ne artilharia ligeira n.· 5.
Regimento de artilharia pesada n.· 2.
Regimento de artilharia pesada n.? 3.
Regimento de artilharia de costa (a). .
Bateria de artilharia de guarnição
n.· 1 .

Centro ele Instrução de Artilharia Anti-
aérea e de Costa. . . . .

Grupo de artilharia contra aeronaves
n.· 2 .

Grupo de artilhária contra aeronaves
11.· 3 (c) .

2500$00
1000100
500~00
500100
250.100
500100

1000$00
3000100

500100

750~OO

1000$00

450100

30000100
12000$00
aoooscc
acoosoo
3000100
6000100
12000100
36000$'00

6000100

9000100

12000100

5400$00
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Unidades e estabelecimentos mllitures

150~00
5OO~00
4ooil>oo

2OOO~OO

Verba mensal Verba anual

Bateria independente de defesa de costa
n.s 1 .

Destacamento do Forte do Alto do Duque
Destacamento do Forte de Almada.
Campo de tiro de Alcochete . . . . .

1800~00
6 OOO~OO
48oo~00

24ooo~00

Cavalaria

Regimento de lanceiros 1 . 2oo~00 2 4oo~gg
Regimento de lanceíros 2 . 1 OOO~OO 12oo0~
Regimento de cavalaria n.? 3 2oo~00 24oo~00
Regimento de cavalaria n.v 7 1000~00 12 000~00
Regimento de cavalaria n.? 8 500100 oooosoo

Engenharia

Regimento de engenharia n.? 1 1250~00 150000100
Regimento de engenharia n.? 2 850$00 10200100
Grupo de companhias de trem auto. 2000100 24ooo~00
Batalhão de caminhos de ferro 1500$00 18000$00
Batalhão de telegrafistas (b) 15000100 180000100

Direcção do Serviço de Saúde Militar

IIospi tal Militar Veterinário 300100 3600$00

Serviço de administração militar

Escola Prática ele Administração Mi-
litar . .... . ...... 400$00 4800100

1.0 grupo de companhias de subsistência 400100 4800$00

Estabelecimentos prisionais

Casa de Reclusão do Governo Militar de
Lisboa. 400100 4800$00

la) Incluí as baterias dopondontos dosso '·oglmonto.
lb) Inclui o serviço do tcl oe omuulcnçõus ruítíturos.
(e) Inclui ti ca rrolrn do tiro do Esplulro o ti bntnrín do Lolxõos.
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5 - Pagamento de serviços de estomatologia, de análises clí-
nicas e de radiologia nas guarnições ondenio existe hos-
pital militar com as respectivas especialidades.

Unidades e estabelecimentos mllf tarcs Verha mensal Verba anual

Verba anual, 210000' - Capitulo 8.°,
artigo 3-10.°,n.? 1), alínea c)

Comando Militar dos Açores.

Infantaria

280~00 3 360~OO

Escola Prática de Infantaria 775~00 !J3QWOO
Cen.tro de 1nstrução de Sargentos Mili-

eianos de Infantaria . . . . . . . . 250illOO 3~00
Regimento de infantaria n.O 2. 100$00 1200$00
Regimento de infantaria n.v 3 . 420illOO 5040~00
Regimento de infantaria n.s 4 . 375i1l00 4500illOO
Regimento de infantaria n.s 5. 12~00 15QWOO
Regimento de infantaria n.s 7 . 165$00 1980illOO
Regimento de infantaria n.O8 . . 200illOO 2400illOO
e~t~o de Instrução de Operações Espc-

1QWOO 1200illOOClaIS
Regime~to' d~ inéa~ta'ri~ ~.o '10 125$00 1500~00
Regimento de infantaria n.O11 . . , . 20000 2400$00
RegImento de infantaria n.? 13 .... 495$00 59tOillOO
Regimento ele infantaria n,O 14 .... 200illOO 2400illOO
B a ta Ih ã o independente de infantaria

n.v 17 .... , ..... ' .. ' 600illOO 7200$00
Batalhão independente do infantaria

n.v 18 .. , . 400.100 4800JOO
Batalhão independente de infantaria

Ba~':l~i~ de caçadores ~.• 'j :
1900illOO 22800$00

50pOO 600$00
~atalhão ele caçadores n,· 6, 275$00 3300illOO
atal hão de caçadores n,· 8 . 375i1l00 4500$00

~atalhão cle caçadores n,· 9 . lIíO~OO 1800illOO
ataI hão de caçadores n.? 10 675$00 8100illOO

Artilharia

Escola Prática de Artilharia
Regirnento de artilharia ligeira n,· 4
Regimento de artilharia ligeira n.> 5
Regirnento de artilharia pesada n." 3, .
Regimento (lo artilharia do costa ' ..
Bateria de artilharia de guarnição

11,° 1 .
Bateria de artilharia de guarnição

n.« 2

300!l00
125iIOO
400 00
27~00
25000

4i)Oi/l00

14~00

3600$00
1500illOO
48001300
3300~00
3000illOO

5400100

1680illOO
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Unidados e estabelecimentos militares

1.' Série

Centro de Instrução de Artilharia An-
tiaérea e de Costa .

Grupo de artilharia contra aeronaves
n.· 2

Grupo de artilharia contra aeronaves
n.? 3 ..

Bateria independente de defesa de costa
n.? 1

Cavalaria

Escola Prática de Cavalaria
Regimento de cavalaria n.s 3
Regimento de cavalaria n.? g

Engenharia

Escola Prática de Engenharia. •
Centro de Instrução de Caminhos de

Ferro.
Companhia divisionária de manutenção

de material . . . . . . . .

Serviço de saúde militar

Hospital Militar Regional n.s 3
Hospital Militar Regional n.· 4
Hospital Militar da Praça de Elvas

Serviço de admlnlstraçãc militar

1,0 grupo de companhias de subsistência

Estabelecimentos militares

Campo de instrução militar de Santa
Margarida .

Escola Central de Sargentos . . . . .
Casa de Reclusão do Governo Militar de

Lisboa
1.' companhia disciplinar. . . . . . .
Depósito Geral de Adidos . . . . . .
Casa de Reclusão da 2.' Região Militar

Verba mensal Vorba anual

100$00

100$00

125$00

250$00

70~OO
1GO$OO
250$00

500$00

125$00

300$00

1 O~OO
1000$00
25U$OO

200$00

1200$00
200$00

375$00
190$00
150$00
5~OO

1200$00

1200$00

150~00

3000$00

8400$00
1920$00
3000$00

600~OO

1500$00

3600$00

12~OO
12000$00
3000$00

24~00

144.00$00
2400$00

4500$00
2280$00
1 800$00
600,ll00
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6 - Assistência médica e socorros urgentes nas eníermarias
e postos de socorros

Unidades e estabelecimentos militares Verba mensal Verba anual

En fermarias

Verba anual, 300OOOJ- Capitulo 8.·,
artigo :J 10.·, n.? 1), alínea ~)

Infantaria

I!:scola Prática ue Infantaria . . . . .
Centro de Instrução de argentos Mili-

cianos de ln Cantaria . . . . . . . .
Regimento de infantaria n.O2 ..
Regimento de infantaria n.? 3. .
Regimento de infantaria n.v 4 («)
Hegimento de infantaria n.s 5 ..
Regimento de infantaria !l.• 7. .
Regimento de infantaria n.> 8 .....
Centro de Instrução de Operações Espe-

ciais . . . . . . . . . . .
Regimento de infantaria D." 10. .
Regimento de infantaria n.s 11 .
Regimento de infantaria n.? 13 .
Regimento de infantaria n.· 14 .
Batalhão independente de infantaria

n.s 17. . . . . . . • . . . ....
Batalhão independente de infantaria
n.· 18 , .

Batalhão independente de infantaria
n,O 19 ... , , .. , , , , .. , .

Batalhão de eaçadores n." 1,
Batalhão de caçadores n.v 5 .
Bat.alhão de caçadores n.s 6 ,
Batalhão de caçadores n." 9 .
Batalhão de caçadores n.? 10

Artilharia

Escola Prática de Artilharia . . . .
Regimento de artilharia ligeira n,O1.
Hegimcnto do artilharia ligeira n.· 4.
Regimcnto de artilharia ligeira n.? õ •

Reg-illlCIlto do artilharia do costa (ri) .
1':l;cob :'IJilitar eh, glcctrolflccilnica, . .
Bateria (le artilharia de guarnição

11.· 1 , . , . , ' , .
Centro do Instrução rlo .\rtilharia An-

tiaércn e do Costa . . , " ..,

1000~00

200~00
100)\00
200~}00
120~00
loopOO
100~00
100~00

roosoo
100;'300
100;'300
300;'lOO
150$00

120~00

170;'l00

250;'300
50·500

250poo
loo~OO
150,~OO
350,)00

l000pOO
250,;)00
100m
:300,;>00
400WO
150.>00

15U·)()()

100;00

12000;'lOO

2400;3'00
120(hSOO
2100$00
1 HO;3'oo
1200;1300
t soosoo
1200;'l00

1200jlOO
1200~00
1200;'lOO
3600$00
18oo~00

1440$00

2040 00

3000 00
600;500

3000$00
12oo,;i00
1800$00
4200.$00

12 OOO~OO
3000;'300
1200;'l(j()
3 600;~00
4800$00
1800~00

1800~00

t 200pOO
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Unidades e estabelecimentos mill tares Verba mensal Vorba anual

Grupo de artilharia contra aeronaves
n.? 2 l00~OO 1200~

Grupo de artilharia contra aeronaves
n.° 3 (e). . . . . . . . • . . . . . 350$00 4200$00

Bateria independente de defesade costa
n.? 1 ............... 200$00 2400$00

Destacamento do Forte de Almada 100$00 1200$00
Escola Prática do Serviço de Material 100$00 1200$00

Cavalaria

Escola Prática de Cavalaria 13~00 15600$00
Regimento de cavalaria n.s 3 ]50$00 1800$00
Regimento de cavalaria n." 8 100$00 1200$00

Engenharia

Escola Prática de Engenharia. 1300$00 15600 00
Regimento de engenharia n.v 1 250$00 3000$00
Grupo ele companhias de trem auto 100$00 1200$00
Batalhão de caminhos de forro. 225$00 2700,'300
Batalhão de telegrafistas . 350$00 4200$00

Serviço de saúde militar

1.0 grupo de companhias de saúde . 250$00 3000$00

Serviço 'de administração militar

1.° grupo de companhias do subsistêucia 200$00 2400$00

Estabelecimentos militares

Campo de instrução militar de Santa Mar-
2000 00 24000$00garitla . . . . . . . . . . . . . .

Escola Central de Sargentos . . . . . 75 00 900$00
Casa de Reclusão da 2." Região 1\1i-

75$00litar 900$00

Postos de socorros

Serviço do ajudante-general (conselho
administrativo da Chefia do Serviço

200$00do Orçamento). . . . . 2400,'lOO
Estado-Maior do Exército 100$00 1200$00
Governo 1\1 ilitar de Lisboa . 150$00 1800$00
Comando da 1." Região Militar 75PJO 900POO
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Verba mensal Verba anualUnIdades e estabelecImentos militares

Infantaria

Regimento de infantaria n.? 1. 400100 4800$00
Regimento de infantaria n o 6 . 100pOO 1200$00
Regimento de infantaria n." 12 350~00 4200$00
Regimento de infantaria n.? 15 200$00 2400$00
Regimento de infantaria n.O16 200$00 2400100
Batalhão de caçadores n.s 8. . 300pOO 3600$00
Campo de tiro da serra da Carregneira 12<h'lOO 1.J.4~00

Artilharia

Regimento de artilharia ligr.iraoll.· 2. 200;500 2400:/300
Regimento de artilharia ligeira n.· 3. 150i'P00 1800~~OO
Regilllento de artilharia pesada n.? 2. 150.:;)00 1800.,~UO
Regimento de artilharia pesada n.· 3 .. 300~~00 3000100
Bateria de artilharia de \ guarnição

[1.02 ............... 300~00 3600100
])C:i tacam 1'11Lodo 1;'orLe.10 Alto do Duque 140~00 1680~OO
J lir{,c~'ão do l"pl'Iiço d.. :\Ialerial (b) .. 650~00 7 800~00
Campo de tiro de Alcochete. 100100 1200100

Cavalaria

Regimento de laneeiros 1 . 400$00 480<h'l00
Regimento de Ianceiros 2 . . 600100 7200:/300
Regimento de cavalaria n.· 6 200:/300 2400:/300
Regimento de cavalaria n.· 7. ." 700100 8 400 00
Centro Militar de Educação Física, Equi-

ração e Desportos 300;1500 3600~OO

Engenharia

Regimento de engenharia u.? 2 200.>00 2 100lOO

Serviço de saúde militar

2.° grupo de companhias de saüde . 200;1500 2 400~00

Serviço veterinário militar

Hospital Militar Veterinário 100$00 1200;1500

Serviço de administração militar

Escola Prática de Administração Militar 550 00 6600$00
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Unidades e estabolocimentos militares
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Vorba monsal Vorba anual

Estabelecimentos militares

Instituto de Altos Estudos Militares
Depósito Geral de Material Sanitário (c)
Casa de Reclusão do Governo Militar de

Lisboa .......•.•....
Casa de Reclusão da 1.' Região Militar
L' companhia disciplinar. . . . . . .
Depósito Disciplinar . . . . . . . . .
Depósito Geral ue Adidos. . . . . . .
Companhia dívisionária de manutenção

de material . . . , . . , , . . . .

1ooitOO
80~00

200~00
125~00
250~00
200$00
150~00

300~00

12oo~00
9GO~00

2400~00
1500$00
3000$00
2400;lioo
1800$00

3600<;00

(a) 2(01) para a comissão llquldntárin do batnlhão <lo caçadores 11.0 4.
(b) 2100/'1 para o posto de socorros da Df eecção do Servfço <lo Material o ú 100ij

para o Dopósito GOl'uI do Matcrjnt de (tuorrn, palo l do Sucavérn o puiol da Amai-
xootrn.

(e) A sacar pota Dlrocção do Sorvíço do Saúde Militar.
(d) luel ul as batcrtas dopondentos dosso roghuonto.
(e) Inclui aobntortn do Leixões O a cnrrotra do tiro do Espinho.

7 - Postos antivenéreos das unidades
e estabelecimentos militares

Unidades e estaboloclmentos militares Vorba mensal Verba anual

Verba anual, 1500001- Capitulo 8.•,
artigo 310.·,n.s I), alínea c)

Comandos

Governo Militar de Lisboa
1.' região mi litar
2.' região militar
3.· região militar

Infantaria

Escola Prática de Infantaria .....
Centro de Instrução de Sargentos Milí-

ciauos de Infantaria .
Regimento de infantaria II." 1.
Hegimento de iufantar ia n.v 2.
Hegimcnto do infantaria n.v 3 .
Regimento de infantaria n.· 1.

100~00
70$00
70~00
70$00

1200~00
84Moo
84~00
810$00

150,'300 r soosco
150~5oo 1800 00
150,lloo 1800iPoo
100$00 120~OO
2OO~O 24oo~00
1oopoo 12~OO
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Unidades e estabelecimentos militares
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Regimento de infantaria n.O 5 .
Regimento de infantaria n.? 6 .
Regimento de iufantaria n.? 7.
Regimento de infantaria n.? 8. . . . .
Centro de Instrução de Operações Espe-

ciais .
Regimento de infantaria n.v 10
Regimento de infantaria n." 11
Regimento de infantaria n.? 12
Regimento de infantaria n.? 13
Hegirneuto de infantaria n.? 14
Regimento de infantaria n.O15
Regimento de infantaria n.? 16' ..
Batalhão independente de infantaria

n.v 17. . . . . . . . . . .-. . . .
B a tal h ão independente ele infantaria

n.s 18 .
Batalhão independente de infantaria

n.O19. . .. . ....
Batalhão de caçadores lI.O5.
Batalhão de caçadores n.O6 .
Batalhão de caçadores n.v 8 .
Batalhão de caçadores n.O9 .
Batalhão de caçadores n.? 10 .. •.
Campo de tiro da serra da Carro-

guelra .

Artilharia

Escola Prática de Artilharia . .
Escola Militar de Electromecânica
Regimento de artilharia ligeira n.s 1.
Regimento de artilharia ligeira n.O 2.
Regimento de artilharia ligeira n.? 3.
Regimento de artilharia ligeira n.? 4.
Regimento de artilharia ligeira n.? 5.
Regimento de artilharia pesada n.O 2.
Regimento de artilharia pesada n.? 3.
Regiauento de artil haria de costa (a). .
Bateria de artilharia de guarnição

n.s 1
Bateria de artilharia de guarnição

11.° 2 . . . .
Centro de Instrução de Artilharia An ti-

aérea e de Costa. . . . .
Grupo de artilharia contra aeronaves

D.O 2
Grupo de artilharia contra aeronaves

n.v 3 (I,) .
Bateria independente de defesa de costa

n.s 1 .

Verba mensal Vorba anual

1oo~00 1200$00
100~0 1200$00
100~00 1200$00
100~00 1200$00

150illoo t socsoo
100illOO 1200$00
100$00 '12oo~00
200$00 2400$00
150$00 1800~00
1oo~00 12oo~00
100$00 1200$00
100$00 1200$00

160$00 1920$00

140$00 1680~00

200~00 2 4oo~00
150~00 18OO~UO
100~OO 12oo~00
100$00 1200$00
100$00 12OO~OO
300$00 3 600~00

50;il00 600$00

150$00
100$00
200~00
150ilOO
100$00
100$00
125$00
100-00
200illoo
450illOO

100$00

200POO

1oo,ll00

10<)P00

300$00

1ootoo

1800~00
i soosco
2400;ilOO
i seosoo
1200~00
1200$00
1500$00
1200:$300
2400$00
5 4oo~00

12OO~OO

24ooilloo

1200$00

1200$00

3600;il00

1200100
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Unidades e estabelecimentos mllilares Verba anualVerba mensal

Destacamento do Forte de Almada,
Destacamento do Forte do Alto do

Duque ' , .. , , , , , , , , ,
Direcção do Serviço de Material (c)
Campo de tiro de Alcochete,

Davalarla

Escola Prática de Cavalaria
Regimento de lanceiros 1, ,
Regimento de lanceiros 2, ,
Regimento de cavalaria n.? 3
Regimento de cavalaria n.? 6
Regimento de cavalaria 1],° 7 , , , , ,
Regimento de cavalaria n.? 8 ' , , . '
Centro Militar de Educação Física, Equi-

tação e Desportos

Engenharia

Escola Prática de Engenharia,
Regimento de engenharia n.? 1
Regimento de engenharia n,O 2
Grupo de companhias de trem auto,
Batalhão de caminhos de ferro , ,
Batalhão de telegrafistas ,
Companhia divisionária de manutenção

de material , , , , , , , ,

Serviço de saúde militar

1.0 grupo de companhias de saúde,
2,0 grupo de companhias de saúde,
Hospital Militar Regional n.> 1 , '
Hospital Militar Regional n.v 2
Hospital Militar Regional n.? 4
Hospital Militar da Praça de Elvas,

Serviço veterinário militar

Hospitall\1ilitar Veterinário

Serviço de administração militar

Escola Prática de Administração Militar
1,· grupo rle cornpanbias do subsistência

100$00

100$00
270$00
200$00

150$00
100iiOO
200~00
350$00
100$00
150~00
100$00

100$00

400$00
200$00
100$00
100,%00
325$00
150$00

200$00

100$00
70$00
70~00
70;1300
70~00

100$00

70$00

300;$00
100$00

1200$00

1200$00
3240$00
2400$00

1800$00
1200$00
2400$00
4. 200$00
1200$00
1800$00
1200$00

1200$00

J. 800$00
2400$00
1200$00
1200$00
3900$00
1800,%00

2400$00

1200$00
840$00
840$00
840$00
840$00

1200$00

840$00

3600$00
1200$00
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Unidades e estabelecimentos militares
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Verba mensal Verba anual

Estabelecimentos de ensino

Campo de instrução militar de Santa
Margarida .

Escola Central de Sargentos
Colégio Militar . . . . . .

Estabelecimentos militares

Casa de Reclusão do Governo Militar de
Lisboa .

1.' companhia disciplinar
Depósito Disciplinar. . '..

500$00
1oo~00
70~00

70$00
70$00
70$00

6000$00
1200$00
840$00

840$00
840$00
840$00

(a) Inclui as baterias dopondentos desse rogimento.
(li) Inclui [L hntería do Leixões e carrolra do tiro do Bspinho.
(c) Para o Depósito Geral do Mntorl al de Guerra, paiol do Sucavém o palol da

Aruotxceírn.

8- Assistência religiosa

(Despesas com artigos de expediente e diverso material não espe-
cificado; verba anual: 270oo~-capítulo 4.°, artigo 215.°, n.v 1)

Unidades e estaboleclmentos militares Verba anual

Hospital Militar Principal . .
Hospital Militar Regional n.? 1
Hospital Militar Regional n.? 2
Hospital Militar Regional n.? 3 ..
Ilospital Müitar Hegional n.? 4 . .
Hospital Militar da Praça de Elvas . .
Campo de instrução militar de Santa

Margarida .
Regimento de infantaria n." 14 . . .
Centro de Instrução de Artilharia Anti-

aérea e de Costa. . . . . .
Regimento de cavalaria n.s 7 .
Escola Prática de Engenharia.
Academia Militar
Colégio J\Iilitar .
Instituto Técnico Militar dos Pupilos

do Exército .
Instituto de Odivelas.
L' companhia disciplinar.
Depósito Disciplinar . . .
Quartel-General da 2.' Região Militar

Verba mensal

90$00
90100

150;llOO
90100
!)0100
90$00

3oo;lloo
90$00

90$00
90100

2oo~00
90$00
!)O~oo

90~00
90$00
90100
90~00
90100

1080100
1 080~00
1800100
1080$00
1080100
1080$00

3600$00
1080100

1080$00
1080;$"00
2400$00
1 080~00
1080100

1080100
1080100
1080100
1 080~00
1080$00
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9 - Assistência religiosa

(Pagamento de serviços e encargos não especificados;
verba anual: 13500~- capítulo 4.°,artigo 216.°,n.O 1)

Unidades e estabelecimentos militares

Quartel-General da 2.' Região Militar
Campo de instrução militar de Santa

Margarida .
Regimento de infantaria n.v 14
Centro de Instrução de Artilharia Anti-

aérea e de Costa.
Regimento de cavalaria n.v 7 .
Escola Prática de Engenharia.
Hospital Militar Principal. •.
Hospital Militar Regional n.? 1
Hospital Militar Regional n." 2
Hospital Militar Regional n.s 3
Hospital Militar Regional n. ° 4 . .
Hospital Militar da Praça de Elvas
Academia Militar
Colégio Militar
Instituto Técnico Militar dos Pupilos

do Exército
Instituto de Odivelas.
1.' companhia disciplinar .
Depósito Disciplinar . . .

Verba mensal Verba anual

50~00 6oo~00
200~00 24oo~00
50~00 600~00
15~OO 180~0050,s00 6oo~00
100~00 1200~0050$00 600~00
50~00 GOO~OO50$00 Goo~OO
50~00 6oo~0050~00 600~00
50~00 6oo~00
65~OO 780~00
50~00 6oo~00
50$00 6oo~00
50$00 6oo~00
50~OO 6oo~00
50$00 600$00

o Ministro do Exército,

Joaquim da Luz Cunha

Está conforme.
o Chefe do Gabinete,

4oC<1"h~~
c:..~
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MINISTEI\IO DO EXERCITO

Ordem do Exército
1.8 Séri.e

N.O 5 31 de Maio de 1963

Publica-se ao Exército o seguinte:

1- DECRETOS
Ministério do Exército

Repartição do Cabinete

Decreto-Lei n.O 45016

1. Pelo Decreto-Lei n.s 28 401, de 31 de Dezembro
de 1937, foi determinada a passagem à situação de re-
forma de todos os sargentos supranumerários permanen-
tes, do serviço geral ou do serviço especial, milicianos ou
do quadro permanente, exceptuados os promovidos por
distinção, os quais dariam ingresso nos quadros das armas
e serviços a que pertencessem. Também o Decreto
n.v 22039, de 28 de Dezembro de 1932, havia determi-
nado que os sargentos-ajudantes e primeiros-sargentos,
habilitados com o curso da Escola Central de Sargentos
que atingissem o limite de idade tivessem, respectiva-
mente, passagem à situação de reserva ou de reforma,
para todos os efeitos, incluindo os de vencimentos, no
posto imediato.

Uma defeituosa aplicação da doutrina daqueles diplo-
mas fez com que alguns interessados, que possuíam o
curso da Escola Central de Sargentos e as demais condi-
ções para serem promovidos ao posto imediato e, uma vez
nestp posto, promovidos, sucessivnmcn te, até ao posto de
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capitão, inclusive, tivessem passado à situação de reserva
ou de reforma sem que, todavia, fossem supranumerários
permanentes ou tivessem a~ingido o limite de idade.

2. Impõe-se, pois, a revisão da situação assim criada,
colocando esses interessados na situação e 'posto em que
se encontrariam se não ocorresse aquela inoportuna, ou
indevida, passagem à reserva ou à reforma. A revisão,
porém, apenas produzirá efeitos para futuro, incluindo as
respectivas pensões;

Usando da faculdade conferida pela La parte do n.s 2."
do artigo 109.0 da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 E autorizado o Ministro do Exército a man-
dar rever a situação dos sargentos-ajudantes e primeiros-
-sargentos passados à reserva ou à reforma sob invocação
indevida ou inoportuna dos artigos 17.° do Decreto
n." 22 039. de 28 de Dezembro de 1932, e 62.° do De-
creto-Lei n.v 28 401, de 31 de Dezembro de 1937.

Art. 2.° A revisão far-se-á a requerimento dos interes-
sados formulado no prazo de 180 dias, a contar da publi-
cação deste decreto-lei.

Art. 3.° A revisão importará a colocação dos interessa-
dos na situação e posto que normalmente lhes caberia se
não tivessem passado à reserva ou à reforma.

Art. 4.° Julgada procedente a revisão, os interessados
não poderão pedir qualquer indemnização a título de perda
ou diferença de vencimentos ou pensões deixadas de re-
ceber.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 9 de Maio de
1963. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de
Oliveira Salazar - José Gonçalo da Ounha Sottomayor
Correia de Oliveira - Manuel Gomes de Araújo - Alfredo
Rodrigues dos Santos Júnior - João de Matos Antunes
Varela - António Manuel Pinto Barbosa - Joaquim da
Luz Ounha - Fernando Quintanilha Mendonça Dias-
Alberto Marciano Gorjão Franco Nogueira - Eduardo de
Arantes e Oliveira - António Augusto Peixoto Oorreia-
Inocêncio Galvão Teles - Carlos Gomes da Silvai Ri-
beiro - José João Gonçalves de Proença - Pedro Mário
Soares Martinez,
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Ministério das Obras Públicas

Comissão Administrativa das Novas Instalações
para as Forças Armadas

Decreto n.O 45026

Considerando que foi adjudicada a António Lopes Simões
n obra de conatrução do edifício da messe de oficiais do
novo quartel do regimento de infantaria n.v 15, em 'I'omar ;

Considerando que para a execução de tal obra, como
se verifica no respectivo caderno de encargos, está fixado
o prazo de 500 dias, que abrange parte do ano económico
de 1963 e do de 1964;

Tendo em vista o disposto no artigo 22.° e seu § 1.0
do Decreto-Lei n.? 41 375:de 19 de Novembro de 1957;

Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do artigo 109.°
da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o se-
guinte:

Artigo 1.0 :B autorizada a Comissão Administrativa das
Novas Instalações para as Forças Armadas a celebrar
contrato com António Lopes Simões para a execução da
obra de construção do edifício da messe de oficiais do
novo quartel do regimento de infantaria n.? 15, em Tomar,
pela importância de 1 773 171 $.

Art. 2.° Seja qual for o valor das obras a realizar, não
poderá a Comissão Administrativa das Novas Instalações
para as Forças Armadas despender com pagamentos rela-
tivos às obras executadas, por virtude do contrato, mais
de 1 000 000 no corrente ano e 773 171$, ou o que se
apurar como saldo, no ano de 1964.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 11 de Maio de
]ü63. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES TnOMAz - António de
Oliveira Salazar - António Manuel Pinto Barbosa-
Rdllardo de Arantcs c Oliveira.

Ministério das Finanças
Direcção-Ceral da Contabilidade Pública

Decreto n.O 45047

Com fundamento no § 1.0 do artigo 17.° do Decreto
n.v 1G 670, do 27 de í\Iarço de roso, no artigo 37.° do
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Decreto n. o 18 381, de 24 de Maio de 1930, na alínea a)
do artigo 35.° do referido Decreto n." 18381, no artigo 2.°
e seu § único do Decreto-Lei n." 24914, de 10 de Janeiro
de 1935, em execução do Decreto-Lei n.s 44840, de 2 de
Janeiro de 1963, mediante propostas aprovadas pelo Mi-
nistro das Finanças, nos termos do n.> 1.0 do artigo 9.°
do Decreto-Lei n.v 22470, de 11 de Abril de 1933, c nos
do mencionado artigo 2.0 do Decreto-Lei n.? 24914;

Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do artigo 109.°
da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o se-
guinte:

Art. 2.° São abertos no Ministério das Finanças, a
favor dos Ministérios a seguir designados, créditos espe-
ciais no montante de 7 224 220$ destinados quer a refor-
çar verbas insuficientemente dotadas, quer a prover à
realização de despesas não previstas no Orçamento Geral
do Estado em vigor:

Ministério do Exército

Capitulo 3.° «Serviços de instrução - Academia
Militar (Lisboa)>>:

Artigo 67.° «Outros encargos», n.? 2) «Activi-
dades recreativas e culturais dos alunos» 150000$00

Capitulo 8.° «Encargos gerais do Ministério-
Despesas gerais»:

Artigo 334.0 «Remunerações certas ao pessoal
em exerci cio» , n.? 3) «Pessoal dos quadros
aprovados por lei»:

Vencimento do guarda do cemitério por·
tuguês de Riehebourg l'Avoué (6) ..

(e) Daeroto-Lel n.? 44. 034, do 16 do Novombro do
1961- Despacho conjunto do SS. Ex."' os Ministros das
Finanças e do Exórcito do 23 do Janoh-o do 1963, publí-
cado no Diário do Goceruo, 1.& sório, do 28 do mosmo
mês.

48000$00

Artigo 343.°, n.s 3). alínea a) «Subsídios a
revistas ... » . . . . . . . . . . . . . 360000$00

558000$00

......................
Art. 3.° Como compensação dos créditos designados no

artigo an terior, são efectuadas as seguintes alterações ao
Orçamento Geral do Estado em execução, representativas
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de aumento de previsão de receitas e de redução em ver-
bas de despesa:

Ministério do Exército

Capítulo 1.0, artigo 5.0, n .? 1) .
Capítulo 3.0, artigo 59.0, n.? 1)
Capítulo 3.0, artigo 175.0, n.? 1)

48000$00
150000$00
360000$00

558000$00

Estas correcções orçamentais foram registadas na Di-
recção-Geral da Contabilidade Pública, nos termos do
§ único do artigo 36.0 e nos da parte final do artigo 37.0
do Decreto n ,? 18381, de 24:de Maio de 1930, e a minuta
do presente decreto foi examinada e visada pelo Tribunal
de Contas, como preceitua o aludido § único do artigo 36.°
do Decreto n." 18381.
Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 25 de Maio de

]963. - A?f1~RICO DEUS RODRIGUES THoMAZ - António do
Oliveira Salazar - José Gonçalo da Cunha Sottomayor
Correia de Oliveira - Manuel Gomes de Araújo - Al-
[rcdo Rodrigues dos Santos Júnior - João de Matos An-
iune« Varela - António Manuel Pinto Barbosa - Joa-
quim. da Luz Cunha - Fernando Quintanilha Mendonça
Dias - Alberto Marciano Gorjão Franco Nogueira-
Rduardo do Arantos o Olivoira - António Augusto Pei-
xoto Correia - Inocôncio Galvão Teles - Luís Maria Tei-
xclra Pinto - Carlos Gomos da Silva Ribeiro - José João
Gonçalvcs do Proonça - Pedro Mário Soares Martinez.

Decreto n.s 45052

Com fundamento nas disposições do artigo 3.° do De-
croto-Lei n.s 24 914, de 10 de Janeiro de 1935, e mediante
propostas aprovadas pelo Ministro das Finanças nos ter-
mos do mesmo artigo;
Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do ar-

tigo 109.0 da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:
Artigo 1.0 São autorizadas as repartições da Direcção-

-Geral da Contabilidade Pública respectivas a mandarem
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satisfazer, em conta da verba de despesas de anos econó-
micos findos inscrito. nos orçamentos do actual ano econó-
mico, as quantias seguintes:

Ministério do Exército
Encargos dos anos de 1961 e 1962 resultantes de
portarias de promoção, ingresso nos quadros e
apresentação no Ministério de diversos oficiais
do Exército . 54574$00

Publique-se e cumpra-se como nele so contém.
Paços do Governo da República, 28 do 1\1aio do

1963. - AMI~RICO DEUS RODRIGUES TIIOMAZ - António de
Oliveira Salazar - Momuo! Gomes de Araújo - Alfredo
Rodrigues dos Sanlos Júnior - João de Matos Antnnes
Varela - António Manuel Pinto Barbosa - Joaquim ela
Luz Cunha - Fernando Quintanilha Mendonça Dias-
Alberto .Marciano Gorjão Franco Nogueira - Eduordo de
Aranies e Oliveira - António Auqusio Peixoto Correia-
Inocêncio Galvão Teles - Luís Mcria Teixeira Pinto-
Carlos Gomes da Silva Ribeiro - José João Gonçalves de
Proença - Pedro .Mário Soares .Martinez.

11- PORTARIAS
Ministérios das Finanças e do Exército

Portaria n.O 19840

Reconhecendo-se não ser aconselhável, de momento,
fixar em definitivo o quadro orgânico da Chefia elo Serviço
Cartográfico do Exército, elo acordo com o Decreto-Lei
n.? 42564, ele 7 de Outubro de 1959, pelo considerável
aumento de pessoal que o mesmo acarretaria;
Verificando-se no entan to que se torna necessária dis-

posição legal que possibilite a distribuição orgânica dos
oficiais nos cargos da referida hefia ;

Tendo em conta as verbas descritas no capítulo 2.·,
artigo 18.0, n. o 1), elo orçamento do Ministério elo Exér-
cito para 1963:
Manela o Governo ela República Portuguesa, pelos Mi-

nistros das Finanças c do Exército, nos termos elo § 1.0
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do n." 4.° do artigo 109.° da Constituição e do artigo 163.°
do referido Decreto-Lei n.> 42 564, publicar o seguinte:
1.° O quadro da distribuição orgânica dos oficiais da

Chefia do Serviço Cartográfico do Exército é o seguinte:

a) Chefe do Serviço: coronel de qualquer arma ha-
bilitado com o C. C. E. M. ou coronel do C. E.
M., de preferência engenheiro geógrafo.

b) Divisão de Cartografia:

1) Chefia:

Chefe: coronel ou tenente-coronel de
qualquer arma, de preferência en-
genheiro geógrafo;

_\.djunt.o técnico: major de qualquer
arma ou serviço especializado em
qualquer ramo de cartografia.

2) Secção de Topografia e Geodesia:

Ohefe: tenente-coronel ou major de
qualquer arma ou serviço especia-
lizado em topografia.

3) Secção de Fotogrametria:

Chefe: tenente-coronel ou major de
qualquer arma ou serviço especia-
lizado em fotogrametria, de prefe-
rência engenheiro geógrafo.

4) Secção de Desenho:

Chefe: tenente-coronel ou major de
qualquer arma ou serviço especia-
lizado em desenho cartográfico;

Adjuntos: três capitães e dois subal-
ternos de qualquer arma ou ser-
viço, do activo ou da reserva, es-
pecializados em desenho cartográ-
fico.

c) Divisão de Fotografia e Cinema:

1) Chefia:

Ohefe: tenente-coronel ou major de
qualquer arma ou serviço especia-
lizado em fotografia e cinema;
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Adjunto técnico: capitão ou subal-
terno de qualquer arma ou serviço
especializado em fotografia e ci-
nema.

2) Secção de Fotografia:

Chefe: capitão Ou subalterno de qual-
quer arma ou serviço especializado
em fotografia e cinema.

3) Secção de Cinema:

Chefe: capitão ou subalterno de qual-
quer arma ou serviço especializado
em fotografia e cinema.

d) Secção de Expediente e Administração:

Chefe: tenente-coronel ou major de qualquer
arma ou serviço;

Adjuntos: três capitães ou subalternos de
qualquer arma ou serviço, na situação de
reserva.

2.° Além do pessoal indicado no n." 1.0, poderá a Che-
fia do Serviço Cartográfico do Exército, quando as cir-
cunstâncias o aconselharem e Ise torne indispensável, re-
quisitar oficiais, devidamente qualificados, para funções
eventuais de chefes de brigada, de equipas aéreas, topo-
gráficas, terrestres e de operadores topográficos, fotogra-
métricos, fotográficos e de filmagem, os quais continua-
rão a vencer pelos quadros a que pertençam.

3.° Os encargos resultantes deste diploma, no presente
ano, são suportados pelas verbas inscritas no actual or-
çamento do Ministério do Exército para pessoal dos qua-
dros aprovados por lei do Serviço Cartográfico do Exér-
cito, depois de efectuados, nos termos legais, os devidos
ajustamentos e, quanto aos adjuntos da Secção de Expe-
diente e Administração, pelas verbas inscritas no mesmo
orçamento para oficiais na situação de reserva.

Nos anos seguintes serão suportados pelas verbas cor-
respondentes dos respectivos orçamentos.

Ministérios das Finanças e do Exército, 2 de Maio de
1063. - O Ministro das Finanças, António Manuol Pinto
Barbosa. - O Ministro do Exército, Joaquim. da Luz
Cunh a. (Roct. no D. O. n.· 117, 1." sôrtu, do 17 do Maio do 1~63).
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Ministério do Ultramar
Direcção-Geral de Administração Política e Civil

Portaria n.O 19842

Embora sejam as actividades privadas que poderão
absorver maior número de braços, é justo que a Admi-
nistração, dentro das suas possibilidades e tendo sempre
em conta o interesse público, facilite a readaptação à vida
civil dos militares que prestaram serviço nas províncias
ultramarinas;

Assim:
Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Minis-

tro do Ultramar, o seguinte:
1.0 Nos concursos de provas práticas ou documentais

abertos para o provimento de lugares de ingresso em
quaisquer dos quadros do Ministério do Ultramar têm
preferência os candidatos que, satisfazendo as condições
exigidas por lei, hajam prestado serviço militar nas pro-
víncias ultramarinas.

2.° A mesma preferência será concedida aos candidatos
ti lugares de ingresso nos quadros ao Ministério do Ultra-
mar quando o seu recrutamento se faça independente-
mente de concurso;

3.° Não beneficiam das preferências referidas nos núme-
ros anteriores os candidatos que durante a prestação do
serviço militar tenham tido mau comportamento ou hajam
ido punidos com qualquer das penas de prisão previstas
no Regulamento de Disciplina Militar.

Ministério do Ultramar, 3 de Maio de 1963. - O Minis-
tro do Ultramar, António Augusto Peixoto Correia,

Para ser publicada no Boletim Oficial de todas as
províncias ultramarinas. - Peixoto Correia.

Presidência do Conselho
Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Portaria n.s 19843

Manda o Governo ela República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Defesa acional, o seguinte:

Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n.> 4255ü, de
3 de Outubro de 195ü, reforçar com as quantias que se in-
dicam as s guintos verbas da tabela do desposa do orça-
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mento privativo das forças terrestres ultramarinas em vigor
na província da Guiné:

Des pesas com o pessoal:
Artigo 1.0, n.v 3) «Remunerações certas ao pessoal

em exercício - Pessoal civil contratado» . . . .
Pagamento de serviços e diversos encargos:

Artigo 10.°, n .? 2) «Encargos administrativos-
Despesas gerais com o recrutamento» . . .

3::l1(lO$OO

20000$00
52100$00

tornando como contrapartida as seguintes disponibilidades
da mesma tabela de despesa:

Despesas com o pcesool.:
Artigo 2.°, n.? 2) «Remunerações acidentais - Gra-

tificações de isolamen to» " _.... 52100$00

Presidência do Conselho, 4 de Maio de 1063. - O Mi-
nistro da Defesa Nacional, 1I1a~11lclGomes de Araújo.

I ara ser publicada no Boletim Ofieial da Guiné -
Peixoto Correia.

Portaria n.O 19844

l\Ianda o Governo da República Portuguesa, pelo 1\Ii-
nistro da Defesa Nacional, o seguinte:

Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n.? 42559, de
(3 de Outubro de 1959, inscrever na tabela de despesa do
orçamento privativo das forças terrestres ultramarinas em
vigor na província da Guiné a seguinte rubrica:

Pagamento de serviços e diversos cncarqos :
Artigo 10.°, n.? 8) «Encargos administrativos-

Subvenção de família a praças» . . . . . . . . . 100 OOO$()()

tomando como contrapartida as seguintes disponibilidades
da mesma tabela de despesa:

Despesas com o pessoal:
Artigo 2.°, n.> 2) «Remunerações acidcntais-

Gratificnçõcs de isolamento» . _ . . . . . . 100 000 '00

Presidência do Conselho, 4 de Maio de 1963. - O Mi-
nistro da Defesa Nacional, Manuel Gomes de Araújo.

Para ser publicada 110 Boletim Oficial ela Guiné --
Peixoto Correia.
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Ministério do Exército

Direcção do Serviço de Justiça e Disciplina

Portaria n.O 19851

Tornando-se necessário regulamentar o valor das foto-
cópias de documentos e a sua utilização nos processos
relativos a assuntos militares:

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Exército, que se observe o seguinte:

1.° Quando as circunstâncias o aconselhem c os servi-
ços tenham necessidade de cópias autênticas de qualquer
documento, podem extrair fotocópias, devidamente auten-
ticadas.
2.° As fotocópias autenticadas de documentos autên-

ticos têm o mesmo valor dos documentos de que foram
extraídas.

§ 1.0 Verifica-se o requisito da autenticação quando as
fotocópias extraídas pelos serviços contiverem a decla-
ração da sua conformidade com o original, feita pelo
chefe do serviço em que este se encontrar, e seguida da
respectiva assinatura e da aposição do competente selo
branco, havendo-o, devendo além disso identificar-se o
processo onde se integra o documento.

§ 2.° São documentos autênticos os compreendidos no
artigo 525.° do Código de Processo Civil.

3.0 As fotocópias de quaisquer documentos, mesmo
particulares, que se encontrem arquivados em alguma
repartição pública têm o mesmo valor desses documen-
tos, desde que identificadas pela forma indicada no § 1.0
do número anterior.

4.° As fotocópias de documentos particulares que não
estejam arquivados em qualquer repartição pública só
têm o valor do original quando tiradas nos termos dos
artigos 187.° e 188.° do Código do Notariado e o apresen-
tante dessas fotocópias declare que se prontifica a exibir
° original, sempre que tanto lhe seja exigido, exibição que
deverá ser efectivamente exigida sempre que haja a me-
nor suspeita sobre o documento apresentado.

;'vfinistério do Exército, 13 de Maio de 1963. - O Mi-
llistro do Exército, Joaquim da Luz Cunha,
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Presidência do Conselho

Cabinete do Ministro da Defesa Na,ional

Portaria n.s 19854

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Defesa Nacional, nos termos do artigo 1.° do
Decreto n," 45007, de 29 de Abril de 1963, pôr em vigor
para o Comando-Chefe da província de Angola, o seguinte
quadro orgânico do seu gabinete militar:

Gabinete militar do comandante-chefe de Angola

Quadro orgân'ico

Destgnaçõos

Possoat

--·--------1--

I) (;abinete:

1. Chefe
2. Adjuntos:

Do Exército.
Da Armada
Da Força Aérea
Da administra-

ção civil.

3. Oficiais

Soma

II) Oficial às ordens:

Do comandante-chefe

Soma

(a) 1 - - - - -

- (b? 1 - - - -
- (c 1 - - - -
- (d) 1 - - - -

- - (e) 1 - - -

- - - (/)2 - --_ -- -- -- -_ --
1 3 1 2 - --- -- -- -- -- --

1

1
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III) Secretaria do gabinete: ..
1. Chefe - - - - (.q) 1 -
2. Arquivistas . - - - - - ~~:~3. Dactilógrafos. - - - - ---- --- --- -- --- ---

Soma - - - - 1 (It)--- --- -- --- ---
Total 1 3 1 2 2 (11)

(a) Quando coronel do Exército, deverá ser do C. E. M. ou de qualquer
arma, de preferência. habilitado com o curso de altos comandos; quando coro-
nel da. Força. Aérea, deverá ser piloto aviador, de preferência habilitado com
o curso de altos comandos; quando capitão-de-mar-e-guerra, deverá ser da
classe de marinha, de preferência habilitado com o curso superior naval de
guerra.

(b) Do C. E. M. ou de qualquer arma, de preferência. com o curso com-
plementar de estado-maior.

(c) Da. classe de marinha., de preferência com o curso geral nava.l de
guerra.

(d) Piloto aviador, de preferência. com o curso complementar de estado-
-maior.
. (e) Do quadro de administração civil da província, com a ca.tegoria de
lOtendente ou de administrador, de preferência oficial do quadro de comple-
mento. .

(f) De qualquer arma, de preferência. com o curso gera.l de estado-maior
ou curso equivalente.

(g) Do Q. S. G. E. ou dos quadros equivalentes da Armada ou da Força
Aérea. De preferência oficial já em serviço na província.

(h) Em número a fixa.r consoante as necessidades. Podem ser militares
ou funcionários civis. No primeiro caso serão requisitados aos comandos
militares loca.is e 'no segundo aos serviços civis da província..

Presidência do Conselho, 16 de Maio de 1963. - O Mi-
nistro da Defesa Nacional, Manuel Gomes de Araújo.

Para ser publicado no Boletim Oficial de Angola. -
Peixoto Oorreia.
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Portaria n.v 19855

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Defesa Nacional, nos termos do artigo 27.° do
Decreto-Lei n.? 44864, de 26 de Janeiro de 1963, aprovar
e pôr em vigor, a partir da publicação desta portaria no
Boletim Oficial das províncias ultramarinas, os quantita-
tivos diários para os diferentes ranchos das forças terres-
tres e aéreas nas províncias ultramarinas que constam da
tabela anexa.

Esta portaria anula a Portaria n.? 19 822, de 25 de Abril
de 1963.

Presidência do Conselho, 16 de Maio de 1963. - O Mi-
nistro da Defesa Nacional, Manuel Gomes de Araújo.

Para ser publicada no Boletim Oficial de todas as
províncias ultramarinas. - Peixoto Correia.

Tabela anexa à Portaria n.s 19855

Exército Força Aóroa

Província
AUmontnçiw Jsolumonto Alímentnção

Isolnmontouormal normal

Cabo Verde 18~00 24~00 18$00 24~00
Guiné. 22~00 - 22$00 -
S. Tomé o Príncipe. 18$00 - 18$00 -
Angola 18$00 24~00 18$00 2~00
Moçambique. 18$00 24$00 18$00 24$00
Macau 20$00 - - -
Timo!'. 22$00 - - -

Presidência do Conselho, 16 de Maio de 1963. - O ii-
nistro da Defesa Nacional, Manuel Gomes de Araújo.

Portaria n.· 19876

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Defesa Nacional, o seguinte:

Nos termos do artigo 6.0 do Decreto-Lei n.? 42559, de
3 de Outubro de 1959, inscrever com a quantia que se
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indica a seguinte verba da tabela de despesa do orça-
mento privativo das forças terrestres ultramarinas em
vigor na província da Guiné:

Pagamento de serviços e diversos encar-
gos:

Artigo 12.o-A «Despesas de anos económicos fin-
dos» . 4021$00

tomando como contrapartida a seguinte disponibilidade
da mesma tabela de despesa:

Deepesas com o pe880a~:

Artigo 2.°, n.? 2) «Remunerações acidentais-
Gratificação de isolamento» . . . . . . . . . 4 021$00-----
Presidência do Conselho, 29 de Maio de 1963. - O Mi-

nistro da Defesa Nacional, Manuel Gomes de Araújo.

Para ser publicada no Boletim Oficial da Guiné. -
Peixoto Oorreia.

111- DETERMINACõES

Ministério do Exército

Estado-Maior do Exército

Determlnacão n.O7

1. O emblema da arma de transmissões é o actual em-
blema do batalhão de telegrafistas, reproduzido no anexo] .

Este mblema é con tituído pelo castelo, símbolo tra-
dicional da engenharia militar, com oito raios surgindo ra-
dialmente e dirigindo-se para os vértices de um octógono
regular.
2. Este emblema, de metal branco, será usado, nas

dimensões de 3,5 emX3,5 cm, nos barretes de todo o
pessoal da arma, encimado pelos números, letras ou mo-
uogrumas correspondentes às suas d iferentes unidades e
l'lltahclecimento' militares.
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3. Será usado este emblema, com as dimensões de
2,5 cmX2,5 cm e de metal dourado, nas carcelas e golas,
conforme os artigos do uniforme:

a) Pelos actuais alferes-alunos e cadetes-alunos do
curso de Engenharia Electrotécnica Militar para
o Exército (transmissões) ela Academia Militar;

b) Pelos futuros oficiais do quadro permanente da
arma habilitados com o mesmo curso;

c) Pelos oficiais de complemento ela arma de trans-
missões que tenham a especialidade de trans-
missões (engenheiros);

d) Por todos os sargentos, quer do quadro perma-
nente, quer de complemento, e praças da arma
de transmissões.

4. E criado para os oficiais de complemento da arma
de transmissões com a especialidade de manutenção e
exploração das transmissões, para ser usado nas carcelas
e golas dos artigos de uniforme, o emblema constante
do anexo 2 desta determinação, com as dimensões de
2,5 cmX2,5 cm.

Este emblema é de metal dourado, na sua cor natural,
e constituído por uma estrela de cinco pontas com oito
raios surgindo radialmente e dirigindo-se para os vértices
de um octógono regular; sobre a estrela, um castelo es-
tampado, de pequenas dimensões, centrado com ela e
de modo a não atingir os seus lados.

Anexo n.O 1 Anexo 11.02



L' Série ORDEM DO EXERCITO N." [) 191

Repartição do Cabi.nete do Ministro

Determlnaçao n.O 8

o emblema do serviço postal militar é conforme a
figura anexa e tem a descrição heráldica seguinte:

Sobre um gládio de prata, guarnecido a ouro, apon-
tado ao pé, uma estrela formada. de raios de ouro;
brocante sobre tudo uma carta de prata.

Determlnaoao n.O 9

o distintivo da especialidade de criptólogo é conforme
a figura. anexa e é feito de chapa esmaltada, com R8

dimensões de 3,8 cmX3 cm. Usa-se na farda, no lado
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direito do peito, sobre a algibeira, e tem :1 descrição herál-
dica seguinte:' .

Escudo clássico cortado. . ,° primeiro de azul com um raio de prata em banda
.apontado ao primeiro cantão do escudo.

Partido de ,vermelho com duas chaves de ouro. cru-
zadas com aspa com os palhetões afrontados .

..0, segundo 'de negro com uma grade de ouro, bro-
, cante sobre tudo uma esfinge de fiénte;: <lê- prata.° escudo é filetado de ouro,
Legenda: listel azul com os dizeres a ouro «Pro

Patria Vigilans».

r ....

Direcção do Serviço de Justi.ça e Disciplina

Repartição de Justiça e Disciplin3

Determinação n," 10

Tendo em vista as circunstãncins. em que está decor-
rendo a acção das forças do Exército nas províncias ul-
tramarinas de Angolo.,. foçambiquo Guiné c a fim de.
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enquanto essas circunstâncias se mantiverem, evitar a
falta de condutores de viaturas militares, resultante do
cancelamento de boletins de condução e da dificuldade
de substituição rápida dOR referidos condutores e, simul-
tâneamente, simplificar o formalismo processual do can-
celamento desses mesmos boletins, determina-se o se-
guinte:

1) Aos militares em serviço nas regiões militares
de Angola e ..\Ioçambique e no Comando Territorial
Independente da Guiné serão cancelados os' boletins
de condução de viaturas automóveis do Exército de
harmonia com o esbabelecido na determinação n .? 11
da Ordem do Exército n.? 6, lo" série, de 24 de Se-
tembro de 1959, excerto na parte do n.v 1 em que
se referem a prisão disciplinar agravada e a baixa
à 40& classe de comportamento como causas do can-
celamento.

2) A pena de prisão disciplinar agravada aplicada
em virtude de acidente de viação ou a baixa à 4,"
classe de 'comportamento somente determinam o can-
celamento do boletim militar de condução se assim
for decidido por despacho ministerial em processo
elaborado nos termos do n." 2 da circular n.v 6, pro-
cesso .\ V/59, da extin ta l.a Repartição da 1.(\ Direc-
ção-Geral do :\Iinistério do Exército, de 23 de Ou-
tubro <1(' roso.

Tal processo, porém, upenas será organizado quando
n entidade com compvtência pam propor o cancela-
mento ontcudor que, ern face das faltas cometidas.
deve ser eüneelado (J boletim de condução. Nestas
condições deixa de vigornr o n ,o 1 da circular no o (j

atrás referida.
(n('~IHl<'h() de So Ex.~ o Sl1h~t'('lo('1.,\rio d" I'~st.acl() do

I':xrr"itn, dL' 22 ti" ~rnio ti" HUi;!) o

Repartição do Gabinete do Ministro

Determinação n.· 11

\ nlÍlH'n Çl) elo «upítuln XII) :\fl'mbros, da tnlx-ln d('
ll's('l's n ohservur 11a ill,;lWtOçiin 111(\(1il':1 nos ('nl1(1idntos n
ulunos dn ('Oll"gÍO :\filitnr (' lnst itnto Tél'lliloO ~I ilií nr elos
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Pupilos do Exército, constante da determinação n.? 8,
da Ordem do Exército n.? 8, L.'' série, de 31 de Agosto de
1962, passa a ter a seguinte redacção:

fl) .Ioelho valgo, quando, colocados os côndilos fe-
murais em contacto, os maléolos internos
fiquem afastados maié de 6 cm.

IV - CIRCULARES
Ministério do Exército

Estado-Maior do Exército

Por despacho do Ministro do J~xél'cito dr 22 ele Abril
de 1963 passam a observar-se as normas a seguir discri-
minadas nos processos de concessão. de medalhas come-
morativas:

L." Os comandos militares - regiões militares e
comandos territoriais independentes - interessados
submetem, pela Direcção do Serviço de Justiça e
Disciplina, a despacho do Ministro do Exército, re-
lações, em duplicado, das unidades que satisfazem às
condições de atribuição da medalha comemorativa
em causa, com a indicacão nominal dos militares
que, embora fazendo parte das unidades considera-
das, não satisfazem àquelas condições r constituem,
portanto, as excepções.

2.' Recebido o despacho ministerial, aqueles co-
mandos publicam em Ordem dr Serviço a lista das
unidades abrangidas, com fi, indicação individual das
excepções.

3.'" A transcrição daquela Ordem dI' Sc nnco nas
Ordene dI' Seroiço das unidades interessadas darú
automático direito ao uso da;; insígnias corrospon-
dentes h medalha comemorativn em causa.

As unidades farão os averbamentos correspondcn-
tes nos processos ind ividuais elos militares S('11S com-
ponentos.

(Cirr-ulnr 11." 22.i:I/P(: . Prn{'p""o 11.° l1.~:I. (1, la d,'
1\1l1io do 1()0;1).
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o Ministro do Exército,

Joaquim da Luz Cunha

Está conforme.

o Chefe do Gabinele,

4uC=4&~~~
~-1

•



•
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Ordem do Exército
1.8 Série

N.O 6 30 de Junho de 1963

Publica-se ao Exército o seguinte:

1- DECRETOS
Ministério das Finanças

Direcção-Ceral da Contabilidade Pública

Deoreto n.s 45059

Oom fundamento no § 1.0 do artigo 17.° do Decreto
n.v 16670, de 27 de Março de 1929, no artigo 37.° do
Decreto n.v 18381, de 24 de Maio de 1930, nas alíneas b),
c), d), e) e g) do artigo 35.° do referido Decreto
n.v 18381, no artigo 2.° e seu § único do Decreto-Lei
n.v 24914, de 10 de Janeiro de 1935, mediante propostas
aprovadas pelo Ministro das Finanças, nos termos do
n.> 1.0 do artigo 9.° do Decreto-Lei n.? 22470, de 11 de
Abril de 1933, e nos do mencionado artigo 2.° do Decreto-
-Lei n.? 24 914;
Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do artigo 100.°

da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o se-
guinte:

Art. 2.° SrLO abertos no Ministério das Finanças, a favor
<10:-; Ministérios a seguir designados, créditos especiais, no
montante (1C' 7ô 439 Ü Ü '20, desí.inados quer fi ieforçnr
v: rhns inRufi('il'nll'mC'nh' <loLal1a:-;, qllPI' a prover :\ rculi-
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zação de despesas não' previstas no Orçamento Geral do
Estado em vigor:

\

Ministério do Exército

Capítulo 3.° «Serviços de instrução - Instituto de
Odivelas» :

A,r,tigo 172.°, n. ° 1) «Subsídio do Estado para
pegamento de mensalidades de alunas ... » 119 900$00

Capítulo 8.° «Encargos gerais do Minist&rio-
Despesas geraíso :

Artigo 334.°, 111. ° 1), alínea a) «Geatificações
de médicos civis» . . . . . . . . . . .. 1 260 000$00

Artigo 338.°, n ,? 1) «De imóveis», alínea a)
«Prédios urbanos: ... » . . . . . . . . . 6 350$00

1 386250$00

Art. 3." Como compensação dos créditos designados no
artigo anterior são efectuadas as seguintes alterações ao
Orçamento Geral do Estado em execução representativas
de aumentos de previsão de receitas e de redução em
verbas de despesa:

Ministério do Exército

Oapítulo 1.0, artigo 5.° n.v 1) ..
Capítulo 3.°, artigo 165.°, n.? 1)
Capítulo 8.°, artigo 320.°, n.v 1)
Capítulo 8.°, artigo 323.°, D.O 1)

6350$00
119900$00
477600$00
782400$00

1386250$00

Art. 4.° São autorizadas as seguintes alterações de ru-
brica nos orçamentos:

Do l\finistério do Exército

À observação (d) aposta à dotação do capítulo 8.°, ar-
tigo 335.°, n.> 4), é aditado o seguinte:

4) Oficiais estagiários do C. E. M. (alimentação a dinheiro):

Na área de Lisboa . . . . . . . . . .. 35$00
Noutras localidades . . . . . . . . . .. 60$00
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5) Destacamento do Barreiro (alimentação a dinheiro) :

Sargentos ... . . . . . . . . . . .. 22$50

[Despacho de S. Ex.a o Ministro do Exército de 29 de
Janeiro de 1963 (circular n.v 2, de 31 de Janeiro de
1963) J.

}~::;Lascorrecções orçamentais foram registadas na Di-
recção-Geral da Contabilidade Pública, nos termos do
§ único do artigo 36.0 e nos da parte final do artigo 37.0
do Decreto n .? 18381, de 24 de Maio de 1930, e a minuta
do presente decreto foi examinada e visada pelo Tribunal
de Contas, como preceitua o aludido § único do artigo 36.0
do Decreto n. o 18 381.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 3 de Junho de 1963. -
AMJ~RICO DEUS RODRIGUES 'rnOMAz - António ele Oliveira
Salazar - José Gonçalo da Cunha Sottomayo1" Correia de
Oliveira - Manuel Gomes ele Araújo - Alfredo Rodrigues
dos Santos Júnior-Jocio de Matos Antunes Varela-An-
túnio Manuel Pinto Barbosa - Joaquim da Luz Cunha -
Fernando Quintanilha Mendonça Dias - Eduardo de
Artuiice e Oliveira - António Augusto Peixoto Correia-
Inocêncio Galvcio Teles - L1LÍs Maria Teixeira Pinto-
Carlos Gomes da Silva Ribeiro - José Joõa Gonçalves de
Proença - Pedro Mário Soares Martinez.

(Rect. no D. G. n.? 168, 1.. sério, de 18 do Julho do 1963).

Presidência do Conselho
Secretariado-Ceral da Defesa Nacional

Decreto-Lei n.O 45084

O Decreto n. ° 43 638, de 2 de l\Iaio de 1961, generali-
zou a todos os funcionários civis, para efeitos de aposen-
La<;üo, o aumento de um quinto do tempo de serviço pres-
tado nas províncias ultramarinas.

Convém as im estabelecer o mesmo procedimento em
relação ao pessoal militar.

Usando da faculclad conferida pela La parte do n.? 2.°
do artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo único. Torna-se extensiva a todos os militares
(lns forças armadas em serviço militar nas províncias ul-
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tramarinas a percentagem de aumento de 20 por cento in-
dicada na alínea d) do § 1.0 do artigo 6.° do Decreto-Lei
n. ° 28 404, de 31 de Dezembro de 1937, e na alínea c) do
§ 1.0 do artigo 6.° do Decr to-Lei 1]'° 30250, ele 30 de De-
zembro de 1939, com a redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.? 38 117, de 20 de Dezembro de 1050,
quando a esses militares não corresponda percentagem de
aumento mais elevada, nos termos da legislação em vigor.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 25 d Junho til>
1963. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES TnoMAZ - António de
Oliveira Salazar - José Gonçalo da Cunha Sottomayor
Correia de Oliveira - Manuel GOlllCH de Aralijo - Al·
fredo Rodrigues dos Sanio« Júnior - João de Matos An
tllne.~ Varela - Anlànio ~[all11el "iI/to Barllo.~a - Joa
quini da Luz Cuului - Fcnuuulo Quilltal/ilha J[ewlonça
Dia,~ - Alhedo Morciano Gorjeio Franco Nogucira-
Eduardo de Arautes e Oliveira - Antônio Augusto Pci-
xoto Correia - Inocêncio Galnã« Teles - Luís Maria
Teixeira Pinto - Carlos GOIllCH da Silva Ribeiro - José
João Gonçaloce ãc Proença - Pedro Mário Soares Mar-
tines - Fraucisc« ,1l1túllio das CIl(lua.~.

Ministério das Finanças
Direcção·Ceral da Contabilidade Pública

Decreto n.O 45091

Com Iundumento nas disposições do artigo 3.0 do De-
cretoLci n.? 24 014, ele 10 de Janeiro de Hl35 , e mediante
propostas aprovadas pelo Ministro tias Finanças nos ter-
mos elo mesmo artigo;

Usando da faeuldad o conferida p :1011.° 3.° do artigo 1m),'
da Constituição, o Governo decrete e cu promulgo o se-
guinte:

.\ rtigo 1.0 São au torizadas as rcpmtições da Direcção-
-Gerul da 0011 tabilidade Pública rcspe ·tivas a mandarem
satisfnzer, cm conta da verba de despesas do anos eCOlH')'

micos findos, inscrita nos orçamentos do actual ano cconó-
mico, as quantias seguintes:



1 • • érie ORDEM DO EXERCITO N,O 6 201

'linislél'io do Exercito

Encargos dos anos de 1961 e 1962 respeitantes a
vencimentos. gmLificações, alimentação, subven-
cões de família, sustcntnção de cursos, aquisição
de r,lrs dr guara c forragens c publicação de
obras militares a liquidar por diversos eonsclhos
administrativos

Publique se e cumpra-se como nele se contém,

.PU(;OR <loGOVl'I'IlO da República, 26 ele Junho ele 1ü63, -
AMÉRICO nEUH HODRIGUEH 'l'nOl\1AZ - Anlúnio de Oliveira
Salazar .JaNe' UOllçalo da CIIIlI/(L Sotlolllayor Correia de
Oluicira - Xl anuc! Gonic« (re Araúio - Alfredo Rodrujuc»
dos Sanio« J unior - João de MaL08 Antunes Varela-
AlIlcillio ;lIallllcll'into Barboea Joaquim da Lus ClIlI11a-
Ecrnondo Qllilltallillia .\/cllcloll{'(l Dias - .lIberto Xl arciau»
Gorjeio Franco J\'o[jllcira Isd uordo de Arauic« c Uli-
lJl'ira-A III cill io Aiuiu«to Pcixoio Gorrcia- Inocéucio Gal
I cio 'I'clc« - Luis Sluri« 'I'cixcira Pinto - Gados G01llC8

da Silva liibciro - .{o8é João Gouçalocs de Proeuça-
Pedro ;llârio Soares JIal'tillcz.

11- PORTARIAS
Presidência do Conselho

Cabinete do Ministro da Defesa Nacional

Portaria n.O 19910

Maudu o Governo ela República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da. Defesa •acional, atribuir o direito ao uso da
medalhe comcmorativu da campanha do Norte de An-
gola aos el mentes dH8 forças militarizadas mencionadas
no § 1.0 do artigo 1.0 elo Decreto-Lei n .? 43655, eh, 4 ele
~raio ele IOGl, incluindo aoOrganização Provincial de Vo-
luntários, ele de que satisfaçam às condições estabelecidas I......a.~
pela Portaria n.O 10 G 3, de 4 ele Fevereiro de 1063, ·--r·<"

Prcsidôncin do onselho, 20 ele Junho de IDG:l.-
O Ministro da Defesa ~ aeional, Jfallud Gomes de Araújo.

rara se I' publicada uo Boletim Oficial de Angola. -
Peixoto Correia,
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Portaria n.O 19913

A Portaria n.v 18 166, de 31 de Dezembro de 1960,
regulou as condições em que, ao abrigo do disposto no
artigo 13.° do Decreto-Lei n.? 43267, de 24 de Outubro
de Hl60, conjugado com o artigo 12.° do mesmo decreto-
-lei, podia ser concedida a gratificação de isolamento aos
militares dos três ramos das forças armadas prestando
serviço em localidades de fronteira das províncias da
Guiné, Angola, Moçambique e 'I'imor. .

O Decreto-Lei n .? 44 864, do 26 de J anciro de 1963,
revogou o Decreto-Lei n.v 43267, de 24 do Outubro de
Hl60, e a Portarin n.v 18166, acima referida, o que im-
plica a necessidade da publicação de disposições que, nos
termos do artigo 12.°, conjugado com o artigo Ll.", do
citado Decreto-Lei 11.0 44 864, fixem as localidades de
fronteira das províncias <la Guiné, lI,ngola, Moçambique
e Timor cm que haverá lugar ao abono da gratificação de
isolamento.

Atendendo, finalmente, que pelo Comando Territorial
Independente de Timor foi formulada proposta, devida-
mente fundamentada, no sentido de os militares fazendo
parte de diligências permanentes nos postos de Oe-Cusse
e Ataúro terem direito ao abono da gratificação de isola-
mento, a qual, aliás, já vinham percebendo, nos termos
do despacho do Ministro da Defesa Nacional de Ü de Julho
de Hl62:

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Minis-
tro da Defesa Nacional, o seguinte:

1.0 Têm direito ao abono da gratificação de isolamento,
nu percentagem estabelecida no artigo 12.° do Decreto-Lei
D.O 44 864, de 26 de Janeiro de 1963, os militares dos três
ramos das forças armadas que façam parte do diligências
permanentes nos postos do Oe-Cusso o Ataúro, da proviu-
cia de 'I'imor;

2.° Nos termos do urtigo 45,° do Decreto-Lei n.v 44804,
de 26 do Janeiro de Hl63 , as disposições desta portaria
vigoram a partir de 1 de Janeiro de 11')63.

Presidência do Conselho, 22 de Junho do 1063. - O Mi-
nistrc da Dcícsa Nacional, Manuel (:Jomc/j de A/'aújo.

Para ser publicada no Boletim Oficial de 'I'imor, -
Peixoto Correia.
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Ministério do Exército
Repartição do Cab~nete do Ministro

Portaria n.O 19925

Considerando que os alunos internos dos liceus ou das
escolas oficializadas podem beneficiar da dispensa de
exame do 1.0 e 2.0 ciclos quando satisfaçam às condições
estabelecidas no artigo 3.0 do Decreto n.? 40 591, de 4 de
Maio de 1956;

Considerando que no plano de estudos actualmente em
vigor no Colégio Militar não foi tomada em conta aquela
regalia;

Considerando, finalmente- que se afigura justo que aos
alunos daquele estabelecimento de ensino seja aplicável
o preceituado no artigo 3.0 do citado diploma;
Tendo em vista o disposto nos artigos 4.° e 5.° do De-

creto n." 44 745, de 30 de Novembro ele 1962:
Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-

nistro do Exército, que ao n.? 4.° do plano de estudos para
o Colégio Militar, aprovado e posto em execução pela Por-
taria n.O 19 740, de 4 de Março de 1963, seja aditada a
seguinte alínea:

o) Os alunos que obtenham, na frequência de cada
um dos anos que constituem o 1.0 e 2.0 ciclos, a clas-
sificação final de 14 valores ou superior e que em
todos os períodos escolares, dentro de cada ciclo,
hajam obtido em todas as disciplinas nota igualou
superior a 10 valores, podem ser, se assim o deseja-
rem, dispensados do respectivo exame.

Ministério do Exército, 29 de Junho de 1963. - O Mi-
nistro do Exército, Joaquim fia Luz Cunho:

III - DESPACHOS
Presidência do Conselho

Secretariado-Ceral da Defesa Nacional
Sccrct~ri~do dos Servjços Sociais das Forç~s Ar",ad~s

Despaoho ministerial

'rendo-se reconhecido a necessidade de ass gurnr a li-
quidação dos mpréstimos S€1mgarantia real concedidos
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no abrigo dos artigos 9.° e seguintes do Regulamento da
Caixa Económica das Forças Armadas (aprovado pela
Portaria n.v 17609, de 26 de Fevereiro de 1960), no caso
de falecimento dos mutuários, foi esclarecido, por despa-
cho de 9 de Novembro de 1962 (publicado no Diário do Go-
verno n.? 267, La série, de 20 de Novembro de 19(2),
que, para efeitos de aplicação do disposto no artigo 6.° do
Decreto-Lei n.? 42 947, de 27 de Abril de 1960, são os
referidos débitos considerados importâncias eventualmente
abonadas com o carácter de adiantamento.

Demonstrando, porém, a experiência recolhida dos ca-
sos concretos que tal solução apresenta o inconveniente
de reduzir o benefício que a providência deste último di-
ploma representa, mas sem deixar de continuar a enten-
der-se necessário assegurar a cobertura dos reembolsos
referidos, determino, nos termos do n.s 3.° do artigo 9.°
do Regulamento da Caixa Económica das Forças Arma-
das, que as taxas de juro em vigor sejam acrescidas da
taxa de 0,5 por cento a incidir sobre o total do quantita-
tivo dos empréstimos sem garantia real a conceder de fu-
turo, destinando-se o respectivo produto global a ser in-
corporado no fundo de reserva, previsto no artigo 24.° do
mesmo regulamento, a título de prémio de risco, e pas-
sando a cobrir consignadamente os prejuízos da Caixa
Económica resultantes da eventualidade de morte dos
mutuários de tais empréstimos.

Presidência do Conselho, 10 de Junho de 1963. - O Mi-
nistro da Defesa Nacional, Man1wl Gomos de Araújo.

Ministério do Exército
Repartição do Cab.nete do Ministro

Despacho n.s 2

Considerando quo ns mensalidades dos alunos elo Colé-
gio l\filitnt'. <lo Instituto 'I'écnico Profissional elos Pupilos
do J·~xél'('it.o C' elaR nlunns do Instituto de Odivolns Hão íixu-
das nnuulmente por despacho minisbcrinl, nOH termos,
l'('sP( ctivnmonto, dos f)l,(·!'('tos 11."· ;34003, do 8 do 0-

vembro dI' lH.J4, 42 ô;l2, <1<,4 <1(, , ovemhro dI' l!lií!), ('
:12 ôlli, du :lI dr. Dr-zcmbro (ln 1042;
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Considerando que as mensalidades dos alunos e alunas
filhos de civis não foram alteradas nos últimos três anos;

Considerando que os estabelecimentos de ensino secun-
dário dependentes do Ministério do Exército são os que
têm as mensalidades mais baixas, cerca de um terço em
relação aos estabelecimentos congéneres de Lisboa:

Determino:

1) Que no ano lectivo de 1963-1964 as mensalidades
dos alunos e alunas filhos de civis passem a ser:

Xo Colégio :.\Iilitar e Instituto de Odivelas,
1100$.

X o Instituto Técnico Militar elos Pupilos elo
Exército, 100()$.

2) Qu " além elas mensalielades indicadas, os alunos
e alunas filhos de civis pagarão ainda a impor-
tância mensal de 150$ para conservação e re-
novação do mobiliário.

Ministério do Exército, 17 de Junho de 1963. - O Mi-
nistro do Exército, Joaquim ela Luz Cunha.

o Ministro do Exército,

Joaquim da Luz Cunha

Está conforme.
o Chere do Gabinete,
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MINI5 TERIO DO EXERCITO

Ordem do Exército
1.8 Série

31 de Julho de 1963

Publica-se ao Exército o seguinte:

1- DECRETOS

Ministério das Obras Públicas

Comissão Administrativa das Novas Instalações
para as Forças Armadas

Decreto n.s 45110

Considerando que foi adjudicada a Manuel Joaquim da.
Silva a empreitada de execução da L" fase de trabalhos
complementares de remodelação e conclusão de algumas
instalações do quartel do regimento de infantaria n.v 6,
no Porto;

Considerando que para a execução ele tal obra, como se
verifica no respectivo caderno de encargos, está lixado o
prazo de 300 dias, que abrange parte do ano económico
de 1063 e do de 1064;

Tendo em vista o disposto no artigo 22.° e seu § 1.0 do
Decreto-Lei n..? 41375, de 10 de Yovembro de H,)57;

Usando da faculdade conferida pelo n.v 3.° do artigo 109.°
da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o se-
guinte:

Artigo 1.0 E autorizada a Comissão Administrativa das
ovas Instalações para as Forças Armadas a celebrar

contrato com Ianuel Joaquim da Silva. para execução



208 ORDEM DO EXERCITO N.o 7 1.' Série

da empreitada da Ln fase de trabalhos complementares
de remodelação e conclusão de algumas instalações do
quartel do regimento de infantaria n." 6, no Porto, pela
importância de 1 536 906$60.
Art. 2.° Seja qual for o valor das obras a realizar, não

poderá a Oomissão Administrativa das Novas Instalações
para as Forças Armadas despender com pagamentos rela-
tivos às obras executadas, por virtude do contrato, mais
de 700 000$ no corrente ano e 836 906$60, ou o que se
apurar como saldo, no ano de 1964.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 3 de Julho de 1963. -
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de Oliveira
Salazar - António Manuel Pinto Barbosa - Eduardo de
Arantes e Oliveira.

Decreto n.O 45111

Oonsiderando que foi adjudicada a José dos Santos Car-
valheira a empreitada de obras complementares de remo-
delação de algumas instalações do quartel do regimento
de infantaria n.> 14, em Viseu;

Oonsiderando que para a execução de tal obra, como se
verifica no respectivo caderno de encargos, está fixado o
prazo de 300 dias, que abrange parte do ano económico
de 1963 e do de 1954;

Tendo em vista o disposto no artigo 22.° e seu § 1.0 do
Decreto-Lei n.? 41375, de 19 d~ Novembro de 1957;

Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do artigo 109.°
da Consbituição, o Governo decreta e eu promulgo o se-
guinte:
Artigo 1.0 E autorizada a Comissão Administrativa das

Novas Instalações para as Forças Armadas a celebrar
contrato com José dos Santos Carvalheira para execução
da empreitada de obras complementares de remodelação
de algumas instalações do quartel do regimento do infan-
taria n .? 14, em Viseu, pela importância de 871 977$70.

Art. 2.° Seja qual for O valor das obras a realizar, não
poderá a Comissão Administrativa das ovas Instalações
para as Forças Armadas despender com pagamentos rela-
tivos às obras executadas, por virtude do contrato, mais
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de 400000$ no corrente ano e 471 977$70, ou o .que a~
apurar como saldo, no ano de 1964.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 3 de Julho de 1963. -

AMÉRICO DEUS RODRIGUES TnoMAZ - António de Oliveira
Salazar - António Manuel Pinto Barbosa - Eduardo de
Arantes e Oliveira.

Presidência do Conselho
Secretariado-Cera I da Defesa Nacional

Decreto n.O 45112 '

Considerando que foi adjutlicada ao Eng." Luís da Fon-
seca a elaboração do projecto de uma ponte-cais e obras
acessórias na península de Tróia, no porto de Setúbal;

Considerando que a execução de tais trabalhos abrange
os anos de 1963 a 1967;

Tendo em vista o disposto no artigo 22.° e seu § 1.0
do Decreto-Lei n.? 41375, de 19 de Novembro de 1957;

Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do ar-
tigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 E autorizado o conselho administrativo da
Direcção do Serviço de Fortificações e Obras Militares a
celebrar contrato, no valor total de 520 000$, com o
Eng.v Luís da Fonseca para a elaboração do projecto de
uma ponte-cais e obras acessórias na península de Tróia.
no porto de Setúbal.

Art. 2.0 Seja qual for o valor dos trabalhos a realizar,
não poderá. o conselho administrativo da Direcção do
Serviço de Fortificações e Obras Militares despender com
pagamentos relativos ao trabalho executado, por virtude
do contrato, mais de 460 000$ no corrente ano; o saldo
que transitar, no ano de 1964; 60000$ mais o excedente'
do ano de 1964, em 1965, e, em 1966, o saldo que se
apurar no ano de 1965.

Art. 3.° O presente decreto revoga o disposto no De-
creto n." 44 829, de 31 de Dezembro de 1962.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da. República, 4 de Julho de

1963. _ AMÉRICO DEUS RODRIGUES TrrOMAZ - António de
Oliveira Salazar - Manuel Gomos de Araújo - António
Manuel Pinto Barbosa.
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Ministério das Finanças

Direcção-Geral da Contabilidade Pública

Decreto-Lei n.s 45124

Usando da faculdade concedida pela 1.& parte do n.? 2.°
do artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 E aberto no Ministério das Finanças um cré-
dito especial no montante de 1 000 000 000$, devendo
a mesma importância ser adicionada à verba inscrita no
artigo 297.° «Forças militares extraordinárias no ultra-
mar», capítulo 11.°, do orçamento dos encargos gerais da
Nação para o corrente ano económico.

Art. 2.° Para compensação do crédito aludido no ar-
tigo precedente é adicionada igual quantia à verba ins-
crita no capítulo 9.° «Receita extraordinária», artigo 278.°
«Produto da venda de títulos ou de empréstimos», do
orçamento das receitas para o actual ano económico.

Art. 3.° Este diploma entra imediatamente em vigor.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 11 de Julho de
1963. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de
Oliveira Salazar - José Gonçalo da Cunha Sottomayor
Correia de Oliveira - Manuel Gomes de Araújo - AL-
fredo Rodrigues dos Santos Júnior - João de Matos An-
tunes Varela - António Manuel Pinto Barbosa - Joa-
quim da Luz Cunha - Fernando Quintanilha Mendonça
Dias - Alberto Marciano Gorjão Franco Nogueira-
Eduardo de Ar'antes e Oliveira-António Augusto Peixoto
Correia - Inocêncio Galvão Teles - Luís Maria Teixeira
Pinto - Carlos Gomes da Silva Rioeiro - José João
Gonçalves de Proença - Pedro Mário Soares Martinez.

Decreto n.O 45 131

Com fundamento no § 1.° do artigo 17. ° do Decreto
n." 16670, de 27 de Março de 1929, no artigo 37.° do
Decreto n. ° 18 381, do 24 de Maio de 1030, nas alíneas a),
b), c), d) e e) do artigo 35. ° do referido Decreto n. ° 18 381,
no artigo 2.° e s u § único do Decreto-Lei n.> 24914, de
10 de J aneiro de 1035, em execução do Decreto-Lei
n.? 44873, de 5 de Fevereiro de 1963, mediante propo tas
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aprovadas pelo Ministro das Finanças, nos termos do n.v 1.0
do artigo 9.0 do Decreto-Lei n ," 22470, de 11 de Abril de
1933, e nos do mencionado artigo 2.0 do Decreto-Lei
n.> 24914;

Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.0 do artigo 109.0
da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o se-
guinte:

Art. 2.° São abertos no Ministério das Finanças, a fa-
vor dos Ministérios a seguir designados, créditos especiais
no montante de 32 653 570$70, destinados quer a reforçar
verbas insuficientemente dotadas, quer a prover à realiza-
ção de despesas não previstas no Orçamento Geral do Es-
tado em vigor: •

Ministério do Exército
Capítulo 8.0 «Encargos

Despesas gerais»:
Artigo 335.°, n.? 3)

oficiais ... »

gerais do Ministério-

«Alimentação especial a
120000$00

Art. 3.0 Como compensação dos créditos designados no
artigo anterior, são efectuadas as seguintes alterações ao
Orçamento Geral do Estado em execução, representativas
de aumentos de previsão de receitas e de redução em
verbas de despesa:

l\linistério do Exército

Capítulo 1.0, artigo 5.0, n.? 1) . 120000$00

Estas correcções orçamentais foram registadas na Direc-
ção-Geral da Contabilidade Pública, nos termos do § único
do artigo 36.0 e nos da parte final do artigo 37.0 do De-
creto n.v 18381, de 24 de Maio de 1930, e a minuta do
pr sente decreto foi examinada e visada pelo Tribunal de
Contas, como preceitua o aludido § único do artigo 36.0

do Decreto n. ° 18 3 1.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 12 de Julho de 1963. -
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de Oliveira
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Salazar - José Gonçalo da Cunha. Sottomayor Correia de
Oliveira - Manuel Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues
dos Santos Júnior - João de Matos Antunes Varela-
António Manuel Pinto Barbosa - Joaquim da Luz
Cunha - Fernando Quinta,nilha Mendonça Dias - Alberto
Marciano Gorjão Franco Nogueira - Eduardo de Arantes
e Oliveira - António Augusto Peixoto Correia - Inocên-
cio Galvão Teles - Luís Maria Teixeira Pinto - Oarlos
Gomes da Silva Ribeiro - José João Gonçalves de
Proença - Pedro Mário Soares Martinez.

Presidência do Conselho

Cabinete do Ministro da Defesa Nacional

Decreto n.O 45138

Pelo Decreto n.s 41650, de 27 de Maio de 1958, foi
criado o lugar de adido militar junto da Embaixada de
Portugal no Rio de Janeiro, podendo aquele adido desem-
penhar, cumulativamente, funções de representação de
qualquer departamento das forças armadas.
Como tal, o lugar em causa deve ser preenchido por um

oficial do Exército, o qual pode ser adido naval e aero-
náutico.
Verifica-se, porém, ser vantajoso que o lugar possa ser

desempenhado, indiferentemente, por oficiais do Exército,
da Marinha ou da Força Aérea.
~estes termos:
Usando da faculdade conferida pelo n,> 3.° do artigo 109.-

da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o se-
guinte:

Artigo único. Nos termos da parte final do artigo L"
do Decreto-Lei n.? 39315, de 14 de Agosto de 1953, o
lugar de adido militar junto da Embaixada de Portugal
no Rio de Janeiro é substituído pelo lugar de adido mili-
tar, naval e aeronáutico junto da mesma Embaixada, o
qual pode ser desempenhado, indiferentemente, por ofi-
ciais do Exércit,o, da Marinha ou da Força Aérea.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 16 de Julho do 1983.-
AMBRICO DEUS RODRIGUES TnoMAz - António de Olieeir«



L' Série ORDEM DO EXERCITO N.o 7 213

Salazar - Mantwl Gomes de Araújo - António Manuel
Pinto Barbosa - Joaquim da Luz Ounha - Fernando
Quintanilha Mendonça Dias - Alberto Marciano Gorjão
Franco Nogueira - Francisco António das Ohagas.

Decreto n.O 45144

Considerando que depois de concluídas as instalações
do Marco do Grilo se verifica que a servidão estabelecida
nos termos do artigo 1.° e § único do artigo 6.0 da Lei
n.s 2078, de 11 de Julho de 1955, é susceptível de ser
reduzida sem prejuízo das garantias de segurança das
mesmas instalações e, bem assim, da segurança das pes-
soas e bens das zonas confinantes;

Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do ar-
tigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 A área sobre que incide a servidão militar
estabelecida pelo Decreto n.? 42214, de 15 de Abril de
1959, é alterada, passando a ser definida e referenciada na
carta n.s 453, escala 1:25000, dos Serviços Cartográficos
do Exército, pelos seguintes limites:

Cruzamento das estradas nacionais n.O' 378 e 377 em
Marco do Grilo; estrada nacional n. o 377 até ao
ramal para Apostiça: alinhamentos: cruzamento
com o ramal para Apostiça - ponto trigonométrico
«Pedras Negras» até ao ponto de coordenadas mili-
tares (M 112,100; P 176,100), ponto de coordena-
das militares (M 112, P 177), cruzamento de cami-
nhos a noroeste de Fonte do Arneiro, ponto de
coordenadas militares (M 115, P 179), quilómetro
10 da estrada nacional n. ° 378; estrada nacional
n.? 378 até ao Marco do Grilo.

§ único. A delimitação da zona de servidão referida no
presente artigo, quando os vértices e alinhamentos não
forem fàcilmente identificáveis no terreno, será efectuada
por marcos de cantaria ou de betão armado, com as carac-
terísticas e dimensões a seguir indicadas:

Forma: tronco de pirâmide de secção quadrada;
Base menor: 0,15 mXO,15 m;
Base maior: 0,35 mXO,35 m ;
Altura acima do solo: 1 m;
Altura mínima da fundação: 0,50 m.
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Art. 2.° Na área delimitada no artigo 1.0 e nos termos
do artigo 13.° da Lei n.> 2078, com excepção das faixas de
terreno confinantes com as estradas nacionais n.08 378 e
377, com a profundidade de 60 rn, contados do eixo das
referidas estradas, e com início à distância mínima de
300 m da vedação das referidas instalações, é proibida a
execução, sem licença da autoridade militar competente,
dos trabalhos e actividades seguintes:

a) Construções de qualquer natureza, mesmo que
sejam enterradas, subterrâneas ou aquáticas;

b) Alterações de qualquer forma, por meio de escava-
ções ou aterros, do relevo e da configuração do
solo;

o) Depósitos permanentes ou temporários de mate-
riais explosivos ou inflamáveis;

d) Trabalhos de levantamento fotográfico, topográfico
ou hidrográfico;

e) Outros trabalhos ou actividades que possam ine-
quivocamente prejudicar a segurança das insta-
lações.

§ único. A proibição exarada neste artigo não abrange
as obras de conservação de edifícios.

Art. 3.° Nas faixas de terreno citadas no artigo 2.° será
permitida, independentemente de licença de entidade mili-
tar competente, a construção de edifícios para habitação
quando constituídos apenas por rés-do-chão e cave e com
a altura máxima de 6 m à linha do beirado ou cimalha,
mantendo-se, no entanto, a proibição de execução sem
licença da referida autoridade para edifícios de qualquer
outro tipo e dos trabalhos ou actividades seguintes:

a) Construções enterradas para qualquer fim;
b) Depósitos permanentes ou temporários de mate-

riais explosivos, inflamáveis ou tóxicos;
o) Outros pequenos trabalhos que possam inequlvo-

camente prejudicar a segurança das instalações
militares.

Art. 4.° A área sujeita a servidão geral definida no ar-
tigo 1.0 e, bem assim, a área correspondente às duas faixas
de terreno definidas no artigo 2.° sob que impede uma
servidão particular será demarcada na carta n.s 453 dos
Serviços Cartográficos do Exército, na escala 1 :25 000,
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organizando-se quatro colecções, que terão os seguintes
destinos:

a) Uma colecção destinada ao Secretariado-Geral da
Defesa Nacional;

b) Uma colecção destinada ao Estado-Maior da Ar-
mada;

c) Uma colecção destinada à Superintendência dos
Serviços da Armada;

d) Uma colecção destinada ao Ministério das Obras
Públicas, Direcção-Geral dos Serviços de Urba-
nização.

Art. 5.° Compete ao Ministério da Marinha, pela Supe-
rintendência dos Serviços dQ. Armada, ouvido o Estado-
-Maior da Armada, a concessão das licenças a que se
referem os artigos 2. ° e 3. °

Art. 6.° Das decisões tomadas ao abrigo do artigo 5.°
poderão os interessados recorrer para o Ministro da Defesa
_ acional.

Art. 7.° São revogados os artigos 2.°, 3.°, 4.° e 5.° do
Decreto n.> 42214, de 15 de Abril de 1959.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 20 de Julho de

1963. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de
Oliveira Salazar - Manuel Gomes de Araújo - Alfredo
Rodrigues dos Santos Júnior - João de Matos Antunes
Varela - António Manuel Pinto Barbosa - Joaquim da
Luz Ounha - Fernando Quintanilha Mendonça Dias-
Eduardo de Arantes e Oliveira.

Ministério das Finanças

Direcção-Ceral da Fazenda Pública

Decreto-Lei n.O 45150

Atendendo a que, pelo seu permanente contacto com o
público, e torna conveniente que os guardas dos princi-
pais monumentos nacionais, propriedade do Estado, se
apresentem condignamente fardados;

Usando da faculdade conferida pela 1.& parte do n.? 2.°
do artigo lOD.o da. onstituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo único. Poderá s r atribuído o direito a farda-
mento, nos termos estabelecidos para o pessoal menor dos
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Ministérios, aos guardas dos monumentos nacionais, pro-
priedade do Estado, de maior importância artística, histó-
rica e turística.

§ único. A atribuição será feita por despacho do Minis-
tro das Finanças, mediante proposta fundamentada da
Direcção-Geral da Fazenda Pública.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 22 de Julho de
1963. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de
Oliveira Salazar - José Gonçalo da Cunha Sottomayor
Correia de Oliveira - Manuel Gomes de Araújo - Alfredo
Rodrigues dos Santos Júnior - João de Matos Antunes
Varela - António Manuel Pinto Barbosa - Joaquim da
Luz Cunha - Fernando Quintanilha Mendonça Dias-
Alberto Marciano Gorjão Franco Nogueira - Eduardo de
Arantes e Oliveira - António Augusto Peixoto Correia=:
Inocêncio Galvão Teles - Luís Maria Teixeira Pinto-
Carlos Gomes da Silva Ribeiro - José João Gonçalves de
Proença - Pedro Mário Soares Martinez.

Ministério das Obras Públicas

Comissão Administrativa das Novas Instalações
para as Forças Armadas

Decreto n.O 45157

Considerando que foi adjudicada a Abel Ferreira da
Silva a obra da 2." fase de trabalhos complementares de
remodelação e conclusão de algumas dependências no
quartel do regimento de infantaria n.s 6, no Porto;

Considerando que para a execução de tal obra, como se
verifica no respectivo caderno de encargos, está fixado o
prazo de 365 dias, que abrange parte do ano económico
de 1963 e do de 1964;

Tendo em vista o disposto no artigo 22.0 e seu § 1.0
do Decreto-Lei n." 41375, de 10 de Novembro de 1957;

Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do ar-
tigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 E autorizada a Comissão Administrativa das
Novas Instalações para as Forças Armadas a celebrar con-
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trato com Abel Ferreira da Silva para execução da obra
da 2." fase de trabalhos complementares de remodelação
e conclusão de algumas dependências no quartel do regi-
mento de infantaria n. ° 6, no Porto, pela importância de
975 114$.
Art. 2.° Seja qual for o valor das obras a realizar, não

poderá a Oomissão Administrativa das Novas Instalações
para as Forças Armadas despender com pagamentos rela-
tivos às obras executadas, por virtude do contrato, mais
de 200 000$ no corrente ano e 775 114$, ou o que se
apurar como saldo, no ano de 1964.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém ..
Paços do Governo da República, 24 de Julho de

1963. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de
Oliveira Salazar - António Manuel Pinto Barbosa-
l!Jduardo de Arantes e Oliveira.

Presidência do Conselho

Cabinete do Ministro da Defesa Nacional

Decreto n.O 45164

Tornando-se necessário definir o regime de vencimen-
tos e gratificações a que terá direito o comandante-chefe
da província de Angola pelo exercício das suas elevadas
funções;

Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do ar-
tigo 109.° da. Oonstituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 O oficial general que desempenhe as fun-
ções de comandante-chefe da província de Angola terá
direito aos vencimentos base e complementar estabele-
cidos nas tabelas n.OI 1, 2 ou 3 anexas ao Decreto-Lei
n.> 44864, de 26 de Janeiro de 1963, para oficial general.
Art. 2.° Oomo gratificação para despesas de represen-

tação do comandante-chefe de Angola, ser-lhe-à atri-
buída, mensalmente, a quantia de 5000$.

Art. 3.0 Os vencimentos do general comandante-chefe
de Angola serão liquidados pela região ou comando do
departamento das forças armadas a que pertencer, pelas
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verbas que lhes são atribuídas para forças militares ex-
traordinárias.

Art. 4.° A gratificação para despesas de representação
ao comandante-chefe de Angola será liquidada pelas ver-
bas próprias atribuídas ao seu gabinete militar.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 29 de Julho de
1963. -- AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de
Oliveira Salazar - Manuel Gomes de Araújo - António
Manuel Pinto Barbosa - António Augusto Peixoto Oor-
reia.

Para ser publicado no Boletim Oficial de Angola.-
Peixoto Correia.

Ministérios das Finanças e do Exército

Deoreto n.s 45171

Considerando que a. aquisição de material automóvel é
de importância essencial para o Exército;

Considerando que o prazo que medeia entre o acto da
encomenda daquele material e a sua total entrega abrange
parte do ano económico de 1964;

Tendo em vista o disposto no artigo 22.° e seu § 1.0
do Decreto-Lei n ,? 41375, de 19 de Novembro de 1957;

Usando da faculdade conferida pelo n .? 3.° do artigo 109.°
da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o se-
guinte:

Artigo 1.0 E autorizado o Ministério do Exército, por
intermédio do conselho administrativo da Direcção do
Serviço de Material, a celebrar contrato com a firma
C. Santos, L.da, ou directamente com os fornecedores do
equipamento, para o fornecimento de viaturas automóveis
e seus sobresselentes, na importância de 145 361 034$.

Art. 2.° A despesa prevista no artigo anterior será. des-
dobrada em prestações, sendo a primeira de 93 000 000$,
que será paga no corrente ano económico, e as restantes,
no total de 52361034$, no ano económico de Hl64, du-
rante o decorrer e termo do fornecimento, utilizando-se
para tanto os saldos de 1963 que, eventualmente, venham
a verificar-se.

Art. 3.° A aquisição constitui encargo da verba de
«Encargos gerais da Nação - Despesas extraordiná.rias-
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Defesa nacional- Forças militares extraordinárias no ul-
tramar», inscrita no Orçamento Geral do Estado de cada
um dos anos referidos no artigo 2.0 deste diploma.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 31 de Julho de
1963. - AMJ~RICO DEUS RODRIGUES THoMAZ - António de
Oliveira Salazar - António Manuel Pinto Barbosa-
Jccquim. da Luz Cun h.a.

11- PORTARIAS
Presidência do Conselho

Secretaria de Est,ado da Aeronáutica

Portaria n.s 19936

Tornando-se necessário evitar os inconvenientes resul-
tantes da transferência para o Exército das praças do ser-
viço geral da Força Aérea na situação de disponibilidade
antes de atingirem o escalão de licenciados:

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Secre-
tário de Estado da Aeronáutica, que se observe o seguinte:

1.0 Ficam revogados a alínea a) do n.? 2.° da Portaria
n.> 14756, de 12 de Fevereiro de 1954, e o n.? 5.° da
determinação n.? 13 do chefe do Estado-Maior da Força
Aér a de 26 de Dezembro de 1958.

2.° As praças do serviço geral da Força Aérea manter-
-se-ão na Força Aérea até lhes pertencer a passagem ao
escalão de licenciados, data em que serão transferidas
directam nte para o distritos de recrutamento e mobiliza-
ção da área. da sua residência.

Presidência do Conselho, 9 de Julho de 1963. - O Se-
cretário de E tado da Aeronáutica, Francisco António das
Ohagas.

Ministério das Finanças

Direcção-Ceral da Contabilidade Pública

Portaria n.O 19952

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
ni tro da Finança, nos termos dos artigos 15.°, 16.°
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e 19.0 do Decreto-Lei n.> 45003, de 27 de Abril de
1963:

1.0 Aprovar os seguintes impressos, conforme os mo-
delos anexos:

Modelo C. P.-D 57-Nota demonstrativa de abono
de família.

Modelo C. P. - D 97 - Relação dos descontos para
o Montepio dos Servidores do Estado.

Modelo C. P. - D 98 - Idem para a Caixa Geral de
Aposentações.

Modelo C. P. - D 99 - Idem para outros organis-
mos de previdência.

2.° Tornar obrigatório o seu uso quanto a abonos cujo
processamento seja efectuado por sistema mecanográfico,
salvo no que se refere ao modelo C. P. - D 97, que, sendo
de uso geral, deverá ser adoptado por todos os serviços
do Estado, mesmo quanto a folhas elaboradas por pro-
cesso manual, à medida que se for esgotando o impresso
actualmente em uso.
3.° Considerar os mesmos impressos exclusivos da Im-

prensa Nacional, devendo a sua tiragem ser feita no
formato normalizado A" (210 mmX297 mm).

Ministério das Finanças, 20 de Julho de 1963. - O Mi-
nistro das Finanças, António Manuel Pinto Barbosa.



Modelo C. P.-D 57
l'1inisfério â :

l. __

2
3. _

4. _

A.BONO DE FAMÍLIA
Nota deulolls1,ra;(,ivadas al1,eraçôes

CLASSIFICAÇÕES ORÇAJUENTAIS

AlIo eColI6micD ele 19__
Mi: de _

)'encim,"los: Cap. Arl. __ 11'.' Alinea Abono d. j'amilia: Cop, Art--- --
Número Abonos
do ordom Nome meClnogr.lrco No .h Justificollo di Iltorlllo
nl folhl .nleriOf Neste.h

S __ S

S __ S

__ S __ S

S __ S

S __ S

S __ S

S __ S

S __ S

S __ S

S __ S

S __ S

$ __ S

S __ S

S __ S

S __ S

$ __ S

$ S

Totais ..•.........•.. __ S __ S

nu""",:

Tolal do. abonOl no mi. anterior. . . . . . . • . . . . . . . . . • . . . .. =J t--:
Diferença n.,I. ml. ( ).............................. •

Total dOI abono. deste mP,. . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I~~;;;;;

V.,ltlc ....

_,. Rtpo.rtição da Dirtcçd.o-Gtral

da COllla/)ilidade Pú.blica
__ /__ 119__

Em __ f__ /19 _

o t. Direc~I()o.Geral ou dfl: ignação equivaleu te. 2. R"parti\'ào, Direcçio ou Serviço 3 (' 4. Outra~ indicaç3es para. identificação da folhB.
..... - Mod. o 6f (MolI.l •••• '''-l..du," 4.1.,,. ... HMiMtJ" lbkl)

l"I-110 .. mXt91 ... )
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Modelo C. P.-D 97

l'1inistério d -------
t. ~------------

2. ------

3. ~----------
4. --------- Ano eCDn6mico de t9 __

Mi: dI _

Autorização n." _
MONTEPIO DOS SERVIDORES DO ESTADO

Relação das alterações nos descontos

.;..,
'é
:;
.c
'L:
'é
8..
'"..e
"E
.:>
c..
o
-e
E.,
-e..o..
c;
c.
!!
~..
"..
"~
-e
<>...
c-
'L:
"..=c
I...~o•

Numtros de Descontos

Ordem Nome mecanográfico No mil
JustifiClllo di .Itmll.

Contribuint. nllolh' .nterlor
Neste mil

------ -
1----

__ $ __ $
------__ $ __ S---. __ $ __ $----- __ $ __ $---__ $ __ S----- __ S __ $----- __ $ __ $----- __ $ __ $----- _-$ __ S----- __ S __ $----- __ $ __ S--- _S __ S
------ __ S __ S
------ S __ $

I--- __ S __ S--- S __ $

S S

TOlai•....... ···· .
__ S __ S

Rtsr:mo:
Total dos delCOllt08110mh anterior ~
Diferwça neste mls ( ).............................. $

Total dos df8COlltORdeste mê_ ........................•. $====:
III/parla esta rela,I10 em _

Herorllr;ii.o úa Dlrf'cr;iio-Gtral

da Contablhdndt PúlJllt-a

__1__ '19__

E", __ /___jJ9 __
(S.IO bnoeo)

t. Dir('('ção-Gcral ou designação equi,·alcntc. 2. Repartição, Direcção ou Serviço 3 (' 4. Outras lIIdit3ÇÕ(''' pJ.r3 idt'utlfi('ação

d. folh.
O. P. Mu!l. I) 01 (Mod.lo n,' 507-(.d~ll .. 4.1." ••• N.cl.ul ,.lnk.)
(AI ilO 1""1X 297 mm)
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Modelo C. P.-D 98

Ministério d _
i. ___
2. ___
3. ___
4. _

Ano econ6mlco de 19__
Mês de _CAIXA GERAL DE APOSENTAÇÕES

Relação das alterações nos descontos Autorização II.' __

.;e
~
c..
Q

"..
II.....e
II

E."c..
o...
E
~..o..
i
!!
:!......
t...
~
c..
.!:
c
Ig
•

Números de Descontos

SlIhmilor O,d,,,, Nome meunográfico No ."
JustificaçJo da alterlçJo

",folhl .nllliof Nell'MI

S __ S

S __ S

S __ S

S __ S

S __ S

S __ S

S __ S

S __ S

S __ S

--- S __ S

S __ S

S __ S

S __ S

S __ S

S __ S

I-----
S __ S

S S

Totai •............ __ S __ S

}lfllUlII:

Total do. d.. como« no ml. anterior ..•...•.............. ~

Diferença neste mb ( ).............................. S

Total do. de8conto. deste m~•......•....•.......•...... =;;;;;=;;;;;=S
Importa .. ta relaçl10 em _

Vertllcu ••

_.' Repartição da Dirtcç4o-Gtral

dti Contabilidade Pública

_1_119_

o
(8.10 bra.aco)

da foIh!: Direcção-Oeral ou delignaçlo equivalente. 2. Repartiçlo, Direcçio ou Serviço. 3 e 4. Outras indicações para identi6eaçio

O. P. -~rod. o 98 (Modo I. n.' 51'-bc"lll.... I.,"~I.""I'IIaI~.LItHe)
(A,-tlOtDmXnTmm)

Modelo c. P.-D 99

Ministério d
I.
2. ------ ___

3. __ -----------------
4 Ano ,con6mlco de 19__

Mês de "- _

Relação das alterações nos descontos Autorlzaflio n." _

..e~.;:
(J::
"..
"'O..e
"E
"c..
o
-e

~.....o..
;;
'"s
:!..
"lO
"~...
~
o...s
c
I..~o
'"

Números de Descontos

Subscritol Ordem Nome mecanográfico No IIIf,
Nell.tllêl

Justilicaçlo da ,lte,.çlo

".Iolh. Interior

S __ S

S __ S -
S __ S

S __ S

$__ S

S __ S

S __ S

S __ S

S __ S

S __ S

S __ S

i------
S __ S

I----- --- S __ S

S __ S

S __ S

S __ S

S S

Totai ............. _-$ __ S

Bttum~:

Total do. desconto» no mê« anterior ....................• ~S
Diferença !I .. te mi. ( ).............................. $

Total do. desconto» deite 11l~' ................•........• $
Importa e.ta r.laçl1o em _

_,' Reparti,&> da DirtCf~Geral
da ConIabilidad, P.bli,a

_1_119___

Em __ /___j19 __
0 _

(S.lo bruto)

t. DirecçAo-Geral OU designação equivalente. 2. ReparUçlo, Direcçio ou Serviço. 3 e 4. Outra. indicações para identificação
da folha. 5. lndicar a entidade a que 86 destinam DI descontol: Cofre de Previdência do Minittério da. Finança. ou Caixa de Previdentia
do Ministério da Educação Nacional.
O. P.-~Iod. D99 (Mo•• I, ft.IO'-hdnl,..... ,,........ ""'.. l"... )
(AI-tiO mm Xt9T nlm)
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Presidência do Conselho

Portaria n.O 19967

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Minis-
tro da Defesa Nacional, aprovar e publicar, para os efeitos
previstos no artigo 13.0 do Regulamento da Caixa Eco-
nómica das Forças Armadas, aprovado pela Portaria
n.v 17609, de 26 de Fevereiro de 1960, o novo modelo
de impresso SSjEmp. para apresentação de petições de
empréstimos, em substituição do modelo anexo àquela
portaria.

Presidência do Conselho, 25 de Julho de 1963. - O Mi-
nistro da Defesa Nacional, ·Manuel Gomes de Araújo.
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S. S. F.A. MI SS/Emp.

(Portaria n.? 17609, de 26 de Fevereiro de 1960)

Despacho dos Serviços Sociais das Forças Armadas
Concedido o empréstimo da importância de Esc .... ~ ...

Data ... j ... j ...
o Presidente da Comissão Directiva,

SERViÇOS SOCIAIS DAS FORÇAS ARMADAS

Nome ...
Posto on categoria
Unidade on estabelecimento onde presta 8elTI<:0 ...
Conselho administratico on ÓI'!JttO equivalente que abona

os vencimentos ...

Pede qne lhe seja concedido wn empréstimo de E8C ..•. IJ, •••
nos termos do artiqo 9.° elo Regulamento da Caica Eco,
nómica das Forças Armadas, destinado a ...

(a) ...

. . . , ... de ... de 19 ...
(b) ... ,

(a) Para snrgontos, praças o ri vis : deriarnçl\o do dosojnr ou 111\0 continuar na
erocttvldndo do servtço, após termlnnr o actual cuntraro, Tondmlssft.o ou recondução,

(Ii) Assíuuturu do pouctcuértc posto ou cnrcgortn.
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Informação do conselho administrativo ou órgão equivalente
que paga os vencimentos ao peticionário

I) Recebe o vencimento ilíquido mensal de
A que há a deduzir:

II) Soma dos descontos oficiais obrigatórios
III) Outros descontos:

.\ Fazenda Nacional .

.~ Caixa Económica das Forças Ar-
madas .

Às Oficinas Gerais de Fardamento
A outros (discriminação):

...;,...

· .. ;, ...

· ..;, .

· .. ;, .
· .. ;> .

·..;,...
· .. ;> .•.
· •. 1> .•.
· ..;,... . .. ;,...

Liquido a 1'ecebe1' ... 1> ...

IV) É beneficiário n.s ... dos S. S. F. A., desde .. .], .. / ... , e da
extinta A. S. A. desde ... / ... I ...

V) ... tem em dia o pagamento das quotas aos Serviços Sociais
das Forças Armadas .

.. ./ ... / ... o Presidente do Conselho Administrativo,
ou órgão equivalente,

VI) Informação do comandante ou chefe (a)

VIl) Para sargentos, praças e civis:
Termina o actual contrato, readmissão ou recondução

... / ... / ... , (b) .. ,

Est~í colocado na ... classe de comportamento, (e)

castigos ...

com

som

(d) ... ,

(a) Prestadn nos ter-ruo s do arti!!''' 1 1.0 do Rogulamonto da C. E. F. A. (Portaria
n .e 17 6UO, de ~G do Feverulru do 10HO).

(b) Duclurnção do pro.onl"mente haver ou nno algo quo impeça o petlclonúrlo
do continuar ao serviçc , após o actual contrato, rundmisaâc ou recondução.

(c) ~onformo o caso, ('orlar a pulnvra 't:1I! OU com.
(ti) .\5 .lnaturn O1010 brnnco Ou doetaraçüo do o nl\o 1","01'.

Presidênciu do Conselho, 25 de Julho de 19G3.-
O Ministro da.Defesa Nacional, Manuel Gome» de A/·(/IUO.
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111- DETERMINAçõES
Ministério do Exército

Repartição do Cabinete do Ministro

DetermInação n.s 12

Tendo em consideração o estabelecido no artigo 44.0 da
Lei n. o 1960, de 1 de Setembro de 1937, determino que
aos majores do quadro do serviço geral do Exército pode-
rão ser atribuídas, além das funções inerentes aos lugares
já estabelecidos nos quadros orgânicos em vigor, mais as
seguintes:

Chefes de secção e adjuntos de repartição que tenham
a seu cargo assuntos que não exijam conhecimen-
tos técnicos especiais;

Chefes do serviço de justiça dos quartéis-generais das
regiões militares e dos comandos territoriais inde-
pendentes;

Presidentes dos conselhos administrativos das unida-
des e estabelecimentos militares;

Chefes e subchefes dos distritos de recrutamento e
mobilização das províncias ultramarinas;

Subchefes dos distritos de recrutamento e mobilização
da metrópole.

Determlnacão n.O 13

O emblema a usar pelo pessoal em serviço no campo de
tiro de Alcochete terá o formato e as dimensões que a
seguir se reproduzem:
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IV - DESPACHOS
Presidência do Conselho

Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Secretariado dos Serviços Sociais das Forças Armadas

Despacho ministerial

Verificando-se no que se refere ao pagamento de quo-
tizações para os Serviços Sociais das Forças Armadas
uma situação de desigualdade injustificável entre as viú-
vas e os órfãos de militares que se inscrevam como bene-
ficiários, autorizo, nos temlos do artigo 11.° do Decreto-
-Lei n .? 42072, de 31 de Dezembro de 1958, que, à
semelhança do que a esse respeito esclareceu para o caso
dos órfãos o despacho de 8 de Agosto de 1962, publicado
no Diário do Governo n.? 189, 1.& série, o cálculo para
efeitos de quotizações a pagar pelas viúvas de militares
inscritas como beneficiárias dos Serviços Sociais das For-
ças Armadas incida sobre o rendimento per capita do
agregado familiar a seu cargo definido no despacho de 18
de Outubro de 1960, e não sobre os proventos próprios.

Presidência do Conselho, 10 de Junho de 1963. - O Mi-
nistro da Defesa Nacional, Manuel Gomes de Araújo.

o Ministro do Exército,

Joaquim da Luz Ounha

Está conforme.
o Chefe do Gabinete,
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Ordem do Exército
1.- Série

N.O 8 31 de Agosto de 1963

Publica-se ao Exército o seguinte:

1- DECRETOS

Ministério das Finanças

Direcção-Ceral da Contabilidade Pública

Deoreto-Lel n.O 45175

Com fundamento nas disposições do artigo 3.° do De-
creto-Lei n." 24914, de 10 de Janeiro de 1935, e mediante
propostas aprovadas pelo Ministro das Finanças nos ter-
mos do mesmo artigo.

Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do artigo 109.°
da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o se-
guinte:
Artigo 1.0 São autorizadas as repartições da Direcção-

-Geral da Contabilidade Pública respectivas a mandarem
sati fazer, em conta da verba de despesas de anos econó-
micos findos, inscrita nos \ll'çamentos do actual ano econó-
mico, as quantias seguintes:
.........................

J\lini térlo do Exército

Encargo do ano de 1002 respeitante a impressos e
artigos de expediente, a liquidar pelo conseJho
adminis trativo do Quartel-General do Governo
Militar de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . 6574$80
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Vencimentos referentes aos anos de 1961 e 1962
devidos por promoções e colocações no quadro
da arma de diversos oficiais do Exército . . . 128 226$00

134 800$00

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 2 de Agosto de 1963. -

AMÉRICO DEUS RODRIGUES TROMAZ - António de Oliveira
Salazar - José Gonçalo da Cunha Sottomayor Correia
de Oliveira - Manuel Gomes de Araújo - Alfredo Rodri-
gues dos Santos Júnior - João de Matos Antunes Va-
rela - António Manuel Pinto Barbosa - Joaquim da
Luz Cunho. - Fernando Quintanilha 111endonça Dias-
Eduardo de Arantes e Oliveira - António Augusto Pei-
xoto Correia - Inocêncio Galvão Teles - Luís Maria
Teixeira Pinto - Oarlos Gomes da Silva Ribeiro - José
Jotio Gonçalves de Proença - Pedro Mário Soares Mar-
tinez.

Ministério das Obras Públicas
Comissão Administrativa das Novas Instalações

para as Forças Armadas

Decreto n.O 45187

Considerando que foi adjudicada a José Ferreira a obra
de construção da casa da guarda do novo quartel do ba-
talhão independente de infantaria n.? 19, no Funchal;

Considerando que para. a execução de tal obra, como se
verifica do respectivo caderno de encargos, está. fixado o
prazo de 365 dias, que abrange parte do ano de 1963 e do
de 1964;
Tendo em vista o disposto no artigo 22.° e seu § 1.0 do

Decreto-Lei n." 41375, de 19 de Novembro de 1957;
Usando da faculdade conferida pelo n.s 3.° do ar-

tigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 E autorizada a Comissão Administrativa das
Novas Instalações para as Forças Armadas a celebrar
contrato com José Ferreira para execução da obra de
construção do. casa da guarda do novo quartel do bata-
lhão independente de infantaria n.? 19, no Funchal, pela
importância ele 819 878$10.
Art. 2.° Seja qual for o valor das obras a r alizar, não

poderá a Comissão Administrativa das ovas Instalações
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para as Forças Armadas despender com pagamentos rela-
tivos às obras executadas, por vitude do contrato, mais
de 400 000$ no corrente ano e 419 878$10, ou o que se
apurar como saldo, no ano de 1964.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 12 de Agosto de
1963. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES TrroMAZ - António de
Oliveira Salazar - António Manuel Pinto Barbosa-
Eduardo de Arantes e Oliveira.

Ministéria das Finanças

Direcção-Ceral da Contabilidade Pública

Decreto n.s 45194

Com fundamento no § Lodo artigo 17.° do Decreto
n.> 16670, de 27 de Março de 1929, no artigo 37.° do
Decreto n.? 18381, de 24 de Maio de 1930, nas alíneas b),
c) , d) , c) e g) do artigo 35.° do referido Decreto
n.s 18381, no artigo 2.° e seu § único do Decreto-Lei
n.s 24914, de 10 de Janeiro de 1935, mediante propostas
aprovadas pelo Ministro das Finanças, nos termos do
n.s 1.0 do artigo 9.° do Decreto-Lei n.? 22470, de 11 de
Abril de 1933, e nos do mencionado artigo 2.° do Decreto-
-Lei n.s 24914;

Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do artigo 109.°
da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o se-
guinte:

Artigo 1.° São transferidas as quantias adiante indica-
das, dentro dos orçamentos seguintes:

Ministério do Exército
No capítulo 9.°, artigo 361.°:

Do n.O 3) «De material de defesa ) - 10 000$00
Para. o n.> 2) «De móveis» + 10000$00
......................
Publique-se e compra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 16 de Agosto de
10G3. - _\M{mco DEU RODRIGUES TrrOMAz - António de
Oliveira Salazar - José Gonçalo da Ounha Sottomayor
Oorreia do Oliveira - Mtuuie; Gomes de Araújo - ALfredo
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Rodrigues dos Sarntos Júnior - João de Matos Antunes
Varela - António Manuel Pinto Barbosa - Joaquim da
Luz Ounha - Fernando Quintanilha Mendonça Dias-
Alberto Marciano Gorjão Franco Nogueira - Eduardo de
Aranles e Oliveira - António Augusto Peixoto Oorreia-
Inocêncio Galvão Teles - Luís Maria Teixeira Pinto-
Carlo« Gomes da Silva Ribeiro - José João Gonçalves de
Proença - Pedro Mário Soares Martinez.

Presidência do Conselho e Ministério do Exército
Deoreto n,O 45207

Considerando que os taludes norte da estrada militar do
recinto de segurança Sacavém-Caxias, compreendidos entre
a estrada nacional n.? 10 e o caminho Sacavém de Cima-
-Sacavém de Baixo, se tornam desnecessários ao Ministério
do Exército;
Tendo em vista o disposto no § 1.o do artigo 7.° da Lei

n.? 2078, de 11 de Julho dá 1955;
Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do artigo 109.°

da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o se-
guinte:
Artigo único. :E desafectada do domínio público militar

uma parcela de terreno com a área de 10500 m", a norte
da estrada militar do recinto de segurança Sacavém-Ca-
xias, compreendida entre a estrada nacional n.? 10 e o ca-
minho Sacavém de Cima-Sacavém de Baixo, freguesia de
Sacavém, concelho de Loures.
Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 22 de Agosto de

1963. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de
Oliveira Salazar - Manuel Gomes de Araújo - António
Manuel Pinto Barbosa - Joaquim da Luz Cunha,

Ministério das Finanças
Direcção-Ceral da Contabilidade Pública

Deoreto n,· 46219

Com fundamento nas disposições do artigo 3.° do
Decreto-Lei n." 24 !)14, de 10 de Jan iro de 1935, e
mediante propostas aprovadas pelo Ministro das Finan-
ças nos termos do mesmo artigo;
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Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do artigo 109.°
da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o se-
guinte:

Artigo 1.0 São autorizadas as repartições da Direcção-
-Geral da Contabilidade Pública respectivas a mandarem
satisfazer, em conta da verba de despesas de anos eco-
nómicos findos inscrita nos orçamentos do actual ano eco-
nómico, as quantias seguintes:

Ministério do Exército
Encargos dos anos de 1960, 1961 e 1962, referen-
tes a vencimentos e ajudas de custo, a liquidar
pelos conselhos administratieoa dos regimentos
de engenharia n. ° 1 e artilharia ligeira n. ° 2 e
batalhões de caçadores n. ° 10 e independente
de infantaria n. ° 18 . _ . . . . . . . . . . .

Encargo do ano de 1961 referente a subvenções
de família . . . . . . . . . . - . . . . . .

Vencimentos dos anos de 1961 e 1962, a abonar
a dois oficiais milicianos . . . . . . . . . .

38302$00

84540$00

2206$00

125048$00

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 29 de Agosto de

1963. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES TrrOMAz - António de
Oliveira Salazar - José Gonçalo da Cunha Sottomayor
Correia de Oliveira - Manuel Gomes de Araújo - Alfredo
Rodrigues dos Santos Júnior - João de Matos Antunes
Varela - António Manuel Pinto Barbosa - Joaquim da
Luz Cunha - Fernando Quintanilha Mendonça Dias-
Alberto Marciano Gorjão Franco Nogueira - Eduardo de
Arantes e Oliveira - António Augusto Peixoto Correia-
Inocêncio Galvão Teles - Luis Maria Teixeira Pinto-
Carlos Gomes da Silva Ribeiro - José João Gonçalves de
Proença - Pedro Mário Soares Martinez.

11- PORTARIAS
Presidência do Conselho e Ministérios do Exército e da Marinha

Portaria ".0 20003

Tendo surgido dúvidas quanto à. entidade com compe-
tência disciplinar sobre o militar que, pertencendo ou es-
tando adido a uma unidade, presta serviço noutra, com
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carácter permanente ou transitório, a título exclusivo ou
-cumulabivo, quando consideradas as diversas causas que
podem desencadear essa competência - actos cometidos
na unidade a que pertence ou está adido; actos prati-
cados na unidade em que presta serviço a qualquer da-
queles títulos; actos cometidos fora do serviço ou sem
qualquer ligação com este:
Manda o Governo da República Portuguesa, pelos Mi-

nistros da Defesa Nacional, Exército e Marinha e Secre-
tário de Estado da Aeronáutica que se observem, na in-
terpretação dos textos legais em vigor, as seguintes regras:

L." A competência disciplinar é atribuída apenas aos
militares que detenham poderes de chefia, direcção ou
comando relativamente aos inferiores a recompensar ou
a punir;
2. a Essa competência fixa-se no momento em que é

praticado o acto a recompensar ou a punir, não no mo-
mento em que se procede ou pune, e não se altera pelo
facto de posteriormente cessar a subordinação funcional;
3.a A subordinação funcional inicia-se no momento em

que o militar, por título legítimo, fica sujeito, transitória
ou permanentemente, às ordens, direcção ou comando de
determinada entidade ou entidades e dura enquanto essa
situação se mantiver;
4." No caso de subordinação funcional cumulativa do

militar cm relação a entidades pertencentes a hierarquias
independentes, a plenitude da competência disciplinar per-
tence ao chefe da unidade, estabelecimento ou repartição
a que pertence ou está adido, exceptuando-se dela apena
os actos ou omissões praticados no serviço ou serviços sob
a dependência funcional de entidade diferente ou com eles
relacionados e que, por isso, caem na alçada da compe-
tência disciplinar desta última.

5.& Fica revogada a Portaria n.? 18259, de 9 de Feve-
reiro de 19G1.

Presidência do Conselho, Ministérios do Exército e da
Marin ha e Secretaria de Estado da Aeronáutica, 12 de
Agosto de 19G3. - O Ministro da Defesa acional, Ma-
nue! Gomes de Araújo.- O Ministro do Exército, Joaquim
da Luz Cunlui. - O Ministro da Marinha, Fernando
Quintanilha Mendonça Dias. - O S cr tário de E tado
da Aeronáutica, Francisco Anle}llio das Ctuuuu,
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Presidência do Conselho
Cabinete do Ministro da Defesa Nacional

Portaria n.O 20006

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Minis-
tro da Defesa Nacional, o seguinte:

Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n.? 42559, de
3 de Outubro de 1959, reforçar com a quantia que se indica
a seguinte verba da tabela de despesa do orçamento pri
vativo das forças terrestres ultramarinas em vigor na pro-
vincia da Guiné:

Pagamento de serviços e diversos encargos:
Artigo 12.0-A «Despesas de anos económicos findos». . 1 388$30

tomando como contrapartida a seguinte disponibilidade da
mesma tabela de despesas:

Despesas com o pessoal:
Artigo 2.°, n.? 2) «Remunerações acidentais - Gratifi-

cação de isolamento» . . . . . . . . . . . . . . . 1 388$30

Presidência do Conselho, 14 de Agosto de 1963. - O Mi-
nistro da Defesa Nacional, Manuel Gomes de Araújo .

Para ser publicada no Boletim Oficial da Guiné. -
Peixoto Correia.

Portaria n.· 20013

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Defesa acional, o seguinte:
Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n.> 42559, de

3 de Outubro de 1959, inscrever na tabela de despesa do
orçamento privativo das forças terrestres ultramarinas em
vigor na província de Cabo Verde as seguintes rubricas:

Deepesas com o material:
Artigo 5.°, n.v 4), alínea a) «Despesas de conser-
vação e aproveitamento de material - Irnó-
veis - Infra-estruturas: . . . . . . . . . . . 75000$00

Pagamento de serviços e diversos encar-
gos:

Artigo 0.0, n.? ) «Encargos administrativos-
Subvenções de família» . 15000$00

90000$00
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tomando como contrapartida a seguinte disponibilidade
existente na mesma tabela de despesa:

Despesas com o pessoal:
Artigo 1.0, n.? 1) «Remunerações certas ao pessoal

em exercício - Pessoal dos quadros aprovados» -----90000$00

Presidência do Conselho, 17 de Agosto de 1963. - O Mi-
nistro da Defesa Nacional, Manuel Gomes de Araújo.

Para ser publicada no Boletim Oficial de Cabo
Verde. - Peixoto Correia.

III - DECLARACÕES
Ministério do Exército

Chefia do Serv,iço de Orçamento e Administração

Repartição de Contratos

Deolaração

Por se verificar que tem ainda interesse para este 11:i-
nistério a doutrina contida no Decreto-Lei n.? 312 6, de
28 de Maio de 1941, publicado pela Presidência do Con-
selho, e que oportunamente não foi inserto em Ordem do
Exército, publica-se o texto do mesmo decreto, do teor
seguinte:

Decreto-Lel n.s Si 286

Usando da faculdad conferida pela 2.a parto do n.s 2.°
do artigo 109.° da. Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:
Artigo 1.0 A classificação e a r alização das despesa em

conta das verbas de «Diver o encargo re ultantes da
guerra» erão reguladas por instruções emanadas dos Mi-
nistérios respectivos com a aprovação do Ministro das Fi-
nanças.

§ único. As repartições da Contabilidade Pública nos
referidos Ministérios autorizarão o pagamento dos corres-
pondentes títulos ou íolbas de d sp sa depois d visados
pelo Ministro das Finanças, sem dependência de quaisquer
outras formalidades.
Art. 2.° Consideram-se como satisfazendo a toda as

formalidades legais as despesas já. realizadas de conta das
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verbas referidas no artigo 1.0 deste decreto e constantes
dos orçamentos de despesa dos Ministérios da Guerra e
da Marinha respeitantes aos anos de 1940 e de 1941.

Art. 3.0 Este diploma entra imediatamente em vigor.

IV - PARECERES
Ministério do Exército

Direcção do Serviço de Justiça e Discipl.ina
Repartição de lustiça e Disciplina

PareCer
Publica-se o parecer do Supremo Tribunal Militar de

25 de Julho do corrente ano, homologado por despacho
ministerial de 27 de Agosto último, do teor seguinte:

Uma portaria proveniente do Ministério do Exército e
datada de 2 do corrente mês põe à consideração da com-
petência consultiva do Supremo Tribunal Militar estes dois
problemas:

1.0 Se a informação do Conselho Superior do Exército,
referida na alínea C) do artigo 72.0 do Estatuto do Oficial
do Exército, deve considerar todos os aspectos que se
enumeram na alínea c) do artigo 12.0 do mesmo estatuto
ou se, tão-somente, essa informação deve incidir sobre
aspectos pertinentes à idoneidade profissional do oficial;

2.0 Qual o entido em que deve ser interpretada e o
conteúdo a dar à palavra «comportamento» inserto, na
alínea c) do artigo 12.0 do Estatuto do Oficial do Exér-
cito.

Somos forçados a anotar, desde início, que este e outros
relativamente bem frequentes problemas sobre a organi-
zação e o direito militar a respeito da interpretação e
alcance das suas normas reguladoras ou disciplinadoras
surg m normalmente da deficiente coordenação ou delimi-
tação dos re pectivos diplomas legais no seu aspecto subs-
tancial e talvez mais ainda de se lhes não prestar o
extremo e fundamental cuidado sobre o emprego de uma
terminologia própria, sistematizada e bem caracterizada
quanto ao significado preciso, coerente, constante e exacto
das palavra e expressões empregadas.

D(' tal sorte se vê o intérprete tantas vezes oprimido
e dificultado no seu trabalho, já de sua natureza compli-
cado e difícil.
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Dado este conciso apontamento, cujo significado os pro-
blemas que bastas vezes se situam em fronteiras comuns
e mal definidas mais valorizam, vamos passar à análise
dos aspectos equacionados.
I - Quanto ao primeiro.
A simples leitura do artigo 72.° do Estatuto do Oficial

do Exército e a própria rubrica legal de que faz parte
demonstram que se ocupa das condições especiais de pro-
moção ao posto de coronel, entre as quais se conta a da
alínea c) em causa: «Informação favorável para a promo-
ção, do Conselho Superior do Exército, ouvidos os coman-
dantes da região e os directores ou insp ctores das armas
ou serviços».

O artigo 12.0 do mesmo estatuto ocupa-se das deter-
minantes da passagem dos oficiais, em geral, à situação
de reserva e na alínea c) refere como compelidos a esta
situação aqueles que desistam de prestar provas de aptidão
profissional para o posto imediato, revelem não possuir os
requisitos de cultura necessária ao desempenho de novo
posto ou não sejam considerados como preenchendo as
condições de capacidade profissional e de comportamento
para promoção em duas consultas necessárias dirigidas
ao Conselho Superior do Exército para aquele efeito.

:B, assim, possível concluir, para já, que o conteúdo
dos dois preceitos em análise se não identifica inteira-
mente. Dissemos, e convém repetir agora, que o artigo 72.0
estabelece as condições especiais de promoção ao posto
de coronel. As condições gerais de promoção são como que
comuns a todos os oficiais e vêm consignadas nos arti-
gos 53.0 e seguintes do mesmo statuto, mas mais propria-
mente no artigo 54.°, porquanto os restantes se ocupam
dos elementos ou fontes informativas dessas condiçõe .
Para o problema em estudo, interessa mormente assinalar
que no n.s 2.0 deste preceito se reclamam como condições
gerais de promoção ter revelado idoneidade para o desem-
penho das funções de novo posto e pos uir os necessários
requisitos morais, intelectuais, físicos e de cultura. E, por-
tanto, evidente que a expresão «idon idade para o d sem-
penha das funções de novo posto» tem na 1 i um conteúdo
e sentido distintos ou di! rentes daqueles que cab m na
expressão «necessários requisitos morais, intelectuai,
físicos e de cultura», embora todos integrem aopersonali-
dade do oficial, como tal.
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o artigo 56,° refere-se à idoneidade para o desempenho
das funções do posto imediato e diz que se comprova:

1.0 Pelo comportamento civil e militar e pelas informa-
ções prestadas para esse efeito pelos comandantes de uni-
dades e regiões militares e pelos inspectores e directores
das armas ou serviços;

2. ° Pelas citações ou menções especiais registadas na
sua rolha de matrícula;
3. o Pelos resultados obtidos nos cursos tácticos ou téc-

nicos;
4.° Pelo resultado final das provas 'especiais de aptidão,

quando previstas.
O § único acrescenta que-o oficial que depois da última

promoção tiver má informação acerca da sua competência
profissional só pode ascender ao posto imediato depois de
parecer favorável do Conselho Superior do Exército.

Seguem-se os artigos 57.°, 59.° e 60.°, que se ocupam,
respectivamente, dos elementos informabivos e probatórios
dos requisitos morais, intelectuais e de cultura, e físicos.
A leitura atenta de todos estes preceitos, a reflexão sobre
a escolha e natureza das fontes destes elementos informa-
tivo probatórios, bem como a referência do § único do
artigo 56.° (que, como vimos, se ocupa da idoneidade para
o de empenho das funções do novo posto) à competência
profís ional em parecer favorável do Conselho Superior
do Bxército, levam-nos a concluir que a função consultiva
e informativa deste onselho é normalmente incidente
sobre os a. pectos pertinentes à idoneidade profissional do
oficial. De propósito se di se normalmente, visto que, de
harmonia com o § 3.° do artigo 58.° do Decreto-Lei
n.s 42564. - Organização Geral do Ministério do Exér-
cito -, incumbe a e te Conselho, além das funções espe-
cificadamente aí as!-;inaladas, dar parecer sobre os assuntos
que o Ministro do Exército entenda submeter à sua apre-
ciação uperior não sejam específicos de outros orga-
nismos.

B repare-o e ainda em como a natureza daquelas funções
espccialm nte atribuída ao onselho Superior do Exér-
cito não contraria e antes apoia a afirmação que vem feita
de que n competência é consultiva e normalmente iníor-
mnbiva acerca dos aspectos pertinentes à idoneidade
profissional sob o ponto de vi ta. essencialmente técnico.

Ji:, por outro lado, tnmhém a fortale 'e a natureza da com-
p tôncia que este DC'('I'to-Lei n.? 42564, nos seus arti-
gos 56.0 e seguintes, confere no Conselho Superior de Dis-
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ciplina do Exército. Aí se fala expressamente de compe-
tência para julgar da capacidade moral e da capacidade
profissional dos oficiais ou aspirantes a oficial quando
revelem falta de energia, decisão ou de outros dotes mili-
tares ou qualidades essenciais para o exercício das funções.

E igualmente se lhe confere competência para dar
parecer sobre os assuntos relativos a promoção que, pelo
Ministro do Exército, sejam mandados submeter 11 sua
apreciação - artigo 56. o, alínea d).

Por isso leste Supremo Tribunal produziu em recente
acórdão a afirmação de que a reflexão atenta sobre os prin-
cípios informativos do sistema do mencionado Decreto-Lei
n.? 42 564 traduz com evidência que enquanto se con-
fiaram ao Conselho Superior de Disciplina do Exército
funções essencial e fundamentalmente debruçadas sobre
o conhecimento da idoneidade intelectual e moral, ou seja
da capacidade profissional sob o ponto de vista desta ido-
neidade, se deixaram ao Conselho Superior do Exército
funções meramente consultivas e bastante mais inclinadas
à indagação e conceituação da idoneidade ou capacidade
também profissional mas estruturalmente xpressa em ca-
pacidade funcional ou técnica.

Existe, no entanto, um elemento à primeira vista com-
preensívelmente perturbador da lógica através da qual
vimos firmando o nosso raciocínio. Referimo-nos ao bom
comportamento civil e militar para efeitos de promoção.
Conforme anotamos, ele aparece-nos no artigo 56.0 do Es-
tatuto do Oficial do Exército entre os elementos informa-
tivos ou de prova da idoneidade para o desempenho elas
funções do novo posto e de tal sorte incluído nos requisitos
valorativos da capacidade ou idoneidade profissional no
seu aspecto ténico. o entanto, quer pelo artigo 5 .0,
§ único, do estatuto, quer pelo § Lodo artigo 56.0 do
Decreto-Lei n.? 42 564, o eu julgamento pertence ao Mi-
nistro do Exército, que, no entanto, pode mandar ouvir
o Conselho Superior de Disciplina.

Eis porque logo ele início el ixamos cair neste parecer
uma singela passageira referência aOR problemas que
bastas vezes se situam em fronteiras comuns e mal defi-
nidas e que frequent m nte vivem de elementos próximos
ou valor s afins, de algum modo me mo comuns, se não
recl.procamente complementares.

E daí que no já l' f r nciado e recente acórdão deste
alto Tribunal se tiv sse também escrito que a. idoneidade
moral se afere ainda. pelo comportamento civil e militar
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que em certas coordenadas da vida é, necessàriamente,
elemento da sua valoração. Pode, por conseguinte, como
elemento valorativo que porventura será, tornar-se depre-
ciativo na formulação do juizo acerca da idoneidade moral.
Não será, portanto, neste aspecto que ele deverá funda-
mentalmente interessar à competência informativa normal
do Conselho Superior do Exército, mas antes naquele outro
em que ajude a formar juízo sobre a idoneidade profissio-
nal sob o ponto de vista de capacidade técnica.

omo último apontamento em abono deste princípio
orientador, ao que nos pa.rece, da função consultiva do
mesmo Conselho, temos a indicação dos requisitos ou ele-
mentos que devem ilustrar ~s suas propostas ou pareceres
relacionados com as promoções por escolha e por distinção.
segundo os artigo' 86.° a 96.° do Estatuto do Oficial do
Exército, e 58.°, § 1.0, alíneas b) e c), do Decreto-Lei
n.s 42564.

Temos, pois, que, constituindo o elemento da alínea c)
do artigo 72.° do estatuto uma condição especial de pro-
moção a determinado posto, a informação do Conselho
Sup rior do Exército deverá somente incidir sobre aqueles
aspectos que contribuam para definir a idoneidade pro-
fissional do oficial sob o ponto de vista da sua capacidade
técnica para o desempenho das funções inerentes ao posto
de coronel.

E, porém, evidente que não se deverá furtar à nota in-
formativa, embora de conteúdo específico, a indicação de
quaisquer elementos legais porventura conhecidos do Con-
selho, sejam eles de que natureza forem, pois que o objec-
tivo fulcral é, em última análise, formal' juízo quanto
possível eguro e esclarecido acerca da personalidade do
oficial, através de todos quantos aspectos possam valorizar
ou prejudicar a possibilidade e oportunidade da sua pro-
moção, ou seja, ajudar a decidir com acerto.

O processamento que conduzirá à concretização deste
juízo constitui problema diverso.
II- Quanto ao segundo aspecto.
O termo «comportamento» aparece na alínea c) do ar-

tigo 12.° do estatuto, expressamente, como comportamento
para a promoção. Ora, como vimos, o único comporta-
mento que na lei aparece condicionando o acesso a novo
posto é o comportamento civil e militar como elemento
valorativo ou depreciativo da idoneidade ou capacidade
técnica para o desempenho das funções do novo posto -
artigos 54.°, n.? 2.°, e 50.°, 11.° 1.0, dcst diploma.
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Consequentemente, o sentido em que deve ser inter-
pretada e o conteúdo a dar à palavra «comportamento»
que se lê na alínea o) do artigo 12.° não podem ser dife-
rentes, como decorre destas e doutras considerações que S9

bordaram no desenvolvimento da primeira parte da questão
posta.

Em conclueão :
B parecer unânime dos juízes deste Supremo Tribunal

Militar, reunidos em conferência:
I - Que a informação do Conselho Superior do Exér-

cito referida na alínea o) do artigo 72.° do Estatuto do
Oficial do Exército deve, normalmente, incidir sobre os
aspectos pertinentes ao conhecimento e definição da ido-
neidade ou competência profissional do oficial para o de
sempenho das funções inerentes ao posto de coronel.

II - Que a palavra «comportamento» inserba na alí-
nea o) do artigo 12.° do Estatuto do Oficial do Exército
deve ser interpretada no sentido de «comportamento civil
e militar» e com o conteúdo que a esta expressão confere
o artigo 56.°, n.? 1.0, do mesmo diploma, como elemento
valorativo ou depreciativo da idoneidade ou competência
profissional para o desempenho do novo posto.

Lisboa e Sala de Conferência do Supremo Tribunal
Militar, 25 de Julho de 1963. - Carlos Costa Macedo,
general - Joaquim. Marques Esparteiro, contra-almi-
rante - Luís Gonzaga Bresmanc Leite Perry de Sousa
Gomes, general- Leonel Aleluia da Coeia Lopes, g ne-
ral - Frederico da Conceição Costa, general - António
Miguel Monteiro Libório, general- Joe» do Naecimcnio
Mouga Rodrigues - Francisco António Lopes Moreira.

o Ministro do Exército,

Joaquim da Luz Cunha

Está conforme.
o Chere do Gabinete,

4oCd.4h~~Óo-f
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Ordem do Exército
1.8 Série

30 de Setembro de 1963..

Publica-se ao Exército o seguinte:

1- DECRETOS
Ministério das Finanças

Direcção-Ceral da Contabilidade Pública

Decreto n.O 45250

Com fundamento no § Lodo artigo 17.° do Decreto
n.> 16670, de 27 de Março de 1929, no artigo 37.° do
Decreto n." 18381, de 24 de Maio de 1930, no artigo 2.°
do Decreto-Lei n." 33 538, de 21 de Fevereiro de 1944,
nas alíneas a) e c) do artigo 33.° e nas alíneas b), c), d),
c) e g) do artigo 35.° do referido Decreto n.? 18381, no
artigo 2.° e seu § único do Decreto-Lei n.> 24914, de 10
de Janeiro de 1935, mediante propostas aprovadas pelo
Ministro das Finanças, nos termos do n.? 1.0 do artigo 9.°
do Decreto-Lei n.? 22470, de 11 de Abril de 1933, e nos
do mencionado artigo 2.° do Decreto-Lei n.? 24914;

Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do artigo 109.°
da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo, nos
termos do § 2.° do artigo 80.°, o seguinte:

Artigo 1.0 São transferidas as quantias adiante indicadas
dentro dos orçamentos seguintes:........................

Ministério do Exército
No capítulo S.O:

Do artigo 66.°, n.? 8) «Gratificação ... ~)-
Para. o artigo M.o, n.? 1) «Serviços clt-

nieos . . .)) . . . . . . . . . . . . . . +

SO000$00

30000$00
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No capítulo 9.°:

Do artigo 361.°, D.O 3) «De material de de-
fesa ... » • . .•........

Para o artigo 362." «Material de consumo
corrente» :

20000$00

N." 1) «Impressos» .
N.? 2) «IArtigos de expediente »

+
+

10000 00
10000 00

Art. 2.° São abortos no Ministério elas Finanças créditos
especiais, no montante de ]4700021$10, destinados quer
a reforçar verbas insuficientemente dotadas, quer a prover
fi renlizuçüo do dosp sns não previstas no Orçamento
Geral elo ]'js taclo em vigor:

l\lillisl(lrio tio Exérclto

Cnpíbulo 3.° «Serviços dr instrução
Milita]"» (Lisboa):

Artigo 00.°, D.O 7) «Custeio das propinas, ... »

Acndcmin

70000$00

Capítulo 5.° «Serviços do quartel-mestre - Dircc-
ção do Serviço de Fortificações e Obras Milita-,res» :

Artigo 245.°, D.O 1), nltnon a) «Prédios urbn-
110H: nquiaição de í.orronos ... » ... 400000$00

Capitulo A.o «1~tl('ftrg()R g('1"f\is do Mil1iHtório-
IksprSItH gemis»:

Artigo 340.°, 11.° 1), f\](nrfl I» «Pngnmonto n
médicos civis ... » • • • • • • • •

Artigo 343.°, n," 4) «Tmtamanto, ... » ..
150000 00
250 ooo oo

Cnpítulo 9.° «Forças evcntualmonto conatituí
das - Companhia d ivisionárin do mnnutcnção
d material (Entroncnmcnto)»:

Artigo 303.°, n.? 2) «Luz , ... »
Artigo 365.°, 11.° 1) «Força motriz»

oo 000 00
10000$00

910000 00

Arb. 13.° Como componsação dOR créditos doaignndos
no artigo anterior, SiLO cíectuadua aR scguint s nlt rações
ao Orçamento Geral do RsLado em execução, rcspresentn-
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tivas de aumentos de previsão de receitas e de redução em
verbas de despesa:

l\Iinistério do Exérclto

Capítulo 1.°, artigo 5.°, n.v 1) .
Capítulo 3.°, artigo 59.°, n.O 1)
Capf tulo 8.°, artigo 323.°, n.? 1)
Capítulo 9.°, artigo 361.°, n.v 3)

400000$00
70000$On

40() (}(}()$OO
70000$00

940000$00

. . . . . . . . . ....
Estas correcções orçamentais foram registadas na Di-

recção-Geral da Contabilidade Pública, nos termos do
§ único do artigo 36.° e nos da parte final do artigo 37.°
do Decreto D.O 183tH, de 24 de Iaio ele 1930, e a mi-
nuta do presente decreto foi examinada e visada pelo
Tribunal de Contas, como preceitua o aludido § único do
artigo 36.° do Decreto n.? 18 381.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém,

Paços do Governo da República, 17 ele Setembro ele
1963. - ANTÓNIO DE OLIVEIRA SAr,AZAR - José Gonçalo
ela Cunlia Sottomayor Correia de Oliveira - Manuel Go-
mes de Araú.jo - Alfredo Rodrigues dos Santos Júnior -
Joõo de Matos Antuncs Varela - António Manuel Pinto
Barbosa - Joaquim da Luz Cunha - Fernando Quinta-
nilha Mendonça Dias - Alberto Marciano Goriõo Franco
Nogueira - Ed1wrdo de Arantcs c Oliveira - António Au-
!lusto Peixoto Correia - Inocêncio Galv{í,o Teles - Luís
Maria Teixeira Pinto - Carlos Gomes da Silva Ribeiro -
José João Gonçalves de Proença - Pedro Mário Soares
Martinez.

Ministério das Obras Públicas

Comissão Administrativa das Novas Instalações
pira as Forças Armadas

Decreto n.O 45 252

onsidernndo que foi adjudicada a José dos Santos Car-
valheira a empreitado. de trabalhos complementares de
}' modelação e conclusão de algumas dependõncias do
quartel do regimento de infantaria n.? 13, em Vila Real;
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Considerando que para a execução de tal obra, como se
verifica no respectivo caderno de encargos, está fixado o
prazo de 365 dias, que abrange parte do ano económico
de 1963 e do de 1964;

Tendo em vista o disposto no artigo 22.° e seu § 1.0
do Decreto-Lei n.? 41375, de 19 de Novembro de 1957;

Usando da faculdade conferida pelo n.> 3.° do artigo 109.°
da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo, nos
termos do § 2.° do artigo 80.°, O' seguinte:
Artigo 1.0 E autorizada a Comissão Administrativa das

Novas Instalações para as Forças Armadas a celebrar
contrato com José dos Santos Carvalheira para execução
da empreitada de trabalhos complementares de remode-
lação e conclusão de algumas dependências do quartel do
regimento de infantaria n.? 13, em Vila Real, pela im-
portância de 1205394$.

Art. 2.° Seja qual for o valor das obras a realizar, não
poderá a Comissão Administrativa das Novas Instalações
para as Forças Armadas despender com pagamentos rela-
tivos às obras executadas, por virtude do contrato, mais
de 400000$ no corrente ano e 805394$, ou o que se
apurar como saldo, no ano de 1964.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 19 de Setembro de
1963. - AN'rÓNIO DE OLIVEIRA SALAZAR - António Manuel
Pinto Barbosa - Eduardo de Arantes e Oliveira.

Ministério do Ultramar

Direq;ão-Ceral de Obras Públicas e Comunicações

Comissão Consultiva c Revisora da Legislação
dos Correi05, Telégrafos e Telefones do Ultramar

Decreto n.O 45 253

IIá reconhecida conv niência em stabeleeer uma mais
m..Ll'Oita colaboração entre os C. T. 'r. U. e o serviço pos-
tal militar, com o fim de se assegurar a maior eficiência
na execução dos serviços postais que inter ssam nos mi-
litares em serviço nas províncias ultramarinas.
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Nestes termos:
Ouvido o Conselho Ultramarino;
Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do ar-

tigo 150.° da Constituição, decreto e promulgo, nos ter-
mos do artigo 107.° e do § 2.° do artigo 80.°, o seguinte:

Artigo único. Os correios, telégrafos e telefones podem,
mediante acordo e nas condições a estabelecer com os
serviços militares das respectivas províncias ultramari-
nas, executar a entrega de correspondências e de encomen-
das postais e o pagamento de vales aos milibares e seus
familiares, por intermédio das estações e postos do ser-
viço postal militar.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 20 do Setembro de
1963. - ANTÓNIO DE OLIVEIRA SALAZAR.

Para ser publicado no Boletim Oficial de todas as
províncias ultramarinas. - Oliveira Salazar.

Ministério do Exército

Repartição do Gabinete

Decreto n.O 45270

Pelo Decreto n.? 43275, de 28 de Outubro de 1960,
foi autorizada não só a celebração de contrato com a
Companhia r. B. M. Portuguesa para o aluguer do equi-
pamento indispensável ao funcionamento do Serviço Me-
canográfico do Exército, como também a inscrição anual
no orçamento do Ministério do Exército do crédito nes-
sessário para fazer face a tal encargo.

Entretanto, em consequência das novas missões in-
cumbidas àquele Serviço }Iecanográfico do Exército, veri-
fica-se a ne ees idade de proceder a um aumento do mesmo
equipamento.

Assim:
T ndo cm vista o disposto no artigo 22.° e seu § 1.0

do Decreto-Lei n.? 41 375, de 19 de Novembro de 1957;
Usando da íaculdnd conferida pelo n.? 3.° do artigo

109.0 do. Constituição, o Governo decreta e eu promulgo,
nos termos do § 2.° do artigo 80.°, o seguinte:
. Artigo 1.0 E autorizado o Iinistério do Exército, por
mtermédio elo conselho administrativo da Chefio. do Ser-
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viço do Orçamen Lo e Administração, a celebrar com a
Companhia r. B. M. Portuguesa um contrato adicional
para o aluguer de um equipamento mecanográfico comple-
mentar necessário à eficiência do serviço em questão,
pela importância de 59 770$80, no ano económico de
1964.

§ único. A quantia mencionada no corpo do artigo cor-
responde ao somatório das importãncis de 55 270$80 e
4500$, relativas, respectivamente, a doze meses de alu-
guel' do aludido equipamento e às respectivas despesas de
importação.

Art. 2.° :B igualmente autorizada a manutenção do re-
gime de aluguer do referido equipamento nos anos econó-
micos de 1965 e seguintes até ao montante de fJ5 270$ O.

Art. 3.° Fica autorizado o Ministério do Exército a ins-
crever anualmente no seu orçamento próprio não só a
verba mencionada pelo § único do artigo 2.° do Decreto
n.? 43 275, de 28 de Outubro de 1960, como também o
crédito necessário para a execução do disposto no presente
diploma.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 25 de Setembro dc
1\:)63. - ANTÓNIO DE OLIVEIRA SALAZAR - Monucl. Gomes
de Araújo - António Mtniuc! Pinto BarllOsa·- Joaquim
da Luz Cunha,

Ministério das Finanças

Direcção-Ceral da Contabilidade Pública

Decreto n,s 45273

Com Iundamcn to no § 1.0 do artigo 17.0 do Decreto
n.O JG G70, de '27 ele Março ele 1929, no artigo 37.0 do De-
creto n ." 18381, elo 24 de Muio dc HJ:lO, nas alíneue a),
l> ), c), d) e c) do artigo :35.o do J'eícrido Decreto n. ° 18 1381,
no artigo 2.0 c sou ~ único elo Doer .to-Lei n.? 24 fll4, de
10 de Janeiro de H135, cm execução dos Decretos-Leis
n.O' 45025 e 45 108, respectivamente de 11 de Muio e :J
ele Julho <10 19G:3, mod iantc propcstas uprovndas pelo \li-
nistro dus Finnnçns, nos Ll'I'!l'lOS elo n .? [,0 do al'Ligo n.O
do Dt'(TC'LO Ll'i 11.° 22470, <1(, 11 ele' Abril do 193:~, nos do
mencionado fl!'tigo '2.0 do J)('('!'C'Lo·Lci n.s 24 rn 1:
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Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do artigo 109.°
da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo, nos
termos do § 2.° do artigo 80.°, o seguinte:

Art. 2.° São abertos no Ministério das Finanças créditos
especiais no montante de 44960482$ destinados quer a
reforçar verbas insuficientemente dotadas, quer a prover
à realização de despesas não previstas no Orçamento
Geral do Estado em vigor:

Ministério /to Exército

Cnpitu!o 2.° «Estado-Maior do Exército - Úr:g[W5
centrais» ;
ArLigo 13.0 «Desp sas de conservação o apro-

veitamento de material», n.v 2) "De ma-
terial de defesa e segurança pública», aH-
nea a) "Sobresselentes de máquina Adonis»
(material crípto-N ato) . . . . . . . . . . 8G 182$30

Capítulo 3.° «Serviços de instrução -Cursos de
oficiais milicianos»;
Artigo 174.° "Encargos administrativos»:

N. ° 2), alínea b) "Fardamento». . . . .
N.> 3) "Vencimentos dos aspirantes ... »

1 391 G76$20
G000 000$00

64767G8$50

Art, 3.° Como compensação dos créditos designados no
artigo anterior, são efectuadas as seguintes alterações ao
Orçamento Geral do Estado em execução, representativas
de aumentos de previsão de receitas e de redução em
verbas de despesa:

~Ilnjslério do Exército

CapíLulo 1.0, artigo G.o, n.? 1) .
Capítulo .0, artigo 323.°, n.? 1)

8G 182$30
(j 391576$20

6476758$50

..............
E tas correcções orçamentais foram registadas na Di-

recção-Geral da Contabilidade Pública, nos termos do
§ único do artigo 36.° e nos da parte final do artigo 37.°
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do Decreto n.? 18381, de 24 de Maio de 1930, e a minuta
do presente decreto foi examinada e visada pelo Tribunal
de Contas, como preceitua o aludido § único do artigo 36.°
do Decreto n ,? 18 381.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 27 de Setembro de

1963. -ANTÓNIO DE OLIVEIRA SALAZAR-José Gonçalo da
Ounha Sotlomayor Oonrcio: de Oliveira - Alfredo Rod-ri-
gues dlos Santos Júnhlor - João de Mcttos An:tunes Va-
rela - Antónz'o Marli;ueL Pimt!o Barooea - Joaquim da
Luz Ounlia - Pemaruio Quinianilha AI cndonça Dias -
Alberto Morciano Gorjlto Franco Nogueira - Eduardo de
Arantes e OLiveira - Inocêncix: Galvão Teles - Luís Ma-
rta 'l'eixdra Pinto - Corio« Gomes da Silva nibe~ro -
José Jo{lJo Gonçalves ele Proença - Pedro Mário Soares
Mar~inez.

Direcção-Ceral das Alfândegas

Deoreto n.O 45274

Usando da faculdade conferida pela La parte do n .? 2.°
do artigo 109.° da onstituicão, o Governo decreta e eu
promulgo, nos termos do § 2.° do artigo 80.°, para valer
como lei, o seguinte:

1\rtigo único. Na imporbação elo material d guerra pe-
las forças do segurança, poderá o Ministro das Fínanças
conceder a isenção dos respectivos dircibos, bem como a
dos rrnolumentos gerais dos artigos l1.0 o lO." da tabela 11
anexa à Reforma Aduan ira, aprovada pelo D 'croto-L
11.° 31665, de 22 do Novembro do 1941.

Publique-se e cumpra-se como nele so contém.
Paços elo Govorno da República, 27 de Setembro de

1963. - ANTÓNIO DE Or,IVEIRA SAT,AZAR - José Gonçalo
da Cunha Sottomayor Correia ele Oliveira - Manuel Go-
Ines de Araújo - Alfredo Rodriquc« dos Santos Jtinior -
Jo{ío ele Matos Antunes Vau'la - António Mmiuc! Pinto
Barbosa - Joaquim da Luz Ounha - Fernando Quinta
nilha Mcndonça Dias - Alberto Marciano Goriõo Franco
Noqucira - Eduardo de Arante8 c Oliveira - Antcínio Au-
fl118~0 Peixoto Correia - Lnocôncio Galveio 7'c1eR- ];1IíN
Maria Teixeira Pinto - Oarlos Gomes do. Silva Rihl'iro-
,José Jocio Gonçalves de Proença - Pedro Mário Soarcs
Martinez.
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11- PORTARIAS
Presidência do Conselho

Cabinete do Ministro da Defesa Nacional

Portaria n.O 20044

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Defesa Nacional, o seguinte:

os termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n." 42559,
d 3 de Outubro de 1959, i"nscrever na tabela de despesa
do orçamento privativo das forças terrestres ultramarina"
cm vigor na província da Guiné a seguinte rubrica:

Pagamento de serviços e diversos encargos:
Artigo 12.0-A «Despesas de anos económicos fin-
dos» . . . . . . _ . . . . . . . . . . . . . 251$60-------

tomando como contrapartida a seguinte disponibilidade
existente na mesma tabela de despesa:

Despesas com o pes8oal:
Artigo 2.°, n.? 2) «Remunerações acidentais-

Gratificação de isolamento» . . . . . . . . . 251 $60-------
Presidôncin do Conselho, 4 de Setembro de 1963.-

O Ministro da Defesa ncional, Manuel Gomes de Araújo.
Para ser publicada no Boleí.nn. Oficial da Guiné.

Peixoto Correia.

o Ministro do Exárcito,

Joaquim da Luz Ounha

Está conforme.
o Chefe do Gahinele.

4~dL~h~~
c:..-f
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Ordem do Exército
1.& Série

N.O 10 31 de Outu bro de 1963.
Publica-se ao Exército o seguInte:

1- DECRETOS
Ministériodo Exército

Repartição do Cabinete

Decreto-Lei n.· 45286

'I'ornando-se necessário proceder ao encerramento das
contas e à resolução do processos de natureza adminis-
trativa das unidades e estabelecimentos militares que em
10 de Dezembro de 1961 faziam parte da guarnição do Es-
tado Português da India:

Usando d faculdade conferida pela 1.& parte do n.? 2.°
do artigo 100.° da onstituição, o Governo decreta e eu
promulgo, nos termos do § 2.° do artigo 80.°, para valer
como lei, o scullinte:

Artigo 1.0 B criado. no Ministério do Exército, na d -
pendência do ~Iini stro, por intermédio do quartel-mestre-
-general e para o fins indicados no artigo seguinte, uma
comissão composta pelo eh f do serviço do orçamento e
administração, servindo de presidente, por dois oficiais
superior " do s rviço da administração militar e por um
ecr tário , sem voto, capitão do mesmo erviço.
§ único. Junto da comi. são haverá um representante do

'I'rlbun 1 de ontas, que deve ser ouvido nas questões da
SUII competência e assist às. e· . ões sempre que o presi-
d nte o convocar.

Art, 2,° ornp te fi. comissão:
a) Proc der 110 une rramento das contas e i~resolução

do' proc o de natureza < dministrativn das unidades "
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estabelecimentos militares que em 19 de Dezembro de
1961 faziam parte da guarnição do Estado Português da
lndia;

b) Inventariar, acautelar e movimentar o numerário e
outros valores pertencentes às referidas unidades e estabe-
lecimentos, seja qual for o local onde se encontrem ou
a entidade em cuja posse estejam;

c) Administrar e aplicar os fundos que pela verba de
despesas extraordinárias inscrita no Orçamento Geral do
Estado em encargos gerais da Nação sejam postos ao seu
dispor para liquidação de encargos contraídos pelos ser-
viços militares do Estado Português da Tndia ;

d) Organizar os processos relativos a vencimentos ainda
não pagos de militares que se encontravam no referido
Estado em 19 de Dezembro de 1961 ou por lá haviam pas-
sado antes, bem como dos débitos destes à fazenda na-
cional ou a outras entidades públicas, promovendo os res-
pectivos pagamentos;

e) Organizar os processos relativos a débitos das uni-
dades e estabelecimentos indicados na alínea a) prove-
nientes de serviços prestados, fornecimentos, depósitos nos
conselhos administrativos para transferências que não
chegaram a ser efectivadas ou de qualquer outra prove-
niência e proceder aos respectivos pagamentos.

Art. 3.° Quando faltar ou se tornar muito difícil de obter
a prova legal dos actos ou factos constantes dos processos
a organizar pela comissão, pode fazer-se por qualquer meio
a prova deles, inclusivamente por simples declarações dos
interessados, ficando ao critério da comissão apreciar a
sua suficiência para a demonstração da existência do acto
ou facto.

§ único. Se a deficiência de prova incidir sobre falta
de valores em dinheiro ou coisas móv is, ou sobre a movi-
mentação de tais valores, essa apreciação compete ao Mi-
nistro do Exército, a quem será enviado o processo com
o parecer da comissão.

Art. 4.° Os fundos ao dispor da comissão serão depo-
sitados na Agência Militar e movimentados, em conta
corrente, com documentos assinados pelo presidente e
qualquer outro dos s us membros.

Art. 5.° Os serviços de secretaria nec ssários ao des n-
volvimento das actividades da comissão ficam a cargo da
Repartição do Orçamento e Administrnção.

Art. 6.° Os actos de simples xpedionto dos processo ou
as diligências que não devam ser realizadas por toda a



ORDE:\1 DO EXERCITO N. o 10 255

comi são competem ao presidente, que, porém, poderá
delegar essas funções, total ou parcialmente, em qualquer
dos vogais.

Art. 7.0 As deliberações da comissão devem constar de
um livro de actas, extractando-se para cada processo a
parte que lhe diga respeito.

Art. 8.0 Ka administração dos fundos e prestação de
contas a comissão procederá em conformidade com os pre-
ceitos estabelecidos no Regulamento para a Organização,
Funcionamento, Contabilidade e Escrituração dos Conse-
lhos Administrativos, a que se refere o Decreto 11. o 35 413,
de 29 de Setembro de 1945, na medida cm que não forem
contrariados por este decreto-lei.

Arb. 9.° Logo que tenha realizado os seus fins a comis-
são será extinta por portaria do Ministro do Exército.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 2 de Outubro de
1963. - .\.XTÓXIO DE OLIVEIRA SALAZAR - José Gonçalo
da Cunha Sottomayor Correia de Oliveira - Alfredo Ro-
drigues dos Santos Júnior - João de Matos Antunes Va-
rela - António Manuel Pinto Barbosa - Joaquim. da Luz
Cunha - Fernando Quintanilha .,[ endonça Dias - Alberto
},Iareiano Gorjtio Franco Nogueira - Eduardo de Arantes
e Oliveira - Inocêncio Galoão Teles - Carlos Gomes da
Silva Ribeiro - José J oão Gonçalves de Proença - Pedro
Mário Soares Xl ariines .

Ministério das Finanças

Direcção-Ceral da Contabilidade Pública

Decreto n.O 45290

Com fundamento nas disposições do artigo 3.° do De-
creto-Lei n .? 24 914, de 10 de Janeiro de 1935, e mediante
propostas aprovadas pelo Ministro das Finanças nos ter-
mos do mesmo artigo.

Usando da faculdade conferida pelo n ." 13.°do artigo 109.°
da Constituição, o Governo decreta e u promulgo, nos
termos do § 2.° do artigo 0.°, o seguinte:

Artigo 1.0 ão autorizadas as repartições da Direcção-
-Geral da 'ontabilidnde Pública respectivas a mandarem
satisfazer, em conta da verba de despesas de anos econó-
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micos findos inscrita nos orçamentos do actual ano econó-
mico, as quantias seguintes:

Ministério do Exército
Subvenções de família respeitantes aos !lIl1QS de
1961 e 1962, a liquidar pelos conselhos adminis-
trativos da Escola Plrática de Adminieüração Mi-
Iibar e regimento de artilharia pesada n.O 3 ..

Encargos respeitanteea aldmenbação especial o. ofi-
ciais, sargentos e furriéís presos do ano de 1962,
a liquidar pelo conselho adminísbrabivo da Casa
de Reclusão do Governo Mhlitar de Lisboa . .

Vencimentos e ajudas de custo referentes aos anos
de 1961 e 1962, o. abonar a diversos oficiais e sar-
gen tos . . . . . . . . . . . . . . . . . .. J.2 32.3$00-----

40125 00

5240 00

22560$00

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 3 de Outubro de

1963. - ANTÓNIO DE OLIVEIRA SALAZAR - José Gonçalo
da Cunha Sottomayor Correia de Oliveira - Alfredo Ro-
drigues dos Santos Júnior - João de Matos Antunes
Varela - António Manuel Pinto Barbosa - Joaquim da
Luz Cunha - Fernando Quintanilha Mendonça Dias-
Alberto Marciano Gorjão Franco Nogueira - Eduardo de
Arantes e Oliveira - Inocêncio Galvão Teles - Corlos
Gomes da Silva Ribeiro - José João Gonçalves de
Proença - Pedro Mário Soares Martinez.

Presidência do Conselho
Cabinete do Ministro da Defesa Naeional

Decreto n.s 45295

o Decreto n.? 35 667, de 28 do Maio de 1946, estabelece
como condicionamento para a concessão da medalha de
mérito militar determinado tempo de serviço e número
de louvores.

Ests circunstância impede a sua atribuição a militares
que, embora merecedores de ser m galardoados p las suas
excepcionais qualidades o virtudes militares, reveladas por
actos praticados em campanha, não reúnam as menciona-
das condições.
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Assim, torna-se necessário possibilitar a concessão da
medalha de mérito militar independentemente do tempo
de serviço e do número de louvores.

Nestes termos:
Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.0 do ar-

tigo 109.0 do Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo, nos termos do § 2.0 do artigo 80.·, o seguinte:

Artigo único. Os artigos 28.0 e 29.0 do Decreto n.? 35 667,
de 28 de Maio de 1946, passam a ter a seguinte redacção:

Art; 28.0 Normalmente nenhum militar pode ser
condecorado com a 1.! classe da medalha de mérito
militar sem ser oficial superior e ter, pelo menos,
vinte anos de serviço.
Para se poder ser condecorado com a medalha de

mérito militar de 2.& classe é, normalmente, exigido
o posto de capitão ou de primeiro-tenente e quinze
anos de serviço militar.

A 3." classe só pode ser concedida a qualquer mili-
tar que tenha completado seis anos de serviço militar
e possua em grau acentuado as qualidades e virtudes
militares a que se refere o artigo 26.0

A 4.& classe pode ser concedida a sargentos e pra-
ças com, pelo menos, três anos de serviço e nas con-
dições anteriormente designadas para a concessão da
3.&classe.

§ único. O agraciamento com qualquer das classes
da medalha de mérito militar, por actos praticados
em campanha, é independente do tempo do serviço.

Art. 29.0 Para se poder ser agraciado com qualquer
das classes da medalha de mérito militar é neces-
sário:

a) Ter exemplar comportamento;
b) Ter registado. pelo menos, três louvores indivi-

duais em ordem de navio, de regimento ou superior,
nenhum dos quais utilizado como base de outra con-
decoração;

c) Ter muito boas informações dos chefes acerca
das qualidades militares, morais e profissionais;

d) Ser proposto pelo major general do Exército ou
da Armada, pelo comandante de região militar ou
entidade de categoria equivalente, tendo a proposta
merecido parecer favorável do Conselho Superior de
Disciplina do Exército ou da Armada.

§ único. O agraciamento com qualquer das classes
da medalha de mérito militar, por actos praticados
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em campanha, é independente do número de louvores
individuais registados, exigindo-se, porém, que o mi-
litar a galardoar esteja, pelo menos, na 2.& classe de
comportamento, sem punição.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 7 de Outubro de
1963. - ANTÓNIO DE OLIVEIRA SALAZAR - Manuel Gomes
de Araújo - Joaquim da Lu» Cunha - Fernando Quin-
tanilha Mendonça Dias - Francisco António das Chagas.

Ministério das Comunicações

Direcção-Ceral de Transportes Terrestres

Decreto-Lei n.O 45299

Em face do número crescente de acidentes de trân-
sito, os esforços do Governo têm de dirigir-se no sentido
de contrariar tal facto, tanto através de medidas educa-
tivas como correctivas e punitivas. Para alcançar o objec-
tivo em vista há que solicitar, em elevado grau, a cola-
boração de todos - autoridades, condutores e público -,
a fim de se tentar um ordenamento o mais aperfeiçoado
possível dos elementos em causa: o veiculo, a estrada
e o homem, uma vez que se verifica um aumento pro-
gressivo de acidentes que ocasionam numerosas vítimas
e avultados prejuízos.

Dentro deste espírito reconhece-se há muito a neces-
sidade de uma profunda revisão, através da qual se pro-
cure actualizar a orgânica dos serviços que superintendem
na matéria e a legislação que a comanda. Enquanto não
é possível, porém, pôr cm prática tais reformas de fundo,
torna-se mister adoptar providências de carácter parcelar
e urgente que, sem prejuízo do referido estudo geral,
ponham cobro a certos inconvenientes de consequências
mais graves.

Com o presente diploma pretende-se encarar, preci-
samente, um dos aspectos do problema do trânsito, ati-
nenbe ~t segurança por meio de sinalização.

A necessidade de evitar os frequentes e graves aci-
dentes provocados por automóveis estacionados na via
pública, ou pela carga dos mesmos caída nos pavimentos,
exige uma pró-sinalização sempre que não seja possível
aos condutores retirar imediatamente das faixas de 1'0-
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ciagem os veículos ou as cargas que sobre elas tenham
caído.

Trata-se de um sinal já adoptado em diversos países
e que se tem revelado da maior utilidade.

N es tes termos:
Usando da faculdade conferida pela La parte do n.? 2.°

do artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, nos termos do § 2.° do artigo 80.°, para valer
como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 E criado o sinal ou dispositivo de pré-sinali-
zação ele perigo, constituído por um triângulo equilátero
com faixas reflectoras de cor vermelha e cujas dimensões
e características serão fixadas em portaria do Ministro
das Comunicações. •

.\rt. 2.° Todos os automóveis em circulação devem estar
munidos obrigatoriamente do sinal de pré-sinalização.

Art. 3.° O uso deste sinal é obrigatório:
a) De dia, quando os veículos estacionados, parcial

ou totalmente, na faixa de rodagem, ou a carga que tenha
caído sobre o pavimento, não forem visíveis a uma dis-
tância de, pelo menos, 100 m;

b) Do anoitecer ao amanhecer, em quaisquer circuns-
tâncias de paragem ou carga. caída na via. pública, excep-
tuados os locais onde as condições de iluminação per-
mitam um fácil reconhecimento à distância de 100 m,
sem prejuízo do disposto no artigo 20.° do Código da Es-
trada quanto à iluminação dos veículos, nem das dispo-
sições proibitivas de estacionamento constantes do mesmo
Código.

Art. 4.° O sinal será colocado verticalmente cm rela-
ção ao pavimento c ao eixo da faixa de rodagem e a uma
distância nunca inferior a 30 m, à retaguarda do veículo
ou da carga a sinalizar, e por forma a ficar bem visível
à distância de, pelo menos, 100 m.
Art. 5.° Todos os dispositivos de pré-sinalização devem

ser conformes aos modelos aprovados pela Direcção-Geral
de Transportes Terrestres. tanto quanto ao material ele
fabrico, forma e dimensões, corno em relação às restantes
características.

.vrt, 0.° As infracções ao disposto no presente diploma
legal serão punidas com a multa:

a) De 500,., quando resultem da violação ao esbatuído
no artigo 2.°, ou quando se utilizarem sinais de pré-sina-
lização dos quais não conste a indicação do fabricante
o do que fornm nprovados pela Direcr.ão-Geral de Trans-
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portes Terrestres, ou que, possuindo-a, se verifique não
corresponderem ao modelo aprovado;

b) De 1000$, quando resultem do não cumprimento
das exigências impostas pelos artigos 3.° e 4.°;

c) De 5000$, a incidir sobre os fabricantes ou vende-
dores que não respeitarem as exigências previstas no ar-
tigo 5.°, sem prejuízo da sua remissão para juizo, para
efeitos de apuramento da sua responsabilidade penal.

§ único. Sobre as multas aplicadas nos termos dr) corpo
do artigo não incidem quaisquer adicionais e a sua.
cobrança far-se-á nos termos do artigo 70.° do Código da
Estrada.

Art. 7.° Este decreto-lei entra em vigor no dia 1 de
Abril de 1064 para os automóveis pesados e no dia 1
de Outubro de 1964 para os automóveis ligeiros.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 9 de Outubro de

1963. - ANTÓNIO DE OLIVEIRA SALAZAR - José Gonçalo
da Cunh« Sottomayor Correia de Oliveira - Manuel Go-
mes de Araúio - Alfredo Rodrigues dos Santos Júnior-
João de Matos Antunes Varela - António Mtmuc! Pinto
Barbosa - Joaquim da Luz Ounha - Fernando Quinta-
nilha Mendonça Dias - Alberto Marciano Gorjõo Franco
Nogueira - Eduardo de Arantes e Oliveira - Inocêncio
Galvão Teles - Carlos Gomes da Silva Ribeiro - José
Jotio Gonçaioce de Proença - Pedro Mário Soares Mar-
tinez.

Ministério das Finanças

Direcção-Ceral da Contabilidade Pública

Decreto n.O 45301

Com fundamento 110 § Lodo artigo 17.° do Decreto
n.v 16670, de 27 de Março de 1920, no artigo 37.° do De-
creto n.? 18381, de 24 de Maio de 1030, na alínea a) do
artigo 33.0 e nas alíneas a), b), e) e rI) do urtigo 35.° do
referido Decreto n. ° 18 381, no artigo 2.0 e seu § único
do Decreto-Lei n.s 24914, ele IO de Janeiro de 1935, em
execução do Decreto-Lei n.? 45 134, d 13 de Julho de
1063, mediante propostas aprovadas pelo Ministro das
Finançus, nos termos <lo n.> 1.0 do artigo 9.° do Decreto-
-J...ei n.v 22470, de 11 ele Abril de 103:3, e nos do men-
clonado artigo 2.° 0.0 Decreto-Lei n.v 24014.:
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Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do ar-
tigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo, nos termos do § 2.° do artigo 80.°, o seguinte:

Art. 2.° São abertos no Ministério das Finanças cré-
ditos especiais no montante de 34449600$, destinados
quer a. reforçar verbas insuficientemente dotadas, quer
a prover à realização de despesas não previstas no Orça-
mento Geral do Estado em vigor:

:\Iinistério do Exército
Capítulo 5.° «Serviços do quartel-mesbre - Direc-

ção do Serviço de Fortificações e Obras Mili-
tares» :

,\rtigo 246.°, D.O 1) «De i':nóveis», alínea a)
«Prédios urbanos» . . . . . . . . . . . . 400000$00

Estas correcções orçamentais foram registadas na Di-
recção-Geral da Contabilidade Pública, nos termos do
§ único do artigo 36.0 e nos da parte final do artigo 37.°
do Decreto n.? 18381, de 24 de Maio de 1930, e a mi-
nuta do presente decreto foi examinada e visada pelo
Tribunal de Contas, como preceitua o aludido § único
do artigo 36.0 do Decreto n.? 18381.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 10 de Outubro de

1963. -ANTÓNIO DE OLIVEIRA SALAZAR-José Gonçalo da
Ounha Sottomayor Correia de Oliceira - Alfredo Rodri-
gues dos Santos Júnior - João de Matos Antunes Va-
rela - António Mosvuc! Pinto Barbosa - Joaquim da Luz
Cunho. - Fernando Quintanilha Mendonça Dias - AL-
berto Marciano Goriõo Franco Nogueira - Eduardo de
Arantcs e Oliveira - Inocêncio Galvão Teles - Carloe
Gomes da Silva Ribeiro - José João Gonçalves de
Proença - Pedro Mário Soares Martinez.

Ministério do Exército
Repartição do Cabinete

Decreto-Lei n.O 45 302
Considerando que na actual contingência é do maior in-

ter se; para o Exército recrutar elementos para os seus
quadros pt'l"II1HlH'ntes com experiência 'eonhel'imentos mi-
Iitares I' eomproYl\(la propt-nsüo pura a carreira das armas;
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Considerando ainda como um elementar dever de justiça
proporcionar aos oficiais dos quadros de complemento e aos
sargentos dos quadros permanentes ou dos quadros de
complemento que no ultramar se tenham distinguido em
acções de campanha uma maior possibilidade de ingressar
nos quadros permanentes dos oficiais do .Exército ;

- Usando da faculdade conferida pela La parte do n.? 2.°
do artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, nos termos do § 2.° do artigo 80.°, para valer
corrio lei, o seguinte:

-4 Artigo 1.0 A título excepcional pode o Ministro do Exér-
cito autorizar a matrícula na Academia Militar, indepen-
dentemente do disposto no artigo 33.0 do Decreto-Lei
n.? 42 151, de 12 de Fevereiro de 1959, alterado pelo De-
creto-Lei n.? 42449, de 17 de Agosto de 1959, aos oficiais
do quadro de complemento que, por serviços prestados em
defesa da integridade nacional, hajam sido galardoados
com as seguintes condecorações:

Ordem Militar da Torre e Espada de Valor, Lealdade
e Mérito.

Valor militar.
Cruz de Guerra (1.&,2.&, 3.a ou 4.&classe).
Serviços distintos com palma (ouro ou prata).

Art. 2.° Os candidatos a admitir na Academia Militar,
com base no artigo anterior, deverão satisfazer às seguintes
condições:

a) Ser cidadão português, filho de pais portugueses;
b) Ter prestado uma comissão de serviço no ultramar

de, pelo menos, dois anos, salva a impossibili-
dade de a completar por motivo de ferimento
cm combate ou doença adquirida em serviço;

c) Não ter completado 28 anos até 1 de Janeiro do
ano de admissão;

d) Dar a garnntia de cooperar na realização dos fins
superiores do Estado e defender os princípios
Iundnrncn taif\ da ordem política e social esta-
belecidn na Constituição;

c) Ter bom comportamento moral e civil;
f) Possuir O 3.° ciclo liceal ou equivalente.

§ único. Por despacho especial elo Ministro do Exército
pode ser autorizada a matricula na Academia, ao abrigo
do presente decreto-lei, aos candidatos filhos de pai ou
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mãe estrangeira, desde que o outro cônjuge seja cidadão
português originário.

Art. 3.° Os concorrentes serão submetidos a inspecção
médica, tendente a averiguar se têm qualquer lesão in-
terna ou defeito físico e se possuem a robustez física e a
acuidade visual normais para a sua idade e que assegu-
rem capacidade para o exercício das funções de subalterno
do quadro permanente.
Art. 4.° Os candidatos admitidos serão, em princípio,

destinados às armas e serviços donde provêm, devendo
tomar-se em consideração, no caso de excederem o número
de vagas existentes em determinada arma ou serviço, as
habilitações dos interessados. Respeitando as precedências
legalmente estabelecidas e aquelas habilitações, o coman-
dante da Academia 'Militar distribuirá pelas armas ou ser-
viços os candidatos em excesso. --.

Art. 5.° Com excepção dos cursos de Engenharia, que I

deverão ter a organização normal, os cursos para as armas I
e o serviço de administração militar deverão ser estrutura-
dos, com dispensa das cadeiras propedêuticas ministradas
na Academia Militar, tendo em consideração a preparação
militar anterior dos alunos. J

Compete ao Ministro do Exército determinar o plano
e a duração destes cursos, sob proposta do Estado-Maior
do Exército, ouvida a Academia Militar.

§ único. Só poderão ser admitidos à frequência dos cur-
sos de Artilharia e Engenharia os candidatos que possuam
equivalência às cadeiras propedêuticas destes cursos ou que,
com aproveitamento, as frequentem na _\cadpmia Militar.
Art. 6.° Após a conclusão com aproveitamento dos refe-

ridos cursos, estes alunos frequentarão um tirocínio nas
correspondentes ssoolas práticas, nas condições estabele-
cidas no artigo 4.° do Decreto-Lei n .? 42 151, de 12 de Fe-
vereiro de HJ59, ou um estágio com programas adequados
à sua experiência e anteriores conhecimentos militares.

Art. 7.° Às normas respeitantes à graduação militar e
regime escolar dos alunos admitidos ao abrigo do presente
decreto-lei são aplicáveis as disposições referentes aos can-
didatos admitidos com base nos Decretos-Leis n.O' 42 151
e 42 152, de 12 de Fevereiro de 1(:)59. ~
Art, 8.° Os alunos que em cada ano civil terminem os

cursos a que se refere o presente decreto-lei são integra-
dos, para efeitos de ingresso no quadro permanente, nos
cursos de cadetes terminados no mesmo ano e ordenados
segundo as respectivas classificações, mantendo a gradua-
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ção do posto em que se encontram, até à promoção do seu
--r-.. curso a igual posto.

Art. 9.° Aos alunos eliminados pela Academia Militar ou
pela extinta Escola do Exército que satisfaçam às condi-
ções exigidas nos artigos 1.0, 2.° e 3.° poderá ser autori-
zada a sua matrícula em igualdade de circunstâncias com
os restantes concorrentes ao abrigo do presente decreto-
-lei.

Art. 10.° Aos sargentos que satisfaçam às condições dos
artigos 1.0, 2.° e 3. ° poderá ser aplicado o estabelecido no
presente decreto-lei desde que:

a) Se encontrem habilitados com o 3.° ciclo liceal ou
equivalente;

b) Obtenham aprovação no 2,.° ciclo do curso de ofi-
ciais milicianos.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 11 de .Outubro de
1963. - ANTÓNIO DE OLIVEIRA SALAZAR - José Gonçalo
da Cunha Sottomayor Correia de Oliveira - Manuel Go-
mes de Araújo - Alfredo Rodrigues dos Santos Júnior-
João de Matos Antunes Varela - Joaquim da Luz
Cunha - Fernando Quintanilha Mendonça Dias - Alberto
Marciano Gorjão Franco Nogueira - Eduardo de Arantes
e Oliveira - Inocêncio Galvão Teles - Carlos Gomes da
Silva Ribeiro - José João Gonçalves de Proença - Pedro
Mário Soares M artincz.

Presidência do Conselho

Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Decreto-Lei n.s 45308

Usando da faculdade conferida pela La parte do n.s 2.°
do artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, nos termos do § 2.° do artigo 80.°, para valer
como lei, o seguinte:

Artigo 1.° Serão punidos como em tempo de guerra os
crimes previstos na legislação penal militar praticados nas
províncias ultramarinas enquanto nelas decorram opera-
ções militares ou de polícia destinadas a combater as
perturbações ou ameaças dirigidas contra:

a) A ordem, a segurança e a tranquilidade públicas;
b) A integridade do território nacional.
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Art. 2.° Ficam ainda sujeitas ao tratamento previsto
no artigo LOas infracções praticadas pelos militares que
sejam mandados prestar serviço em forças armadas na-
quelas províncias ou que sejam mobilizados ou convoca-
dos para esse fim a partir do momento em que tenham
conhecimento da ordem.
Art. 3.° Para efeitos da equiparação estabelecida no

artigo 1.0, consideram-se cometidos:
a) No teatro de guerra, os actos praticados nas zonas

em que decorram as operações militares ou de polícia;
b) Em frente do inimigo, os actos praticados em pre-

sença de agrupamentos ou de elementos que produzam as
perturbações ou as ameaças, quer em ocasião, quer em
simples preparativos de coníbate.
Art, 4.° A pena de morte é substituída, desde que as

operações militares ou de polícia não constituam caso de
beligerância com país estrangeiro, pelo máximo de prisão
maior, com a agravação extraordinária estabelecida para
os delinquentes de difícil correcção.

Art. 5.° A organização e competência dos tribunais mi-
litares, bem como a forma do respectivo processo, serão,
porém, as dos tribunais militares em tempo de paz, sem
deixar de ser aplicável, sempre que as circunstâncias o
exijam, o disposto no artigo 586.° do Código de Justiça
Militar.
Art. 6.° O Governo designará as províncias ultramarinas

em que as disposições deste diploma passam a ter apli-
cação.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 15 de Outubro de
1963. - ANTÓXIO DE OLIVEIRA SALAZAR - José Gonçalo da
Cunha Sottomayor Correia de Oliveira - Manuel Gomes
de Araújo - Alfredo Rodrigues dos Santos Júnior - João
de Matos Antunes Varela - António Manuel Pinto Bar-
bosa - Joaquim da Luz Cunh.a - Fernando Quintanilha
Mendonça Dias - Alberto Marciano Gorjão Franco No-
gueira - Eduardo de Arantes e Oliveira - Inocêncio Gal-
vão 'I'elc« - Oarlos Gomes da Silva Ribeiro - José João
Gonçalves de Proença - Pedro Mário Soares Martinez -
Francisco António das Ohagas.

Para ser publicado no Boletim Oficial de todas as
províncias ultramarinas. - OLiveira Salazar.
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Decreto-Lei n.s 45323

Tendo a prática do serviço demonstrado que o pessoal
atribuído ao campo de tiro de Alcochete pelo Decreto
n.? 40 381, de 16 de Novembro de 1955, é insuficiente para
o cumprimento das missões que o artigo 2.0 do mesmo di-
ploma impõe a esse estabelecimento;

Usando da faculdade conferida pela 1.& parte do n.? 2.0
do artigo 109.0 da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 O quadro orgânico do pessoal militar e civil
do campo de tiro de Alcochete é o constante do mapa
anexo ao presente diploma, ficando revogado o estabelecido
pelo artigo 5.0 do Decreto n.? 40381, de 16 de Novembro
de 1955.
Art. 2.0 A admissão de pessoal civil será feita, depois

de ouvido o Secretariado-Geral da Defesa Nacional, me-
diante proposta do comandante do campo de tiro de Al-
cochete, nos termos da legislação em vigor.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 23 de Outubro de
1963. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de
Oliveira Salazar - José Gonçalo da Cunha Sottomayor
Correia de Oliveira - Mantwl Gomes de Araújo - Al-
fredo Rodrigues dos Santos Júnior - João de Matos
Antuncs Varela-António Mcn ucl. Pinto Barbosa-Joa-
quim da Luz Cunha - Fernando Quintanilha Mendonça
Dias - ALberto Marciano Gorjão Franco Nogueira-
Eduardo d e Arantcs e OLiveira - António Augusto Pei-
xoto Correia - Inocêncio GaLvao Teles - Luís Maria
Teixeira Pinto - Carlos Gomes da 'Silva Ribeiro - José
João Gonçaloce de Proença - Francisco António das
Ohagas.
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Ministério do Exército
Decreto-Lei n.O 45324

Tornando-se necessário actualizar e harmonizar, em
relação ao que se pratica para as armas, as condições de
promoção ao posto de brigadeiro dos serviços;

Considerando vantajoso de:finir, por nova disposição, o
limite de idade para passagem à situação de reserva dos
brigadeiros dos serviços;

Usando da faculdade conferida pela La parte do n ,? 2.°
do artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 O corpo do artigo 87.° do Decreto-Lei
n.? 36304, de 24 de Maio de 1947, alterado pelo Decreto-
-Lei n.? 38916, de 18 de Setembro de 1952, passa a ter
a seguinte redacção:

Art. 87.° A promoção ao posto de brigadeiro dos
coronéis das armas será feita por escolha do Con-
selho de Ministros mediante parecer favorável do
Conselho Superior do Exército, sancionado pelo Mi-
nistro do Exército, de entre os coronéis da arma onde
se verificar a vaga ou de entre os coronéis de qualquer
arma, quando se tratar do preenchimento de vagas
não atribuídas especialmente a uma delas, e que reú-
nam as seguintes condições:

Estar nos dois terços superiores da escala do seu
quadro; •

Ter exercido com reconhecida competência, pelo
período mínimo de um ano, o comando de
unidade ou escola prática;

Ter sido considerado apto para a promoção nas
provas :finais do curso de altos comandos
- armas -, do Instituto de Altos Estudos
Militares.

A promoção ao posto de brigadeiro dos coronéis
dos serviços de saúde, de administração militar e de
material será feita por escolha do Conselho de Mi-
nistros, mediante parecer favorável do Conselho Su-
perior do Exército, sancionado pelo Ministro do Exér-
cito, de entre os coronéis do serviço onde se veri-
ficar a vaga e que reúnam as seguintes condições:

Estar nos dois terços superiores da escala do
seu quadro;
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Ter exercido com reconhecida competência, pelo
período mínimo de um ano, o comando de
unidade ou escola prática, a chefia de serviço,
direcção de estabelecimento ou outra função
de comando, chefia ou direcção de nível equi-
valente às anteriores e considerada como de
comissão privativa do respectivo serviço;

Ter sido considerado apto para a promoção nas
provas finais do curso de altos comandos
- serviços -, do Instituto de Altos Estudos
Militares.

Art. 2.° O § 5.° do artigo 87.° do Decreto-Lei
n.? 36304, de 24 de Maio de 1947, alterado pelo De-
creto-Lei n ." 38916, de 18 de Setembro de 1952, passa
a ter a seguinte redacção:

§ 5.° Os cursos de altos comandos, para as armas
e para os serviços, podem, conforme as exigências
do ensino e as necessidades do serviço, ser frequen-
tados no posto de tenente-coronel.

Art. 3.° O § 4.° do artigo 4.° do Decreto-Lei n.? 36 304,
de 24 de Maio de 1947, passa a ter a seguinte redacção:

§ 4.° Os postos inerentes à categoria dos oficiais
generais, ~ que se refere a alínea d) do § 1.0, são
privativos de oficiais das armas oriundos da Acade-
mia Militar. Ao posto de brigadeiro podem, no en-
tanto, ascender os coronéis médicos, de administra-
ção militar e engenheiros de material desde que se
encontrem habilitados com o respectivo curso ou
concurso para o quadro permanente.

Art. 4.° Fica sem efeito o § 2.° do artigo 25.° do De-
creto-Lei n." 36304, de 24 de Maio de 1947, alterado
pelo Decreto-Lei n ." 39478, de 23 de Dezembro de 1953.

§ único. Os §§ 3.°, 4.° e 5.° do artigo 25.° do Decreto-
-Lei n.? 36304, de 24 de Maio de 1947, passam a de-
signar-se; respectivamente, 2.°, 3.° e 4.°

Art. 5.° O limite de idade para a passagem à situação
de reserva dos brigadeiros médicos, de administração mi-
litar e engenheiros de material é de 63 anos.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 24 de Outubro de
1963. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES TnoMAZ - António de
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,

Oliveira Salazar - José Gonçalo da Ounha Sotto-
mayor Correia de Oliveira - Manuel Gomes de Araújo -
Alfredo Rodrigues dos Santos Júnior - João de Matos
Antunes Varela - António Manuel Pinto Barbosa - Joa-
quim da Luz Cunha - Fernando Quintanilha Mendonça
Dias - Alb erto Marciano Gorjão Franco Nogueira-
Eduardo de Arantes e Oliveira - António Augusto Peixoto
Correia - Inocêncio Galvão Teles - L1LÍs Maria Teixeira
Pinto - Oarlos Gomes da Silva Ribeiro - José João Gon-
valves de Proença.

Presidência do Conselho e Ministério do Exército

Decreto n.O 45328

Considerando a necessidade de garantir as medidas de
segurança indispensáveis para o bom desempenho das mis-
sões e normal funcionamento dos órgãos do posto de obser-
vação do grupo 'I'ejo e da bateria da Laje, e também
promover a protecção das suas instalações e materiais,

Considerando que o Decreto de 18 de Novembro de
1897, por desactualizado, não corresponde nem se ajusta
às exigências das novas instalações militares;
Tendo em atenção o disposto na Lei n.s 2078, de 11 de

Julho de 1955;
Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do artigo 109.0

da Constituição o Governo decreta e eu promulgo o se-
guinte:
Artigo 1.0 A zons confinante com o posto de observação

do comando do grupo Tejo e com a bateria da Laje sujeita
a servidão militar, nos termos do artigo 1.0 da Lei n.> 2078,
de 11 de Julho de 1955, é formada pelos terrenos com-
preendidos:

A) No sector limitado pelos alinhamentos do ponto tri-
gonométrico do reduto de Oeiras tirados para a Torre de
S. Vicente de Belém e para a ponta de Rana, até à dis-
tância de 300 m daquele ponto, dentro do qual se obser-
vam as servidões impostas pelo artigo 9. ° da Lei n. ° 2078;
B ) Nos círculos de raio igual a 40 m traçados com o

centro nas peças da bateria da Laje e seus observatórios,
dentro dos quais se observam as servidões impostas pelo
artigo 9.0 da mesma Lei n.> 2078;

O) Na área limitada pelos alinhamentos referidos na
alínea A) deste artigo, na parte do sector circular com-
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preendida entre a distância de 300 m do ponto trigonomé-
trico do reduto de Oeiras e a orla costeira, com exclusão
das áreas circulares mencionadas na alínea B) deste
mesmo artigo, dentro da qual, e nos termos do artigo 10.0
da Lei n.> 2078, é proibida, sem licença da autoridade
militar competente, a execução dos trabalhos e actividades
seguintes:

a) Construções de qualquer natureza, mesmo que
sejam enterradas, subterrâneas ou aquáticas;

b) Alterações de qualquer forma, por meio de esca-
vações ou aterros, do relevo e da configuração
do solo;

c) Plantações de árvores e arbustos constituindo bos-
ques ou matas;

d) Trabalhos de levantamento topográfico, fotográ-
fico ou hidrográfico;

e) Instalações de cabos de transporte de energia eléc-
trica, aéreos ou subterrâneos;

f) Depósitos permanentes ou temporários de mate-
riais explosivos ou perigosos que possam preju-
dicar a segurança das instalaç.ões;

g) Outros trabalhos ou actividades que possam ine-
quívocamente prejudicar a segurança e normal
funcionamento dos órgãos e das transmissões
fixas do grupo e da bateria ou a execução das
suas missões.

Art. 2.0 Dentro da área anteriormente definida. na alí-
nea. O) do artigo L." ficam dispensadas de licença da auto-
ridade militar competente as construções que venham a
limitar-se, nas áreas a seguir definidas, por dois azimutes
cartográficos e dois arcos de circulo com centro no ponto
trigonométrico do reduto de Oeiras, desde que as suas altu-
ras, acima do terreno natural, não excedam os valores que,
para cada uma das referidas áreas, se indicam:

a) Desde o alinhamento para a Torre de S. Vicente
de Belém ao azimute de 1200 00', entre os arcos
de raios de 600 m e de 1700 m e nos terrenos
cujas cotas sejam iguais ou inferiores a 25 m,
altura máxima consentida 15 m;

b) 1200 00' e 1400 00', entre os raios de 400 m e de
1100 m e nos terrenos cujas cotas sejam iguais
ou inferiores a 20 m, altura máxima consen-
tida 12 m;
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c) 1400 00' e 160° 00', entre os raios de 400 m e de
1000 m e nos terrenos cujas cotas sejam iguais
ou inferiores a 25 m, altura máxima consen-
tida 12 m;

d) 160° 00' e 180° 00', entre os raios de 500 m e de
1100 m e nos terrenos cujas cotas sejam iguais
ou inferiores a 30 m, altura máxima consen-
tida 10 m;

e) 180° 00' e 200° 00', entre os raios de 500 m e de
1000 m e nos terrenos cujas cotas sejam iguais
ou inferiores a 25 m, altura máxima consen-
tida 12 m;

f) 200° 00' e 210° 00', entre os raios de 500 m e de
1600 m e nos terrenos cujas cotas sejam iguais
ou inferiores a 20 m, altura máxima consen-
tida 10 m;

g) 210° 00' e 220° 00', entre os raios de 500 m e de
1900 m e nos terrenos cujas cotas sejam iguais
ou inferiores a 20 m, altura máxima consen-
tida 15 m; ,

h) 220° 00' até ao alinhamento para a ponta de Rana,
entre os raios de 400 m e 2200 m , e nos terrenos
cujas cotas sejam iguais ou inferiores a 25 m,
altura máxima consentida 10 m.

Art. 3.° Todas as construções que se pretendam efectuar
nas áreas anteriormente definidas e que excedam as res-
pectivas alturas máximas acima do terreno natural só
poderão executar-se nas condições indicadas na alínea O)
do artigo 1.0 do presente decreto.

Art. 4.° As zonas indicadas no artigo 1.0, bem como as
áreas definidas DO artigo 2.°, serão demarcadas na carta
militar de Portugal, na escala de 1/25000' organizando-se
seis colecções com a classificação de «Confidencial», que
terão os seguintes destinos:

a) Uma colecção destinada ao Secretariado-Geral da
Defesa Nacional;

b) Uma colecção destinada ao Estado-Maior do Exér-
cito (3.& Repartição);

c) Uma colecção destinada à Comissão Superior de
Fortificações;

d) Uma colecção destinada à Direcção do Serviço de
Fortificações e Obras Militares;

e) Uma colecção destinada ao Ministério das Obras
Públicas.
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Art. 5.° A autorização da autoridade militar compe-
tente, nos casos em que é exigida por este decreto, deverá
ser requerida ao governador militar de Lisboa, devendo o
pedido ser acompanhado dos documentos a que se refere
a Portaria n.? 826, de 23 de Novembro de 1916.

§ único. Os projectos ou trabalhos a executar serão
aprovados exclusivamente para os efeitos expressos no
presente decreto.

Art. 6.° E da atribuição do delegado do Serviço de For-
tificações e Obras Militares velar pelo exacto cumprimento
das disposições do presente decreto, bem como fazer apli-
car as sanções legais aos infractores daquelas disposições.

Art. 7.° Das decisões tomadas pelas autoridades milita-
res, nos termos dos artigos 5.° e 6.° do presente decreto,
poderão os interessados recorrer para o Ministro do Exér-
cito no respeitante à concessão das licenças e para o
governador militar de Lisboa quanto aos embargos e mul-
tas aplicadas.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 26 de Outubro de
1963. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de
Oliveira Salazar - Manuel Gomes de Araújo - Alfredo
Rodrigues dos Santos Júnior - João de Matos Antunes
Varela - António Manuel Pinto Barbosa - Joaquim da
Luz Cunha - Eduardo de Arantes e Oliveira.

Ministério das Finanças

Direcção-Ceral da Contabilidade Pública

Decreto n.O 45 333

Com fundamento nas disposições do artigo 3.° do De-
creto-Lei n.? 24914, de 10 de Janeiro de 1935, e me-
diante propostas aprovadas pelo Ministro das Finanças,
nos termos do mesmo artigo.

Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do ar-
tigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 São autorizadas as repartições da Direcção-
-Geral da Contabilidade Pública respectivas a manda-
rem satisfazer, em conta da verba de despesas de anos
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económicos findos inscrita nos orçamentos do actual ano
económico, as quantias seguintes:

Ministério do Exército
Despesas dos anos de 1\152, 1959, 1960, 1961 e

1962 respeitantes a vencimentos, ajudas de
custo, serviços clínicos e de hospitalização, pu-
blicidade e propaganda e indemnizações a civis
por acidentes de viação, a liquidar por diversos
conselhos administrativos 242492$90

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 30 de Outubro de
1963. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de
Oliveira Salazar - José Gonçalo da Ounha Sottomayor
Correia de Oliveira - Manuel Gomes de Araújo - Al-
fredo Rodrigues dos Santos Júnior - João de Matos An-
tunes Varela - António Manuel Pinto Barbosa - Joa-
quim da Luz Cunha - Fernando Quintanilha Mendonça
Dias - Alberto Marciano Gorjão Franco Nogueira ~
Eduardo de Arantcs e Oliveira - António Augusto Pei-
xoto Correia - Inocêncio Galvão Tc''les - Luís Maria
Teixeira Pinto - Oarlos Gomes da Silva Ribeiro - José
João Gonçalves de Proença.

11- PORTARIAS
Presidência do Conselho

Cabinete do Ministro da Defesa Nacional

Portaria n.O 20028

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Defesa Nacional, o seguinte:

Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n.> 42559, de
3 de Outubro de 1959, reforçar as seguintes verbas da ta-
bela de despesa do orçamento privativo das forças terres-
tres ulbramariuns em vigor na província de Timor com as
quantias a seguir indicadas:

Pagamento de serviços e dixersoe encargos:
Artigo 7.°, n.s 1), alínea a) «Despesa de higiene,
saúde e conforto - erviços clínicos e de hos.
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100000$00
pibalização - Despesas das enfermarias e pos-
tos de socorros com tratamento de pessoal» . .

Artigo 7.'\ n.v 1), alínea b) "Despesas de higiene,
saúde e conforto - Serviços clínicos e de hos-
pitalização - Despesas de tratamento e de in-
ternamento de pessoal em hospitais ou estabele-
cimentos congéneres aos quais seja devido o seu
pagamento» . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 7.°, n.? 2) "Despesas de higiene, saúde e
conforto - Despesas gerais de desinfecção e pro-
filaxia» . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

1." Série

40000$00

50000$00

190000$00

tomando como contrapartida as seguintes disponibilidades
da mesma tabela de despesa:

Despesas com o pessoal:
Artigo 1.0, n.' 2), alínea b) "Remunerações certas

ao pessoal em exercício - Pessoal de nomeação
vitalícia. além dos quadros - Pessoal em comis-
são além dos quadros por substituição antes do
regresso» .

Artigo 3.°, TI.O 7) "Outras despesas com o pes-
soal - Subsídio de renda de casa»:

Alínea a) "A oficiais» . . . . . .
Alínea b) "A sargentos e Iurriéis»

100000$00

50000$00
40000$00

190000$00

Presidência do Oonselho, 26 de Agosto de 1963. - O Mi-
nistro da Defesa Nacional, Mantwl Gomes de Araújo.

Para ser publicada no Boletim Oficial de Timor. -
Peixoto Correia.

Ministério das Comunicações
Direcção-Ceral de Transportes Terrestres

Portaria n.O 20105

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro das Comunicações, nos termos do artigo 1.0 do
Decreto-Lei n.s 45299, de 9 de Outubro de 1963, o
seguinte:

1. ° O dispositivo de pré-sinalização a que se refere o
artigo 1.0 do Decreto-Lei n.s 45299, de 9 de Outubro de
1963, é constituído por um triângulo equilátero cujos la-



L" Série ORDEM DO EXERCITO N.· 10 281

dos terão a dimensão mínima de 45 cm e serão limite ex-
terno de uma faixa com a largura de 5 cm, coberta uni-
formemente com material reflector de cor vermelha
(fig. 1).

§ 1.. O sinal, por intermédio da sua faixa reflectora,
deverá ser visível à distância de 100 'm quando sobre ele
incidir o feixe luminoso a que se refere a alínea a) do
n.? 2 do artigo 30.° do Código da Estrada.

§ 2.° Quando a faixa reflectora não estiver recortada,
a superfície por ela delimitada e a face posterior do sinal
serão pintadas de amarelo.

2,° :B facultativa a aplicação de material reflector na
parte posterior do triângulo; mas quando for utilizado,
será de cor branca e deverá ser colocado apenas nos três
vértices do triângulo ou formar na periferia deste um
rebordo com a largura de 2 cm (figs. 2 e 3).
3. O sinal será construído por forma que se man-

tenha colocado em posição vertical com uma tolerância
máxima de 5 graus, e o seu bordo inferior deverá ficar
horizontal e a uma distância do solo compreendida entre
5 e 10 cm.

4.° Quando não em serviço, o sinal. deverá estar con-
venientemente resguardado, a fim de evitar a deterioração
da sua superfície reflectora.

5,° Os pedidos de homologação dos modelos serão diri-
gidos ao director-geral de Transportes Terrestres, devendo
com o requerimento ser entregues:

a) Dois sinais completos com o respectivo estojo;
b) Duas memórias descritivas dos sinais, com indica-

ção dos materiais empregados e da forma da sua utiliza-
ção;

c) Duas colecções de desenh?s devidamente cotados.

Ministério das Comunicações, 9 de Outubro de 1963. -
O Ministro das Comunicações, Corloe Gomes da Silva
Ribeiro.
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Fig. 1

Material reflector
branco.

Fig. 2
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Fig. 3

Ministério das Comunicações, 9 de Outubro de 1963.-
O Ministro das Comunicações, Oarlos Gomes da Silva
Ribeiro.

"

Presidência do Conselho

Cabinete do Ministro da Defesa Nacional

Portaria n.O 20114

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Defesa Nacional, o seguinte:

Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n.? 42559, de
il de Outubro de 1959, reforçar com as quantias que se
indicam as seguintes verbas da tabela de despesa do orça-
mento privativo das forças terrestres ultramarinas em
vigor na pro vinci a de Cabo Verde:

Despesas com o pessoal:

Artigo 1.0, n.s 3) "Remunerações certas ao pessoal
em exercício - Pessoal civil contratado» . . .

Artigo 3.°, n.v 3) "Outras despesas com o pes-
soal - Ajudas de custo dentro da província» . .

3650$00

24000$00

Despesas com o material:

Artigo 4.°, n.? 2), alínea a) (~quisições de uti-
lização permanente - Móveis - Mobiliário -



284 ORDEM DO EXERCITO N.o 10

90000$00
Material de aquartelamento e outros artigos não
especificados nas alíneas seguintes» . . . . . .

Artigo 4.°, n.v 2) ,alínea b) "Aquisições de utili-
zação permante - Móveis - Máquinas de es-
crever, de calcular, de contabilidade, duplica-
dores, ficheiros e correspondentes sobresselen-
tes» .

Artigo 5.°, n.? 1), alínea a) "Despesas de conser-
vação e aproveitamento do material - Semo-
ventes - Veículos com motor» . . . . . . . .

Artigo 6.°, n.? 1) "Material de consumo cor-
rente - Impressos» . . . . . . . . . . . . .

Artigo 6.°, n.O 2), alínea a) «Material de con-
sumo corrente - Artigos de expediente e diverso
material não especificado - Para serviço geral»

L" Série

20000$00

30000$00

15000$00

20000$00

Pagamento de serviços e diversos en-
cargos:

Artigo 7.°, n.> 2) "Despesas de higiene, saúde e
conforto -Luz, aquecimento, água, lavagem e
limpuw . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 8.°, n.> 2) «Despesas de comunicações-
'I'eleíones» . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 8.°, n.? 3), alínea a) «Despesas de comu-
nicações - Transportes - De material» ....

Artigo 9.°, n.s '6), alínea a) «Encargos adminis-
trativos - Subsídios para funerais - A pagar
na província» . . . . _ . _ _ . . . . . . . . 1 000$00-----

263650$00

50000$00

10000$00

10000$00

tomando como contrapartida as seguintes disponibilidades
da mesma tabela de despesa:

Despesas com o pessoal:

Artigo 1.0, n.? 1) «Bemunerações certas ao pes-
soal em exercício - Pessoal dos quadros apro-
vados por lei» . . . . . . .

Pagamento de serviços e diversos en-
carqoe :

Artigo 9.°, n.v 1), alínea b) "Encargos admínis-
trativos - Preparação militar de pessoal a in-
corporar na província - Curso de sargentos mi-
licianos do ultramar» . .

Artigo 9.°, n.? 1), alínea c) "Encargos admínis-
trativos - Preparação militar do pessoal a in-
corporar na província - Escola de cabos do
ultramar» .

Artigo 9.°, n.s 2), alínea a) "Encargos adminis-
tratívos - Instrução complementar de quadros

18650$00

20 000$()()

80000$00
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milicianos - Aspirantes a oficial milicianos em
estágion . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 9.°, n.? 2), alínea b) «Encargos administra-
tivos - Instrução complementar de quadros mi-
licianos - Primeiros-cabos milicianos em es-
tágio». . . . . .. 95 000$00

-----
263650$00

50000$00

Esta portaria anula a Portaria n.? 20001, publicada no
Diário do Governo n.? 188, de 10 de Agosto de 1963.

Presidência do Conselho, 15 de Outubro de 1963.-
Nos termos do artigo 107.° da Constituição, o Presidente
do Conselho, António de Oliveira Salazar.

Para ser publicada no Boletim Oficial de Cabo
Verde. - Oliveira Salazar.

Portaria n.O 20131

Manda o Governo da República Po~tuguesa, pelo Mi-
nistro da Defesa Nacional, nos termos do artigo 6.° do De-
creto-Lei n.? 42559, de 3 de Outubro de 1959, aprovar e
pôr em vigor para o ano de 1963, com os valores seguida-
mente designados, o orçamento privativo das forças ter-
restres ultramarinas da província de Moçambique:

Receita ordinária:

Contribuição da província:

Do orçamento geral . . .
Nos termos do Decreto

n.? 44 342, de 12 de
Maio de 1962 . . . . .

Outras receitas . . . . .
Receitas consignadas ao

Fundo de Defesa Militar
do Ultramar. . . . . .

140 000 000$00

54627 047$30
82 245 452$70

65 480 OOO$OC 342 352 500$00

Receita extraordinária:

Contribuição da província. . . . 5000000$00

347 352 500$00
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Despesa ordinária:
Total da despesa (a) . . : .

Despesa extraordinária:
Totllll da despesa . . . . . . . .

342 352 500$00

5000000$00

347 352 500$00

(a) Inclui 65480000$ de consignação de receitas para. o
Fundo de Defesa Militar do Ultramar.

Presidência do Conselho, 22 de Outubro de 1963.-
O Ministro da Defesa Nacional, Manuel Gomes de Araújo.

Para ser publicada no Boletim Oficial de Moçam-
bique. - Oliveira Salazar.

III - DETERMINACÕES
Ministério do Exército

Estado-Maior do Exército

Repartição do Cabinete

Determinação n.n 14

Sinal do Comando do Campo Militar do Grafanil

IV - PARECERES
Ministério do Exército

Direcção do Serviço de Justiça e Disciplina

Repartição de lustiça e Disciplina

Publica-se o parecer do Supremo Tribunal Militar de
8 de Agosto do corrente ano, homologado por despacho
ministerial de 1 de Outubro ultimo, que é do teor se-
guinte:
Acordam, em conferência, os juízes deste Supremo Tri-

bunal Militar:
Dignou-se S. Ex.a o Ministro do Exército, por portaria

de 23 de Julho de 1963, dcterminar, no âmbito do artigo
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374.° do Código de Justiça Militar, que este Supremo Tri-
bunal emita parecer sobre os temas seguintes:

a) Estão os agentes da Polícia de Segurança Pública
sujeitos ao procedimento disciplinar previsto no artigo 6.°
do Código de Justiça Militar para as transgressões de
polícia?

b) No caso afirmativo, resultando de uma mesma con-
duta do agente da Polícia de Segurança Pública os even-
tos de morte, ofensas corporais e danos, todos involun-
tários, e dado que ao crime de danos involuntários corres-
ponde somente pena de multa, nos termos do artigo 482.°
do Código Penal, haverá que aplicar separadamente das
penas correspondentes aos outros eventos, e previamente,
a pena disciplinar prevista no § 1.0 do artigo 6.°, atrás ci-
tado?
Para a resolução dos problemas postos na consulta te-

remos de fazer funcionar não só o Código de Justiça
Militar e a legislação própria da Polícia de Segurança
Pública, mas também o Código Penal Comum.

Antes, porém, que se faça referência ao da alínea a),
convém desembrulhar tudo o que se contém na profusa
alínea b). ..

Esta pode desdobrar-se em três partes.
Na primeira há uma informação; na segunda um a de-

dução, e na terceira, põe-se uma interrogação.

r. - A informação:

Houve uma conduta de um agente da Polícia de Se-
gurança Pública de natureza involuntária, que produziu
os seguintes eventos: morte, ofensas corporais e danos.

Este conjunto de eventos demanda responsabilidade cri-
minal, punível nos termos do Código Penal.

Como a conduta é meramente culposa, teremos que,
em relação ao homicídio involuntário, a disposição que
prevê a hipótese é o artigo 368.° e, relativamente às ofen-
sas corporais o artigo 369.°, referido ao artigo 368.°, am-
bos deste diploma.

Quanto aos danos, nada se esclarece, embora se possa
deduzir que serão os resultantes e concomitantes com as
referidas ofensas.

No entanto, se eles foram produzidos em propriedade
alheia, móvel, imóvel ou semovente, outra disposição terá
de ser chamada a intervir - o artigo 482.°, citado na alí-
nea b).
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II. - Dedução:

O corolário consistente em asseverar-se que «ao crime
de danos involuntários corresponde somente pena de
multa, nos termos do artigo 482.°», não interessa, à con-
sulta, se não ao aspecto de se pôr mais uma hipótese.

Este artigo prefigura «violação, sem intenção malífica,
de providências policiais e administrativas contidas em
leis e regulamentos, que cause incêndio ou qualquer dano
em propriedade alheia móvel, imóvel ou semovente».

Ora os danos de que se dá conta na alínea b) não parece
terem algo que ver com a espécie visada no artigo 482.°

III. - Colocando-se, nesta parte, uma interrogação,
a ela se há-de responder nas conclusões a
formular a final.

E traduzida, previamente, a alínea b), nos significados
jurídico-criminais que as suas proposições comportam,
começaremos agora pela alínea a).

Prescreve-se no artigo 365. ° e alínea e) do Código de
Justiça Militar que. «os agentes das diferentes secções da
Policia de Segurança Pública estão sujeitos à jurisdição
dos tribunais militares quando acusados de crimes previs-
tos e punidos pelo Código Penal, praticados no exercício
das suas funções ... ».

E os artigos 110.° do Estatuto da Polícia de Segurança
Pública (Decreto n.s 39497, de 31 de Dezembro de 1953)
e 266.0 do regulamento da mesma Policia (Decreto
n.? 39550, de 26 de Fevereiro de 1954) repetem aquele
postulado.

Ora, tal como se afigura na alínea b), a conduta do
agente parece ter ocorrido no exercício das suas funções
policiais e está prevista no Código Penal.

Daí ter-se como assente que o agente está sujeito ao
foro militar.
Nesta alínea a) põe-se a hipótese da sujeição dos agen-

tes da Polícia de Segurança Pública ao procedimento dis-
ciplinar previsto no Código de Justiça Militar (artigo 6.°)
para as transgressões de polícia.

Os tribunais militares nunca são chamados a conhecer
e julgar casos estremes de transgressões de polícia, e isto
porque tais infracções são punidas disciplinarmente.

Sendo assim, e visto que os agentes da Policia de Se-
gurança Pública são julgados nos tribunais militares, aque-
las infracções regulamentares só pelas competentes auto-
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ridades ou superiores hierárquicos dos respectivos agentes
podem ser punidas.
Por outro lado, diz o artigo 2.° do Decreto n.v 40 118, de

6 de Abril de 1955 (Regulamento Disciplinar do Pessoal
da Polícia de Segurança Pública), que se considera infrac-
ção disciplinar o facto voluntário praticado com violação
dos deveres gerais ou especiais decorrentes da função ou
com ofensa dos deveres gerais dos cidadãos, impostos pela
lei ou pela moral social.

E no artigo 1.0 do mesmo diploma estipula-se que o
pessoal da polícia é disciplinarmente responsá-vel perante
os seus superiores .hierárquicos.
Logo, desde que se verifique uma transgressão de po-

lícia ou violação de disposição regulamentar, existe respon-
sabilidade disciplinar, a cujo conhecimento os tribunais
militares são alheios.

Esta disposição vai agora ser trazida também ao exame
do problema posto na alínea b), que se passa a analisar.
No desfibramento a que acima se procedeu quanto à

matéria desta alínea b) separam-se os factos informativos
do que constituía dedução e da final matéria interroga-
tiva. •

Ora, naquela primeira parte, os factos da matéria in-
formativa são susceptíveis de preencher os tipos criminais
acima mencionados.
Em qualquer das categorias a pena de multa aparece

acumulada com os restantes concernentes ao homicídio
e ofensas corporais involuntárias.
Em relação à multa que viesse a aplicar-se, teria de

proceder-se à sua conversão, nos termos da lei penal
comum.
'No entretanto, como o procedimento criminal é inde-

pendente do procedimento disciplinar e, consequente-
mente, este daquele, e como a acção disciplinar pode ser
exercida independentemente da acção criminal (§ único
do artigo 50.° do referido Regulamento Disciplinar da Po-
licia de Segurança Pública), nada obsta a que, antes,
durante ou depois do exercício da acção criminal, e pelos
mesmos factos que deram lugar a esta acção ou os conexos
e contemporâneos, se aplique a sanção disciplinar a que
houver lugar.

Supondo um comportamento do agente como o da con-
sulta, antes mesmo de o auto de corpo de delito se instalar
no tribunal militar competente, já de tudo deve ter conhe-
cimento a autoridade policial, que assim fica apta a levan-
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tar o pro.cesso disciplinar e a aplicar logo a sanção ade-
quada, quando não resolva aguardar a decisão daquele
tribunal, para, depois, proceder conformemente ao resul-
tado dela e ao disposto no regulamento disciplinar men-
cionado.

Este lapso de espera pode ter importância, dado o prin-
cipio geral consignado no artigo 6.°, § 2.°

Certo é que, estando já a correr termos a instrução do
processo, a autoridade militar terá de pronunciar-se de
harmonia com o disposto no artigo 429.°, n.v 3, do Código
de Justiça Militar, se for caso disso, mandando remeter
certidão para a formação do processo disciplinar.

Inquire-se, nesta alínea b), sobre se haverá que aplicar,
separadamente das penas dos outros eventos, a pena dis-
ciplinar.
A consulta coloca o comportamento de um agente que

involuntàriamente mata, ofende corporalmente e produz
danos, e isto tudo dentro da moldura legal do artigo 482.°

Já se disse que, na hipótese, outras disposições estão
em causa, e outras penas haverá que aplicar além da de
multa.

Consequentemente, e porque haverá mais do que um
crime - embora a actividade do agente possa ser uma
só -, o funcionamento do artigo 101.°, § 7.°, do Código
Penal tem de ter-se presente, o que faz que se apliquem,
separadamente, a pena de multa e as demais, para depois
se cumularem jurl.dicamente.

Quanto à pena disciplinar a que houver lugar, ela fica
a constar do processo próprio, portanto separadamente
das que farão parte do processo criminal, e só terá relação
com os factos cometidos, circunstâncias em que ocorreram
e as disposições aplicáveis do regulamento disciplinar.
Parece que, em face do exposto, poderemos agora

organizar as seguintes conclusões, que respondem às per-
guntas da consulta:

La Os agentes da Policia de Segurança Pública estão
sujeitos a procedimento disciplinar, de harmonia com os
preceitos aplicáveis do regulamento disciplinar que lhes
é próprio, quando, no exercicio das suas funções ou em
virtude de deveres impostos pelas leis e regulamentos po-
liciais, cometam as transgressões de policia a que se re-
fere o artigo 6.° do Código de Justiça Militar.
2.a Resultando de uma mesma conduta de um agente

de polícia os eventos de morte, ofensas corporais e danos,
todos involuntários, haverá que aplicar separadamente as
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penas correspondentes aos crimes originados por essa
mesma actividade, no processo criminal, devendo aplicar-
-se, também separadamente, em processo próprio, pela
autoridade policial a quem competir, e antes, durante ou
depois de finda a acção criminal, como parecer mais con-
veniente perante o caso concreto, a pena disciplinar a
que houver lugar.
B eRte o parecer votado, por unanimidade e em sessão

plena, pelos juízes deste Supremo 'I'ribunal.

Lisboa, 8 de Agosto de 1963. - José do Nascimento
Mouça Rodrigues - Carlos Costa Macedo, general-
Joaquim 2I[arques Eeparieiro ; contra-almirante - Luís de
Sousa Gomes, general- Frederico da Conceição Costa,
general - Anionio Jfigucl Monteiro Libório, general-
Luís Celestino da Silva, contra-almirante - Froncisco An-
tónio Lopes Moreira.

o Ministro do Exército.

Joaquim da Luz Cunha

Está conforme.
o Chefe do Gabinete,
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N.O 11 30 de Novembro de 1963

Publica-se ao Exército o seguInte:

1- DECRETOS
Ministério das Finanças

Direcção-Ceral da Contabilidade Pública

•
Decreto-Lei n,> 45338

Usando da faculdade conferida pela 1.& parte do n.? 2.°
do artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 B aberto no Ministério das Finanças um cré-
dito especial no montante de 250 000 000$, devendo a
mesma importância ser adicionada à verba inscrita no ar-
tigo 297.° «Forças militares extraordinárias no ultramar»,
capítulo 11.°, do orçamento dos encargos gerais da Nação
para o corrente ano económico.

Art. 2.° Para compensação do crédito aludido no artigo
precedente é adicionada igual quantia à verba inscrita no
capítulo 9.° «Receita extraordinária», artigo 278.° «Produto
da venda de títulos ou de empréstimos», do orçamento
elas receitas pam o actual ano económico.

Art. 3.° Este diploma entra imediatamente em vigor.

Publique-se e cumpra-se como nele SE' contém.

Paços do Governo da República, 4 de Xovembro dr
H)ô3. - AM};RICO DEUS RODRIGUES TrrOMAZ - António
!l(' Oliveira Salazar - José G01u:a70 da CI/n/IO Soiionunior
('orreia de Oliveira-Manuel Gonic« de Araújn-Alfredo
Ro!lriuurs dos Santo» Júnior - Joao dr 1I1alos Antunes
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Varela - António Manucl Pinto Barbosa - Joaquim da
Luz Cunha - Fcrnando Quintanilha Mendonça Dias-
Eduardo de Aranies e Oliveira - António A1lgusio Peixoto
Correia - Inocêncio GalvcLo Telcs - Luis Maria Teixeira
Pinto - Oarlos Gomes na Silva Ribeiro - José .70170 Gou-
çal-oe« de Proença.

Presidência do Conselho
Cabinete do Ministro da Defesa Nacional

Decreto-Lei n,> 45 352

Torna-se necessário estabelecer normas reguladoras da
prestação de serviços ·edo abono de remunerações dos pro-
fessores, mestres e regentes de estudo do Lar Académico
de Filhos de Oficiais e de Sargentos, as quais devem obede-
cer a condições idênticas às que vigoram nos estabeleci-
mentos de ensino particular.

Nestes termos:
Usando da faculdade conferida pela 1.& parte do n.s 2.°

do artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 Os professores, mestres e regentes de estudo
do quadro orgânico do Lar Académico de Filhos de Oficiais
e de Sargentos, a que se refere o artigo 6.° do Decreto-
-Lei n." 42851, de 17 de Fevereiro de 1960, aprovado
pela Portaria n." 19301, de 27 de Julho de 1962, serão
providos, mediante contrato, por períodos renováveis de
um ano e remunerados em regime de gratificação mensal.

§ 1.0 Os quantitativos mensais da gratificação serão de-
terminados em função do número de horas de serviço
distribuído pelos horários vigentes em cada mês, sendo
descontadas as horas em que sejam dadas faltas injusti-
ficadas.

§ 2.0 Para efeitos do parágrafo anterior, a gratificação
por hora. é de 28$ para os professores e mestres e de
22$50 para os regentes de estudos.

§ 3.0 O quantitativo das gratificações pode ser alterado
por portaria. dos Ministros da Defesa Nacional e das Fi-
nanças.

§ 4. ° Durante os períodos de férias lectivas as gra tifi-
cações serão calculadas pela média das gratificações cor-
respondentes aos meses do ano lectivo que haja findado.
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Art. 2.° Ao pessoal em serviço no Lar Académico à
data da publicação deste decreto-lei serão aplicáveis, desde
1 de Agosto do ano corrente, as disposições do artigo an-
terior sem dependência de qualquer nova formalidade
legal.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 15 de Novembro de
1963. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES TnOMAZ - António
ele Oliveira Salazar - José Gonçalo da Ounha Sottomayor
Correia de Oliveira - Manuel Gomes de Araújo - Alfredo
Ilodrique« dos Santos Jún~or - João de Matos Antunes
Varela - António Manuel Pinto Barbosa - Joaquim da
Luz _Ounha - Fernando Quintanilha Mendonça Dias-
Eduardo de Arantes e Oliveira - António Augusto Peixoto
Correia - Inocêncio Galvão Teles - Luís Maria Teixeira
Pinto - Oarlos Gomes da Silva Rioeiro - José João Gon-
çalves de Proença - Francisco António das Ohagas .

•
Ministério das Finanças

Oireq:ão·Ceral da Contabilidade Pública

Decreto n.O 45353

Oom fundamento no § 1. do artigo 17.° do Decreto
n.> 16670, de 27 de Março de 1929, no artigo 37.° do
Decreto n.? 18 38.l. de 24 de Maio de 1930, no artigo 2.°
do Decreto-Lei n .? 33538, de 21 de Fevereiro de 1944,
na alínea a) do artigo 33. ° e nas alíneas b), c), d), e)
e g) do artigo 35.0 do referido Decreto n.? 18381 e no
artigo 2.° e seu § único do Decreto-Lei n. ° 24 914, de
10 de Janeiro de 1935, mediante propostas aprovadas pelo
Ministro das Finanças, nos termos do n.? 18 do artigo 9.0
do Decreto-Lei n." 22 470, de 11 de Abril de 1933, e nos
do mencionado artigo 2.° do Decreto-Lei n.v 24914;

Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do ar-
tigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte

Artigo 1.0 São transferidas as quantias adiante indica-
das dentro dos orçamentos dos seguintes Ministérios:

...................
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Ministério do Exército

No capítulo 2.°, artigo 14.°:
Do n.s 1) «Impressos» . . . . . . . . . .
Para o D.O 2) «Artigos de expediente ... » +

90 000$00
90000$00

Art. 2.d São abertos no Ministério das Finanças cré-
ditos especiais, no montante de 57 924 400$70, destinados
quer a reforçar verbas insuficientemente dotadas, quer
a prover à realização de despesas não previstas no Orça-
mento Geral do Estado em vigor:

Ministério do Exército

Capítulo 1.° "Gabinete do Ministro - Serviço Me·
canográfico do Exército»:
Artigo 7.°, n.? 1) "Móveis» . 50829$00

Capitulo 2.° «Estudo-Maior do Exercito - Orgãos
centrais» :
Artigo 15.°, n." 1) "Luz, » . 60000$00

Capítulo 3.° «Serviços de instrução - Fundo de
Instrução do Exórcito»:

Arl;igo 179.°, n.v 1) «Participações em co-
brancas ... », alínea a) "Despesas de ins-
trução militar, . _ .» . . . . . . . . . 2 500000$00

Capitulo 8.° «Encargos gerais do Ministério»:

Sargentos e praças de pré

Artigo 325.°, n." 2) "Pessoal de nomeação vi-
talícia ... »:

Sargentos e praças de pré ... :
Ordenados e prós . 2500000$00

Despesas gera is

Artigo 335.°, n.? 4) "Alimentação e aloja-
mento ... » . . . . . . . . . . . . .. 1 000 000$00

Artigo 343.°, TI.° 3), al ínon a) ,,8l1 bsídios a
revistas ... » . . . . . . . . _ . . . .. 120000$00

6230829$00

Art. 3.° Oomo compensação dos créditos designados no
artigo anterior, são efectuadas as seguintes alterações
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ao Orçamento Geral do Estado em execução, representa-
tivas de aumentos de previsão de receitas e de redução
em verbas de despesa:

l\1inisté,·io do Exército

Capítulo 1.0, artigo 5.°, n.? 1) .....
Capítulo 1.0, artigo 6.°, D.O 1), alínea a) .
Capítulo 2.°, artigo 37.°, D." 1), alínea c)
Capítulo 2.°, artigo 37.°, D.O 1), alínea e)
Capítulo 8.°, artigo 320.°, n.v 2), alínea a)
Capítulo 8.°, artigo 324.°, n.? 1) .....

120000$00
50829$00
30000$00
30000$00

2500000$00
1000000$00

3730829$00

Estas correcções orçamentais foram registadas na Di-
recção-Geral da Contabilidade Pública, nos termos do
§ único do arbigo 36.° e nos da parte final do artigo 37.°
do Decreto D.O 18381, de 24 de Maio de 1930, e a minuta
do presente decreto foi examinada e visada pelo Tribunal
de Contas, como preceitua o aludido § único do artigo 36.°
do Decreto n.? 18381.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 15 de Novembro de
1963. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de
Oliveira Salazar - José Gonçalo da Cunha Sottomayor
Correia de Oliveira - Manuel Gomes de Araújo - Alfredo
Rodrigues dos Santos Júnior - João de Matos Antunes
Varela - António Manuel Pinto Barbosa - Joaquim da
Luz Cunha - Fernando Quintanilha Mendonça Dias-=
Eduardo de Arantes e Oliveira - António Augusto Pci-
xoto Correia - Inocêncio Galvão Teles - Luís Maria Tei-
xeira Pinto - Carlos Gomes da Silva Ribeiro - Josr João
Gonçalves ele Proença.

Decreto n.O 45354

Com fundamento nas disposições do artigo 3.° do De-
creto-Lei n.? 24 914, de 10 de Janeiro de 1935, e mediante
propostas aprovadas pelo Ministro das Finanças, nos ter-
mos do mesmo artigo;
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Usando da faculdade conferida pelo n ," 3.° do artigo 109."
da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o se-
guinte:

Artigo único. São autorizadas as repartições da Direc-
ção-Geral da Contabilidade Pública respectivas a manda-
rem satisfazer, em conta da verba de despesas de anos
económicos findos, inscrita nos orçamentos do actual ano
económico, as quantias seguintes:

Ministério do Exército

Despesas dos anos de 1958, 1960, 1961 e 1962
referentes a vencimentos, ajudas de custo, ali.
mentação, acidentes de viação, combustíveis e
lubrificantes, forragens, publicidade e propa-
ganda, dndemniz ações a civis e subvenção de
famflia, a liquidar por diversos conselhos ad-
ministrativos 517570$70

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 15 de Novembro de
1963. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ _:_ António de
Oliveira Salazar - José Gonçalo da Ounha Sottomayol'
Correia de Oliveira - Manuel Gomes de Araújo - Al-
fredo Rodrigues dos Santos Júnior - João de Matos An-
t1l1WS Varela-António Manuel Pinto Barbosa-Joaquim
da Luz Cunlu: - Fernando Quintanilha Mendonça Dias-
Eâuardo de Arantes e Oliveira - António Auqueto Pei-
xoto Correia - Inocêncio Galvão Teles - Luís Maria Tei-
xeira Pinto - Oarlos Gomes da Silva Ribeiro - José João
Gonçalves de Proença.

Direcção-Ceral da Contabilidade Pública

Decreto n,> 45395

Com fundamento no § 1.0 do artigo 17.0 do Decreto
n .? 16670, ele 27 ele Março de 1929, no artigo 37.0 do De
creto n.s 18381, de 24 de Maio de 1930, nas alíneas a),
b), c), d) e e) do artigo 35. ° do referido Decreto n, o 18 381
e no artigo 2.° c seu § único do Decreto-Lei n.? 24 914, do
10 de Janeiro de 1935, em execução do Decreto-Lei
11.° 45 277, de 28 de Setembro de 1963, mediante propostas
aprovadas pelo Ministro das Finanças, nos termos do
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n.? 1.0 do artigo 9.° do Decreto-Lei n.? 22470, de 11 de
Abril de 1933, e nos do mencionado artigo 2.° do Decreto-
-Lei n.? 24914;

Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do artigo 109.°
da Consbituição, o Governo decreta e eu promulgo o se-
guinte:

Artigo 1.0 São transferidas as quantias adiante indicadas
dentro dos orçamentos dos seguintes Ministérios:

:\linistério do Exército
No capítulo 2.°:

Do artigo 18.°, n." 1) «Pessoal dos quadros ... » - 410 000$00
Para o artigo 19.°, n ,? 1) «Subsídios de Lra-

bulhas de campo», alínea a) «Equipas ter-
rcsbres e aéreas» . . + 410 000$00

Art. 2.° São abertos no Ministério das Finanças cré-
ditos especiais, no montante de 90 108401$80, destinados
quer a reforçar verbas insuficientemente dotadas, quer
a prover à realização de despesas não previstas no Orça-
mento Geral do Estado em vigor:

l\1inistél'io do Exército

Capítulo 2.0 « [<;~tado·Maior do "Exército - Serviço
Cartográfico do Exército (Lisboa).»:

Artigo 22.<>,ll." 1) «Do semoventcs», alínea b)
«Veículos eom motor» . 80000$00

Capítulo 3.<> «Serviços de instrução - Escola Prá-
tica dc Cavalaria (Suntarém}»:
Artigo 106.° «Despesas de conservação e apro-

veitamento do material» ri.? 2) «De móveis»
.\rti"o 107.° «Material de consumo corrente»,

n.~ 3) ((1\f,ütÍria6-primas e produtos acabn-
dos ou meio acabados para utilizar nos cu r-
sos, estágios, tirocínios e escolas de recru-
tas» 20 000$00--------120000$00

so 000$00

.lrt. 3.° Oomo compensação dos créditos designados no
artigo an terior, silo efectuadas as seguintes alterações ao
Orçamento Geral do Estado em execução, representativas
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de aumentos de previsão de receitas. e de redução em
verbas de despesa:

Ministério do Exército

Capítulo 2.°, al'tigo 25.°, n.v 1)
Capítulo 2.°, artigo 26.°, n.? 1)
Capítulo S.o, artigo 175.°, n.? 1)

50 000$00
30000$00
40000$00

120000$00

Estas correcções orçamentais foram registadas na Di-
recção-Geral da Contabilidade Pública, nos termos do
§ único do artigo 36.° e nos da parte final do artigo 37.°
do Decreto n .? 18381, de 24 de Maio de 1930, e a mi-
nuta do presente decreto foi examinada e visada pelo
'I'ribunal de Contas, como preceitua o aludido § único
do artigo 36.° do Decreto n.? 18381.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 30 de Novembro de
1063. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - Antón'io de
Oliveira Salazar - José Gonçalo da Ounha Sottotnayor
Correia de Oliveira - Manuel Gome» de Araújo - Al-
fredo Rodrigues dos Santos Júnior - João de Matos An-
iuncs Varela - António Manuel Pinto Barbosa - Joa-
quim. da Luz Ounha - Fernando Quintanilha M ciulouça
Dias - Alberto Marciano Gorjão Franco Nogueira - An-
tónio Auçusio Peixoto OO1'1'cia- Inocêncio Galvão Te-
les - L1tÍs Maria Teixeira Pinto - Oarlos GOtnCS da
Silva Ribciro - José Joõo Gonçalves de Proença,

II - PORTARIAS
Presidência do Conselho

Secretariado dos Serviços Sociais das Forças Armadas

Portaria n,> 20145

Verificando-se a vantagem de que todos os serviços
administrativos dos Serviços Sociais das Forças Armadas
c dos órgãos dependentes da sua direcção que não dis-
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ponham de conselho administrativo próprio sejam con-
centrados num único conselho administrativo integrado
no secretariado daquela direcção:

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Defesa Nacional:
1.° E retirada ao Serviço Médico-Social, de Invalidez

e de Cultura, criado no secretariado da direcção dos Ser-
viços Sociais das Forças Armadas pela Portaria n. ° 18167,
de 31 de Dezembro de 1960, a autonomia administrativa
com que então foi dotado e extinto o respectivo conse-
lho administrativo.

2. ° Esta portaria entrará em vigor em 1 de Janeiro
de 1964, sem prejuízo da prestação da conta de gerência
de 1963 do conselho administrativo extinto ao Tribunal
de Contas, devendo o saldo que vier a ser apurado nessa
conta transitar para a conta do ano económico seguinte
<10 conselho administrativo do secretariado da direcção
dos Serviços Sociais das Forças Armadas, para ser aplicado
no pagamento das despesas orçamentadas, nos termos
do § 3.0 do artigo 19.° do Decreto-Lei n.> 42072, de
31 de Dezembro de 1958 (acrescentado pelo artigo 2.°
elo Decreto-Lei n.v 42864, de 1 de Março de 1960).

Presidência do Conselho, 4 de Novembro de 1963. -
O Ministro da Defesa Nacional, Manuel Gomes de A1'aújo.

Presidência do Conselho

Cabinete do Ministro da Defesa Nacional

Portaria n.O 20168

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Minis-
tro da Defesa Nacional, o seguinte:

Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n .? 42559, de
:.l do Outubro ele 1959, reforçar com a quantia que se
indica a sezuinbe verba da tabela de despesa do orçamento
privativo das forças terrestres ultramarinas em vigor na
província da Guiné:

Pagamento de 8erviço8 e diver808 encarqos :

Artigo 12. o_A «Despesas de 1l110S económicos fin-
dos» ., 5_1_8_8_5_$5_0
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tomando como contrapartida a seguinte disponibilidade
da mesma tabelá de despesa:

Despesas com o pessoal:
Artigo 2.°, n.v 2) «Remunerações acidentais c->

Gratificação de isolamento» . . . . . . . . .-----51885$50

Presidência do Conselho, 15 de Novembro de 1963. -
O Ministro da Defesa Nacional, Manuel Gomes de Araújo.

Para ser publicada no Boletim Ofioial da Guiné. -
Peixoto Correia.

Ministério do Exército

Repartição do Cabinete do Ministro

Portaria

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro elo Bxército, aprovar os modelos do escudo ele armas
e elo guião elo campo elo tiro do Alcochete, cuja reprodução
consta elos anexos à presento portaria e com a descrição
heráldica seguinte:

a) .Escudo ele armas:

Escudo: ele vermelho, uma granada do ouro,
incendiada o alada elo mesmo. Divisa em
orla com os dizeres u ouro: «O sabor da
experiência feito».

l·jlmo: de prata, fechado, não ornamentado o
forrado de azul.

'l'imbre: uma granada ele ouro, incendiada e
alada de ouro.

Paquife c virol: do 0111'0 o vcrrnclho.
Listei: de branco, com os dizeres ti azul:

«Campo ele Tiro do Alcocheto».

/J) Guião:

De vermelho, urna granadu de ouro, inCCII-
diadu o aladu elo mesmo. Divisa a ouro,
poste em orla, com os dizl'l'es: «O saber
<h experiência frito». Bordadura de prata
(branco), carregada com os dizeres a ver
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melho: «Campo de Tiro de Alcochete», Cor-
dõcs e borlas de prata e vermelho. Quatro
passadores ele vermelho. Quadrado de 0,70 m
de lado. Haste e lança de prata.

Lisboa, ;)() (11' Novembro ele 1063. - O Ministro do
Exército, Joaquim da LIl~ Cunha.
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111- DETERMINAÇÕES
Ministério do Exército

Repartição do Cab1iJ1ete do Ministro

1." Série

Determinação n.O15

Nos termos do n .? 3 da determinação II) ela Ordem do
I~xér(;ito n .? 10, L." série, de 31 de Dezembro de ](l57 ,
determino que sejam introduzidas as scguinLt>s alterações
às disposições das instruções para o procossamcnto de
vencimentos a militares, as quais devem entrar em"vigor,
110 continente, em 5 de Dezembro de 1963, c no ultramar
e ilhas adjacentes em 1 de Janeiro do 1964.

a) Os artigos 8.°, 10.°, 11.° e 15.0 das instruções para
() processamento de vencimentos a militares passam a ter,
respectivamente, a seguinte redacção:

.vrb. 8.° Os oficiais e sargentos que tonham sido
transferidos de unidade, rcpnrtição ou estabelecimento
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são pagos pelos conselhos administrativos donde pro-
vêm até ao fim elo mês anterior ao da transferência
ou até ao fim do próprio mês, caso esta se verifique
após a data de pagamento dos respectivos venci-
mentos.

§ único. Exceptuam-se, porém, do preceituado neste
artigo os oficiais e sargentos que passarem à situação
de adidos por irem prestar serviço noutros Ministérios,
ou em estabelecimentos do Ministério, do Exército
cujo pessoal perceba os seus vencimentos por verbas
privativas, os quais são pagos até à véspera do dia
em que são considerados naquela situação.

Art. 10.0 Os militares nomeados para servir em
comissão militar no ultramar, nos termos do Decreto
n.? 42937, de 22 de Abril de 1960, deixam de per-
ceber os seus vencimentos pelo orçamento do Minis-
tério do Exército, passando a ser abonados pelos orça-
mentos ultramarinos desde a data do embarque.

§ único. Exceptuam-se do preceituado neste artigo
os oficiais e sargentos do quadro de complemento e
as praças quando convocadas da disponibilidade para
efeito de comissão no ultramar, os quais deverão ser
pagos por con ta dos orçamentos ultramarinos desde
a data da sua apresentação no Depósito Geral de
Adidos.

Al't. 11.0 O pessoal militar que regresse à metró-
pole, vindo do ultramar, por termo da sua comissão
de serviço, exoneração, opinião elas juntas ele saúde,
chamado pelo Ministério do Exército ou por quaisquer
outros motivos, passa a ser abonado pelo orçamento
elo Ministério do Exército desde a data do seu em-
barque na respectiva província ultramarina, manten-
do-se, DO entanto, para todos os militares, os direitos
concedidos pelo Decreto n. o 42 937, de 22 ele Abril
ele ] 960.

Art. 15.0 Em caso de transferência de oficiais, sar-
gentos e praças, abono algum poderá ser feito pelo
conselho ac1miniRtrativo que passar a abonar os ven-
cimentos dos referidos militares sem que por estes
tenha sido entregue a guia de marcha, na qual cons-
tarão todos os elementos necessários para que opor-
tunamente lhes possam ser efectuados os abonos a
que tenham direito e realizados os descontos a que
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estejam sujeitos, e se foram satisfeitas as condições
de encarte e os emolumentos devidos ao Tribunal de
Contas pela sua promoção ao actual posto, nos caSOR
em que forem devidos.

§ 1.0 As guias da marcha dos oficiais e sargentos
referidos no presente artigo serão elaboradas cm du-
plicado, devendo um dos exemplares da guia de
marcha dos oficiais ser remetido à Repartição de Ve-
rificacão de Contas do Ministério do Exército, para
registo e verificação.

§ 2.° Sempre que venham a verificar-se colocações
de oficiais em unidades ou serviços nos quais já se
encontram em diligência, deverão aqueles a que os
mesmos oficiais pertenciam elaborar guia de marcha
em duplicado, nos termos deste artigo, sendo um
exemplar enviado à entidade onde o oficial foi colo-
cado e outro à Repartição de Verificação de Contas do
Ministério do Exército, para registo e verificação.

b) Fica revogado o articulado do capítulo IV «Das guias
de transferência de vencimentos», das instruções para o
processamento de vencimentos a militares, o qual passa
a ter o seguinte articulado:

CAPITULO IV

Das gulas de transferênola de venolmentos

Arb. 17.° Quando os oficiais passarem a situações
cm que não tenham direito a vencimentos por conta
do Ministério do Exército, dois exemplares da guia
ele transferência de vencimentos, dos quais constarão
os descontos sofridos nos vencimentos do mês decor-
rente, serão remetidos à respectiva estação verifica
dora, que, depois de os conferir e visar, os enviará
i1. Hepartição de Verificação de Contas do Ministério
do Exército, que fará o s u registo, verificação e ex-
pedição de novas guias de transferência de vencimen-
bOR dos referidos oficiais.

Art. 18.0 Quando os oficiais regressarem de situa-
ções em que não tinham direito a vencimentos por
conta do Ministério do Exército, compete à Repartição
de Verificação de Coutas deste Ministério elaborar
e remeter aos conselhos administrativos por ond 08

oficiais passam a ser abonados e às respectivas esta-
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ções verificadoras a competente guia de transferência
de vencimentos.

Art. 19.0 As guias de transferência de vencimentos
dos oficiais elo quadro de complemento que forem
convocados para serviço, vindos da disponibilidade,
deverão ser pedidas, imediatamente após a sua apre-
sentação, pelos conselhos administrativos das unida-
des, repartições ou estabelecimentos onde se efectuou.
aquela apresentação, il. Repartição de Verificação ele
Contas do Ministério do Exército.

Art. 20.0 Dos pedidos de guias de transferência de
vencimentos dos oficiais do quadro de complemento
que forem convocados para serviço deverão constar
os seguintes elementos:

1) Posto;
2) Nome completo sem abreviaturas;
3) Data da sua apresentação;
4) Disposição que autorizou a convocação;
5) Serviço para que foi convocado, isto é, para

completo do quadro, para satisfazer con-
dições de promoção, para tomar parte nas
escolas de recrutas, exercícios ou manobras,
etc. ;

6) Data da portaria e Ordem do Exército pela
qual foi promovido ao actual posto;

7) Se já prestou serviço anteriormente. No caso
afirmativo, onde e quando;

8) Se pagou os emolumentos devidos ao Tribunal
de Contas pela promoção ao actual posto.

Art.21.° Os conselhos administrativos das unidades,
repartições ou estabelecimentos por onde sejam licen-
ciados oficiais elo quadro de complemento remeterão
a respectiva guia de transferência de vencimentos. em
duplicado, il. estação verificadora, competindo aos ofi-
ciais verificadores examinar e exigir o cumprimento
desta disposição, exarando no registo de vencimentos
ele oficiais respectivo a verba da recepção ou ainda de
remessa elo duplicado à Repartição de Verificação de
Contas do Ministério do Exército, quando este serviço
tiver lugar nas delegações desta Repartição.

Art. 22.0 Quando da passagem à situação de reserva
de oficiais, os conselhos administrativos solicitarão à
Repartição de Verificação de Contas do Ministério do
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Exército informação sobre o quantitativo da respectiva
pensão.

Este quantitativo servirá de base ao pagamento de
vencimentos a liquidar provisoriamente pelos mesmos
conselhos administrativos àqueles oficiais até à publi-
cação em Ordem. do Exército da passagem à reserva
elo oficial.

Recebida a Ordem do Exército, se os oficiais não
conbinuarem prestando serviço na nova situação, os
conselhos administrativos elaborarão, em duplicado,
uma guia de transferência de vencimentos, devendo
o original ser remetido ao conselho administrativo do
quartel-general da região militar ou do comando ter-
ritorial e o duplicado à respectiva estação verificadora.

Art. 23.0 Quando algum oficial de reserva sem co-
missão de serviço for residir para localidade situada
na área de uma região militar ou comando territorial
diversa daquela onde residia anteriormente, o con-
selho administrativo que tinha a seu cargo o paga-
mento da pensão de reserva elabora uma guia de
transferência de vencimentos em duplicado, devendo
ser dado a cada um dos exemplares dessa guia o
mesmo destino indicado no artigo anterior.

Art. 24.0 Quando da passagem à reforma de oficiais
vindos directamente do activo ou da reserva, os con-
selhos administrativos pelos quais vêm sendo pagos
do antecedente deverão continuar a abonar-lhes os
vencimentos que estavam percebendo à data em que
foram desligados do serviço, até lhes ser comunicado
pela Reparbição de Verificação de Contas do Ministério
do Exército o quantitativo da respectiva pensão pro-
visória, à qual têm direito os referidos oficiais desde a
data da sua desligação do serviço até final do mês
em que vem publicada no Diário do Governo a pensão
definitiva. Recebida a comunicação da pensão provi-
sória, ela servirá de base ao ajustamento de contas,
Publicado no Diário do Governo, 2.a série, o despacho
da Caixa Geral de Aposentações que fixa a pensão
definitiva de reforma, passarão os oficiais reformados
a ser pagos pela referida Caixa, desde o início do mês
imediato.

§ único. Após a publicação da pensão definitiva,
os conselhos administrativos elaborarão, em dupl i-
ca.Io, uma guia ele transíerência ele vencimentos, da
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qual conste a importância da pensão, os descontos e
o cofre da Caixa Geral de Aposentações por onde os
oficiais desejam receber. Os dois exemplares da guia
de transferência de vencimentos serão enviados à es-
tação verificadora, onde serão conferidos, devendo o
duplicado 'da mesma ficar arquivado naquela repar-
tição e o original ser remetido à Repartição de Veri-
ficação de Contas do Ministério do Exército, onde
ficará arquivado. Esta Repartição, por sua vez, de-
pois de organizar uma nova guia de transferência de
vencimentos com base naquele original, deverá re-
metê-lo à Caixa Geral de Aposentações.

Art. 25.° Os conselhos administrativos das unida-
des, repartições ou estabelecimentos aos quais, nos
termos do artigo 2.°, compita o pagamento de ven-
cimentos dos oficiais referidos nos artigos deste capi-
tulo, não podem efectuar quaisquer abonos aos mes-
mos oficiais sem terem recebido a respectiva guia de
transferência de vencimentos. Os oficiais verificadores
das contas não podem igualmente liquidar aqueles aba
nos sem terem recebido um exemplar da mesma guia.

Art. 26.° Das guias de trunsferêneia de vencimentos
deverão constar todos os elementos necessários para
que os conselhos administrativos possam fazer oportu-
namente os abonos a que o" oficiais tenham direito e
efectuar os descontos a que estejam sujeitos; delas
devem constar se os mesmos satisfizeram as condi-
ções de encarte e os emolumentos devidos ao Tribunal
ele Contas pela sua promoção ao actual posto.

Lisboa, 29 de Novembro de 1963. - O Ministro elo
J~jxéJ'('ito, Joaquim da Luz Cunha.

IV - DESPACHOS
Ministério do Exército

Repartição do Cabinete do Ministro

Despacho n.O 3

Duração e planos dos cursos da Academia Militar
1. De acordo com a alínea a) do n." 1.0 ela Portaria

!l." 10444, de 17 <1(' Outubro dr 1062, e com base no
mLigo 1.° do D('('!'pto-Ll'i 11." 4:1805, dt' 10 do Jnlho de
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1961, os cursos de infantaria, artilharia, cavalaria e admi-
nistração militar que se iniciaram na Academia Militar
no ano lectivo de 1958-1959 tiveram o 4.° ano reduzido
a um trimestre, que foi designado por «4.° ano reduzido».

2. Os cursos das mesmas armas que tiveram início nos
anos de 1959-] 960 e 1960-1961 foram, por despacho mi-
nisterial de 3 de Março de 1962, baseado no artigo 2.° do
citado Decreto-Lei n .? 43805, de 19 de Julho de 1961,
reduzidos a três anos.

3. A experiência colhida nos dois últimos anos lectivos
(]961-1962 e 1962-19(3), em que saíram da Academia
alunos daquelas armas com os seus cursos reduzidos a três
anos, mostrou que os respectivos planos de cursos não
permitiam a inclusão da 19.a cadeira (Introdução às Oiên-
cias Sociais) e 26.a (Psicologia, Pedagogia e Arte de
Comandar}, consideradas indispensáveis para uma boa
formação militar dos alunos. Por outro lado, a redução
elos cursos a três anos implicou necessàriamenba um abai-
xamento do nível da educação física e da instrução e edu-
cação militar dos alunos.

4. Para que nos planos de cursos Se possam introduzir
aquelas cadeiras sem deixar de proporcionar aos alunos
uma formação científica básica, dada pelas cadeiras pro-
pedêuticas de equivalência universitária, indispensável
para o desenvolvimento de outras cadeiras de caracterís-
ticas especificamente militares e, ainda, para que os alu-
nos possam sair da Academia com uma mais sólida prepa-
ração militar e física, torna-se necessário que os cursos em
referência voltem a ter um «4.° ano reduzido».

5. O aumento deste 4.° ano reduzido não vem afectar
grandemente a data de ingresso no quadro permanente
dos oficiais habilitados com aqueles cursos, pois que, ter-
minando os seus tirocínios em Julho em vez de em Abril,
poderão ser nomeados no mesmo ano, quer para serviço
no ultramar, quer para instrutores dos cursos de sargentos
e oficiais milicianos.

Nestas condições, tendo em consideração o n.? 3.° da
Portaria n.v 19 444, de 17 de Outubro de 1962, determino
o seguinte:

1) Os cursos de infantaria, artilharia, cavalaria e
administração militar passam a ter a duração de três
anos e um trimestre, conforme se encontra fixado na
alínea a) do n." 1.0 da Portaria n.v 19444, ele 17 de
Outubro de 1962.
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2) O curso de aeronáutica mantém a sua redução
a três anos.

3) Os cursos de engenharia mantêm a duração total
fixada no Decreto-Lei n ,o 42 151, de 12 de Fevereiro
de 1959, mas o 4.° ano dos seus diferentes ramos passa
a ter a duração igual à dos restantes anos frequen-
tados na Academia.

4) Continua suspensa a realização do estágio inber-
forças armadas a que se refere o § 1.0 do artigo 5.0 do
Decreto-Lei n.? 42 151, de 12 de Fevereiro de 1959.

5) Os planos dos cursos que vigoram na Academia
Militar a partir do ano lectivo de 1963-1964 constam
<los quadros anexos a este despacho.

6) Para os cursos que tiveram início nos anos lec-
tivos de 1961-1962 e 1962-]963 continua a aplicar-se
o n.? 4.° do despacho ministerial de 6 de Abril de
1963.

Lisboa, 4 de Novembro de 1963. - O Ministro do
I~xército, Joaquim da Lue ('11117/(1.

•



312 ORDEM DO EXERCITO N.o 1l
-_==

1.· Série

Organização dos cursos com o 4.° ano reduzido

Curso de Infantaria

Cado lrns, cursos o conforênelns
4.0 alio

1.0 ano 2.0 ano H,o ano (1.0 pe-
ri2<10)

A
,\

«(I) H
s

------------- -- ----
1.' Matemáticas (lerai«
2." Curso Geral d(' Física
4.' Geometria Descritiva.

11.' Elementos de Química e Explo-
sivos

19.' r ntrodução 1lS Ciências Hodais
21.' Deontologia Militar
22." JIigion(' Militar
23." Topografia
24.' História e G('ografia l\1ilitarp,
25.' )~studo~ Ultramarinos
2G." Psicologia, Pedagogia e A rto

d(, Comandar
27." Organização Militar, T:ídiea

Geral o Logrstica
28." Organização Táctica e Serviços

do l nfantaria . . . . . . .
3G." Orgauização do 'I'erreno, Vias

de Comunicação e Destrui-
çôes ...

37.' 'I'ransmissões e Elementos dI'
Electrónica

42.' Armamento, Viaturas Blindadas
e Tiro

4G.. Motores e Material Automóvel
49 .. Administração e Contabilidadr

Plíbli('a
Línguas.
Criptologia
Conferências do táetica naval

A
A
A

s
s

S
A

A

A

A

(<<) Soh fi forma do conforêuclns o trnbalbos <lo aplícnçno.

A - Ondeirn anual.
::; - Cadcirn scmcatrul.
X Holl u fOl'ma de' COnfl'l'l'l1C'itlS.

s

A

A

A

A
X
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Curso de Artilharia

313

A
.\

S

(a):-;
:-;

Cadctrus, cursos o conferências
4.0 ano

1.0 ano 2.0 ano 3.0 ano (1.0 pe-
ríodo)

1.' Matcmdticas ((('rais .
2.' Curso Geral <lo L"Í>;ica
4.' (Icoruetria Dcsccitiva .

11.' Elemento» do Química c Explo-
sivos .. .

ln." Introdução il~Ciêucias Hodais
21." Dcoutología ~[ilitar
22.' lIig-ien(' l\lili tal'
23." Topografia
2·1." l listória o ncografia Militares
25." l~studoH Ultramarinos
2G." Psicologia, Pedagogia e Arte

rlo Comandar
27.' ()rg-aniza~'ão Militar. Táctica

Geral o Log-btiea . . . . .
20." (lrg-anização 'I'rictica o :-;er\'i~'os

do Artilharia
3G." Ol'g-anizaç-ão do Terreno, Vias

do Comunicação o Destrui-
ções

37." Transmissões (' Elementos d"
Electrónica

12.' Armamento, Viatura- Blindadas
ti Tiro

43.' Armamento, Muniç-õeb o Mate-
rial do .\rtilharia

l4." Balística
J5.' Tiro dto Artilharia
4G.' Motores o ;\!atl'rial Autouiével
W.' Administração (' Coutahilidade

Publica.
Línguas .
Criptologia . . . . . .
('on{'t'!'Í'nt'ias t!t' tádi(,:l naval

.\

•

.\
A

.\.

.\

A

.\

.\

.\
X

(ct) Sob a forma. do confurênclns O trubuthos do apltcação •

.\ Cadeira anual.
8 - Cadeira semestral.
X. - 80b o. formu de conferências.
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Curso de Cavalaria

1.' Série

x

Cadeiras, cursos o conferêncías
4.0 ano

1.0 ano 2.0 ano 3.0 ano (1.0 pe-
ríodo)

L' Matemáticas Gerais
2.' Curso Geral de Física
4." Geometria Descritiva.
11.' Elementos de Química c Explo-

sivos
19.' Introdução às Ciências Sociais
21." Deontologia Militar
22." lligiono Militar
23.' Topografia
24." História e Goografia Militares
25." Estudos Ultramarinos
26." Psicologia, Podagogia e Arte

de Comandar
27.' Organização Militar, Tártiea

(~oral o Logística .....
30.' Organização Táctica o Serviços

do Cavalaria .
36.' Organização do Terreno, Vias

de Comunicação o Destrui-
çõos

37.' Transmissões e Elementos do
Electrónica

42.' Armamento, Viaturas Blindadas
e Tiro

46.' Motores o Material Automóvel
49.' Administração e Contabilidade

Pública
Línguas ..
Criptologia
Conferências (]0 táetira naval

A
A
A

S
.\

A

(a) Sol> a forma do cunferênelns o trabalhos de apucacão.

A Cadeira anual.
H Cadeira semestral.
X Sob a forma de coníorêucias.

S
:--;

A
.\

S

.\

.\
X
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Curso de Admlnlstra.Qão MiUtar

Cadoiras, cursos o conferencias
4..0 ano

1.0 ano 2.0 ano 3.0 ano (1.0 pe-
";odó)

1.' Matemáticas Gerais
2." Curso Geral de Física
4." Geometria Descritiva.
11.' Elementos de Química e Explo-

sivos
19." Introdução às Ciências Sociais
21.' Doontologia Militar
22. a Iligiene Militar . . . . . . .
23.. Topografia . . . . . . . . .
24.' História e Geografia Militares
25 .. Estudos Ultramarinos
26." Psicologia, Pedagogia e Arte

(lo Comandar
27.' Organização Militar, Tártica

GoraI e LogíHtica
33 .. Organização e Logística do Ser-

viço de Intendência
36.& Organização do Terreno, Vias

de Comunicação e Destrui-
ções ...

37." Transmissões o Elementos op
mortróniC'a

12.. Armamento, Viaturas Blinlla(laH
o Tiro

46.' Motores e Material Automóvel
47.' Cálculo Comercial e Finanreiro
48.' Administração e Contabilidade

Geral.
4\).' Administração o Contabilidade

Pública.
50 .. Tecnologia do Intendt'neia e Ma-\

tenal .
Línguas '1
Criptologia . . . . : . . . .
('onferrncias do táctica naval

A Cadeirn nnunl.
t:l - Cadl'im semestral.
X - 80b a forma de COllfl·rêllciu~.

A
A
A

S

s

A

• S

A
A

.\

A

.\
A

A

.\.

.\.
A
X

x
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Curso de Engenharia Militar (Exérolto)

Cadeiras, cursos C conferênclas 1.0 ano 2.0 ano 3.0 ano Lo ano

--.- --- --- ---
L" Matemáticas Gerais A - - -
2.a Curso Geral de Física - A - -
3." Elementos de li'ü:;ica Atómica - - - S
·1.' Geometria Descritiva A - - -
:>.a Curso Geral de Desenho A - - -
ti." Cálculo Infinitesimal - A - -
s.a Cálculo Numérico, Mecânico e

Gráfico - - S -
\l.a Probabilidades, Ern)f\ e Esta-

bísbica . - - S -
10." Curso Geral de Qu ímica A - - -
11." Elementos de Química e Ex·

plosivos . S - - -
1~.a Curso Complementar de De·

Renho - _\ - -
13." Mecânica Rncional - - .\ -
] ií." Curso Complementar de 1,'fsicll - - A -
10." Curso Geral de Mineralogia e

Geologia - - - A
~().a Sociologia Geral - - - A
21." Deontologia Militar S - - -
22." Higiene Militar - S - -
2<3.'" 'l'opografia - A - -
2·1.a Histórin p Geografia Militlln'~ - - ,\ -
2ií." I'~st\ldos Ultramarinos - - - .\
2($." Psicologia, Pedagogia e Arte

de Comandar ... - - - S
27." Organização Militar, Túcbicn

Geral e Logística - A - -
;n." Organ izacão, 'I'ácticn c Servi-

ços de Engenharia - - - A
;1($." Organização do 'I'errcno , Vias

de Comunicação e Destrui-
çõos - - A -

;17." Transmissões e Elementos de'
Electrónica - - A -

·12." Armnmcnto, Viaturas Blinda-
das (' 'riro - - - H

1ti." Motor 'S c Matcriul Au íomóvol - - - A
,1\). " Administração (' Conbubilidndc

Pública «(I ) - - - S
Línguns . - A A S
Criptologin - X
Conícrõncins de orgnuizucão c

tácbicn naval - - I - X

(a) Hoh II fo ruia do eonrorüneíns O trubnl hos do IIpli(·I\~iIO.

,\ Cndcira 1\111~al.

H Cadrir{1 somoatrul .
X Sob a Iorma de conlcrôucius.
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Curso de Engenharia Militar (Força Aérea)

Cadeiras, cursos e conforências

s

S
8

1.0 ano 2.0 ano 3.0 ano 4.0 ano

A

A
A

.\_

S

------------- --- --- --- ---
La Matemáticas Gerais
2.a Cl1l'SOGeral de Física
B.a Elementos de Ftsica Atómica
..(.~ Geometria Descritiva
:i." Curso Geral de Desenho
G.a Cálculo Infinitesimal
H.a Cálculo Numérico, Mecânico c

Gráfico
\1.a Probabilidades, glTOS c Esta·

tisbicn ,
lO." Curso UC'J'al de Quimicn
11.a Elementos dc Química c Ex-

plosivos.
12." ClIl'SO Complementar dl' r».

senho ,
1n.a Mecânica Raciounl
l.).a Curso Complementar de Fisicn
lü.a CUI'SO Geral de Minornlogia o

Geologia
20." Sociologia Geral
21." Deontologia Militar
22." Higiene Militar
2:3." Topografia
2·L" História c Gcogrnfiu 2\lilital'l's
2;)." Estudos Ultramarinos
2B." Psicologia, Pedagogia l' .\rü'

de Comandar
27." Orgnuizução Militar, rrlteticl\

Gernl c Logística
:I;)." Organização, Serviços c Em·

prego da Forca Aérea
;J(j." Organização do Terreno, Vias

dc Comunicação c Destrui-
çõps

:17." Trnnsmissõcs c Elementos de
l~l('ctrónica

12." .\ rrnnmonto , Viaturas Blinda-
da" l' Tiro

tn." J.!otorps l' Mntvriul \ lIt{)1ll(')vl'1
,1\)," Administração l' Contubilidnde

Pt'Iblica (a)
Línguas. . . . . , . . . , .
Criptologia . . . . . . , . .
COllfl'l't'IlCias de orgllnizH<_:úo de

mntorinl e tádica naval

A

A

A

S
A

A

A
X

S

S

A
A

A
A

A
A

s

A

A

S
A

(a) No" a f'oruiu do conforêncins o t rabalhos do aplil'lH;flo.

A Cadeira anual.
8 - Cndcirn semestral.
X ::;01> n íormn dl' conlcrências.
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Curso de Engenharia Mecânica Militar

Cadelras, cursos e conrerêncíus

S

1.0 ano 2.() ano 3.0 ano 4.0 ano

A

A
A

A

------------- --- ---------
1.'" Matemáticas Gerais
2." Curso Geral de Ffsicn
:.l.a Elementos de Física Atómica
4." Geometria Descritiva
5.'" Curso Geral de Desenho
6.a Cálculo Infinitesimal
H.'" Cálculo Numérico, M cünico e

Gráfico
H.a Probabilidades, ElTo~ c Esta-

tística.
10." Curso Geral dc Qutrnica
]1.'" Elementos de Qutmica e Ex-

plosivos .
12." Curso Complementar de De-

senho.
1;1." Mecânica Racional
Li.a Curso Complementar de Física
17." 'I'errnodin âmica
20.'" Sociologia Geral
21."' Deontologia Militar
22.'" Higiene Militar ..
23." Topografia
24.'" História o Geografia Militares
2:í.'" Estudos Ultramarinos
26." p, icologiu, Pedagogia c Arte

de Comandar
27.'" Organização Militar, Táctica

Geral, Logtstica e Elementos
de Estratégia . . . . . . .

3-1." Orgnniznção e Logística do Ser-
viço de Material

a7." 'I'rnnsmissões e Elomcn tos do
Electrónica

,12." Armamento, Viaturas Blinda-
das c Tiro

48.a Armas e Munioõcs, Material
de Artilharia

,II. a Balística
-1().'" Motores l' Materi»! Automóvel
-ln." AdminiRtraçuo e Contabilidade

Pública
"Línguas.
'Criptologio.
Conferôncias de organização do

mntcrial c táctico. naval

(a) Sob" forma do conferências o trnbulhos do nplicação.

A - Cadeira anual.
S Cadeirn somcstrul.
X - Sob o. forma de couíorêueias.

A

A

.\

A

A
X

s

A
A

.\
A

.\

s

.\

s

A

x

A
A

A
(o) S
f';
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Curso de Engenharia Electrotécnloa Militar
(Exército - Transmissões)

Cadoiras, cursos e confor êuclns 1.0 ano 2.0 ano 3.0 uno 4.0 ano

--- --- --- ---

1.~Matemáticas Gerais .\
:l.a Curso Geral de Física A
D.a Blementos de Física Atómica S
-i.a Geometria Descritiva .\~~Curso Geral de Desenho .\,).

ü.a Cálculo Infinitesimal .\
8.'" Cálculo Numérico, Mccànico l'

Gráfico :-;
V." Probabilidades, Erros l' I~:.;ta·

tística . :-;
1().~ Curso Geral de (lU ímicn .\
11." Elementos de Química c Ex-

plosivos. :-;
12.R Curso Complementar de De-

sonho ...... .\
1:1." l\f ocànicn Racional .\
1-1." Análise Hupl'rior :-;
1ií.'" Curso Complementar de l,'ísica .\
lH.a Elccbrónice H
20.'" Hociologia Geral .\
21. a, Doon tologia Militar :-; • -
22." Higiene Militar H
2:3.'" Topografia .\
2-1." História e Ol'ogmtia ~Iilitare" .\
2;',n. 1'~sLudos Ultramarínos .\
:W.'" P"icologia, Pedagogia l' Arto

de Comandar S
27.'" Orgnniznção Militar, Túcticu

Geral, Logística (' EIl'D!cnü):i
de Estratégia .\

:12." Organização, Táctica l' Sl'rvi·
ços de Engenhnriu . . . . . .\

:lü." Organização do Terreno, Vias
de Comunicação e Destrui-
ções :-;

:lH." Material de Transmissões .\
t·) n .\ rmnmcnto, Viaturas Blinda·~.

das e Tiro S
·tO." Motoro» (' Mntcriul Automóvel .\

1\l." Administrnção e Contabilidade
Püblica I (n) S

Línguas. .\ .\ I H
Criptologiu X
( 'onferl'ncias de organização o

táctica Jl aval X

(Il) Sob" formt\ do CODfor(lncias c trabalbo, d~ ap1ic3ç!iO.

_\ C'lId('irn anual.
S Cadeil'U Sl'JllI·strlll.
;.;:- 'ob a forma, de eOlliel'êlleill~.
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Curso de Engenharia Electrotécnica Militar
(Exército - Serviço de material)

Cadeiras, cursos e conferências 1.0 ano 2.0 ano 3.0 aDO 4.0 fino

A
,\

.\_

--------------- --- ------ ---

La Matemáticas Gerais
2.a Curso Geral de Física
3.a Elementos de Física Atómica
4." Geometria Descritiva
iI.a Curso Geral de Desenho
ti." Cálculo Infinitesimal
8.a Cálculo Numérico, Mecânico e

Gráfico
\l." Probabilidades, Erros e Esta-

tística.
10.a. Curso Geral de Química
11." Elementos de Química c Ex-

plosivos .
12.a Curso Complementar de De-

senho.
13." Mecânica Racional
14." Análise Superior
15." C\1l"~OComplementar de Física
18." Electrónica
20. a Sociologia Geral
21." Deontologia Militar
22." Higiene Militar
23." 'l'opogrnfia
24." História e Geografia Militares
25." g"tudos Ultramarinos
20." Psicologia, Pedagogia c Arte

de Comandar
27." Organização Militar, Táctica

Geral, Logfstica c Elementos
de Bstratégia . . . . . . .

34.a Organização e Logística do Ser-
viço de Material

;)8_" Material do 'I'ransmissõcs
_11." Material Eléctrico e Electró-

nico do Tiro
"12." Armamento, Viaturas Blinda-

das e Tiro
·W." Motores e Material Automóv«]
·1\)." Administrncão c Contubilidadc

Pública
Línguas.
Criptologia
Conícrôncias de organização o

Mctica naval

(,,) ~oh a fo rtnü do confurênclns o trnbulhos <lo npllcnç:to .

•\ - Cadoira nuual.
:::;- Cadeira somestrul.
X - Sob H Iormn de conlerêucius.

.\

.x

S
.\

,\

,\
X

.\

.\
.\

,\
,\

.\

.\

S
,\

((() S
8

X
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Curso de Engenharia Eleotrotécnica Militar (Força Aérea)
I

Cadeiras, cursos o confcrêncins 1.0 uno 2.0 ano !l.o ano 4.0 alio

--- --- --- ---
L" Matemáticas Gerais A - - -
2.'" Curso Geral dc Física - A - -
a.'" Rlemontos de Física Atómica - - - S
4.'" Gcomctcic Descritiva /\. - - -
!).a. Curso (lcral de Desenho A - - -
G.'" Cálculo Infinitesimal - A. - -
A." Cálculo Numérico, Mecânico e

Gráfico - - S -
9." Probabilidades, Erros e Esta·

tística. - - iS _.
10.a Curso Geral de Química A - - -

11." Elementos de Química e Ex·
plosivos. S - - -

12." Curso Complementar de r».
senho , - A. - -

13.a Mecânica Racional - - j\ -
1,1." Anúlise Superior - - S -
15." Cl1l'SOComplementar de Física - - A -
18.a. Electrónica - - H -
20.& Sociologia Geral - - - A
21." Deontologia Militar S • - - -
22." Higiene Militar - H - -
23." Topografia .... - A - -
2.t. a História e Ocografia Militares - - A -
25." Estudos Ultramarinos - - - /\.
26." Psicologia, Pedagogia e Arte

de Comandar - - - S
27." Organização M il ital', Táctica

Geral, Logística e Elementos
de Estratégia - A - -

35." Organização, Serviços e Em·
prego da Força Aérea . - - - A

:38." Material de Transmi sões - - A -
41.a Material Eléctrico e Electró·

nico do Tiro - - - A
42.a Armamento, Viaturas Blinda-

das o Tiro - - - S
4.6.&Motores o Material Automóvel - - - A
49." Administração e Contabilidade

(Il~ SPública - - -
Línguas. - A A
'Criptologia - X - -
Conferências de organização e

táctica naval - - - X

(a) Sob 1\ forma do conrerências o trabalhos do npücnção.

A - Cadcira anual.
S - Cadeira semestral.
X Sob a forma do conferências.
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Curso de Engenharia Aeronáutica

Cadotras, cursos o conforências 1.0 ano 2.0 ano :l.o ano 4.0 ano

--- --- --- ---
L" Matemáticas Gerais A - - -
2." Curso Geral de Física - A - -
13." Elementos do Física Atómica - - - S
4." Geometria Descritiva A - - -
r,.lL Curso Geral de Desen ho A - - -
G.a Cálculo Infinitesimal - A - -
8.a Cálculo Numérico, Mecânico e

Gráfico - - S -
9." Probabilidades, Erros e Esta·

tfstica . - - S -
10." Curso Geral de Química A - - -
11." Elementos de Química e Ex·

plosivos . S - - -
12." Curso Complementar de r».

senho. - A - -
13." Mecânica Racional - - A -
14." Análise Superior - - S -
15.a Curso Complementar de Física - - A -
17." Termodinâmica - - - A
20." Sociologia Geral - - - A
21." Deontologia Militar S - - -
22." Higiene Militar - S - -
24." História e Geografia Militares - - A -
25.a Estudos Ultramarinos - - - A
26." Psicologia, Pedagogia c Arte

de Comandar - - . - S
27." Organização Militar, Táctica

Geral, Logística e Elementos
de Estratégia - A - -

31í." Organização, Serviços e Em·
prego da Força Aérea - - - A

37." Transmissões e Elementos de
Electrónica - - S -

42." Armamento, Viaturas Blinda·
das e Tiro - - - S

46." Motores e Material Automóvel - - A -
49." Administração e Contabilidade

Pública - - - (11) S
51." Tiro, Bombardeamento e Ou-

tros Meios Ofensivos Aero-
náuticos. - - S -

54." Aerodinâmica e Material Ae-
ronáutico - - - A

Línguas. - A A H
'Criptologia - X - -
Conferôncias de organização do

Xmaterial e táctica naval - - -
(a) Sob a forma (lo courorünctas o trabalhos do aplicação.

A - Cadeira anual.
S - Cadeira somosbral.
X - Sob a forma de' coníerêncins.
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Curso de Aeronáutica

Cadoiras, cursos o conferênclns 3,0 ano

------------------------------ ------

1.0 uno

La Matemáticas Gerais
2.a Curso Geral de Física
4." Geometria Descritiva
11.a Elementos de Química e Ex-

plosivos
21." Deontologia Militar
22." Higiene Militar .
23." Topografia .
24.a História e Geografia Militares
25." Estudos Ultramarinos
2G. a Psicologia, Pedagogia e Arte

de Comandar
27." Organização Militar, Táctica

Geral, Logística e Elementos
de Estratégia

35." Organização, Serviços e Em-
prego da. Força Aérea . . .

49." Administração e Contabilidade
Pública

51." Tiro, Bombardeamento e Ou-
tros Meios Ofensivos Aéro-
náuticos.

;;2." Navegação Aérea .
ií3." Elementos de Electrónica, Ba-

diolocalização e Exploração
das Comunicações Aeronáu-
ticas

1)4.u Aerodinâmica c Material Ar:-
ronáutico

Línguas (Inglês).
Criptologia

A
A
A

H
S

2.0 ano

(Ct) S

.\
A

A

S
A
X

A
A

A

A
A

(a) Soh n forma de confer@nclas o trabalbos de aplicação.

A -- Cadeira anual.
S -- Cadeira semestral.
X Sob a forma de conferências.
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Despacho n.O 4

Prémio escolar Coronel Brandeiro
para alunos do Colégio Militar

Considerando que, com a publicação do Decreto
n .« 44745, de 30 de Novembro de 1962, foi o exame ao
1.° ciclo alterado do 3.° para o 2.° ano;
Considerando que a intenção com que foi insbituído o

prémio era a de galardoar também os alunos elassifieados
ern 2.° lugar nos anos de exame de ciclo;

Determino que na atribuição do prémio escolar Coronel
Brandeiro, no que se refere aos segundos prémios, passe
11 ohservar-se o seguinte:

Nos anos ele exame de ciclo serão ainda distribuídos
segundos prémios, com o seguinte valor:

Para o 1.0 ciclo, 250$;
Para o 2.° ciclo, 400$;
Para o 3.° ciclo, 500$.

:\finistório do Exército, 13 <lo Novembro <li' l!l(iH -
O Ministro do Exército, Joaquim da Lu» Cunho:

Ministério do Exército
Direc~ão do Serviço de Pessoal

Repartição de Oficiais

Despacho n,> 5

Enquanto não for possível nomear um engenheiro me-
cânico militar para o cargo de professor adjunto da
46." cadeira ela Academia Militar poderá transitoriamente
essa função ser desempenhada por um oficial de enge-
nharia ou de cavalaria, que apresente as necessárias con-
dições ele idoneidade.

Lisboa, 26 de Novembro de ]96R. - O Ministro do Exór-
«ito, Joaquim da Luz Cunha.

v - DECLARA(ÕES
Ministério do Exército

5." Reparti~ão da Direc~ão-Ceral da Contabilidade pública

De harmonia com as dispoaiçõcs do artigo 7.<1do J?e-
creto-Lei n.s 25 299, ele 6 de Maio de 1935, se publJ('[t
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que S. Ex." o Ministro do Exército, por seu despacho de
17 de Setembro último, autorizou, nos termos do § 2.0 do
artigo 17.0 do Decreto n.> 16670, de 27 de Março de 1929,
a seguinte transferência:

CAPITULO 2.0

Estado-Maior do Exéroito

Serviço Cartográfioo do Exército

Despeeas com o pessoal,'
Artigo 19.0 «Remunerações acidentais»:

Do n.v 2) «Gratificações a operadores foto-
gramétricos civis ou militares» . . . - 50 000$00

Para o n .? 1) «Subsídios de trabalhos de
campo» :
Alínea a) «Equipas terrestres e aéreas» + 50000$00

Conforme o preceituado no artigo 14.0 do Decreto
n.v 44 808, de 21 de Dezembro de 1962, esta alteração
orçamental mereceu, por despacho de 4-de Outubro findo,
a confirmação de S. Ex.> o Subsecretário de Estado do
Orçamento.
5.a Repartição da Direcção-Geral da Contabilidade Pú-

blica, 5 de Novembro de 1963. - O Chefe da Repartição.
José de OLiveira Carvalho.

o Ministro do Exército.

Joaquim da Luz Ounha

Está conforme.
o Chefo do Gabinete





, I ,
MINI5 TERIO DO EXERCITO

I

Ordem do Exército
1.8 Série

N.O 12 31 de Dezembro de 1963

Publica-se ao Exército o seguinte:

l-DECRETOS
•Ministério das Finanças

Direcção-Ceral da Contabilidade Pública

Deoreto n.O 45402

Com fundamento no § 1.0 do artigo 17.0 do Decreto
n." 16 G70, de 27 de Março de 1929, no artigo 37.0 do
Decreto n. o 18 381, de 24 de Maio de 1930, nas alíneas a)
e c) do artigo 33.0 e na alíneas b), c). d) e c) do ar-
tigo 35.0 do referido Decreto n.? 18381, no artigo 2.0
e seu § único do Decreto-Lei D.O 24914, de 10 de Ja-
neiro de Hl35, mediante propostas aprovadas pelo Mi-
nistro das Einanças, nos termos do n.? 1.0 do artigo 9.0
do Decreto-Lei n.? 22470, de 11 de Abril de 1933, e nos
do mencionado artigo 2.0 do Decreto-Lei n.? 24914;

Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.0 do ar-
tigo 109.0 da Constituição, o Governo decreta c eu pro-
mulgo o seguinte:
........................
Art, 2.0 ão abertos no Ministério das Finanças cré-

• ditos especiais, no montante de 4545 746$50, destinados
quer a reforçar verbas in uficientemente dotadas, quer
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a prover à realização de despesas não previstas no Orça-
mento Geral do Estado em vigor:
..........................

Ministério do Exércíto

Capítulo 3.° «Serviços de instrução - Escolas de
recrutas» :

Artigo 177.° "Encargos administrativos»:
N.? 1) «Prés a recrutas, ... » ...
N.> 2) "Alimentação, vestuário e cal-
çado)):

Alínea a) «Alimentação» . . . . . .
Alínea b) "Fardamento ... )) . . . .

592400$00

16248000$00
1435824$00

18 276 224$00

......................
Estas correcções orçamentais foram registadas na Di-

recção-Geral da Contabilidade Pública, nos termos do
§ único do artigo 36. ° e nos da parte final do artigo 37. ° do
Decreto n." 18381, de 24 de Maio de 1930, e a minuta
do presente decreto foi examinada e visada pelo Tribunal
de Contas, como preceitua o aludido § único do artigo 36.°
do Decreto n." 18381.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 3 de Dezembro de
1963. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES 'I'noxaz - António de
Oliveira Salazar - José Gonçalo da Cunha Soilonunjor
Correia de Oliveira - Manuel Gomes de Amújo - Al-
fredo Rodrigues dos Santos Júnior - João de Matos An-
hmes Varela - António lIIanuel Pinto Barbosa - Joa·
quim. da Luz Cunha - Fernando Quintanilha ]o,[ cndonço
Dias - Alberto Marciano Gorjão Franco Nogueira-
António Auqusio Peixoto Correia - Inocêncio Galvao Te-
les - L1LÍS Maria Teixeira Pinto - Carlos Gomes da
Silva Ribeiro - J osá J Mio Gonçaloc« de Proença - Fran-
cisco Pereira Ncto de Carvalho.

Decreto n.s 45407

Com fundamento nas disposições do artigo 3.° do De-
creto-Lei n.? 24 !)14, ele 10 de Janeiro de J!:l35, e mediante
propostas aprovadas pelo :\1inistro elas Finanças nos ter-
mos elo mesmo artigo.
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Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do artigo 109.°
da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o se-
guinte:

Artigo 1.0 São autorizadas as repartições da Direcção-
-Geral da Contabilidade Pública respectivas a mandarem
satisfazer, em conta da verba de despesas de anos eco-
nómicos findos inscrita nos orçamentos do actual ano eco-
nómico, as quantias seguintes:

Ministério do Exército
Encargos dos anos de 1959, 1960, 1961 e 1962 res-

peitantes a subvenções de família, vcncimcntos,
gratificações, ajudas de custo, alimentação, re-
paração do viaturas, combustívois e lubrifican-
tes, impressos, custeio de livros didácticos, ser-
viços clínicos e de hospitalização, indemnizações
fi, civis e luz, aquecimento, água, lavagem e lim-
peza .

Encargos dos anos de 1955, 1950 e 1958 de dedu-
ções efectuadas nas pensões de cinco oficiais do
quadro de rcserva . . . . . . . . . . .

479240 90

10395$20

.. 489036$10

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, O de Dezembro de
1903. - AMJ:;RICO DEUS RODRIGUES Tnoxxz - António de
Oliocira Salazar - José Gonçalo da Ounha Sottomauor
Correia de Oliveira - Manuct Gomes de Araújo - Alfredo
Rodrigues dos Santos Júnior - João de Matos Antunes
Varela - António Manuel Pinto Barbosa - Joaquim da
Luz Cuniui - Fernando Quintanil1za Me.ndonça Dias-
Alberto Marciana Gorjeio Franco Nogueira - Eduardo de
Aranics e Oliveira - António Augusto Peixoto Oorreia-
Inocêncio Ooloõ» Teles - Lniie Maria Teixeira Pinto-
Carlos G01Hf'S da Silva Ribeiro - José João Gonçaioce de
Proença - Francisco Pereira Neto de Carvalho.

Decreto n.s 45450

Com Iundamenbo no § 1.0 do nrtigo 17.° do Decreto
n.O 10070. ele 27 de \Tarço de lD29, no artigo 37.0 elo
Decreto n .? 18381, de 2-1 de :\faio dr. lü30, nas alíneas ü),
C'), d) (' g) elo artigo :15.° do referido Decreto n." 1 381.
nos nrtigos 2.° c 3.° do Decreto-Lei n." 2·101·1, cle 10 de
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Janeiro de 1935, mediante propostas aprovadas pelo Mi-
nistro das Finanças, nos termos do n,? 1.0 do artigo 9.°
do Decreto-Lei n.? 22470, de 11 de Abril de 1933, e nos
do mencionado artigo 2.° do Decreto-Lei n.? 24914;

Usando da faculdade conferida pelo n. ° 3. ° do artigo 109. °
da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o se-
guinte:

Artigo 1.0 São transferidas as quantias adiante indica-
das dentro do orçamento do Ministério do Exército:

No capítulo 3.°:

Do artigo 59.°, n.? 1) «Pessoal dos qua-
dros » - 107200$00

Para o artigo 60.°, n." 1) «Remunerações ao
pessoal menor ... » . . . . . . . . . . . + 7 200$00

Para o artigo 61.°, n.v 1) «Alimentação» ... + 100000$00
Do artigo 1{)3.0, n.v 1), alínea a) «Alimenta-
ção ... » . . . . . .

Para o artigo 102.°, n.? 1) «Luz, »
Artigo 115. ° :

Do n," 2) «Munições» . . . . . . .
Para o n.? 4) «Artigos de expediente ... » +

Do artigo 147.°, n.? 1) «Pessoal dos qua-
dros » .

Para o artigo 148.° «Remunerações aciden-
tais» :
.N.o 1) «Remunerações do pessoal menor» +
N. ° 2) «Gratificações ... » . . . . .. +

Para o artigo 149.° «Outras despesas com o
pessoal» :

N.? 1) «Alimentação» .
N,? 2), alínea a) «Fardamento » ..

Do artigo 156.°, n.O 1) «Pessoal dos qua-
dros » .

Para o artigo 157.°, n.? 1) «Remunerações ao
pessoal menor . . .» . . . . . . . " +

Para o artigo 158.°, n.? 1) «Alimentação» .. +

+
90000$00
90000$00

37500$00
37500$00

- 251 496$00

15000$00
50000$00

+ 166496$00
+ 20000$00

70000$00

20000$00
50000$00

No capítulo 9.°:
Do artigo 351.°, n.? 1) «Pessoal de nomeação
vitalícia ... » . . . .... " - 200000$00

Para o artigo 353.° «Outras despesas com o
pessoal» :

N.? 1) «Ajudas de custo» .
N.> 2) «Alimentação ... » .

+ 50000$00
+ 150000$00

Art. 2.° São abertos no Ministério das Finanças, a fa-
vor do Ministério do Exército, créditos especiais no mon-
tante de 58319605$, destinados a reforçar verbas insu-
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ficientemente dotadas no orçamento respeitante ao corrente
ano do segundo dos mencionados Ministérios:

Capítulo 2.° «Estado-Maior do Exército»:

Missões e comissões de serviço e de estudo
no estrangeiro

Artigo 39.°, n ,? 2) «Manutenção dos servi-
ços » .

Capítulo 3.° «Serviços de instrução»:

Direcções das armas

Artigo 44.° «Material de consumo corrente»:
.0 1) «Impressos», alínea a) «Depósito
Geral de Material de Engenharia» . .

N.? 2) «Artigos de expediente ... », alí-
nea a) «Depósito Geral de Material de
Engenharia» . . . . . . . . . . . . .

N.? 3) «Artigos de embalagem», alínea a)
«Depósito Geral de Material de Enge-
nharia» .

Artigo 45.°, n.? 1) «Luz, ... », alínea a) ,De-
pósito Geral de Material de Engenharia»

Instituto de Altos Estudos Militares (Pedrouços)

Artigo 54." «Despesas de conservação ... »:
N." 1), alínea a) «Outros imóveis» . . .
N. ° 2), alínea a) «Veículos com motor»

Artigo 55.°, n.? 2) «Artigos de expediente »
Artiao 56.°, n.? 2) «Luz, » .
Artigo 57." «Encargos administrativos»:

N.? 1), alínea a) «Auxílio para. alimenta-
ção » .. . .

N.'" 3) «Missões e viagens de outros cur-
sos»

Artigo 58.<>,n.? 1) «Força motriz»

Academia Militar (Lisboa)

Artigo 62."', n. ° 1) «Móveis» . . . . . . . .
Artigo 63.°, n.? 2) «De semoventes», alínea a)

«Veículos com motor» . . . . . . . . . .
Artigo 64.°, n.? 2) «Artigos de expediente »
Artigo 65.", n.? 2) «Luz, ... :» . : .
Artigo 66.<>«Encargos administrativos»:

N.? 3) «Vencimento no alferes alu-
nos ... »

N.o 4), nlinea a) «Alimentação ... » ..

200000$00

10000$00

15000$00

10000$00

15000$00

45000$00
20000$00

20000$00
100000$00

78000$00

200000$00

1000$00

600000$00

60000$00
33000$00

150000$00

816200$00
500000$00
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Centro Militar de Educação Física, Equ,itação
e Desportos (Mafra)

Artigo 79.° «Material de consumo corrente»:
N.? 1) «Impressos» .
N.? 2) «Artigos de expediente »

Artigo 80.", n.? 1) «Luz, ... » ...

Escola Militar de Electromecânica
(Pa90s de Arcos)

Artigo 89.<>«Material de consumo corrente»:

N." 2) «Impressos» .
N.? 3) «Artigos de expediente »

Artigo 90.", n. VI 1) «Luz, ... » • •

Escola Prática de Infantaria (Mafra)
Artigo 93.", n.v 1) «Gratificações ... »
Artigo 98.°, n. ° 1), alínea a) «Alimenta-

ção ... » ••.•••••••

Escola Prática de Cavalar,ia (Santarém)

Artigo 107.°' «Material de consumo corrente»:

N." 1) «Impressos» .
N.? 2) «Artigos de expediente »

Artigo 108.°, n.> 1) «Luz, ... » •••
Artigo 110.''', n.v 1) «Força motriz» .

Escola Prática de Engenharia [Tancos]

Artigo 112."', n." 1) «Gratificações ... »
Artigo 115.° «Material de consumo corrente»:

N.'" 3) «Impressos» . . . . . . .
N.? 4) «Artigos de expediente ... » ...

Artigo 116.°, n." 1) «Luz, ... » •••••••
Artigo 117.°, n.v 1), alínea a) «Alimenta-
ção ... » ••.•••••..•••••

Artigo 118.°, n." 1) «Força motriz» ....

Escola Prática do Serviço Veterinário Militar
Artigo 123.", n,? 1) «Gratificações ... » •.

Escola Prática de Administração Militar (Lisboa)
Artigo 129.", n." 2) «Impressos» ...

Escola Prática do Serviço de Material

Artigo 135.'" «Material de consumo corrente»:
N.o 1) «Matérias-primas.
N. o 2) «Impressos» . . .

20000$00
20000$00

75000$00

15000$00
30000$00

40000$00

60000$00

40000$00

15000$00
40000$00

200000$00
20000$00

20000$00

35000$00
12500$00

100000$00

205416$20
80000 00

1875$00

(l000$00

42700$00
24000$00
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Campo de instrução militar de Santa Margarida

Artigo 144.°, n.? 1) «Luz, ... »

Colégio Militar (Lisboa)

Artigo 147.°, n.? 1) «Pessoal dos quadros ... »:
1 médico estomatologista. . . . . . . . .

Artigo 150."', n.? 1) «Móveis» .
Artigo 151." «Despesas de conservação »:

N. o 1), alínea a) «Veículos com motor»
N.? 2) «De móveis» .

Artigo 152.° «Material de consumo corrente»:
N.() 1) «Matérias-primas » .
N.? 2) «Impressos» .
N.? 3) «Artigos de expediente »

Artigo 153.° «Despesas de higiene, ... »:

N. ° 1) «Serviços clínicos. . .» . .
N." 2) «Luz, » .

Artigo 154."', n. Q 3) «Exercícios finais»
Artigo 155.° «Outros encargos»: •

N.° 1) «Força motriz» . . . . .
N." 2), alínea a) «Diplomas ... »

Instituto Técnico Militar dos Pupilos do Exército
(Lisboa)

Artigo 156.°, n.? 1) «Pessoal dos qua-
dros ... »: 1 médico estomatologista

Artigo 159.°, D.O 1) «Móveis» ....
Artigo 160.° «Despesas de conservação ... »:

N.? 1), alínea a) «Veículos com motor»
.0 2) «De móveis» .....

Artigo 161.°, n.? 3) «Artigos de expe-
diente ... » . . . . .

Artigo 162.° «Despesas de higiene, ... »:
.N.° 1) «Serviços clínicos » . . .
N.? 2) «Luz, » .

Artigo 163.°, n.? 1) «Subsídio do Estado .. »

Cursos de oficiais milicianos

90000$00

2400$00
40000$00

60000$00
30000$00

5000$00
15000$00
30000$00

10000$00
30000$00

15000$00

10000$00
10000$00

2400$00
30000$00

34500$00
20000$00

15000$00

5000$00
60000$00

437120$00

Artigo 174.° «Encargos administrativos»:
N .• 1) «Vencimentos dos alunos» . .. 1293360$00

.0 2), alínea a) «Subsidio de alimenta-
ção» 2 975 336$00
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Cursos de sargentos milicianos

Airtigo 176,° «Encargos administrativos»:
N, ° 1) «Prés a soldados - instruendos do

1.0 ciclo, ",» , , , , , , , , , " 50634$00
N,o 5) «Alimentação, ' , ,»:

Alínea a) «Alimentação a soldados
instruendos ",» , , , , , , 4 072 981$80

Alínea b) «Alimentação a primeiros-
-cabos» , , , , , , , , , , 4 218 166$50

Capítulo 4,° «Serviços do ajudante-general»:

Pessoal dactilográfico e menor do Ministério

Artigo 181.°, n.v 1) «Remunerações ao pes-
soal menor '" » , , • ' , , ,

Presídio Militar de Santarém

Artigo 198,°, n.? 1) «Alimentação, ' , ,» , .

Casa de Reclusão do Coverno M~litar de Lisboa
(Trafaria)

Artigo 204,°, n.v 1) «Luz, ... »

Assistência religiosa
Artigo 216,°, n.? 1) «Pagamento de servi-

ços ... » . , , , , , , , .. ,

Capítulo 5,° «Serviços do quartel-mestre»:

D,irecção do Serviço de Saúde
Artigo 225,°, n.? 1) «Serviços clínicos, , .»:

Alínea a) «Vacinas, , .» , , , , ,
Alínea b) «Despesas com desiuscctização»
Alínea c) «Despesas com epidemias» , ,

Artigo 226,°, n, ° 1) «Aquisição de apare-
lhos, , ,» . . , . , , , , ,

Di~ecção do Serviço de Intendência
Artigo 239,°, n.O 1) «De móveis» , , ,

Direcção do Serviço de Transportes
Artigo 242,0 «Material de consumo corrente»:

N,o 1) «Impressos» ., , , . " "
N,o 2) «Arüigos de expediente, , .» , , ,

Artigo 243,°, n.v 1) «Luz, ,. ,» , , , , , ,
Artigo 244,°, n.v 1) «Despesas de transpor-

tes ,. ,» , , , , , , , , , , , ,

30000$00

90833$90

14500$00

2000$00

20000$00
10000$00
30000$00

20000$00

100000$00

16000 00
20000 00

8000$00

8000000$00
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Capítulo 6.° «Regiões militares e comandos terri-
toriais independentes»:

Coverno Militar de Lisboa

Artigo 252.°, n.? 1) «De scmoventes», alí·
nea a) «Veículos com motor» ....

Artigo 253.° «Material de consumo corrente»:
N.? 1) «Impressos» ., .
N.? 2) «Artigos de expediente » .

Artigo 254.°, n.? 1) «Luz, ... » .

1.& região militar (Porto)

Artigo 256.°, n." 1) «De semoventes», alí-
nea a) «Veicu los com motor» . . . .

Artigo 257.° «Material de consumo corrente»:
N.? 1) «Impressos» ." ..
X.o 2) «Artigos de expediente .. »

Artigo 258.°, n.? 1) «Luz, ... »

2.1> região militar (Tomar)

Artigo 260.°, n.? 1) «De scmoventeas s alí-
nea a) «Veículos com motor» ....

Artigo 261.° «Material de consumo corrente»:

N.° 1) «Impressos» ." . .
_ .0 2) «Artigos de expediente .. »

Artigo 262.°, n.? 1) «Luz, ... » .

Comando Territorial Independente da Madeira
(Funchal)

Artigo 269.°, n.? 1) «De semoventes», alí-
nea a) «Veículos com motor» .

Artigo 270.° «Mnteria! de consumo ~orrente»:
N.o 1) cImprcs 00» .....•
N.? 2) «Artigos de expediente ... »

Artigo 271.°, n.? 1) Luz, ... lI.

Comando Terrrjtorial Independente dos Açores
(Ponta Delgada)

Artigo 273.°, n.? 1) «De semoventes», alí-
uea a) «Veículo,; com motor» .

.~rtigo 274.° «Material de consumo corrente»:

N .• 1) «Impressos» .
_ .0 2) «.\.rtigos de expediente »

Artigo 275.·, n.· 1) «Luz, ... » .

10 000 00

8000$00
25000 00

10000$00

20000 00

16000 00
35000$00

20000 00

12000$00

6000 00
48000$00

8000 00

3000 00

4000 00
12500 00

11 240 00

3000$00

10000 00
12000 00

15000 00



336 ORDEM DO EXERCITO N.o 12 L" Série

Capitulo 7.° «Orgãos hospitalares»:

Hospital Militar Regional n.? 1 (Porto)

Artigo 288.° «Material de consumo corrente»:

N.o 1) «Impressos» .
N.? 2) «Artigos de expediente » .

Hospital Militar Regional n.? 2 (Coimbra)

Artigo 294, n.? 2) «Artigos de expediente ... »

Hospital Militar Regional n..O 3 (Tomar)

Artigo 299.° «Material de consumo corrente»:
N.o 1) «Impressos» ..... , .
N.> 2) «Artigos de expediente, , .»

Artigo 300.°, n ,? 2) «Luz, .. ,» , , ..

Hospital Militar da Praç.a de Elvas

Artigo 309.° «Material de consumo corrente»:
N.o 1) «Impressos» , ... , ..
N.? 2) .«Artigos de expediente, , .»

Artigo 310.°, n.? 2) «Luz, . , ,» , . , .

Hospital Militar de Doenças Infect.o-Contag.iosas

Artigo 315,°, n.? 2) «Luz , ' , ,» .• , . ,

Capitulo 8.° «Encargos gerais do IMini6tério»:

Sargentos e praças de pré

Artigo 327,0 «Outras despesas com o pessoal»:

N.? 1) «Ajudas de custo» .
N.o 2) «Alimentação .. ,» • ' , . , . ,

Despesas gerais

Artigo 335,° «Outras despesas com o pessoal»:
N.o 1) «Alimentação , , .» , , .. , ..
N.? 4) «Alimentação e alojamento .. .»

Artigo 336.°, n.? 1) «ln6talação de linhas te-
lefónicas , . ,» , . . , , , . , . . , . , ,

Artigo 338,° «Despeeas de conservação. , .»:

N.? 1), alínea a) «Prédios urbanos» ' ..
N.> 4) «De material de defesa. , .» ...

Artigo 339.° «Material de consumo corrente»:
N.o 1) «Impressos» . , , , , , . , ..
N.o 2) «Artigos de expediente, . .» , , .

12000$00
36000$00

35000$00

6000$00
100PO$00

10000$00

2400$00
24000$00

16000$00

30000$00

1500000$00
9000000$00

1500000$00
1000000$00

20000$00

5000$00
50000$00

300000$00
400000$00
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Artigo 340.° «Despesas de higiene, ... »:

N.? 1), alínea b) «Pagamento a médicos
civis» .

N.? 2) «Luz, » •••.•••••••

Artigo 341.°, n.? 2) «Telefones» .
Artigo 342.°, n ,? 8) «Subvenção de família»
Artigo 343.°, n. ° 1) «Força motriz» . . . . .

Capítulo 0.° «Forças eventualmente consbituídas»:

Regimento de artilhar,ia antiaérea fixa (Queluz)
Artigo 347.°, n.? 1) «De semoventes», alí-

nea a) «Veículos com motor» . . . . . . .

Capítulo 12.° «Despesas de anos económicos
findos» :

Artigo 368.° «Despesas de anos económicos
findos» . . . . . . . . . . . . . 17 170 061$60

50000$00
500000$00

200000$00
200000$00
55570$00

50 000$00

58319 695$00

Art. 3.° Como compensação dos créditos designados no
artigo anterior, silo efectuadas as seguintes alterações ao
Orçamento Geral do Estado em execüção, representativas
de aumentos de previsão de receitas e de redução em
verbas de despesa:

Orçamento das receitas do Estado

Capítulo 2.°, artigo 21.° «Taxa de salvação nacio-
nals 22 000 000$00

Capitulo 4.°, artigo 68.° (Diversas receitas não
classificadas» . . . . . . . . . . . . . . .. 6 681159 $40

Capítulo 7.°, artigo 203.° «Reposições não abatidas
nos pagamentos» . . . . . . . . . . . . . 8 733 995$10

37 415 154$50

i\1inistédo das Finanças

Capítulo 7.°, artigo 67.°, n.O 1)

I\linislério do Exército

Capitulo 1.0, artizo 2.°, D.O 1) .
Capítulo 1.0, artigo 5.°, n ,? 1) .
Capítulo 1.0, artigo 6.°, n.? 1), alínea a)
Capítulo 2.°, artigo 37.°, n.? 1), alínea c)
Capítulo 2.0, artigo 37.°, 0.° 1), alínea e)
Capítulo 2.°, artigo 37.°, 0.° 1), allnea j)
Capítulo 3.0, artigo 50.°, n.? 1) .....
Capitulo 3.0, artigo 50.°, D.O 2), alínea a)
Capitulo 3.°, artigo 51.°, n.? 2)
Capítulo 3.°, artigo 51.°, n.? 3) .....

162229$50

12000$00
410000$00
100000$00
50000$00
50000$00

100000$00
1110000$00
120000$00

7000$00
4000 00
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Capítulo 3.°, artigo 52.°, n.v 1) .....
Capítulo 3.°, artigo 52.°, n.,o 2), alínea a)
Capítulo 3.°, artigo 59.°, n.v 1)
Capitulo 3.°, artigo 60.°, n.? 3) .
Capitulo 3.°, artigo 76.°, n.O 1) .
Capítulo 3.°, artigo 77.°, n.v 1) .
Capítulo 3.°, artigo 84.°, n.v 2), alínea a)
Capitulo 3.°, artigo 103.°, n.O 1), alínea a)
Capitulo 3.°, artigo 126.°, n.? 1), alínea a)
Capítulo 3,°, artigo 147.°, n.s 1) .
Capitulo 3.°, artigo 156.°, n.? 1) .
Capítulo 7.°, artigo 285.°, n.s 1) .
Capitulo 7.°, artigo 285.° n.s 2), alínea (~)
Capitulo 7.°, artigo 290.°, n.? 1) .....
Capítulo 8.°, artigo 320.°, n.? 2), alínea a)
Capitulo 8.°, artigo 321.0, n. ° 3)
Capitulo 8.°, artigo 323.°, D.O1)
Capítulo 8.°, artigo 324.°, D.O1)
Capítulo 8.°, artigo 328.°, D.O1)
Capitulo 9.°, artigo 344.°, D.O1)

15000$00
4000$00

2851616$00
67200$00
25000$00
10000$00

125000$00
60000$00
1875 00

485000$00
701620$00
16800$00
19200$00
12000$00

2500000$00
50000$00

10 000 000$00
1000000$00
500000$00
305000$00

20742311$00

Art, 4.° A fim de satisfazer encargos respeitantes aos
'anos económicos de 1962, fica a 5.'" Repartição da Direc-
cão-Geral da Contabilidade Pública autorizada a ordenar
pagamentos, até ao total de 6 150 290$30, de conta do
reforço incluído no artigo 2.° do presente diploma, da
verba inscrita no capítulo 12.°, artigo 368.°, do actual
orçamento do Ministério do Exército.

Estas correcções orçamentais foram registadas na Di-
recção-Geral da Contablidade Pública, nos termos do
§ único do artigo 36.° e nos da parte final do artigo 37.°
do Decreto n.? 18381, de 24 de Maio de 1930, e a minuta
do presente decreto foi examinada e visada pelo Tribunal
de Contas, como preceitua o aludido § único do artigo 36.°
do Decreto n.? 18 381.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 18 de Dezembro de
1963. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES TnOMAz - António de
Oliveira Salazar - J 08é Gonçalo da Cunha Sottornayor
Correia de Oliveira - Mantlel Gomes de Araújo - Alfredo
Rodrigues dos Santos Júnior - Joõ» de Matos Antunes
Varela - António Mantwl Pinto Barbosa - Joaquim. da
Luz Cunha - Fernando Quintanilha Mendonça Dias-
Eduardo de Arantes e Oliveira - António Auqusio Peixoto
Correia - Inocêncio Galvlio Telcs - Luís Maria 'I'eiecir«
Pinto - Carlo« Gomes da Silva Ribeiro - J os6 Joao Gon-
çalves de Proença - Francisco Pereira Ncto de Carvalho.
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Decreto n,> 45464

Com fundamento no § LOdo artigo 17:0 do Decreto
n.? 16670, de 27 de Março de 1929, no artigo 37.° do
Decreto n.? 18381, de 24 de Maio de 1930, nas alíneas a),
b), c), d) e c) do artigo 350° do referido Decreto n .? 18381,
no artigo 2.° e seu § único do Decreto-Lei n.? 24914, de
10 de Janeiro de 1935, em execução do Decreto-Lei
n.? 45300, de 9 de Outubro de 1963, mediante propostas
aprovadas pelo Ministro das Finanças, nos termos do
n.? 1.0 do artigo 9.0 do Decreto-Lei n.? 22470, de 11 de
Abril de 1933, e nos do mencionado artigo 2.° do Decreto
-Lei n.? 24914;

Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do artigo 109.°
da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o se-
guinte:

Art. 2.° São abertos no Ministério das Finanças crédi-
tos especiais, no montante de 67 486 719$80, destinados
quer a reforçar verbas insuficientemente dotadas, quer
a prover à realização de despesas nito previstas no Orça-
mento Geral do Estado em vigor:

Ministério do Exército
Capítulo 8.° «Encargos gerais do Ministério-

Despesas gerais»:
Artigo 335.° «Outras despesas com o pessoal»,

n.v 5) «Ajudas de custo a pessoal civil» .. -----4000$00· .
Art. 3.° Como compensação dos créditos designados no

artigo anterior, são efectuadas as seguintes alterações ao
Orçamento Geral do Estado em execução, representati-
vas de aumentos de previsão de receitas e de redução em
verbas de despesa:
· .

Ministério do Exército
Capítulo 8.0, artigo 334.°, n? 2), alínea a) 4000$00

· .
Estas correcções orçamentais foram registadas na Di-

recção-O eral da Contabilidade Pública, nos termos do
§ único do artigo 36.° e nos da parte final do artigo 37.0
do Decreto n .? 18381, de 24 de Maio de 1930, e a minuta
do presente decreto foi examinada e visada pelo Tribunal
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de Contas, como preceitua o aludido § único do artigo 36.°
do Decreto n.> 18381.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 26 de Dezembro de

1963. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES TrrOMAz - António de
Oliveira Salazar - José Gonçalo da Cunha Sottomayor
Correia de Oliveira - Alfredo Rodrigues dos Santos Jú-
nior - João de Matos Antunes Varela - António Ma1l1wl
Pinto Barbosa - Joaquim da Lrue Ounha - Fernando
Quintanilha Mendonça Dias - Eduardo de Arantes e Oli-
veira - António Augusto Peixoto Correia - Inocêncio
Galvão Teles - Luís Maria Teixeira Pinto - Carlos Go-
mes da Silva Ribeiro - José João Gonçalves de Procnça-
Francisco Pereira Neto de Oarvalho.

Presidência do Conselho
Cabinete do Ministro da Defesa Nacional

Decreto-Lei n.O 45467

Considerando que o comportamento das forças armadas
portuguesas na defesa da integridade territorial do País
tem sido digno de apreço e admiração;

Considerando que tal comportamento se traduziu di-
versas vezes na prática de actos reveladores do maior
heroísmo, abnegação e valentia;

Considerando que desta forma as forças armadas portu-
guesas têm actuado numa linha de conduta que se har-
moniza com as no sas honrosas tradições militares;

Considerando que, atentas as circunstâncias expostas,
os militares que tenham prevaricado são merecedores de
um acto de clemência;

Considerando que, assim, se interpreta o sentimento aa
Nação;

Usando da faculdade conferida pela La parte do n.? 2.°
do artigo 100.° da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 São amnistiados os crimes praticados por mi-
litares, até à data do presente diploma, inclusive, previstos
e punidos pelos seguintes artigos do Código de J'ustica
Xlilita»: 91.0, n.08 3.° e 4.0; 97.°, n .? 2.°; 08.°, n." 2.0; 90.°,
D.O

S 2.° c 3.°; 100.°; 101.°, 11.° 2.°; 10·1,°, n.? 3.°; 1]1,°,
1]2.0, 1]5.°, llG.o c 14:3.°, n ." 4.°; 144.°, n.> 4.°; 147.°,
11 .° 4. 0; 1.18.o , n .° 3. 0; 14!).o , § 1.o; 157. °, 11. o. 2. ° e :3.°;
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158.°, 160.°, crimes de deserção, punidos pelo artigo 170.°,
n.? 1.0, primeira parte, e seu § 1.0; 182.° e 183.°, n .? 2.°;
184.', n.? 2.°, quando não haja reincidência: 186.° a 189.°,
inclusive; 193.°, n.v 2.°; 195.°, § único; 211.°, § 1.0; 213.0,
§ único; 216.°, § 1.0; 217.°, n.? 2.°, e, ainda, os dos arbi-
gos 218.°, 226.°, 228.° e 229.°, quando o valor não exceda
2000$ ou quando o agente tenha reparado totalmente o
prejuízo causado, desde que este não tenha excedido
10000$.
Art, 2.° São ainda amnistiados, nas condições do artigo

anterior, os crimes de abuso de autoridade e todos ou ou-
tros, previstos no Código Penal ou em lei especial, puní-
veis com pena de prisão, ou de prisão e multa, não supe-
rior a um ano. .,

Art. 3.° São perdoados 90 dias em cada uma das penas
impostas a militares quanto aos crimes praticados até à
data deste diploma, inclusive, e não abrangidos pelos ar-
tigos anteriores.
Art. 4.° São arquivados, sem procedimento, todos os

processos em curso por infracções disciplinares cometidas
até à data, inclusive, da publicação deste diploma.

§ único. Não se consideram os processos em reclamação
ou recurso, que seguirão seus termos, sem prejuízo, porém,
da ulterior anulação das penas respectivas, quando devida.

Art. 5.° As penas disciplinares previstas nos n.OS 1.0, 2.°
e 3.° do artigo 7.°; nos n.OS 1.°,2.°,3.° e 4.° do artigo 15.°;
nos n.08 1.0, 2.°, 3.°, 4.°, 5.° e 6.0 do artigo 21. 0; nos n.OS 1.0,
2.°,3.°,4.°,5.°,6.°,7.°,8.° e 9.° do artigo 22.°; nos n.OS 1.0,
2.° e 3.° do artigo 35.°, e nos n.08 1.°,2.° e 3.° do artigo 36.ó
do Regulamento de Disciplina Militar impostas até à data,
inclusive, da publicação deste diploma são anuladas e
canceladas nos respectivos registos.

Art. 6.° As penas de prisão disciplinar e de prisão disci-
plinar agravada impostas até à data, inclusive, da publi-
cação deste diploma serão anuladas e canceladas nos res-
pectivos registos, nas seguintes condições:

a) Se o infractor não tiver averbada mais do que uma
pena de prisão, a anulação e cancelamento serão feitos
imcdía tamen te;

b) Se, havendo mais do que uma pena de prisão, a sua
totalidade, feitas as equivalências regulamentares, não
exceder dez dias de prisão disciplinar, a anulação e cance-
lamento serão feitos apenas decorridos seis meses, a contar
da datn da aplicação da último. pena de qualquer natureza,
averbada do antecedente;
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c) Se, havendo mais do que uma pena de prisão, a sua
totalidade, feitas as equivalências regulamentares, não
exceder vinte dias de prisão disciplinar, a anulação e can-
celamento serão feitos apenas decorrido um ano, a contar
da data da aplicação da última pena, de qualquer natu-
reza, averbada do antecedente;

d) Se, havendo mais do que uma pena de prisão, a sua
totalidade, feitas as equivalências regulamentares, não
exceder 30 dias de prisão disciplinar, a anulação e cance-
lamento serão feitos apenas decorridos 2 anos, a contar da
data da aplicação da última pena, de qualquer natureza,
averbada do antecedente;

e) Se, havendo mais do que uma pena de prisão, a sua
totalidade, feitas as equivalências regulamentares, exceder
30 dias de prisão disciplinar, a anulação e cancelamento
serão feitos apenas decorridos 3 anos, a contar da data da
aplicação da última pena, de qualquer natureza, averbada
do antecedente.

§ único. Perdem o direito aos benefícios consignados nas
alíneas b), e), d) ,e e) do presente artigo os infractores
que, antes de decorridos os prazos nelas estabelecidos,
sofram qualquer nota disciplinar ou criminal.
Art. 7.0 Os militares transferidos para o Depósito Disci-

plinar regressarão às suas anteriores situações ou serão
destinados à companhia disciplinar de Penamacor, con-
forme lhes tenha sido aplicado, respectivamente, o dis-
posto nos artigos 201.0 ou 202.0 do Regulamento de Disci-
plina Militar.

§ único. Não será aplicável o preceituado nos artigos 201.0
e 202.0 do Regulamento de Disciplina Militar àqueles que
na data da publicação do presente diploma estejam nas
condições previstas dos referidos preceitos legais.
Art, 8.0 Os beneficios constantes deste diploma, na parte

criminal, não aproveitam aos reincidentes, aos delinquen-
tes de difícil correcção, nem aos abrangidos pelos crimes
dolosos previstos no corpo do artigo 40.0 do Código de
Justiça Militar, salvo o que vai disposto neste diploma.

Art. 9.° A amnistia decretada não extingue a responsabi-
lidade civil emergente dos factos praticados, !1 discutir nos
tribunais competentes no prazo legal ou no prazo de 30 dias
após o arquivamento do processo crime.
Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 27 de Dezembro de

H163. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES TUOMAZ - António de
Oliveira Salazar - José Gonçalo da Cunha Sottomayor



1." Série ORDEM DO EXEROIll'O N.O 12 343

Correia de Oliveira - Manuel Gomes de Araújo - Alfredo
Rodrigues dos Santos Júnior - João de Matos Antunes
Varela - António Manuel Pinto Barbosa - Joaquim da
Luz Cunha - Fernando Quintanilha Mendonça Dias-
Alberto Marciano Gorjão Franco Nogueira - Eduardo de
Arantes e Oliveira - António Auqusio Peixoto Correia-
Inocêncio Galvão Teles - Luís Maria Teixeira Pinto-
Carlos Gomes da Silva Ribeiro - José João Gonçalves de
Proença - Francisco Pereira Neto de Carvalho - Fran-
cisco António das Chagas.

Para ser publicado no Boletim Oficial de todas as
províncias ultramarinas. - Peixoto Correia.

Para ser presente à Assembleia Nacional.

Presidência do Conselho

Deoreto n.O 45498

Usando da faculdade conferida pelo.n.> 3.° do artigo 109.°
da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o se-
guinte:

REGULAMENTO DAS ORDENS HONORíFICAS PORTUGUESAS

PARTE I

Disposições gerais

Q.I\.P!TULO I
Do processo de agraciamento e da investidura

Artigo 1.0 As propostas de concessão de qualquer grau
das ordens honoríficas deverão ser sempre fundamentadas
e assinadas, conforme os casos, pelo Presidente do Con-
selho, pelo Ministro competente ou pelo chanceler da
ord m.

§ único. Os requisitos legais exigidos para a concessão
do titulo de membro honorário de uma ordem a localida-
des, colectividades e instituições deverão ser provados
pela entidade proponente, em documentação anexa à pro-
posta, quando não constituam factos notórios.
Art. 2.° Se não houver vaga no quadro para a concessão

do agraciamento proposto, a Chancelaria das Ordens comu-
nicará à entidade proponente que, por esse motivo, a
proposta não pode ter seguimento.
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§ umco. Quando vier a verificar-se a existência de uma
vaga que permita o andamento do processo, será infor-
mada a entidade proponente, para renovação da sua ini-
ciativa, se assim o entender.

Art. 3.° Recebida uma proposta de agraciamento na
Chancelaria das Ordens, será dado conhecimento ao chan-
celer, que fará convocar o respectivo conselho, a fim de
ser ouvido sobre a mesma.

§ 1.0 Se o parecer do conselho da ordem for favorável,
será o processo submetido à apreciação do Presidente da
República, para decisão final.

§ 2.° Em caso de parecer desfavorável, que será devi-
damente fundamentado, a Chancelaria comunicá-lo-á ao
Ministro proponente.

§ 3.° Terão seguimento imediato, ficando dispensa-
das da audiência do conselho da respectiva ordem:

a) As propostas do Presidente do Conselho formuladas
com nota de urgência;

b) As propostas do Ministro dos Negócios Estrangeiros,
para concessão de condecoração a cidadão estrangeiro, for-
muladas com nota de urgência.

Art. 4.° Quando o conselho de uma ordem resolver
formular uma proposta de agraciamento, a Chancelaria
'dará imediato conhecimento da mesma ao Ministro a quem
esteja reservada a iniciativa da concessão da ordem, ou,
se a mesma não estiver reservada, ao Presidente do Con-
selho.

§ 1.° Se o parecer solicitado for favorável, será a pro-
posta, assinada pelo chanceler da ordem, apresentada ao
Presidente da República, para decisão.

§ 2.° No caso de discordância, será comunicado o facto
ao chanceler, que mandará convocar o conselho, a fim de
tomar conhecimento do parecer.

Art. 5.° Quando a entidade proponente se não confor-
mar com o parecer acerca da sua proposta, nas hipóteses
previstas no artigo 3.°, § 2.°, e no artigo 4.°, § 2.°, poderá
requerer ao Chefe do Estado que a proposta seja objecto
de decisão, depois de apreciada. em conselho de chan-
celeres.

Art. 6.° A concessão de qualquer condecoração a cida-
dãos estrangeiros ou a cidadãos portugueses residentes
no estrangeiro, quando não seja proposta pelo Ministro
dos Negócios Estrangeiros, será precedida de informação
deste.
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§ 1.0 A informação deverá ser solicitada antes da au-
diência. do conselho da. ordem.

§ 2.° Não será publicado o alvará de agraciamento de
cidadãos estrangeiros sem que haja notícia de ter sido
concedida a. concordância do governo do país de que é
natural o agraciado.

Art. 7.° As condições exigidas na regulamentação espe-
cial de cada ordem para a. concessão de qualquer dos
seus graus não se aplicam aos agraciamentos, embora
sempre dentro das finalidades delas, de cidadãos estran-
geiros.

§ único. O Ministro dos Negócios Estrangeiros poderá,
para os efeitos da alínea b) do § 3.° do artigo 3.°, subs-
crever qualquer proposta. de agraciamento, sem prejuízo
das competências reservadas no artigo 22.° da lei orgâ-
nica das ordens. Neste caso a proposta será conjunta do
Ministro especialmente competente para propor o agra-
ciamento e do Ministro dos Negócios Estrangeiros.

Art. 8.° A concessão dos graus de todas as ordens
honoríficas é da exclusiva competànõia do Presidente da
República. e revestirá a forma. de alvará, publicado no
Diário do Governo, 2." série, e referendado pelo membro
do Governo proponente ou, não havendo proposta gover-
namental, pelo Presidente do Conselho.

§ 1.0 Quando o regulamento das ordens não dispuser
diferentemente, a publicação do alvará será feita por
extracto.

§ 2.° Os alvarás de concessão de qualquer grau da.
Ordem Militar da Torre e Espada especificarão funda-
mentadamente os feitos, actos ou serviços pelos quais
tenha sido concedida.
Art. 9.° Nos casos em que a investidura não seja

solene, a Chancelaria das Ordens, através da entidade
proponente, enviará aos agraciados, para assinatura, um
texto de compromisso de honra que indicará, em adita-
mento, os deveres dos membros das ordens consignados
na respectiva lei orgânica.

§ único. Só depois de recebido na Chancelaria o com-
promisso de honra devidamente assinado será passado o
diploma de agraciamento, que valerá como título de in-
vestidura.

Art. 10.0 Logo que seja decidido o agraciamento, a
Chancelaria das Ordens avisará o agraciado, através da
entidade proponente, de que se encontra a pagamento
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o imposto de registo, quando a ele houver lugar, não
podendo ser publicado o alvará de concessão sem que
o imposto haja sido pago.

§ único. Decorridos dois anos sobre a data do aviso
para liquidação do imposto de registo sem que este haja
sido satisfeito, só poderá publicar-se o alvará de con-
cessão depois de ouvida a entidade proponente acerca da
oportunidade da publicação e entrega do respectivo di-
ploma.

Art. 11.° Da concessão da condecoração será passado
diploma pela Chancelaria das Ordens, assinado pelo res-
pectivo chanceler e autenticado com o selo branco da
Chancelaria. O diploma relativo à concessão dos grandes-
-colares será sempre assinado pelo Presidente da Repu-
blica e referendado pelo Presidente do Conselho.
Art, 12.° As vagas que ocorrerem nos quadros de cada

ordem serão preenchidas pelos respectivos membros su-
pranumerários, por ordem de antiguidade.

CAPITULO II

Do registo das condecorações e da autorização
para aceitar condecorações estrangeiras

Art. 13.0 A Chancelaria das Ordens registará todas as
condecorações como tais oficialmente reconhecidas pelos
respectivos governos e fará os correspondentes averba-
mentos no verso de cada diploma.

§ único. Serão organizadas fichas para cada agraciado,
donde constem todas as suas condecorações nacionais e
estrangeiras devidamente registadas.

Arb, 14.0 O pedido de autorização para aceitar conde-
corações estrangeiras será dirigido ao Presidente do Con-
selho, com a indicação do nome, profissão e residência
do requerente e os necessários elementos de identificação
do agraciamento, e apresentado na Chancelaria das Ordens
Portuguesas, com o respectivo diploma.

§ 1.0 Deste requerimento será dado conhecimento, para
informação, ao Ministério dos Negócios Estrangeiros e ao
Ministério de que o requerente dependa, se for funcio-
nário e se o pedido não vier já informado por este Mi-
nistério.

§ 2.° O pedido, instruído com as informações referidas
no § 1.0, será submetido 'a despacho do Presidente do
Conselho ou do Ministro em quem este delegue a sua
competência.
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Art. 15.0 Autorizada a aceitação da condecoração es-
trangeira, será registado o respectivo diploma. A decisão
proferida será sempre comunicada ao interessado.

§ único. A autorização para aceitar uma condecoração
estrangeira será publicada no Diário do Governo, após o
pagamento do imposto devido. '

Art. 16.0 Estão isentos do pedido de autorização, sem
prejuizo do registo dos respectivos diplomas de agracia-
mento, o Chefe do Estado e sua mulher, os membros
do Governo, os presidentes da Assembleia Nacional, da
Câmara Corporativa e do Supremo Tribunal de Justiça,
os membros das casas civil e militar do Presidente da
República, as entidades que eventualmente façam parte
da comitiva do Chefe do Estado em actos internacionais
e os membros dos gabinetes ministeriais, quando sejam
agraciados nessa qualidade por motivo de praxe diplo-
mática.

OAPITULO JJL!
Do funcionamento dos cqnselhos

Art. 17.0 As reuniões dos conselhos das ordens serão
convocadas pelos respectivos chanceleres.

Art. IS." As resoluções dos conselhos serão tomadas
por maioria absoluta de votos dos vogais que os consti-
tuirem.

§ único. De todas as reuniões dos conselhos será la-
vrada acta, a qual, depois de lida e aprovada, será subs-
crita pelo secretário-geral e assinada pelo chanceler ou
pelo vogal que houver presidido à reunião de aprovação.

Art. 19.0 A nomeação dos viee-chanceleres dos conse-
lhos será feita por decreto.

Art. 20.0 Não estando nomeado vice-chanceler, o chan-
celer de cada ordem, no caso de impedimento ou ausência,
será substituído pelo vogal mais antigo no conselho e,
em caso de igualdade, na ordem.

Cl<\PITUDO ]V

Do uso das condecorações

Art. 21.0 Os condecorados com mais de um grau de
qualquer das ordens usarão só a insignia correspondente
a um dos graus, com excepção do disposto no artigo 31.°,
para os condecorados com a Torre e Espada ou quando
as condecorações hajam sido concedidas com palma.
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Art. 22." Não é permitido o uso simultâneo de duas
ou mais bandas.

§ único. Também só poderá ser usada uma insígnia pen-
dente do pescoço, qualquer que seja o grau a que corres-
ponda.
Art. 23.0 As insígnias das ordens portuguesas são colo-

cadas da direita para a esquerda no lado esquerdo do peito,
pela ordem seguinte de precedência: Torre e Espada,
Avis, Cristo, Sant'Iago da Espada, Império, Infante
D. Henrique, Benemerência, Instrução Pública e Mérito
Agrícola e Industrial.

§ único. Quando os distintivos das condecorações não se
contenham numa só linha, a ordem de preferência
começará pela linha superior.
Art. 24.0 Com traje civil que não seja de gala, poderão

usar: os cavaleiros, uma fita com as cores da ordem; os
oficiais, uma roseta de 8 mm de diâmetro, com as mesmas
cores; os comendadores, grandes-oficiais e grã-cruzes, uma
roseta igual com galão de prata para os comendadores,
de ouro e prata para os grandes-oficiais e de ouro para
os grã-cruzes.
Art. 25.0 Nos uniformes em que é permitido o uso de

fitas serão elas aplicadas, sem fivelas, numa ou mais placas
metálicas, colocadas horizontalmente, sem intervalo.

Art. 26.0 Não é permitido o uso de distintivos ou in-
sígnias, nacionais ou estrangeiras, que não sejam de con-
decorações como tais oficialmente reconhecidas pelos res-
pectivos governos.

Art. 27." As insígnias das ordens são as descritas no
presente regulamento e conforme modelos anexos.

PARTE II

DaiS ordens em especial

GA.P'I'.rULO I

Banda das Três Ordens

Art. 28.0 As insígnias da Banda das Três Ordens são
constituídas por uma banda com as cores das Ordens de
Avis, Cristo e Sant'Iago da Espada, respectivamente
verde, vermelho e violeta, tendo pendente sobre o laço e
encadeado por uma coroa de louros, com 33 mmx25 mm,
um medalhão com 50 mm X 65 mm, que contém as cruzes
de cada uma das ordens, em três ovais de esmalte branco,
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c uma placa em raios abrilhantados, tendo ao centro, num
círculo donde partem raios prateados, as mesmas cruzes,
também em três ovais de esmalte branco. Diâmetro da
placa, 85 mm.

Art. 29.0 Haverá na Chancelaria das Ordens as insígnias
da Banda das Três Ordens, para serem usadas pelo Pre-
sidente da República.

§ único. Com a Banda das Três Ordens não deverão ser
usadas quaisquer outras insígnias.

OAPITULO II

Ordem Militar da Torre e Espada, do Valor,
Lealdade e l\Iérito

Art. 30.0 O distintivo da Ordem Militar da Torre e Es-
pada, do Valor, Lealdade e Mérito é uma estrela de cinco
pontas de esmalte branco perfilada de ouro, circundada
de uma coroa de carvalho de esmalte verde perfilada de
ouro; ao centro da estrela, no anverso, uma espada com
uma coroa de carvalho em campo de ouro, circundada da
legenda de ouro sobre campo asul" «Valor, Lealdade e
Mérito»; no reverso o escudo nacional em campo azul,
circundado da legenda de ouro «República Portuguesa»,
e fita azul-ferrete.

§ 1.0 As insígnias desta Ordem são:
1. Para os diversos graus:

Cavaleiro: a estrela acima descrita, com
44 mm de diâmetro, suspensa de fita, de
30 mm, com fivela dourada.

Oficial: a mesma insígnia, tendo sobre a fivela
uma roseta da cor da fita, com 10 mm de
diâmetro.

Comendador: placa pentagonal de prata, em
raios, carregada da insígnia da Ordem, com
68 mmX82 mm.

Grande-oficial: placa idêntica à de comenda-
dor, mas dourada.

Grã-crus: banda de seda da cor da. Ordem,
posta a tiracolo da direita para a esquerda,
tendo pendente a respectiva insígnia, com
a medida de 78 mm X 68 mm, e placa igual
à de grande-o:6.cial.

2. Grande-colar: formado, alternadamente, por cas-
telos dourados, com 28 mm de alturaX23 mm
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de base, e espadas de 42 mm com coroas de
carvalho, com 25 mmX25 mm, de esmalte
azul e verde, suspensas em corrente dupla, dou-
rada, e ao centro, sobre duas espadas cruzadas
de 65 mm e suportado por dois dragões, um
castelo, com 42 mm de altura por 30 mm de base;
o colar tem pendente a insígnia da Ordem, com
80 mm de diâmetro. Com o grande-colar serão
usadas simultâneamente a banda da grã-cruz e
a placa respectiva.

§ 2.° Com o grande-colar não deverão ser usadas quais-
quer outras insígnias.

§ 3.° Além das insígnias descritas para os diversos graus,
os agraciados usarão, nas grandes solenidades, um colar,
formado por espadas, de 25 mm, e castelos, com 23 mm
de altura por 20 mm de base, alternadamente, tendo pen-
dente a insígnia da Ordem, com 70 mm de diâmetro, que
será, como o colar, de prata esmaltada para cavaleiro e
de ouro esmaltado para os demais graus.

Art. 31.° Os condecorados com a Torre e Espada usarão
tantas insígnias quantos os graus que lhes tiverem sido
concedidos.
Art. 32.° Aos oficiais e praças condecorados com a Torre

e Espada é permitido o uso das insígnias respectivas em
passeio, com qualquer uniforme.

Art. 33.° As unidades militares às quais houver sido
conferida a Ordem Militar da Torre e Espada usarão
sobre o laço da bandeira ou estandarte outro laço de fita
de seda da cor da Ordem, de 0,1 m de largura, franjada
de ouro, tendo bordada numa das pontas a respectiva in-
sígnia.
Art. 34.° A concessão da Torre e Espada a unidades mili-

tares, por feitos ou serviços relevantes em combate,
importa, para os militares que formaram parte na prática
daquele feito ou serviço, integrados nos efectivos da uni-
dade, formação ou fracção, o direito ao uso de um distintivo
especial.
Este distintivo, usado com todos os uniformes, será

constituído por dois cordões encadeados, de 40 mm de
diâmetro, com as cores da fita da condecoração, tendo,
respectivamente, 0,40 m e 0,60 m de comprimento, sus-
pensos da platina direita, passando o mais comprido por
baixo do braço e indo ambos prender no primeiro botão
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da abotoadura do dólman. Os cordões serão terminados
por duas agulhetas de 60 mm de comprimento.

Os cordões e agulhetas serão respectivamente de seda
e prata dourada para os oficiais' e de algodão e cobre para
as praças.

§ único. Aos militares nas condições deste artigo será
feito o respectivo averbamento nos seus registos de ma-
trícula, sem o que não poderão usar o respectivo dis-
tintivo.

Art. 35.° Aos vários graus da Ordem pertencem as se-
guintes graduações, com as respectivas honras militares,
se os condecorados não tiverem outras superiores:

Cavaleiro - alferes.
Oficial- major.
Comendador - tenente-coronel.
Grande-oficial - coronel.
Grã-cruz e grande-colar - general.

OAPITULO at

Ordem Militar de A~is

Art. 36.° A nenhum oficial poderá ser concedida a Or-
dem Militar de Avis sem ter prestado, pelo menos, cinco
anos de serviço, a contar da data do diploma da sua pro-
moção ou graduação no posto de alferes ou guarda-ma-
rinha.

Art. 37.° São' condições necessárias, no seu conjunto,
para a atribuição de qualquer grau desta Ordem:

a) Possuir exemplar comportamento;
b) Ter merecido sempre boas informações dos respec-

tivos chefes sobre as suas qualidades morais, cívicas e
profissionais;

c) Ter sido louvado individualmente, por motivos estri-
tamente militares, pelas seguintes entidades:

1. Ministros, Secretários ou Subsecretários de Estado
de qualquer dos departamentos militares;

2. Chefe do Estado-Maior General das Forças Arma-
das e chefes dos Estados-Maiores do Exército, da Armada
e da Força Aérea.

§ 1.0 Aos diversos postos da hierarquia militar corres-
pondem, sem prejuízo do disposto no artigo 38.°, os se-
guintes graus da Ordem:

Tenente ou segundo-tenente - cavaleiro.
Capitão ou primeiro-tenente - oficial.
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Major ou capitão-tenente e tenente-coronel ou capi-
tão-de-fragata - comendador.

Coronel ou capitão-de-mar-e-guerra e brigadeiro ou
comodoro - grande-oficial.

General ou almirante - grã-cruz.

§ 2.0 As propostas para a concessão de qualquer grau
devem ser baseadas em louvor concedido em posto não
inferior ao correspondente a esse grau.

§ 3.0 O louvor que fundamentar a concessão de um
grau não pode ter servido, nem servir, para a concessão
de qualquer medalha ou basear a concessão de novo grau.

§ 4.0 O oficial que deixar de satisfazer às condições
a) e b) do corpo deste artigo será eliminado dos quadros
da Ordem.
Art. 38.0 A concessão da Ordem Militar de Avis deverá

ser feita a começar pelo grau de cavaleiro e, seguidamente,
de grau em grau, sem ultrapassar a correspondência defi-
nida no § Lodo artigo anterior.

Art. 39.0 O distintivo da Ordem Militar de Avis é uma
cruz de esmalte verde, perfilada de ouro, com as pontas
em flor-de-lis e fita verde.

§ único. As insígnias dos diversos graus desta Ordem
são:

Para cavaleiro: a cruz singela de 38 mmX28 mm, sus-
pensa de fita, de 30 mm, com fivela dourada.

Para oficial: a mesma insígnia, tendo sobre a fivela
uma roseta da cor da fita com 10 mm de diâmetro.

Para comendador: cruz da Ordem, com 50 mm X
X 40 mm, suspensa de fita pendente ao pescoço, e
placa de prata em raios abrilhantados, com 85 mm
de diâmetro, tendo ao centro um círculo de esmalte
branco circundado de um festão de louro de ouro
e ~arregado da cruz da Ordem.

Para grande-oficial: insígnias iguais às de comenda-
dor, com placa dourada.

Para grã-cruz: banda de seda da cor da Ordem, posta
a tiracolo da direita para a esquerda, tendo pendente
a cruz com as dimensões indicadas 'para comenda-
dor e placa igual à de grande-oficial.

Art. 40.0 Nos actos solenes os cavaleiros e oficiais da
Ordem Militar de Avis poderão usar pendente do pescoço,
por uma fita da cor da Ordem, a respectiva cruz com as
dimensões indicadas para comendador.
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OAP!TUlJO <IV

Ordem MilHar de Cristo

Art. 41.° O distintivo da Ordem .Militar de Cristo é uma
cruz de esmalte vermelho perfilada de ouro, perfilada ao
meio com outra de esmalte branco, e fita vermelha.

§ único. As insígnias dos diversos graus desta Ordem
são:

Para cavaleiro: a cruz singela de 38 mmX28 mm, sus-
pensa de fita, de 30 mm, com fivela dourada.

Para oficial: a mesma insígnia, tendo sobre a fivela
uma roseta da cor da fita, com 10 mm de diâmetro.

Para comendador: cruz da Ordem, com 55 mm X
X 43 mm, suspensa de fita pendente ao pescoço e
placa de prata em raios, com 70 mm de diâmetro,
tendo ao centro um círculo de esmalte branco cir-
cundado de ouro e carregado da cruz da Ordem.

Para grande-oficial: insígnias iguais às de comenda-
dor, com placa dourada.

Para grã-cruz: banda de seda da"cor da Ordem, posta
a tiracolo da direita para a esquerda, tendo pen-
dente a cruz com as dimensões indicadas para
comendador e placa igual à de grande-oficial.

Art. 42.° Nos actos solenes os cavaleiros e oficiais da
Ordem Militar de Cristo poderão usar pendente do pes-
coço, por uma fita da cor da Ordem, a respectiva cruz com
as dimensões indicadas para comendador.

OA.P!TUlJO V

Ordem ;\filitar de Sant'Iaqo da Espada

Art. 43.° O distintivo da Ordem Militar de Sant'Iago
da Espada é uma cruz em forma de espada, de esmalte
vermelho, perfilada de ouro, ordenada de duas palmas
entrelaçadas, de esmalte verde, com a legenda de ouro
sobre esmalte branco «Ciência, Letras e Artes», e fita
violeta.

§ 1.0 As insígnias desta Ordem são:

1. Para os diversos graus:

Cavaleiro: a cruz acima descrita, de 22 mm X
X 30 mm, pendente de uma coroa de louros
de esmalte verde e ouro com 20 mmX
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x 14 mm, suspensa de fita, de 30 mm, com
fivela dourada.

Oficial: a mesma insígnia, tendo, sobre a
fivela, uma roseta da cor da fita, com 10 mm
de diâmetro.

Comendador: placa de prata em raios, com
70 mm de diâmetro, tendo ao centro um
círculo de esmalte branco, circundado de
ouro e carregado da cruz da Ordem.

Grande-oficial: placa idêntica à de comen-
dador, mas dourada.

Grã-cruz: banda de seda da cor da Ordem,
posta a tiracolo da direita para a es-
querda, tendo pendente o distintivo da
Ordem com 65 mm de comprimento e placa
igual à de grande-oficial.

2. Grande-colar: formado por vieiras, com 30 mm X
X30 mm suspensas em corrente dupla; ao cen-
tro uma vieira, com 35 mm X35 mm, ladeada
por dois golfinhos; o colar, todo de ouro, tem
pendente c encadeada por uma coroa de louros,
com 25 mm X32 mm, a cruz da Ordem de sua
cor, com 40 mmX60 mm, circundada por um
íestão de folhas de louro com os seus frutos e
atado com fitas cruzadas nos topos e nos lados,
também do ouro, com 52 mmX65 mm. Com
estas insígnias serão usadas simultâneamente a
banda da grã-cruz e a placa correspondente,
onde figurará, nas respectivas dimensões, a
cruz idêntica à pendente do grande-colar.

§ 2.0 Os dignitários da Ordem usarão, nos actos solenes,
um colar formado de coroas de louros com 20 mm de diâ-
metro e cruzes da Ordem, de 22 mm X30 mm, tendo pen-
dente e encadeada por uma coroa de louros, com 33 mm X
X30 mm, a cruz, com 65 mmX50 mm, sendo de prata es-
maltada para os cavaleiros e de ouro para os demais
graus.

CAPITULO VI

Ordem do Império

Art. 44.0 O distintivo da Ordem do Império é uma
cruz de Cristo, de braços iguais, perfilada a ouro, tendo
sobreposta a esfera armilar e o escudo nacional, e fita
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vermelha, orlada de preto e com uma lista preta ao cen-
tro, em faixas iguais.

§ único. As insígnias dos diversos graus desta Ordem
são:

Para cavaleiro: cruz de Cristo, de 40 mmX40 mm,
tendo sobreposta a esfera armilar e o escudo na-
cional, perfilada a prata, pendente de fita, de
30 mm, com fivela dourada.

Para oficial: o mesmo distintivo, com a cruz perfi-
lada a ouro, suspenso de fita com fivela dourada,
e roseta da cor da fita, com 10 mm de diâmetro.

Para comendador: o mesmo distintivo, de 40 mmX
X40 mm, suspenso de fita pendente do pescoço, e
placa de prata em raios abrilhantados, com 85 mm
de diâmetro, tendo ao centro o distintivo da Ordem.

Para grande-oficial: as mesmas insígnias de .comen-
dador, sendo a placa dourada.

Para grã-cruz: banda de seda das cores da Ordem,
nas mesmas proporções, posta a tiracolo da direita
para a esquerda, tendo pendente a insígnia com as
dimensões indicadas para comendador, e placa
igual à de grande-oficial.

Art. 45.0 Aos dignitários da Ordem será dado, no ultra-
mar, em todas as cerimónias públicas e actos solenes ofi-
ciais, lugar de relevo junto das principais autoridades. Aos
grã-cruzes, grandes-oficiais o comendadores serão, quando
fazendo uso das insígnias da Ordem no ultramar, presta-
das as honras militares que compitam respectivamente aos
oficiais generais, oficiais superiores e capitães, se os con-
decorados não tiverem outras superiores.

OAPITULO V]I

Ordem do Infante D. Henrique

Art. 46.0 O distintivo da Ordem do Infante D. Henri-
que é a cruz pátea, de esmalte vermelho, filetada de ouro,
e a fita com as cores azul, branca e negra, dispostas em
pala.

§ único. As insígnias desta Ordem são:
1. Medalhas: de ouro ou prata, suspensas de fita com

as cores da Ordem, ostentam a efígie do infante
D. Henrique e, no verso, a cruz da Ordem cir-
cundada pelo mote «Talant de bien Iaire». Diâ-
metro das medalhas: 40 mm.
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2. Para os diversos graus:
Cavaleiro: oruz singela, com 30 mmX

X 35 mm, suspensa de fita com as cores
da Ordem, de 30 mm, dividida em três par-
tes iguais, com fivela dourada.

Oficial: a mesma insígnia, tendo sobre a fi-
vela dourada uma roseta das mesmas cores,
com 10 mm de diâmetro.

Comendador: cruz da Ordem, de 55 mm X
X 65 mm, suspensa de fita pendente ao
pescoço e placa de prata, com 75 mm de
diâmetro, em forma de resplendor de raios,
tem ao centro um círculo de esmalte
branco, carregado com a cruz da Ordem,
contido por lisbel circular negro, realçado
de ouro, com o mote «Talant de bien faire»,
em caracteres dourados.

Grande-oficial: insígnias iguais às de comen-
dador com placa dourada.

Grã-cruz: banda de seda das cores da Ordem
posta a. tiracolo da direita. para a esquerda,
tendo pendente sobre o laço a cruz com as
dimensões indicadas para comendador e
placa igual à de grande-oficial.

3. Grande-colar: formado por cruzes singelas da Or-
dem, de 20 mm, alternadas e encadeadas com
duas capelas de carrasqueira secantes e doura-
das, de 35 mm X 26 mm, o colar tem pendente
e encadeada por uma capela de carrasqueira a
cruz da Ordem com as dimensões indicadas para
comendador. Com o grande-colar serão usadas
simultâneamente a banda da grã-cruz e a. placa
respectiva.

CAPITULO VIr!

Ordem da Benemerência

Art. 47.0 O distintivo da Ordem da Benemerência é uma.
cruz de braços iguais, ,de prata, esmaltada a azul, tendo ao
centro um círculo branco perfilado a ouro, com a legenda.
«Benemerência», e no qual se contém uma estrela de
cinco pontas, de ouro; no reverso o escudo nacional
e legenda «República Portuguesa», e fita tripartida em
faixas iguais, com a do centro em amarelo e as dos lados
em preto.
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§ único. As insígnias desta Ordem são:

1. Medalha: a cruz acima descrita, de 38 mm X 38 mm,
de prata, pendente de fita, de 30 mm, com
fivela prateada presa por uma coroa de louros,
com 22 mm de diâmetro.

2. Para os diversos graus:

Oficial: a mesma insígnia, dourada, com uma
roseta com as cores da fita, com 10 mm
de diâmetro, sobre fivela dourada.

Comendador: cruz da Ordem, de 52 mmX
X 52 mm, suspensa de fita pendente ao
pescoço e cruz, em placa, semelhante
à do distintivo da Ordem, de 65 mm X
X65 mm.

Grande-oficial: insígnias iguais às de comen-
dador" com placa dourada.

Grã-cruz: banda de seda das cores da Ordem,
posta a tiracolo da direita para a esquerda,
tendo pendente a respçctiva insígnia, dou-
rada, com as dimensões indicadas para
comendador, e placa igual à dEI grande-
-oficial.

CAPITULO IX

Ordem da Instrução Pública

Art. 48.0 O distintivo da Ordem da Instrução Pública
é constituído por duas palmas entrelaçadas e fita ama-
rela.

§ único. As insígnias desta Ordem são:

1. Medalha: as palmas acima descritas, de 56mmX
X48 mm, prateadas, pendentes de fita de
30 mm, com fivela prateada.

2. Para os diversos graus:

Oficial: a mesma insígnia, dourada, com uma
roseta da cor da fita, com 10 mm de diâ-
metro, sobre fivela dourada.

Comendador: distintivo da Ordem, de 60mmX
X 54 mm, suspenso de fita pendente ao pes-
coço, e uma estrela de 'oito pontas de es-
malte azul, raiada de prata, tendo ao cen-
tro, num círculo de esmalte branco perfi-
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lado de ouro, circundado pelas insígnias
acima descritas, o escudo nacional com a
legenda «Instrução Pública», de 80 mm de
diâmetro.

Grande-oficial: insígnias iguais às de comen-
dador, com placa dourada.

Grã-cruz: banda de seda da cor da Ordem,
posta a tiracolo da direita para a esquerda,
tendo pendente a respectiva insígnia, dou-
rada, com as dimensões indicadas para
comendador, e placa igual à de grande-
-oficial.

CAPrJ:TULO X

Ordem do Mérito Agrícola e Industrial

Art. 49.0 O distintivo da Ordem do Mérito Agrícola e
Industrial é constituído por uma estrela de nove pontas,
arraiada de prata, esmaltadas de verde ou vermelho, se-
gundo for do mérito agrícola ou do industrial, e no cen-
tro, em campo de prata, o escudo nacional, e em circun-
ferência, sobre faixa esmaltada de branco, a legenda
«Mérito Agrícola» ou «Mérito Industrial», segundo a
classe, e fita chamalote branca no meio e com as cores
da classe dos lados, de largura igual a dois terços da parte
branca.

§ único. As insígnias desta Ordem são:

1. Medalha: a estrela acima descrita, com 47 mm de
diâmetro, suepensa de fita, de 30 mm, com
fivela prateada.

2. Para os diversos graus:

Oficial: a mesma estrela, arraiada de ouro,
tendo sobre a fita uma roseta das mesmas
cores, com 10 mm de diâmetro.

Comendador: o distintivo da Ordem, com
65 mm de diâmetro, suspenso de fita pen-
dente ao pescoço e uma estrela de nove
pontas esmaltadas de verde ou de encar-
nado, conforme for para o mérito agrícola
ou mérito industrial, arraiada de prata,
com nove estrelas pequenas do mesmo es-
malte e colocadas sobre os raios entre cada
uma das suas pontas; no centro, em campo
de ouro, o escudo nacional, em circuníe-
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rência, sobre faixa esmaltada de branco, a
legenda «Mérito Agrícola» ou «Mérito In-
dustrial»; diâmetro da estrela, 75 mm.

Grande-oficial: insígnias iguais à de comen-
dador, sendo as pontas da estrela arraiadas
de ouro.

Grã-cruz: banda de seda das cores da Ordem,
posta a tiracolo da direita para a esquerda,
tendo pendente a respectiva insígnia com
as dimen ões indicadas para comendador.
e placa igual à de grande-oficial.

CAPITULO XI

Disposições transitórias

Art. 50.0 As entidades já agraciadas com o grau de
cavaleiro de uma ordem de mérito civil manterão a de-
signação do seu grau na ordem.

Art. 51.° O preenchimento dos quadros das ordens cujos
graus até à entrada em vigor do Decreto-Lei n. o 44 721,
de 24 de Novembro de 1962, não tinham número limi-
tado será feito pelos agraciamentos a conceder depois de
1 de Janeiro de 1963. Os membros das referidas ordens,
cuja concessão haja sido feita até esta data, conservam-
-se dignitários das mesmas sem ingressarem em qualquer
das categorias previstas no artigo 32.0 da lei orgânica
das orden .

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 31 de Dezembro de
1963. - AMÉRICO DEUS !RODRIGUES THOMAZ - António de
Oliveira Salazar.
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BANDA DAS TQES OQDENS

Placa
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ORDEM MILITAR DA TORRE E ESPADA DO VALOR, LEALDADE E MEIUTO

Dlstintfyo

(Reyerso)

Plaoa
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Colar

(Reverso)
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Grande colar
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OQDEM MILIT AQ DE AVIS

•

Placa
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DlsttnttY8

ORDEM MILITAR DE CRISTO

Plaoa



v Série ORDEM DO EXERCITO N.o 12 367

O~DEM MILITA~ DE SANT'IAGO DA ESPADA

•

DJstlntfyo Placa
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Colal
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Grande colar
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ORDEM DO IMPERIO

Distintivo

1.' Série

Placa



Dlstintlyo
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OQDEM DO INFANTE D. HENIUQUE

Plaoa
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Grande colar Medalhas
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O~DEM DA BENEME~:ENCIA

(ReYerso)

Plaoa
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OIlDEM DA INSTllUÇAO PúBLICA

Dlstlntlyo

OIlDEM DO MÉllITO AGlllCOLA E INDUSTllIAL

Dlstlntlyo



Placa
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Plaoa

Presidência do Conselho, 31 de Dezembro de 1963. - O Presidente do Conselho, António de Oliveira Salazar.
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Cabinete do Ministro da Defesa Nacional

Decreto-Lei n.O 45499

Considerando que com a publicação do Decreto-Lei
n.s 44864, de 26 de Janeiro de 1963, foram alteradas as
condições do direito ao abono da gratificação de isolamento
estabelecida no Decreto-Lei n.? 43267, de 24 de Outu-
bro de 1960;

Considerando ainda que a publicação do Decreto-Lei
n .? 44864, de 26 de Janeiro de 1963, no Boletim Oficia;
das diferentes províncias ultramarinas foi feita em data
posterior à daquele diploma, do que resultou o abono da
gratificação de isolamento em localidades que a ela haviam
deixado de dar direito;

sande da faculdade conferida pela 1.& parte do n." 2.°
do artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo único. Consideram-se legalizados todos os abo-
nos de gratificação de isolamento liquidados até à presente
data, os quais cessam com a publicação deste diploma.

Publique-se e cumpra-se como nele Se contém.

Paços do Governo da República, 31 de Dezembro de
1003. - AII1J~RICO DEUS RODRIGUES rl'HoMAZ - António de
Oliveira Salazar - José Gonçalo da Ounha Sottomayor
Correia de Oliveira - Manuel Gomes de Araújo - Alfredo
Rodrigues dos Santos Júnior - João de Matos Antunes
Varela - António Manuel Pinto Barbosa - Joaquim da
Luz Ounha - Fernando Quintanilha Mendonça Dias-
Alberto Marciano Gorjão Franco Nogueira - Eduardo de
Arantes e Oliveira - António Augusto Peixoto Oorreia-
Inocéncio Galvão Teles - Luís Maria Teixeira Pinto-
Carlos Gomes da Silva Ribeiro - José João Gonçalves de
Proença - Francisco Pereira Neto de Oarvalho - Eran-
cisc« António das Ohagas.

Para ser publicado no Boletim Ofioial da Guiné,
Angola e ~foçambique. - Peixoto Correia.

Para ser pre ente à Assembleia Nacional.
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Ministério das Finanças

Direcção-Ceral da Contabilidade Pública

Deoreto-Lei n,O 45511

Usando da faculdade conferida pela 1." parte do n. ° 2. °
do artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° E aberto no Ministério das Finanças um
crédito especial no montante de 25 668 000$, devendo a
mesma importância ser adicionada à verba inscrita no
artigo 297.° «Forças militares extraordinárias no ultra-
mar», capitulo 11.°, do orçamento dos Encargos Gerais
da Nação para o corrente ano económico.

Art. 2.° Para compensação do crédito aludido no ar-
tigo precedente, é adicionada igual quantia à verba ins-
crita no capítulo 7.°, artigo 203.° «Reposições não abati-
das nos pagamentos», do orçamento das receitas para o
actual ano económico.

Art. 3.° Este diploma entra imediatamente em vigor.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 31 de Dezembro de
1963. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES TrrOMAZ - António de
Oliveira Salazar - José Gonçalo da Ounha Sottomayor
Correia de Oliveira - Manuel Gomes de Araújo - Al-
fredo Rodrigues dos Santos Júnior - João de Matos An-
tunes Varela - António Manuel Pinto Barbosa - Joa-
quim da Luz Ounha - Fernando Quintanilha Mendonça
Dias - Alberto Marciano Gorjão Franco Nogueira-
Eduardo de Arantes e Oliveira - António Augusto Pei-
xoto Correia - Inocêncio Galvão Teles - Luís Maria Tei-
xeira Pinto - Oarlos Gomes da Silva Ribeiro - José
João Gonçalves de Proença - Francisco Pereira Neto de
Oarvalho.

Para ser presente à Assembleia Nacional.

Deoreto n,· 45516

Com fundamento nas disposições do artigo 3.° do De-
creto-Lei n." 24 914, de 10 de Janeiro de 1935, e mediante
propostas aprovadas pelo Ministro das Finanças nos termos
do mesmo artigo.
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Usando da faculdade conferida pelo n .? 3.° do artigo 109.°
da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o se-
guinte:
Artigo 1.° São autorizadas as repartições da Direcção-

-Geral da Contabilidade Pública respectiva a mandarem
satisfazer, em conta da verba de despesas de anos econó-
micos findos inscrita nos orçamentos do actual ano econó-
mico, as quantias seguintes:

Encargos Gerais da Nação
Encargos referentes a vencimentos e alimentação

de pessoal militar, telefones e serviços clínicos
e de hospitalização dos anos de 1961 e 1962

Ministério do Exército
Encargos diversos respeitantes ao ano económico

de 1962 e anteriores . . . . . . . . . . . 9 097 688$30

17895$80

Ministério da Marinha
Encargos referentes a alimentação de sargentos e

praças da Armada do mês de Dezembro de 1962 933452$00

Ministério dos Negócios Est.rangeiros
Encargos diversos respeitantes aos anos económi-

cos de 1930, 1946 e 1958 a 1962. . . . . . .. 2 455 110$50

Ministério das Obras Públicas
Encargo derivado da execução de um anteprojecto

de um edifício para a Polícia de Segurança Pú-
blica . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 12 573$80

I -----------

Ministério da Educação Nacional
Consumo de energia eléctrica, do ano de 1962, da

Escola Técnica Elementar Francisco de Arruda 13 344$00------
Ministério da Economia

Despesa com a assistência clínica prestada a um
jornaleiro da Direcção-Geral dos Serviços Flo-
restais e Aquícolas vítima de acidente em serviço 7 164$70--------

Ministério das Comunicações
Encargos do aeroporto de Santa Maria, do ano de

1962, referentes a remunerações por trabalhos
extraordinários, ajudas de custo e força motriz

Despesa. com a. assistência. clínica. prestada a um
carpinteiro-montador da. Direcção-Geral da. Aero-
náutica. Civil vítima. de acidente em serviço . . 20$00-----

435799$00

435779$00
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Art. 2.0 Ficam igualmente autorizados a satisfazer as
quantias abaixo indicadas, em conta da verba de despesas
de anos económicos findos inscrita nos seus actuais orça-
mentos privativos, os serviços seguintes:

Emissora Nacional de Radiodifusão

Diversas despesas realizadas no ano de 1962 e ano
teriores . . . . . . . . . . . . . . . 1 791 031$00

Colónia Penal Agrícola de Sintra

. Encargos referentes a Dezembro de 1962 . 140135$60

C'Olónia Penal de Pinheiro da Cruz

Encargos respeitantes aos meses de Novembro e
Dezembro de 1962 . . . . . . . . . . . . .. 50 000$00-----
Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 31 de Dezembro de
1963. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES TnOMAz - António de
Oliveira Salazar - José Gonçalo da Cunha Sottomayor
Correia de Oliveira - Manuel Gomes de Araújo - Alfredo
Rodrigues dos Santos Júnior - João de Matos Antunes
Varela - António Manuel Pinto Barbosa - Joaquim da
Luz Ounha - Fernando Quintanilha Mendonça Dias-
Alberto Marciano Gorjão Franco Noqucira - Eduardo de
Arantes e Oliveira - António Augusto Peixoto Oorreia-
Inocêncio Galvão Teles - Luís Maria Teixeira Pinto-
Oarlos Gomes da Silva Ribeiro - José João Gonçalves de
Proença - Francisco Pereira Neto de Oarvalho.

II- PORTARIAS
Presidência do Conselho

Cabinete do Ministro da Defesa Naeional

Portaria n.O 20213

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Defesa Nacional, o seguinte:
Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n.> 42559, de

3 de Outubro de 1959, reforçar com a quantia que se in-
dica a seguinte rubrica do orçamento privativo das forças
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terrestres ultramarinas em vigor na província de Moçam-
bique:

Despesas com o pessoal:
Artigo 1.0, n.> 1) «Remunerações certas ao pessoal
em exercício - Pessoal dos quadros aprovados
por lei» . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000 000$00

tomando como contrapartida a seguinte disponibilidade
existente na tabela de despesa do orçamento privativo das
forças aéreas ultramarinas em vigor na mesma província:
Artigo 1.0, n." 1) «Remunerações certas ao pes-
soal em exercício - Pessoal dos quadros aproo
vados por lei» . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000 000$00

Presidência do Conselho, 4 de Dezembro de 1963.-
O Ministro da Defesa Nacional, Manuel Gomes de Araújo.

Para ser publicada no Boletim Oficial de Moçam-
bique. - Peixoto Oorreia.

Ministério do Exército

Repartição do Cabinete

Portaria n,> 20215

Atendendo a que a Direcção da Arma de Engenharia
e a Direcção da Arma de Transmissões têm a seu cargo
a dupla missão de arma e serviço;
Atendendo a que não possuem o órgão administrativo

competente que lhes permita desempenhar cabalmente
as suas funções, principalmente na parte que se relaciona
com o sector dos serviços;

Considerando que se verifica a necessidade de dotar
aquelas duas Direcções do tal órgão que lhes permita
exercer as funções administrativas com eficiência e pron-
tidão:

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Exército, que sejam criados os conselhos admi-
nistrativos da Direcção da Arma de Engenharia e da
Direcção da Arma de Transmissões, com a constituição
prevista no Decreto-Lei n.> 34365, de 3 de Janeiro de
1945, os quais entram em funcionamento a partir de 1 de
Janeiro de 1964.

Ministério do Exército, 4 de Dezembro de 1963.-
O Ministro do Exército, Joaquim. da Luz Cunha.
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Presidência do Conselho

L" Série

Portaria n.· 20 242

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Defesa Nacional, o seguinte:

Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n." 42 559,
de 3 de Outubro de 1959, reforçar com as quantias que
se indicam as seguintes verbas da tabela de despesa do
orçamento privativo das forças terrestres ultramarinas em
vigor na província de Timor:

Despesas com o materiaL:
Artigo 4.°, n.v 2.), alínea a) (~Aquisições de utili-
zação permanente - Móveis - Mobiliário, ma-
terial de aquartelamento e outros artigos não
especificados nas alíneas seguintes» . . . . . .

Artigo 5.°, n ,v 1), alínea a) «Despesas de conser-
vação e aproveitamento do material - Semo-
v-entes - Veículos com motor» . . . . . . . .

Artigo 5-.°, n.v 3), alínea a) «Despesas de conser-
vação e aprov-eitamento do material - Material
de defesa e segurança pública -~t\.rmamento,
equipamento e outro material de guerra» . . .

Artigo 6.", n. ° 5) «Material de consumo cor-
rente - Artigos de embalagem» . . . . .

Cabinete do Ministro da Defesa Nacional

250000$00

eo 000$00

1500$00

Pagamento de serviço8 e âioereoe en-
cargos: .

Artigo 8.°, n.v 1,) «Despesas de comunicações-
Correios e telégrafos» . . . . . . . . . . .. 30 000$00

Artigo 13.° «Despesas de anos económicos findos» 23173$00-------
504 673$00

tomando como contrapartida as seguintes disponibilidades
da mesma tabela de despesa:

Despesas com o pessoal:
Artigo 2.°, n.v 1), alínea b) «Remunerações aci-
dentais - Gratificações de pensões e serviços
especiais - Funcionários civis» . . . . . . . .

Artigo 2.·, n.s 2) «Remunerações acidentais-
Gratificação de isolamento» . . . . . . . . .

Artigo 3.·, n ,? 2), alínea b) «Outras despesas com
o pessoal- Fardamento, resguardos e calçado
às praças - Fatos de trabalho e artigos espe-
ciais para cozinheiros, motociclistas, serventes
de viaturas motorizadas e blindadas, praças
hospitalizadas, etc.» . . . ' . . . . . . . . .

22000$00

84 800$00

50000$00
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J.S 17S$00
Ârtigo S.o, n.> 4) «Outras despesas com o pes-
soal-L&"judas de custo fora da província» ...

Aetigo S.o, n.? '6), alínea a) «Outras despesas com
o pessoal- Subsídio de interrupção de via-
gem -~&.. pagar na província» . . . . . . . .

Artigo 3.°, n." 6), alínea b) «Outras despesas com
o p€ssoal- Subsídios de interrupção de via-
gem - L&.. pagar na metrópole» . . . . . . . . 5 000$00

------
13997S$00

Despesas com ° material:
Artigo 4.", n.? 2), alínea a) «Aquisições de utili-
zação p€rmanente - Móveis - Mobiliário, ma-
terial de aquartelamento e outros artigos não
especificados nas alíneas seguintes» . . . . . .

Artigo 4.°, n ," 2), alínea b) «.Aquisições de utili-
zação permanente - Móveis - Máquinas de es-
crever, de calcular, de contabilidade, duplicado-
res, ficheiros e correspondentes sobresselentes»

Artigo 5.°, n,? 1), alínea b) «Despesas de conser-
vação e aproveitamento do material- Semo-
ventes - Animais». . . . . . . . . . . . . .

Artigo 6.°, n ,? 4), alínea a) «Material de consumo
corrente - Munições - De fogo real» .....

Artigo 16.°, n.s 4), alínea b) «Material de consumo
corrente - Munições - Simuladas e de ..alvas»

Artigo 6.°, n.v 4), alínea c) «Material de consumo
corrente - Munições - Diversos explosivos»

383

10000$00

40000$00

10 000$00

66700$00

200 000$00

4000$00

6000$00

Pagamento de serviços e diversos en·
cargos:

Artigo 9.°, n.v 1) «Encargos das instalações-
Rendas de prédios rústicos e urbanos para ins-
talações de serviços» . . . . . . . . . . .. 38 000$00------

504 673$00

Presidência do Conselho, 24 de Dezembro de 1963. -
O Ministro da Defesa Nacional, Manuel Gomes de Araújo.

Para ser publicada no Boletim Oficial de Timor. -
Peixoto Correia.

Portaria n.· 20256

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Defesa Nacional, o seguinte:

Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n.? 42559,
de 3 de Outubro de 1959, reforçar com as quantias que
se indicam as seguintes verbas da tabela de despesa do
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orçamento privativo das forças terrestres ultramarinas em
vigor na província de Timor:

Pagamento de serviços e diversos encargos:

Artigo 7.°, n.v 1), alínea a) «Despesas de higiene,
saúde e conforto - Serviços clínicos e de hos-
pitalização - Despesas das enfermarias e pos-
tos de socorros com o tratamento de pessoal»

Artigo 7.°, n.O 1), alínea b) «Despesas de higiene,
saúde e conforto - Serviços clinicos e de hos-
pitalização - Despesas de tratamento e de in-
ternamento de pessoal em hospitais ou estabe-
lecimentos congéneres aos quais seja. devido o
seu pagamento» . . . . . . . . . . . . . . .

Aiftigo 7.°, n.v 1), alinea c) «Despesas do higiene,
saúde e conforto - Serviços clinicos e de hos-
pitalização - Outras despesas com o tratamento
de pessoal» . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 7.°, n.v 2) «Despesas de higiene, saúde e
conforto - Despesas gerais de desinfecção e
profilaxia» . . . . . . . . . . . . . . . . .

50000$00

20000$00

10000$00

20000$00

100000$00

tomando como contrapartida a seguinte disponibilidade da
mesma tabela de despesa:

Pagamento de serviços e diversos encargos:

Artigo 10.°, n.v 2), alínea b) «Encargos admi-
nistrativos - Instrução complementar do quadro
de milicianos - Primeiros-cabos milicianos em
estágio» .-----100000$00

Presidência do Conselho, 28 de Dezembro de 1963. -
O Ministro da Defesa Nacional, Manuel Gomes de Araújo.

Para ser publicada no Bolotim Ofioial de Timor. -
Peixoto Corroia.

Portaria n.O 20 257

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Defesa Nacional, o seguinte:

Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n.s 42 559, de
3 de Outubro de 1959, reforçar com as quantias que se in-
dicam as seguintes verbas da tabela de despesa do orça-
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monto privativo das forças terrestres ultramarinas em vigor
na província de S. Tomé e Príncipe:

Desposas com o pessoal:
Artigo 3.°, n.? 4) «Outras despesas com o pessoal-

Ajudas de custo fora da província» . . . . . .
Artigo 3.", n. ° 7) «Outras despesas com o pessoal -

Subvenção de família a praças» . . . . . . . .

Pagamento de serviços e diversos encar-
gos:

Artigo 7.", n." 1) «Despesas de higiene, saúde e
conforto - Despesas gerais de desinfecção e pro-
filaxia» . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 11.0 «Abono de família» . . . . . . . . .
Artigo 12.° «De pesas de anos económicos findos»

4500$00

5000$00

28500$00
25000$00
73731$50

136731$50

tomando como contrapartida as seguintes disponibilidades
da mesma tabela de despesa:

Despesas com o pessoal:
Artigo 3.·, n.> 6), alínea a) «Outras despesas com
o pessoal - Subsídios de interrupção de via-
gem - A pagar na província». . . . . .lO. • •

Despesas com o material:
Artigo 4.°, n." 2), alínea d) «Aquisições de utiliza.

ção permanente - Móveis - Material sanitário
o cirúrgico» . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 6.°, n.? 1) «Material de consumo correllte-
Impressos» . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 6.°, n." 2), alínea a) dlaterial de consumo
corrente - Artigos de expediente e diverso ma-
terial não especificado - Para serviço geral» . .

Pagamento de serviços e diversos encar-
gos:

Artigo 10.", n.? 1), alínea a) «Encargos adminis-
trativos - Preparacão militar de pessoal a in-
corporar na província - Recrutas do ultramar»

Artigo lO.", n." 7), alínea a) «Encargos adminis-
trativos - Publicidade e propaganda - Publici-
dade do éditos e de anúncios». . . . . . . . .

Artigo 10.°, n.? 9), alínea a) «Encargos adminis-
trativos - ub ídios para funerais - A pagar
na província» . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000$00-----

136731$50

Presidência do Conselho, 28 de Dezembro de 1963. _
O Ministro da Defesa [acional, Manuel Gomes de Araújo.

Para ser publicada no Boletim Oficial de S. Tomé
e Príncipe. - Peixoto Corroia.

2000$00

6000$00

12000$00

30000$00

84731$50

1000$00
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Presidência do Conselho e Ministérios das Finanças, do Exército
e das Corporações e Previdência Social

Portaria n.O 20265

Considerando a necessidade de ajustar os vencimentos
e salários do pessoal civil dos estabelecimentos fabris do
Exército;

Considerando ainda que a evolução da técnica indus-
trial e a intensificação da produtividade exigem a criação
de algumas categorias do pessoal técnico, às quais se torna
necessário atribuir remunerações;
Tendo presentes as tabelas de vencimentos e salários

aprovadas para o pessoal de outros estabelecimentos fabris
do Estado e tendo também em atenção os ordenados e
salários pagos pela indústria particular:

Manda o Governo da República Portuguesa, pelos Mi-
nistros da Defesa Nacional, das Finanças, do Exército e
das Corporações e Previdência Social, nos termos do
§ único do artigo 39.0 do Decreto-Lei n." 41892, de 3 de
Outubro de 1958, aprovar e pôr em execução, a partir
de 1 de Janeiro de 1964, as tabelas de vencimentos e
salários a abonar ao pessoal civil dos estabelecimentos
fabris do Exército, constantes dos anexos à presente por-
taria, as quais substituem as da Portaria n. o 17 257, de
6 de Julho de 1959.

Presidência do Conselho e Ministérios das Finanças,
do Exército e das Corporações e Previdência Social, 30 de
Dezembro de 1963. - O Ministro da Defesa Nacional,
Manuel Gomes de Araújo. - O Ministro das Finanças,
António Manuel Pinto Barbosa. - O Ministro do Exército,
Joaquim da Luz Ounha. - O Ministro das Corporações
e Previdência Social, José João Gonçalves de Proença.
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A) Pessoal contratado

Anexo n.? 1 à Portaria n." 20265, de 30 de Dezembro de 1963

Número
de

ordem

1

2
3
4

5
6
7
8

o
10
11
12

13
14
15
16
17
18
19
20
21
22
23
24
25
26
27
28

Mestres
Contramestres
Chefes de grupo e fiscais de ferramentas

Vencimonto mensal

C1asso única

-{>-

-{>-
-{)-

4oo0~00
-1'-

3 600~00
-1'-

-{>-
34001'00
32oo~00

-{>-
2 eeosoo

-j,-
-{>-
-f,-

2400$00
-{>-
-{>-
-j,-

2 ocosco
2000$00

-{>-
-{>-

1750/>00
-y$-
-$-
-y$-
-$-

3600$00
29OWoo

-$-
-1}-

2200Jioo
2000$00

-j,-
1500/>00

-f,-
-$-

-{)-
-{)-
-j,-

-$-
-$-
-{)-

1.a classe

-{>-
-{>-

5400$00

-$-
4000/>00

-y$-
36001>00

3 6oo~00
-j,-
-$-

32001>00

-ji,-
29OO~00
2900$00
2600$00

-{)-
2400$00
2600$00
24oo~00

-f,-
-f,-

2000/>00
2000/>00

-$-
1750/>00
1600$00
1600$00
1300~00

-f,-
-f,-

2900;S00
2600$00

-{>-
-{>-

1750$00
-$-

1400$00
1300$00

2400$00
2400$00
1400$00

3 600~00
2900$00
2 400$00

2.a classe s.a classe

-f,-

-$-
4900$00

-f,-
3 600$00

-$-
320011100

3200$00
-{>-
-1>-

2600f,00

-$-
2400i11oo
2400$00
2200$00

-f,-
2300$00
24001>00
20001>00

-$-
-f,-

1750$00
1750$00 !

-$-
1500$00
1 500$00
1500$00
1250~OO

-1)-
-$-

26CO/>OO
2 400$00

-{>-
, -$-

1500$00
-f,-

1 300$00
1250$00

2300$00
2 300~OO
130011100

s aoosoo
2600i/lOO
2 300i/lOO

-1)-
-$-

4 500/>OO

-1>-
-$-
-$-

2900/>00

2900/>00
-f,-
-$-
-{)-

-{)-
2000/>00

-f,-
17501>00

-1>-
22001>00
22001>00
1750$00

-$-
-{>-

1600/>00
1 500/>OO

-{>-
1400i11oo
1400j,00
1300$00
1150$00

Categorias

I) Técnico

Engenheiros, médicos, veterinários, farmacêuticos, químicos-analistas
e licenciados em Ciências Económicas e Financeiras (a)

Assistente social, assistente de jardim-escola, auxiliar do serviço BO-

cial, capelão, professora e regente agrícola (a)
Chefe dos serviços de contabilidade (b)
Técnicos auxiliares de armamento, de viaturas, de munições e de

pólvoras e explosivos
Técnicos de indústrias alimentares e técnicos de moagem.
Desenhadores-chefes . . . . . .
Agentes técnicos de engenharia .
Agentes de métodos, projectistas de armamentos, de viaturas e mu-
nições •

Analistas-chefes e experimentadores-chefes .
Desenhadores principais e tradutores intérpretes .
Técnicos de orçamentos
Analistas principais, experimentadores principais e preparadores-che-

fes de trabalho
Chefes de armazém
Tradutor
Desenhadores
Operadores de radiologia
Preparadores de trabalho
Técnicos de serviço
Analistas, calculadores, cronometristas e experimentadores
Ajudantes técnicos de radiologia e preparador de laboratório
Enfermeiro-chefe.
Encarregados de serviço
Ajudantes de farmácia .
Enfermeiros e fiéis de armazém
Ajudantes de preparador e ajudantes de laboratório
Auxiliares de farmácia
Ajudantes de fiel e auxiliares de desenhadores
Ajudantes de enfermeiro

II) Administrativo
1
2
3
4
5
6
7
8
9

10

Primeiro-oficial.
Despachante, guarda-livros e segundo-oficial
Caixa
Operadores de mecanografia e pagadores . . . . . .
Ajudante de guarda-livro, arquivista e terceiro-oficial
Auxiliares de contabilidade
Ajudantes de operador de mecanografia e escriturários
Dactilógrafos
Auxiliares de escrita
Telefonis tas

-$-
-$-
-{>-

2000i/lOO
-{>-
-$-
-1)-
-$-

1250$00
11501>00

2200$00
2 200i1100

-$-

3000$00
2500;;00
2200$00

III) Menor
1
2
3

Chefes de movimento auto
Cheies de guardas dc fiscalização
Porteiros e contínuos . .

IV) Fabril
1
2
3

(al Vonclmontos u fixar nos rospoctlvos contratos, dontro dos l1mltos ostnholocldos 1\0 J)Ocrolo-Lol n.? 26 115.
(b Quando Jtconcludos oro CWncins Económicas o Píuuneclrna, os seus voncimontos sorllo Jhn<los nos rospoctivos contratos, dentro do. limitos ostaholocidos no Docroto-

-Lol n .e 2G 115.
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Anexo n.? 2 à Portaria n." 20265, de 30 de Dezembro de 1963

B) Pessoal assalariado

Categorias

I) Operários de especialidades militares:
Electricistas, experimentadores de armas, experimentadores de

viaturas, desempenadores de canos, mecânicos de blindados
e tractores, mecânicos de óptica, mecânicos de precisão, ope-
rários de armamento, operários de munições, operários de pólo
voras e explosivos e radiomontadores

II) Operários de diversos ofícios:
Grupo A:

Carpinteiros de moldes, cinzeladores, coronheiros, electricistas,
fundidores de ferro, aço e outras ligas, galvanoplastas, grava-
dores, marceneiros, mecânicos auto, operários de tratamentos
térmicos, rectificadores, serralheiros mecânicos e torneiras me-
cânicos

Grupo B:
Alfaiates especializados, bate-chapas, cal deireiros , capsuleiros,

carpinteiros mecânicos, carpinteiros de carros, casquinheiros,
encadernadores, forjadores, fundidores não especificados, mono
tadores de telefones, pintores de carros, polvoristas, sapateiros
especializados, serralheiros civis, soldadores, tipógrafos, toro
neiros e verificadores de fabrico de cartuchos

Grupo C:
Alfaiates, broxantes, canalizadores, carpinteiros, correeiros, esto-

fadores, estucadores, ferreiros, formeiros, funileiros, latoeiros,
mecânicos, operários de corte mecânico de fardamento, pe-
dreiros, pintores, sapateiros, serradores e surradores

Grupo D:
Condutores de máquinas, condutores de moagem, cortadores, for-

neiros de padaria, magarefes, padeiros e vigilantes de seca-
gem (da fábrica de massas)

Grupo E:
Ajuntadeiras, costureiras de barretes, costureiras de fardamento,

embaladeiras e estofadoras
Grupo F:

Costureiras de equipamento
Grupo G:

Manipuladoras de massas .
Grupo H:

Costureiras sem especialização

III) Assalariados de profissões diversas:
1 - Auxiliares de moleiro
2 - Ampolistas, condutores auto e fiscais
3 - Apontadores, bombeiros, caixeiros, canastreiros, cozinheiros,

fogueiros, íorneiros, guardas ou vigilantes, lubrificadores
e verificadores de cargas

4 - Capataz
5 - Barbeiros e condutores hipo . . . . . . . . . . . . . ..
6 - Auxiliares do serviço de expedição e embaladores . . . . .
7 - Hortelões, jardineiros, rurais e verificadores de mercadorias
8 - Cozinheiras
9 - Criadas de cozinha

IV) Ajudantes:
Ajudantes de condutores de máquinas, de condutores de moagem,

de magarefes e de vigilantes de secagem . . . . . . . . . .
Ajudantes de operários . . . . .

V) Serventes:
Serventes masculinos especializados
Serventes masculinos
Serventes femininos especializados
Serven tes femininos

VI) Praticantes
VII) Aprendizes:

Aprendizes masculinos
Aprendizes femininos

Retrihu.iç1lo dlúria

Classe
especial

88$00

8~00

84~00

-~-

-I>-

-~-

-f,-

-Ir-

-~-

-~-
-f,-

-$-
-$-
-f,-
-$-
-1>-
-f,-
-f,-

-fI}-
-Ir-

-~-
~--~
-{l-

-~-
-f,-
-{,-

76;%00 68;%00

74$00 6~00

72:$00 64$00

66~00 60~00

48$00 44;%00

44$00 40$00

4~00 36~00

38~00 1- 34$00

L" classe

72:$00
7~00

62~00
62~0054:$00
58~OO
48~OO
4410038$00

52~00
50~00

51~0048$00
40$00
38$00
38$00
32$00
3()P00

80$00

2." classe

68$00
64$00

5~00
-f,-

50$00
54$0044;%00
40$00
34;%üO

48$00
46$00

50$00
41$00
36$00
3j~00
31;%00
26;300
24$00

74~00

3.' classe

60$00

58$00

40$00

36$00

32;%00

30/>00

64~00
58$00

5~00
-f,-

46$00
50/0040/>00
-$-

30$00

44$00
42$00

46$00
40$00
32~00
30$00
-f,-

2~00
18$00

62;%00

4." classe

-1>-

54$00

52,,00

-f,-

3~00

321>00

28$00

26~00

-f,-
-f,-

4-
-f,-
-f,-
-f,-

36100
-f,-26$00

4~00
381>00

-1>-3ô$00
2 1100
26$00
-1>-
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Anexo n.? 3 à Portaria n.? 20265, de 30 de Dezembro de 1.963

Pessoal privativo das messes de eüeíaís da Manutenção Militar

A) Pessoal contratado (a)

Vencimento mensal
Númoro

do Categorias
ordem

1. - classe 2.a classeClasse única 3. a classe

---
1 Chefes de cozinha -$- 2 9~OO 2 7001>00 25001>00
2 Ecónoma 1 750$00 -1>- -$- -{>-
3 Chefes de mesa 175~OO -$- -1>- -$-
4 Despenseiros . -1>- 1 750~OO 1600$00 1500$00
5 Chefes de copa -l>- 1600$00 1 5001>00 13~OO

(a) Nos vencimontos estão incluídos 8001} mensals para atímentação que descontarão para a mosso.

B) Pessoal ussalarindo (h)

Rotrlbulção diária
Número

de Catogorias
ordom

Classe úulca 1.1\ classe 2.a classe 3.1 classe..
---

1 Ajudantes de cozinha. -9}- 58/>OO 5HlOO 50$00
2 Roupciras -$- 52jJOO 48~OO 44jJOO
3 Criados de mesa. e guardas de noite -9}- 48~OO ,16jJOO 42$00
4 Criadas de cozinha e de copa. -$- 42$00 4Ü$'OO 36jJOO
5 Costureiras -$- 40$00 38jJOO 34jJOO
6 Serventes de limpeza masculinos -f,- 36$00 3~/>OO 3~$()()
7 Ajudantes de roupeiras, criadas, lavadeiras e serventes de limpeza

femininos -$- 34jJOO 32$00 30$00
8 Empregado de bar 4~UO -$- -$- --$-
9 Criadas com direito a alojamento e mulheres a dias -$- 30$00 26$00 2~OO

10 Paquete . 24~OO
I

-{>- -$- -;í-

(b) Nos snlârlos ostllo incluldos 101} dostlnados a alimontaçlto diária quo doscontarão para fi IDosse.

Presidência do Conselho e Ministérios das Finanças, do Exército e das Corporações e Previdência Social, 30
de Dezembro de 19G3. - O Ministro da Defesa Nacional, Manuel Gomes de Araújo. - O Ministro das Finanças,
António .Manue] Pinto Barbo a. - O Mini tro do Exército, Joaquim da Luz Cunha. - O Ministro das Corporações
e Previdência ocial, José João Gonçalces de Proença.
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Presidência do Conselho

Gabinete do Ministro da Defesa

Portaria n.O 20267

~Ianda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Defesa Nacional, nos termos do artigo 12.0 do
Decreto-Lei n.v 44864, de 26 de Janeiro de 1963, conju-
gado com o artigo 11.0 do mesmo decreto-lei, o seguinte:

'I'êm direito ao abono da gratificação de isolamento, nas
condições estabelecidas no artigo 12.0 do Decreto-Lei
n. o 44 864, de 26 de Janeiro de ] 963, os militares dos três
ramos das forças armadas que prestem serviço permanente
nas seguintes localidades das províncias de Angola e Mo-
çambique:

a) Angola: faróis do cabo das Três Pontas, Salinas,
cabo de Santa Maria, Ponta Grossa e Ponta
Albina, da costa fronteira do Atlântico;

b) Moçambique: Cobué, Mecanhelas, Mandimba, Mi-
lange, Zobué, Vila Gamito, Zumbo, Vila Ma-
nica, Espungabera, Malvernia, Mctangula e
Morrumbala.

Presidência do Conselho, 31 de Dezembro de 1963. -
O Ministro da Defesa Nacional, iUan1!el Gomes de Araújo.

Para ser publicada no Boletim Oficial de Angola e
Moçambique. - Peixoto Oorreia.

PortarIa n.O 20268

No orçamento privativo das forças terrestres da pro-
víncia de Angola foi inscrita na receita extraordinária a
verba de 27 000 000$ destinada à satisfação da seguinte
despesa extraordinária:

B) Deepcsas por outras doiações de receita:
10. o «Imóveis para infra-cstru turas e outras instalações, incluindo

habitações» :
1) «Pelas dotações dos artigos 1.0 e 2.° da receita. ordi-

nária» :
a) «Construções ou aquisições e

grnndes reparações ou re-
construções» . . . . . .. 24 000 000$00
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b) «Aquisições de material para
apetrechamento inicial de
novas infra-estruüuras ou
ou tras instalações» . . . . 3000000$00

27 000 000$00

Verificando-se agora que, de harmonia com o orçamento
geral da província de Angola, aprovado pela Portaria
n.? 12530, de 31 de Dezembro de 1962, a referida impor-
tância se destinava aos seguintes objectivos:

Comando naval: instalação de uma rede de vi-
gilância costeira [capítulo 12.°, artigo 1519.°,
n.? 3), alínea a)] . . . . . . . . . . . .. 2000000$00

Forças armadas: construções e obras novas e
apetrechamento (móveis) de aquartelamento
[capítulo 12.°, artigo 1511).°, n.v 4), alínea a)] 25000000$00

27 000 000$00

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Defesa Nacional, o seguinte:
Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n .? 42559, de

3 de Outubro de 1959, seja feita a seguinte transferência
de verbas na tabela de receita do orçamento privativo
das forças militares ultramarinas para 1963:

Do orçamento privativo das forças terrestres da pro-
víncia ele Angola:

CAPITULO 2.°
Receita extraordinária

Artigo 1.0 «Contribuição da província: imóveis para iníra-cstru-
turas e outras instalações, incluindo habitações»:
1) «Pelas dotações dos artigos 1.0 e 2.° da receita ordinária»:

a) «Construções ou aquisições e gran-
des reparações ou reconstru-
ções» . . . . . . . . .. - 2 000 000$00

Para o orçamento privativo das forças navais da
província de Angola:

CAPITULO 2.°
Receita extraordinária

Artigo 1.0 «Contribuição da província: imóveis para infra-catru-
turas e outras instalações, incluindo habitações»:

1) «Instalação de uma rede de vigilância
costeira fcapítulo 12.°, artigo 1519.°,
n.v 3), a inca a)]» + 2000 000$00
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Esta importância deve ser deduzida na seguinte rubrica
do orçamento de despesa das forças terrestres da provín-
cia de Angola:

CAPITULO 2.°

Despesa extraordinária

B) Despesas por outras dotações de receita:
10.° «Imóveis para infra-estruturas e outras instalações, incluindo

habitações» :
1) «Pelas dotações dos artigos 1.0 e 2.0 da receita ordi-

nária»:

a) «Construções ou aquisições e
grandes reparações ou re-
construções» _ . . . . . . 2 000000$00

e aumentada no orçamento de despesa das forças navais
da província de Angola, com a seguinte classificação:

CAPITULO 2.°

Despesa extraordinária

Artigo 14_0 «Imóveis para infra-estruturas e outras instalações,
incluindo habitações»:

1) «Instalação de uma rede de vigilância
costeira [capítulo 12.°, artigo 1519.°,
n.? 3), atínea a)]». . . . . . . .. 2000000$00. -------------

Presidência do Conselho, 31 de Dezembro de 1963. -
O Ministro da Defesa Nacional, Manuel Gomes de Araújo.

Para ser publicada no Boletim Oficial de Angola. -
Peixoto Correia.

Portaria n.O 20269

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Defesa Nacional, o seguinte:

Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n.? 42559,
de 3 de Outubro de 1959, reforçar com as quantias que
se indicam as verbas da tabela de despesa do orçamento
privativo das forças terrestres ultramarinas em vigor na
província de Iacau:

Despesas com o pessoal:
Artigo 3.0, n.? 1) «Outras despesas com o pes-

soal - Alimentação às praças» . . . . . . . . 100000$00
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Artigo 3.°, n.? 2), alínea a) «Outras despesas
com o pessoal- Fardamento, resguardos e cal-
çado às praças - Das tabelas gerais» . . . . .

Despesas com o material:
Artigo 4.°, n.v 3), alínea a) «Aquisições de ubi-

Iização permanente - Material de defesa e se-
gurança pública - Armamento, equipamento e
outro material de guerra» . . . . . . . . . .

200000$00

1650$00

Pagamento de serviços e diversos encar-
gos:

Artigo 8.°, n.s 3), alínea b) «Despesas de comuni-
cações - Transportes - De pessoal - A pagar
na província» . . . . . . . . . . . . . . . _

Artigo 8.°, n.? 3), alínea b) «Despesas de comuni-
cações - Transportes - De pessoal - A pagar
na metrópole» . . . . . . . . . . . . . . .. 155 000$00

Artigo 10.°, n.v 9) «Encargos administrativos-
Subvenção de família» . . . . . . . . . . " 300 000$00

Artigo 13.° «Despesas de anos económicos findos» 50000$00-----_
1046650$00

240000$00

tomando como contrapartida as seguintes disponibilidades
da mesma tabela de despesa:

Despesas com o pessoal:

Artigo 1.0, n.? 1) «Remunerações certas ao pes-
soal em exercício - Pessoal dos quadros apro-
vados por lei» . . . _ . . . . . . . . . . . .

Artigo 1.0, n.v 3) «Remunerações certas ao pes-
soal em exercício - Pessoal civil contratado»

Artigo 1.0, n.? 4), alínea a) «Remunerações certas
ao pessoal em exercício - Pessoal civil assala-
riado - Eventual» . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 3.°, n.v 2), alínea b) «Outras despesas com
o pessoal- Fardamento, resguardos e calçado
às praças - Fatos de trabalho e artigos espe-
ciais para cozinheiros, motociclistas, serventes
de viaturas motorizadas e blindadas, praças hos-
pitalizadas, etc.». . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 3.°, n.O 4), alínea a) «Outras despesas com
o pessoal - Ajudas de custo de embarque-
A pagar na província» . . . . . . . . . . . .

Artigo 3.°, n.v 5), alínea a) «Outras despesas com
o pessoal - Subsídios de interrupção de via-
gem - A pagar na província» . . . . . . . .

Despesas com o material:

Artigo 4.°, n.? 1), alínea a) «Aquisições de utili-
zação permanente - Semoventes - Veículos
com motor» ' .

350000$00

80000$00

212000$00

48000$00

20000$00

10000$00

40000$00
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Artigo 4.°, n.? 2), alínea a) «Aquisições de utili-
zação permanente - Móveis - Mobiliário, ma·
terial de aquartelamento e outros arbigos não
especificados nas alíneas seguintes» . . . . .

Artigo 4. 0, [1.0 2), alínea b) «Aquisições de
utilização permanente - Móveis - Máquinas de
escrever, de calcular, de contabilidade, duplica-
dores, ficheiros oe correspondentes sobresselen-
tes» .

Artigo 4.°, n. ° 2), alínea d) «Aquisições de utili-
zação permanente - Móveis - Material sanitá-
rio e cirúrgico» . . . . . - . . . . . . . . .

Artigo 4.°, n.? 2), alínea e) «Aquisições de utili-
zação permanente - Móveis - Aparelhos, ins-
trumentos e outro material de equipamento
técnico» . . . . . . . . . . . . . . _ . . . .

Artigo 4.°, n.? 2), alínea g) «Aquisições de utili-
zação permanente - Móveis - Extintores e ou-
tros artigos para serviço de incêndios» . . . .

Artigo 4.°, n.? 2), alínea h) «Aquisições de utili-
zação; permanente - Móveis - Artigos para o
serviço de assistência religiosa» . . . . . . .

Artigo 4.°, n.? 3), alínea. b) «Aquisições de utili-
zação permanente - Material de defesa e se-
gurança pública - Outro material não especifi-
cadox .

Artigo 5.°, n.> 2), alínea a) «Despesas de conser-
vação e aproveitamento do material - Semoven-
tes - Veículos com motor» . . . . . . . . .

Artigo 5.°, n.? 2), alínca b) «Despesas de conser-
vação e aproveitamento do material - Semoven-
tes - Embarcações com motor» . .•. . . . .

Artigo 6.°, n.? 2), alínea a) «Material de consumo
corrente - Artigos de expediente e diverso ma-
terial não especificado - Para serviço geral»

Artigo 6.°, n.? 3), alínea a) «Material de consumo
corrente - Matérias-primas e produtos acabados
ou meio acabados - Para usos industriais» . .

Artigo 6.°, n.? 4), alínea. a) «Material de consumo
corrente - Munições - De fogo real» . . . . .

Artigo 6.°, n.? 4), alínea c) «Material de consumo
corrente - Muníções - Diversos explosivos» . .

Artigo 6.°, n.? 5) «Material de consumo corrente-
Artigos de embalagem» . . . . . . . . . . .

Pagamento de serviços e diversos encar-
gos:

Artigo 9.0, n.O 2) «Encargos das instalações-
Seguros» .., - . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 10.°, n.? 2) «Encargos administrativos-
Despesas gerais de recrutamento» - . . . . .

Artigo 10.°, D.O 6).' alínea a) «En~a.l'!~os adminis-
trativos - Prámios de transferência de fun-
dos - A pagar na. província» . . . . . . . . .

10000$00

21000$00 .

6500$00

2500$00

3500$00

5000$00

1650$00

16500$00

15000$00

30000$00

20000$00

70000$00

40000$00

17000$00

7500$00

5000$00

13500$00
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Artigo 10.°, n.v 7), alínea b)' «Encargos adminis-
trativos - Subsídios para funerais - A pagar
na metrópole» . . . . . . . . . . . . . . . . 2000$00-----

1046650$00

Presidência do Conselho, 31 de Dezembro de 1963. -
O Ministro da Defesa Nacional, Manue~ Gomes de Araújo.

Para ser publicada no Boletim. Oiicial de Macau. -
Peixoto Correia.

Portaria n.s 20270

Manda o Governo Ida' República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Defesa Nacional, o seguinte:

Nos termos do artigo 6." do Decreto-Lei n.> 42559, de
3 de Outubro de 1959, reforçar com a quantia que se in-
dica a seguinte verba da tabela de despesa do orçamento
privativo das forças terrestres ultramarinas em vigor na
província de Angola:

Pagamento de serviços (J diversos encarqos :
Ar,tigo 8.° «Despesas de amos económicos âados» 274846$130

tomando como contrapartida a seguinte disponibilidade da
mesma tabela de despesa:

Despesas com O pessoal:
Artigo 2.°, n,? 2) «Remunerações acidentais-

Gratificação de isolamento» . . . . . . . . . 274846$30

Presidência do Conselho, 31 de Dezembro de 1963. -
O Ministro da Defesa Nacional, Manuel Gomes de Araújo.

Para ser publicada no Boletim. Oficial de Angola. -
Peixoto Correia,

Portaria n.O 20273

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Defesa Nacional, o seguinte:

Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n.? 42559, de
3 de Outubro de 1059, reforçar com as quantias que se
indicam as seguintes verbas da tabela de despesa do orça-
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menta privativo das forças terrestres ultramarinas em vigor
na província de Moçambique:

Despesas com o material:
Artigo 4.°, n.? 3), aldnea a) ~(Aqui&içõesde uti-

lização psrmanente - Material de defesa e se-
gurança 'púbHca:__ Armaaneoto, equipamento e
outro material de guerra» .. . . . . . . .. 290 000$00

Artigo 6.°, n.? 5) «Material de consumo cor-
rente - Artigos de embalagem» . . . . . .. 60 000$00- _

350000$00

tomando como contrapartida as seguintes disponibilidades
da mesma tabela de despesa:

Despesas com o material:
Artigo 4.°, n.? 2), alínea f) «Aquisições de ubíâi-

zação permanente - Móveis - Aparelhos, fer-
ramentas e outro material de equipamento
técnico» .... . . . . . . . . .,.. . . . .

Artigo 5.°, n.v 4), alínea a) «Despesas de conser-
vação e aproveitamento do material - Material
de defesa e segurança pública - Armamento,
equipamento e outro material de guerra» . . .

Artigo 6.°, n.? 3), alínea a) «Material de con-
sumo corrente - Matérias-primas e produtos
acabados ou meio acabados - Para usos, indus-
triais» . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

152000$00

50000$00

148000$00

350000$00

Presidência do Conselho, 31 de Dezembro de 1963. -
O Ministro da Defesa Nacional, Manuel Gomes de Araúio.

Para ser publicada no Boletim Oficial de Moçambi-
que. - Peixoto Correia,

Portaria n.O 20274

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Defesa Nacional, o seguinte:

Nos termos do artigo 6.<1do Decreto-Lei n.v 42 559, de
3 de Outubro de 1959, reforçar com as quantias que se
indicam as seguintes verbas da tabela de despesa do
orçamento privativo das forças terrestres ultramarinas
em vigor na província de Moçambique:

Despesas com o pessoal:
Artigo 2.°, n.? 1), alínea. a) «Remunerações aci-
dentais _ Gratificações de funções e serviços
especiais _ Pessoal militar» . . . . . . . .. 1 900000$00
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Artigo 3.°, n.? 5), alfnea a) «Outras despesas com
o pessoal - Ajudas, de custo de embarque-
A pagar na província» ., . . . . . . .

Deepesae com O materia~:
Artigo 4.°, n.? 2), alínea d) «Aquisições de uti-

Iização permanente - Móveis - Material sani-
tário e cirúrgico» . . . . . . . . . . . . .

Artigo 5.0, n. ° 3) «Despesas de conservação e
aproveitamento do material - Móveis» . . . .

Artigo 5.°, n.> 4), alínea c) «Despesas de con-
servação e aproveitamento do material- Ma-
terial de defesa e seguranya pública - Arma-
mento, equipamento e outros materiais de
transmissões» .

Artigo 6.°, n.v 1) «Material de consumo cor-
rente - Impressos» . . . . . . . . . . . . .

Artigo 6.°, n.O 2), alínea a) «Material de consumo
corrente - Artigos de expediente e diverso ma-
terial não especificado - Para serviço geral». .

Artigo 6.°, n.> 3), alínea b) «Material de con-
sumo corrente - Matérias-primas e produtos
acabados ou meio aoabados - Para serviço do
instrução e outros» . . . . . . . . . . . . .

Pagamento de serviços e diversos flncar-
qos :

Artigo 7.°, n.? 3) «Despesas do higiene, saúde e
conforto - Luz, aquecimento, água, lavagem
e limpeza» . . . . . . . . . . . . . . . " 200 000 00

Artigo 8.°, n.O 3), alínea a) «Despesas de comu-
nicações - Transportes de material» . . . .. 1 000 000$00

Artigo 8.°, n.O 3), alínea b) «Despesas de comu-
nicações - Transportes - De P ssoal - A pa-
gar na província» . . . . . . . . . . . . .. 3000000$00

Artigo 8.°, n. ° 8), alínea b) «Despesas, de comu-
nicações - Transportes - De pessoal - A pa-
gar na metrópole» . . . . . . . . . . . . .. 1 000 000$00

Artigo 10.°, n.v 9), alínea a) «Encargos adminis-
trativos - Subsídios para funerais - A pagar
na província» . . . . . . . . . . . . . . . 50 000 00

300000 00

200 000 00

150000$00

100000$00

200000 00

400 000 00

100 000$00

8600 000$00

tomando como contrapartida as seguintes dísponibilidn-
des existentes na mesma tabela de despesa:

Despeeae com o pe8so~:
Artigo 1.°, n.O 1) «Remunerações certas' ao pes-
soal em exercício - Pessoal dos quadros apro-
Vad06 por lei» . . . . . . . . . . . . . . . . 1 700 000 00

Artigo 2.°, n.O 2) «R muneracõcs acidentais-
Gratificações de isolamento» . . . . . . . .. 2000000 00

Artigo 3.°, n.O 1) «Outras despesas com o pes-
soal - Alimentação às prayas» . . . . . . .. 700 000$00
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Pagamento de serviços e diversos encar-
gos:

Artigo 7.°, n.v 1), alínea a) «Despesas de higiene,
saúde e conforto - Serviços clínicos e de hospi-
talização - Despesas das enfermarias e postos
de socorros. com tratamento de pessoal» . . . .

A,rtigo 7.°, n.O 1), alínea b) «Despesas de higiene,
saúde. e conforto - Serviços clínicos e de hospi-
tahíeação - Despesas de tratamento e de in-
ternamento de pessoal ou estabelecimentos con-
géneres aos quais seja devido o seu pagamento»

Artigo 10.°, n.O 4) «Encargos .administrativos-
Despesas gerais com exercícios de quadros e de
tropas e com manobras anuais». . . . _ . . .

Artigo 10.°, J1.0 10), alínea a) «Encargos admi-
nistrativos - Pagamento de serviços e encargos
não especificados - Nos serviços geraíss . . . .

Artigo 10.°, n.? 11) «Encargos administrativos-
Alimentação de oficiais e sargentos presos» . .

Artigo 11.°, n.? 4) «Outros encargos - Pensões
de preço de sangue» . . . . . . . . . . . . .

Artigo 11.°, n.? 6) «Outros encargos - Subven-
ção de família» . . . _ . . . . . . . . . . .

700000$00

1000000$00

800000$00

500000$00

50000'$00

50000$00

1100000$00

8600000$00

Presidência do Conselho, 31 de Dezembro de 1963. -
O Ministro da Defesa Nacional, Manuel Gomes de Araújo.

Para ser publicada no Boletim Oficial de Moçam-
bique. - Peixoto Correia.

Portaria ".0 20277

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Defesa Nacional, o seguinte:

Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n.? 42559, de
3 de Outubro de 1959, reforçar com as quantias que se
indicam as seguintes verbas da tabela de despesa do orça-
mento privativo das forças ultramarinas em vigor na pro-
víncia de Angola:

Despesas com o pessoal:
Artigo 1.0, n.? 4), alínea a) «Remunerações certas

ao pessoal em exercício - Pessoal civil assala-
riado - Permanente» . . . . . . . . . . . .

Artigo 1.°, n.v 4), alínea b) «Remunerações certas
ao pessoal em exercício - Pessoal civil assala-
riado - Eventual» .,. . . . . . - . . - .

Artigo 3.0, n .? 1) «Outras despesas com o pes-
soal - Alimentação às praças» . . . . . . . .

1500$00

451000$00

600000$00
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Artigo 3.°, n.? 7) «Outras despesas com o peso
soal- Abonos do Decreto-Lei n.? 43823, de 10
de Setembro de 1961» . . . . . . . . . . .

Artigo 3.°, n.O 8) «Outras despesas com o peso
soal - Subsídios para renda de casa» . . . . .

Despesas com o material:
Artigo 4.°, n.O 1), alínea b) «Aquisições de utili-

zação permanente - Móveis - Mobiliário, ma·
terial de aquartelamento e outros artigos não es-
pecificados nas alíneas seguintes» . . . . . .

Artigo 4.°, n. ° 2), alínea b) «Aquisições de utili-
zação permanente - Móveis - Máquinas, de es·
crever, de calcular, de contabilidadc, duplica.
dores· e correspondentes sobresselentes» . . . .

Artigo 4.°, n.? 2), alínea f) «Aquisições de uti-
lização permanente - Móveis - Máquinas, fero
ramentas e utensilios congéneres» . . . . . .

Artigo 5.°, n.v 2), alínea a) «Despesas de conser-
vação e aproveitamento de material - Semo-
ventes - Veículos com motor» . . . . . . . .

Artigo 5.°, n.O 3) «Despesas de conservação e aproo
veitamento de material- Móveis» .

Artigo 6.°, n.v 1) «Material de consumo cor-
rente - Impressos» . . . . . . . . . . . . .

Artigo 6.°, n. ° 2), alínea a) «Material de consumo
corrente - Artigos de expediente o diverso ma-
terial não especificado - Para serviço geral» . .

Artigo 6.°, n.v 6) «Material de consumo cor-
rente - Combustíveis e lubrificantes» . . . .

Artigo 6.°, n,v 7) «Material do consumo cor-
rente - Material das tabelas de armamento e
outro para consumo de bordo» . . . . . . . .

Pagamento de serviço8 e diverso8 enear·
qo«:

Artigo 7.°, n.o, 1), alínea a) «Dcspesas do higiene,
saúde e conforto - Serviços clínicos c de hos-
pitalização - Despesas das enfermarias e postos
de socorros com tratamento de pessoal» . . . .

Artigo 7.°, n.v 1), alínea b) «Dcspesas de higiene,
saúde e conforto - Serviços clinicos e de hospi-
talização - Despesas de trutamcnto e de inter-
namento de pessoal em hospitais G esbabeloci-
mentos congéneres aos quais seja devido o seu
pagamento» . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 7.°, D.O 3) «Despesas de higiene, saúde o
conforto - Luz, aquecimento, água, lavagem e
limpeza» . . . . . . . . . . . . . . . . .. 50 000$00

Artigo 8.°, D.O 1) «Despesas de comunieaçõcs-
Correios o telégrafos» . . . . . . . . . . .. 20000$00

Artigo 8.°, D.O 2) «Despesas de eomunieações-
Telefones» ..... . . . 10 000$00

A.rtigo 12.° «Abono de família» . . . . . . . .. 50000$00-----
2524500$00

360000$00

75000$00

270000$00

20000$00

40000$00

100000$00

37000$00

20000$00

30000$00

200 000$00

20000$00

30000$00

40000$00
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tomando como contrapartida as. seguintes disponibilidades
na mesma tabela de despesa:

Deepesas com o pessoal:
Artigo 1.0, n.v 1) «Remunerações certas ao pes-

soal em exercício - Pessoal dos quadros apro-
vados por lei» . . . . . . . . . . . . . . .. 980 000$00

Artigo 1.0, n.O 3) «Remunerações certas ao pessoal
em exercício - Pessoal civil contratado» . .. 195 000$00

Artigo 2.°, n.? 2) «Remunerações acidentais-
Subsídio de embarque a oficiais, sargentos e
praças» . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 30 000$00

Artigo 3.°, n.? 2), alínea a) «Outras despesas com
o pessoal - Fardamento, resguardos e calçado
às praças - Das tabelas gerais» . . . . . .. 200 000$00

Artigo 3.°, n.? 2), alínea b) «Outras despesas com
o pessoal - Fardamento, resguardos e calçado
às praças - Fatos de trabalho e artigos espe-
ciais para cozinheiros, motociclistas, serventes
de viaturas motorizadas e blindadas, praças
hospitalizadas, otc.» . . . . . . . . . . . .. 40000$00

Artigo 3.°, n.? 3) «Outras despesas com o pes-
soal - Ajudas de custo dentro da província» 7 500$00

Artigo 3.°, n.O 5), alínea a) «Outras despesas com
o pessoal - Ajudas de custo de embarque-
A pagar na província» . . . . . . . . . " 15 000$00

Artigo 3.°, n.? 5), alínea b) «Outras despesas com
o pessoal - Ajudas de custo de embarque-
A pagar na metrópole» . . . . . . . . . " 50 000$00

Artigo 3.°, n.O 6), alínea a) «Outras despesas com
o pessoal- Subsídios de interrupção de via-
gem - A pagar na província» . . . . . . .. 15 000$00

Artigo 3.°, n.? 6), alínea b) «Outras despesas com
o pessoal - Subsídios de interrupção de via-
gem - A pagar na metrópole» . . . . . . . 5 000$00

Despeeas com o material:
Artigo 4.0, n.> 3), alínea a) «Aquisições de utili-

zação permanente - Material de d~fesa e se-
gurança pública - Armamento, equIpamento e
outro material de guerra» . . . . . . . . .. 400 000$00

Artigo 5.°, n.O 4), alínea a) «Despesas de conser-
vnção e aproveitamento de material - Mate-
rial de defesa e segurança pública - Arma-
mento, equipamento e outro mat~rial de guerra» 15 000$00

Artigo 6.0, n.? 4), alínea a) «Material de consumo
corrente - Munições - De fogo. real» . . .. 60000$00

Artigo 6.0, n.O 4), alínea b) «Material de consumo
corrente _ Munições - Simuladas e de salvas» 20 000$00

Artigo .0, n. ° 3), alínea b) «Despesas de comu-
nicações _ 'I'ransportes - De pessoal, a pagar
no. província» '. . . . . .. 180000$00

Artigo 9.0, n.? 1) «Encargos das lDstalaç~es-
Bendns de prédios rústicos e urbanos para Insta-
lação de serviços» . . . . . . . . . . . ., 313 000$00
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Artigo 10.°, n.? 1) «Encargos administrativos-
Despesas gerais com recrutamento» . . . . .

Artigo 10.°, n.> 2) «Encargos administrativos-
Análises de artigos de materiais, de géneros e
de matérias-primas» . . . . . . . . . . . . . 2 000$00------

2524500$00

15000$00

Presidência do Conselho, 31 de Dezembro de 1963. -
O Ministro da Defesa Nacional, Manuel Gomes de Araújo.

Para ser publicada no Boletim Oficial de Angola. -
Peixoto Correia.

Portaria n.s 20285

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Defesa Nacional, o seguinte:
Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n." 42559, de

3 de Outubro de 1959, inscrever com a quantia que se
indica a seguinte verba da tabela de despesa do orça-
mento privativo das forças terrestres ultramarinas em
vigor na província de Moçambique:

Paga,mento de serviços e diversos encargos:

Artigo 11.°, n.> 1), alínea b) «Outros encargos-
Prémios fl condecorações - Prémios de captura
de desertores» .. . . . . . . . . . . . . . 5000$00

tomando como contrapartida a seguinte disponibilidade
existente na mesma tabela de despesa:

Paga,mento de serviços e diversos encargos:

Artigo 11.°, n.v 1), alínea c) «Outros encargos-
Prémios e condecorações - Prémios de alista-
mento de praças» . . . . . . . . . . . . . .-----5000$00

Presidência do Conselho, 31 de Dezembro de 1963. -
O Ministro' da Defesa Nacional, Manuel Gomes de Araújo.

Para ser publicada no Boletim Oficial de Moçam-
bique. - Peixoto Correia
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111- DIPLOMAS LEGISLATIVOS MINISTERIAIS
Gabinete do Ministro do Ultramar

Diploma Legislativo Ministerial n.O1

Desejando o Governo associar-se com um testemunho
de benevolência ao regozijo manifestado por todo o povo
durante a visita de S. Ex." o Sr. Presidente da República
a Angola;

Usando da faculdade conferida pelo § 1.0 do artigo 150.°
da Consituição, o Governo da República Portuguesa, pelo
Ministro do Ultramar, decreta o seguinte:

Arbigo 1.0 São amnistiados:
a) Os delitos públicos, sem acusação particular, de li-

berdade de imprensa, com a excepção dos praticados
contra ar segurança, crédito e bom nome, internos ou ex-
ternos, do Estado;

b) Os crimes em cujos processos tenha sido concedida
a garantia administrativa;

c) Os crimes dos artigos 359.°, 360.°, n .? 1, e 482.° do
Código Penal, bem como os de difamação, calúnia e in-
júria, incluindo os de participação ou denúncia caluniosa,
de injúrias contra as autoridades, resistência e desobe-
diência;

d) As transgressões a que corresponde pena inferior a
três meses de prisão correccional ou a 2000$ de multa,
separada ou cumulativamente;

c) As infracções disciplinares puníveis com as penas
dos n.08 1.0 a 4.° do artigo 354.° do Estatuto do Funciona-
lismo Ultramarino.

Art, 2.° A amnistia abrange as infracções cometidas
em Angola até 11data do presente diploma, punidas ou
por punir.

Art. 3.° A amnistia não prejudica o direito de o ofen-
dido xizir pela acção competente a reparação civil a que
houver l~gar e quaisquer prestações emergentes do direito
de restituição.

Art. 4.° São perdoados:
1.0 90 dias de prisão e de multa nas penas correccionais

aplicadas por decisões transitada em Julgado 11data deste
diploma;

2. o A prisão resultante da conversão, já efectuada 11
data deste diploma, do imposto de justiça ou da pena de
multa.
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Art. 5.° Os benefícios constantes dos artigos anteriores
não são aplicáveis aos reincidentes e delinquentes de difícil
correcção.

Art. 6.° O presente diploma entra imediatamente em
vigor em todo o território da província.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Gabinete do Ministro do Ultramar, em Luanda, aos
16 de Setembro de 1963. - O Ministro do Ultramar,
António Augusto Peixoto Oorreia.

I

Diploma Legislativo Ministerial n.O 2

Desejando o Chefe do Estado dar às forças de terra,
mar e ar pertencentes à guarnição militar de Angola,
ou que a qualquer título nela prestam serviço, e às forças
militarizadas da província, público testemunho do seu
apreço pelo seu valor, dedicação e lealdade e pela forma
como defendem o País e prestigiam as respectivas insti-
tuições nesta província;

Com prévio acordo dos Ministros da Defesa Nacional,
Exército e Marinha;

Usando da faculdade conferida pelo § l.0 do artigo 150.0
da Constituição, o Governo da República Portuguesa, pelo
Ministro do Ultramar, decreta o seguinte:

Artigo L.? Cessa a partir de hoje em todo o território
da província o cumprimento das penas por infracção às
disposições do Regulamento ele Disciplina Militar impos-
tas pelos Ministros competentes ou pelas autoridades suas
subordinadas, dev ndo ser consideradas como expiadas.

Art. 2.° São mandados arquivar sem procedimento
todos os processos disciplinar s em curso por infracções
ao Regulamento de Disciplina Militar cometidas até à
data do conhecim nto pelas autoridades competentes do
texto da presente determinação, incluindo aqu les cujo
despacho não tenha. sido ainda tornado público ou tran-
sitado em julgado.

Art. 3.° O disposto nos artigos 1.° e 2.° aplica-se às
penas e procedimentos disciplinares que nas ircunstân-
cias neles previstas tenham sido impostos ou mandados
instaurar aos elementos da Polícia de Segurança Pública,
Guarda. Fiscal e Organização Provincial do Voluntários
e Defesa. ivil, nos termos dos regulamentos que lhes
sejam aplicáveis.
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.\rt. 4.° Pura todos o militares das forças terrestres,
navais ou aéreas, que prestam actualmente serviço na
província há mais de um ano com exemplar comporta-
mento, ou o hajam prestado a partir do mês de Fevereiro
de 1961, também com exemplar comportamento:

a) São anuladas para todos os efeitos e canceladas nos
registos respectivos todas as penas disciplinares inferiores
;1 prisão disciplinar agravada impostas nos termos dos
regulamentos militares;

b) São ánuladas para todos os efeitos as penas de prisão
disciplinar agravada impostas nos termos dos regulamen-
tos militares há mais de dois anos, sempre que, posterior-
mente à última pena, não tiverem sido punidos discipli-
narmente nem condenados por qualquer crime .

•\_rt. 5.° O disposto no artigo anterior aplica-se às penas
que nas circunstâncias nele previstas hajam sido impostas
aos elementos da Polícia de Segurança Pública, Guarda
Fiscal e Organ ização Provincial de Voluntários e Defesa
Civil, nos termos <las leiK e regulamentos aplicáveis.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Gabinete do Ministro do Ultramar, em Luanda. aos
16 de Setembro de 1963. - O Ministro <lo Ultramar,
António Aiujusío Peixoto Correia.

Diploma Legislativo Ministerial n.O18

'I'erminada a visita presidencial a Angola e considerando
o enorme regozijo sentido pelo Chefe do Estado, ao tornar
directo e íntimo conhrcimento da forma como as forças
militares militariz.ada» em serviço nesta província têm
sabido honrar as tradições gloriosas das forças armadas
portuguesas, comporLamento que tem sido de molde a me-
recer o r conhecimento da J. ação :

COIl iderando que, pelas características especiais do tipo
das operações r salizndne, influenciando mais acentuada-
mente o p ..íquico que o fÚlico, d terminou o cometimento
de t cto« ou tomadn de atitudes que se desviaram do usual
comportamento cm ambiente normal;

onsiderando que, atentas tais circunstâncias, constitui
acto de justiça decretar speciais medidas de benevolência
para com aqueles que comet ram crimes de natureza mi-
litar;
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Considerando ainda ser igualmente de justiça ampliar
as medidas de benevolência já publicadas, por forma !1.

amnistiar maior número dos que praticaram faltas de na-
tureza disciplinar;

Interpretando o desejo do Chefe do Estado;
Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do artigo 150.°

da Constituição, o Ministro do Ultramar manda o se-
guinte:

Artigo 1.0 São amnistiados todos os crimes praticados
em Angola até à data do presente diploma, inclusive, pre-
vistos e punidos pelos artigos seguintes elo Código de J us-
tiça Militar: 91.°, n.OS3.° e 4.°; 97.°, n.? 2.°; 98.°, n.v 2.";
99.°, n.OS 2.° e 3.°; 100.°, 101.°, n.? 2.0; 104.°, n.v 3.0;
111.°, 112.°, 115.°, 116.°, 143.°, n.? 4.°; 144.°, n .? 4.°;
147.°, n.? 4.°; 148.°, n.v 3.°; 149.°, § 1.0; 157.°, n.O. 2.0
e 3.°; 158.°, 160.°, crimes de deserção, punidos pelo ar-
tigo 170.°, n." 1.0, primeira parte, e seu § 1.0; 182.°, 183.0,
n.v 2.°; 184.°, n.? 2.°, quando não haja reincidência; 186.0
a 189.°, inclusive; 193.°, n ." 2.°; 195.°, § único; 211.0,
§ 1.0; 213.°, § único; 216.°, § 1.0, 217.°, n.v 2.°; e, ainda,
os dos artigos 218.°, 226.°, 228.° e 229.°, quando o valor
não exceda 2000$ ou quando o agente tenha reparado
totalmente o prejuízo causado, desele que este não Lenha
excedido 10 000$.

Art. 2.° :8 perdoada metade das penas impostas ou a
impor, quanto aos crimes previstos pelo Código de Justiça
Militar, praticados na mesma província até à data dest
diploma, inclusive, e não abrangidos pelo artigo anterior.

Art. 3.° As autoridades competentes mandarão cessar
o cumprimento das penas disciplinares em execução, em
toda a província, logo que hajam conhecimento do pre-
sente diploma.

Art. 4.° São arquivados, sem procedimento, todos os
processos em curso por infracções disciplinares cometidas
na província até à data, inclusive, da publicação deste
diploma no Boletim Oficial, desd que o respectivo des-
pacho ainda não tenha sido tornado público.

§ único. ão se consideram os processos em reclamaeão
ou recurso, que seguirão seus termos, sem prejuízo, po-
rém, da ulterior anulação das penas respectivas, quando
devida.

Art. 5.° As penas disciplinar s previstas nos n.OS 1.°, 2.'
e 3.° do artigo 7.9; nos n.OS 1.0, 2.°, 3.° e 4.° elo artigo 15.0;
nos n.oll.o, 2.°, 3.°,4.°,5.° e 6.° do artigo 21.°; nos n.OSLU
2.°, 3.°, 4.°, 5.°, 6.°, 7.°, 8.° e 0.° do artigo 22.°; nos
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n.OS L>, 2.° e 3.° do artigo 35.°; e nos n.OS l.0, 2.° e 3.°
do artigo 36.° do Regulamento de Disciplina Militar, im-
postas na província até à data, inclusive, da publicação
deste diploma no Boletim Oficial, são anuladas e cance-
ladas nos respectivos registos.
Art, 6.° As penas disciplinares não previstas no ar-

tigo 5.°, impostas na província até à data, inclusive, da
publicação deste diploma no Boletim Oficial, serão anu-
ladas e canceladas nos respectivos registos, nas seguintes
condições:

a) Se o infractor não tiver averbada mais do que uma
pena de prisão, a anulação e cancelamento serão feitos
imediatamente;

b) Se, havendo mais do que uma pena de prisão, a sua
totalidade, feitas as' equivalências regulamentares, não
exceder dez dias de prisão disciplinar, a anulação e can-
celamento serão feitos apenas decorridos seis meses a con-
tar da data da aplicação da última pena, de qualquer na-
tureza, averbada do antecedente;

c) Se, havendo mais do que uma pena de prisão, a sua
totalidade, feitas as equivalências regulamentares, não
exceder vinte dias de prisão disciplinar, a anulação e can-
celamento serão feitos apenas decorrido um ano a contar
da data da aplicação da última pena, de qualquer natu-
reza, averbada do antecedente;

d) Se, havendo mais do que uma pena de prisão, a sua
totalidade, feitas as equivalências regulamentares, não
exceder 30 dias de prisão disciplinar, a anulação e can-
celamento serão feitos apenas decorridos dois anos a con-
tar da data da aplicação da última pena, de qualquer
natureza, averbada do antecedente;

e) Se, havendo mais do que uma pena de prisão, a sua
totalidade, feitas as equivalências regulamentares, exceder
30 dias de prisão disciplin ar, a anulação e cancela-
mento serão feitos apenas decorridos três anos a contar
da data de aplicação da última pena, de qualquer natu-
reza, averbada do antecedente.

§ único. Perdem o direito aos benefícios consignados nas
alíneas b), c), d) e c) do presente artigo os infractores
que, antes de decorridos os prazos nelas estabelecidos.
sofram qualquer nota disciplinar ou criminal.

Art. 7.° Os benefícios constantes deste diploma, na
parte criminal, não aproveitam aos reincidentes, aos deli-
quentes de difícil correcção, nem aos abrangidos pelo corpo
do artigo 40. ° do Código de Justiça Militar; na parte dis-
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ciplinar, não anulam a determinação do § único do ar-
tigo 187.° do Regulamento de Disciplina Militar nem os
efeitos de transferências, baixas de posto, reforma, elimi-
nação, baixa de serviço ou descidas nas respectivas es-
calas.

§ único. A amnistia não extingue a responsabilidade
civil emergente dos factos praticados.

Art. 8.° O disposto neste diploma aplica-se a todos os
indivíduos que, nesta província, praticaram os crimes refe-
ridos no artigo 1.0 e, na parte disciplinar, tanto aos mili-
tares e demais elementos integrados nas forças de terra,
mar e ar, como aos da Polícia de Segurança Pública,
Polícia Internacional e de Defesa do Estado, Guarda Fis-
cal e Organização Provincial de Voluntários e Defesa Civil,
não só na matéria do Regulamento de Disciplina Milita!',
como, ainda, nas condições dos artigos 3.°, 4.°, 5.° c G.o,
quanto aos elementos não militares, na matéria das leis
e regulamentos que lhes são aplicáveis, devendo, na anu-
lação das penas, ter-se em atenção as respectivas equiva-
lências.

Art. 9.° As disposições agora decretadas não prejudicam
a aplicação da amnistia já concedida nos termos do ar-
tigo 4.° do Diploma Legislativo Ministerial n.? 2, publicado
no Boletim Oficial, La série, suplemento ao n." 37, cio
1G de Setembro de 19G3, extensiva a todos os indivíduos
referidos no artigo 8.° do presente diploma, devendo obser-
var-se, porém, quanto aos efeitos das penas, o constante
do artigo 7.°, igualmente deste diploma.

Art. 10.° São ainda amnistiados os seguintes crimes
cometidos por militares ou por civis, quer estes pertençam,
quer não, a corpos ou serviços militarizados:

a) Os crimes culposos ref ridos no artigo 369.° do Có-
digo Penal e no n.? 4.° do artigo 58.° do Código da Bs·
tradu:

b) As transgressõ s contrnvonçõas de natureza penal,
administrativa e fiscal, punidas ou por punir, a qu cor-
responda pena do prisão inferior a três meses ou A 5000$
de multa, separada ou cumulativamente.

§ único. O disposto no corpo deste Artigo não é aplicável
aos reincidentes e delinquentes de difícil correcção.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Gabinete do Ministro do Ultramar, em Luanda, aos 7 de
Outubro de 19G3. - O Ministro do Ultramar, António Au-
gusto Peixoto Correia,
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IV - DETERMINACÕES
Ministério do Exército

Repartição do Gabinete do Ministro

DetermInação n.O 16

UNIFORMES PARA OFICIAIS E SARGENTOS

1) Uniforme n.« 1 para oficiais

a) A partir de 1 de Janeiro de 1964 é extinto o actual
uniforme n. o 1 para oficiais (dólman fechado).

b) Desde a mesma data é obrigatório o uso do actual
uniforme n. o 1-.\. (dólman aberto), que passa a ser de-
signado por «uniforme n.? 1».

G) Até 1 de Janeiro de 1965 é permitido, transitoria-
mente, o uso do dólman fechado ou a sua transformação
em dólman aberto, se for possível.

2) Uniforme n.O 1 para sargentos

a) Havendo toda a conveniência em que sejam análogos
os uniformes para oficiais e sargentos, é extinto a partir
de 1 de Janeiro de 1964 o actual uniforme n.s 1 para sar-
gentos, sendo substituído por um outro uniforme, con-
feccionado no mesmo tecido do uniforme para oficiais, de
feitio igual, mas com as seguintes diferenças:

Botões dourados, do tipo actual, com fundo estriado.
Barrete com pala lisa, do mesmo tecido e com fran-

calete de plástico preto.

b) Este uniforme é usado com camisa branca, gravata
preta, sapatos e meias pretas e luvas castanhas.

G) Até 1 de Janeiro de 1966 é permitida a utilização do
actual uniforme

3) Uniforme de servlQo

Está em e tudo um novo modelo de uniforme de ser-
viço, de tom verde, prevendo- e que em breve seja publi-
cada a sua regulam mtação,
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Determinação n.s 17

UNIFORME DE CAMPANHA

I - Disposições gerais

1. O uniforme de campanha (camuflado) destina-se
essencialmente a ser usado em operações na metrópole
e no ultramar.
A sua distribuição e utilização são, no entanto, depen-

dentes de determinação superior.
2. Este uniforme é comum a oficiais, sargentos e pra-

ças.
3. A composição e dotação do uniforme será a se-

guinte:

Barretes de campanha
Camisas de campanha
Calças de campanha .
Dólman de campanha .
Botas de lona com rastos de borracha.
Impermeável camuflado m/961 . . .

2
2
2
1
1 par
1

4. Os distintivos a usar com o uniforme de campanha
para designar os diferentes postos serão usados nos om-
bros, de ambos os lado , sobre passadeiras confecciona-
das de tecido igual ao do uniforme e enfiadas na metade
externa das respectivas platinas.

São os seguintes:

a) Estrelas bordadas com linha mate de cor ama-
rela-ocre ou cinzenta para o oficiais generais;

b) Galões de fitilho de algodão de cor cinzenta para
os oficiais e aspirantes a oficial;

c) Escudo nacional bordado com linha mate de cor
cinzenta para os sargentos-ajudant s ;

d) Divisas de fitilho de algodão d cor cinzenta
para os sargentos e praças.

5. A designação particular de cada posto Iar-se-á de
harmonia com os desenhos constantes da fig. 1, ou seja:

a) Oficiais:
1) Marechal do Exército. - Quatro estrelas

amarelo-ocre dispostas em trapézio, com
a base voltada para fora;
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2) Chefe do Estado-l\faior do Exército.-
Quatro estrelas cinzentas dispostas em
trapézio, com a base maior voltada para
fora;

3) General. - Três estrelas cinzentas dispos-
tas em triângulo equilátero, com um
dos lados paralelo ao eixo transversal
da platina;

4) Brigadeiro. - Duas estrelas cinzentas dis-
postas ao lado uma da outra e segundo
o eixo transversal da platina;

5) Coronéis tirocinados. - Galão do respec-
tivo posto e uma estrela cinzenta colo-
cada lL distância de 6 mm para o lado
de dentro;

6) Coronel, tenente-coronel e major. - Um
galão de padrão largo e, respectiva-
mente, três, dois ou um galão de pa-
drão estreito dispostos paralelamente ao
primeiro e para dentro; serão colocados
na platina paralelamente ao eixo trans-
versal desta;

7) Capitão, tenente e alferes. - Respectiva-
mente, três, dois ou um galão de pa-
drão estreito; serão colocados na platina
paralelamente ao eixo transversal desta;

8) Aspirante a oficial. - Um galão longo de
padrão estreito, com as extremidades bi-
seladas; será colocado em diagonal so-
bre a pa sadeira, de fora para dentro e
ele diante para trás.

b) Sarqcnios c praças:

I) Sargento-ajudante. - Um escudo nacio-
nal com a base voltada para fora;

2) Primeiro-sargento, segundo-sargento, pri-
meiro-cabo e segundo-cabo. - Respec-
tívamente, quatro, três, duas ou uma
divisa, di postas com O vértice voltado
para dentro;

3) Furriel e soldado arvorado. - Respectiva-
mente, três ou uma divisa com os vér
tices voltados para fora;
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4) Os primeiros-sargentos, segundos-sargen
tos, furriéis e primeiros-cabos aprovados
para o posto imediato usarão no ângulo
da divisa interior uma outra mais pe-
quena, com igual abertura, mas de sen-
tido contrário.

6. E expressamente proibido o uso de quaisquer outros
distintivos com o uniforme de campanha.

7. Com o uniforme de campanha não serão usadas nor-
malmente medalhas ou condecorações.

II- Disposições dlyersas

8. a) Os comandos das regiões militares e os coman-
dos territoriais independentes podem, quando a
situação o aconselhar e ror julgado conve-
niente, autorizar que o uniforme de campa-
panha seja usado em:

1) Serviço de guarnição (guardas, rondas e
escoltas) ;

2) Guardas de honra, paradas e desfiles.

b) Pode ainda ser autorizada a utilização deste uni-
forme em passeio ao pessoal destinado ao ul-
tramar, desde o dia da sua distribuição e até ao
do embarque;

c) Nestes casos, o uniforme será usado nas seguin-
tes condições:

1) Com boina ou capacete;
2) Com ou sem dólman e, nesta hipótese,

com as mangas arregaçadas ou não;
quando for autorizado o uso da camisa
com as mangas arregaçadas, estas se-
rão dobradas por forma que o bordo
inferior da última dobra fique imedia-
tamente acima do cotov lo;

3) Com botas pretas com polaina fixa;
4) Com os distintivos dos postos normal-

mente usados com o uniforme de s 1'-

viço;
5) Com luvas brancas, quando expressa-

mente determinado:
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ti) Com medalhas ou condecorações em ce-
rimónias destinadas à imposição de
medalhas ou condecorações, e em pa-
radas, desfiles ou guardas de honra, se
superiormente for determinado;

7) _\ indicação da unidade ou estabeleci-
mento militar a que pertencem os ofi-
ciais, sargentos e praças será feita pe-
los respectivos números, letras, emble-
mas e monogramas regulamentares
usados na boina.

n. Dependendo das condições climatéricas, poderão ser
usados com este uniforme:

a) Como abafo, a camisola de lã;
b) Como abrigo, o impermeável camuflado mj961..

III - Descrição dos vários artigos

10. O uniforme de campanha é confeccionado em te-
cido de algodão de cor verde (camuflado) e de trama em
espinha.

11. As demais características do tecido, bem como de
outras matérias-primas e acessórios utilizados na confec-
ção dos diferentes artigos, obedecerão ao estipulado nos ca-
dernos de encargos em vigor nas Oficinas Gerais de Far-
damento.

12. Barrete de eam panha: - O barrete de campanha
tem o feitio indicado na fig. 2 e é confeccionado em
tecido de algodão camuflado.

E um barrete flexível, de pala e cobre-nucas, com uma
copa que se ajusta perfeitamente it cabeça.

Compõe-i e essencialmente de:

Quartos;
Pala;
Cobre-n ucas.

Os quartos têm a forma indicada na fig. 2 e são liga-
dos entre si, à frente ej atrás, por meio de uma costura e,
sup riorrnente, por meio ele uma lingueta do mesmo te-
cido.

A pala flexível é do t ciclo já indicado e reforçado inte-
riormente por outro mais espesso, sendo o conjunto aca-
bado com uma série de pespontos concêntricos.
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o cobre-nucas é cosido na parte posterior dos quartos
e tem o feitio indicado na :fig. 2 ~ vista posterior.

De cada um dos lados, no espaço compreendido entre
a junção da pala e do cobre-nucas aos quartos, será fixado
interiormente um elástico de 5 cm de comprimento cosido
nas extremidades.

A fim de reforçar c aperfeiçoar as junções dos quartos
ao cobre-nucas e à pala, o barrete leva interiormente, em
toda a volta, uma tira do mesmo tecido, com a largura
de 0,015 m.

13. Casnisa de campanha. - A camisa tem o feitio in-
dicado na :fig. 3 e é confeccionada cm tecido de algodão
camuflado.

E abotoada na frente; tem dois bolsos na altura do
peito, platinas :fixas nos ombros e as mangas são compri-
das e terminam por punhos.

o\. camisa compõe-se essencialmente de:

Frenbes :
Costas;
Mangus ;
Bolsos;
Colarinho.

As Irenbes são constituídas por duas partes, que alio-
toam por meio de seis botões. A costura das ilhargas é
rematada a 0,11 m acima da orla, fazendo abertura cm
redondo pouco acentuado.

As costas são direitas, sem costura, mas com macho.
como indica a figura, levam um reforço sobre o qual as-
sentam duas platinas que nascem na costura da manga .

•\s mangas só levam uma costura e levam em baixo
uma abertura de 0,12 m com carcela e ainda um punho
-de 0,07 m, que abotoa por meio de um botão.

Os bolsos, 0,17 mXO,13 m, são d macho, com pesta-
nas cm bico, abotoados por meio de um botão c assentam
nas Ir nbes por altura do peito.

O colarinho, tipo italiano, tem o feitio indicado IHt

figura.
14. Oalças de campanha. - As calças de carnpanhu

têm o feitio indicado na :fig. 4 e su confeccionadas em
tecido de algodão camuflado.

'I'êm seis bolsos e reforços do mesmo tecido, pespon-
tados, nos joelhos e no a sento; no cós ,in! riormcnt«.
nas bainhas têm cordões para ajustam nto, rosp diva-
mente, à cinta l' às pernas.
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Compõem-se essencialmente de:

Frentes;
Traseiras;
Cós;
Bolsos;
Reforços.

As frentes fecham-se por meio de braguilha que abotoa
interiormente com seis botões; têm reforços rectangula-
res na zona dos joelhos, de costura a costura, e com
0,32 m de altura.

As traseiras, com reforço bipartido no assento, têm
bolsos metidos, com pestanas em bico, tendo cada casa
aberta na folha inferior, pelo que abotoam interiormente
por meio de botão.

O cós leva um cordão metido p.jlra aperto da cintura;
tem a largura de 0,05 m; leva sete passadores pregados
e três presilhas em bico, com botão na folha inferior, para
segUl'ar o cinto do equipamento; e. tas três presilhas (no
caso de não estar posto o cinto do equipamento) podem
ocultar-se, dobrando-as para dentro.

As calças possuem também dois bolsos laterais de
0,27 m X 0,4 m, de fole e macho, com pestanas em bico,
sem botão; os bolsos fecham por presilhas fixadas a meio,
por debaixo da pestana.

Superiormente a estes bolsos existem outros dois, meti-
dos em diagonal.

Inferiormente nas bainhas das pernas enfiam os cor-
dões para ajustamento.

15. Dólman de campanha. - O dólman de campanha
tem o feitio indicado na fig. 5 e é confeccionado em te-
cido de algodão camuflado.
E aberto na frente, possui quatro bolsos de fole, sendo

dois na altura do peito e os outros na bainha inferior e
é apertado na altura da cinta e' na orla inferior, por meio
de cordões.

Compõe-se essencialmente de:

Frentes;
Costas;
Mangas:
Gola;
Capuz.
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As frentes abotoam por meio de carcela com oito bo-
tões; levam quatro bolsos exteriores, de fole e macho,
com as dimensões de 0,22 m X 0,20 m, sendo dois colo-
cados na altura do peito e os outros na orla inferior; es-
tes bolsos levam pestana em bico sem botões; abotoam
por meio de presilha fixada no meio, por debaixo da por-
tinhola.

A frente esquerda leva ainda um bolso interior que
abotoa por meio de presilha e botão.

As costas são inteiras.
As mangas, de corte especial, levam reforços pespon-

tados nos cotovelos; têm punho em bico que aperta por
botão.

A goLa é direita, com ·a largura de 0,05 m , e possui
quatro botões onde vai abotoar um capuz, do feitio indi-
cado na fig. 5, que pode ser ajustado por meio de um
cordão enfiado na bainha inferior.

O dólman possui, além de platinas metidas nas costu-
ras superiores das mangas, reforços pespontados nos
ombros. No ombro esquerdo, sob a platina, estão colo-
cadas duas pequenas presilhas, que apertam para o cen-
tro por meio de botões.

O dólman possui ainda dois cordões interiores, um na
altura da cinta e outro na orla inferior, para permitirem
os necessários ajustamentos.

16. Botas de Zona com rastos de borracha. - As botas
de lona com rastos de borracha têm o feitio indicado na
fig. 6 e são confeccionadas em lona e cai], têm rastos de
borracha e fecham com atacadores.

Compõem-se essencialmente de:

Taloeira;
2 folhas de cano ou talões;
Gáspea;
Paleta;
Revirão de borracha;
Rasto de borracha;
Palmilha ele espuma.

A taloeira, as folhas do cano c a pal ta são de lona.
Cada folha de cano tem cinco ílhós de latão revestidos,

onde passa o atacador.
Os atacadores são de algodão ntrançado, de cor verde,

o têm agulhas metálicas nas pontas.
A gáspea é de cal], com o carnaz para fora.
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o rasto de borracha está fixado ao conjunto pelo revi-
rão, que é também de borracha.

A palmilha de espuma está colada interiormente ao
rasto de borracha.

17. Impermeável camuflado mj961. - Este impermeá-
vel tem o feitio indicado na fig. 7 e é confeccionado em
dois tamanhos, n.O' 1 ,e 2, de tecido de algodão camu-
fiado, com revesfimentos de borracha.

Compõe-se essencialmente de:

Corpo;
Duas bainhas postiças;
Capuz.

o corpo, quando desdobrado, apresenta-se como um
lençol com 2,300 mX1,370 m no n.? 1 e com 2,115 mX
X 1,370 m no n.? 2,com abertura circular no centro (no
sentido de largura, mas descentrada no sentido do com-
primento para compensar a altura da mochila).
As bainhas postiças são fixadas ao corpo a ponteado à

máquina, no sentido do comprimento, pelo que depois de
ponteadas ficam com a largura útil de 0,08 m.

a parte inferior destas bainhas são colocados 34 ilhós
de latão oxidado, nos tamanhos n. ° 1 e 32 no n. ° 2, e 6 bo-
tões de pressão (macho e fêmea).

a abertura está fixado o capuz; este dispõe de uma
fita para se adaptar à cabeça ,e vedar a entrada da chuva.
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Barrete de Campanha
Fig.2

Camisa de Campanha
Fig. 3

COlSlalS
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Fig. ,

Calcas de campanha
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Dolman d. Campanha

Cuto,

421

Fig.S

Frrnl.

Capuz
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Fig. 6

Perspectiva da bota de lona com rasto de borracha

Rasto de borracha
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v - DESPACHOS
Min lstérlo do Exército

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Oficiais

Despaoho n.O 6

Reforço do quadro orgânico da Academia Militar

Para o ano lectivo de 19G3-19G4 é autorizado que o
quadro orgânico do corpo docente da Academia Xlilitar.
constante do apêndice n.? ] do mapa anexo n .? 3 elo
Decreto-Lei n.? 42 ]52, de 12 ele Fevereiro ele lüõü, ReJA.
reforçado conforme se indica no quadro seguinte:

Númoro do profossoros

Número o destgnaçâc das cadclras

Docroto·Loi
11.o 42 152 Reforços

Cate-
drâtlcos

Cate- Adjun·
Adjun- dráttcos tos

tos oven- ovon-
tuaís tunls

1." Matemáticas Gerais ..... 1 (a) 2 1
2.'/3.- Curso Geral de Física e Fí-

sica Atómica. 1 ~a) 2 1
4.- Geometria Descritiva 1 a) 2 1
10." Curso Geral de Químiea . . .}
11." Elementos de Química e Ex- 1 (c) 2 1

plosivos ...........
I

(a) Um 6 eventual.

Lisboa, G de Dezembro de 19G3. - O :\Iinistro do
Exército, Joaquim da Luz Cunha.

Despaoho n.O 7

o exercício dOH cargos de comandante militar e comem-
dant -chefe conta para os :f itos do artigo 87.° do }},tn-
tuto do Oficial do Bxército.

Lisboa, 31 de Dezembro de 19G3. - O Ministro do
Exército, Joaquim â« Luz C1/1171l1.
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Presidência do Conselho

Despacho ministerial

Tendo surgido dúvidas sobre se o abono da gratificação
por despesas de representação previsto para os comandan-
tes territoriais das regiões militares de Angola e de Mo-
çambique na tabela n.? 10 anexa ao Decreto-Lei n.> 44864,
de 26 de Janeiro de 1963, é também devido aos coman-
dantes das zonas de intervenção e de sector, fica escla-
recido, nos termos do artigo 44.° do mesmo diploma, que
o referido abono só é devido aos oficiais que tenham sido
nomeados para o desempenho das funções de comandantes
territoriais constantes do respectivo quadro orgânico da re-
gião militar.

Presidência do Conselho, 14 d; Dezembro de 1963. -
O Ministro da Defesa Nacional, Manuel Gomes de Araújo.

Para ser publicado no Boletim Oficial de Angola e
Moçambique. - Peixoto Correia.

Defesa Nacional

Secretariado dos Serviços Sociais das Forças Armadas

Despacho

•

Abono para fardamento

De harmonia com o disposto no artigo 3.° do Regula-
mento para a Concessão do Abono para Fardamento,
aprovado pela Portaria n." 17 G54, de 1 de Abril de 1960,
e alterado p la Portaria n.? 18201, de 12 de Janeiro de
1961, o ainda com o fim de esclarecer o disposto nas alí-
neas a) e b) do artigo 2.° do mesmo regulamento, deter-
mino que:

1. O abono anual para fardamento r lativo ao ano de
1964 seja fixado em 450$, tanto para oficiais
comO pura sargentos;

2. Em 1964 não terão lugar os abonos trienal e por
promoção;
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3. Ao abrigo das disposições do regulamento citado.
poderão ser fornecidos todos os artigos que cons-
tem dos regulamentos de uniformes dos três
ramos das forças armadas para uso na metró-
pol e e no ultramar;

4. Para o ano de 1964, sejam consideradas extensivas
as disposições do referido regulamento:

a) Aos oficiais e sargentos dos quadros per-
manentes dos três ramos das forças
armadas na situação de actividade, em
comissão de serviço militar no ultramar;

b) A todos os militnres da reserva ou da re-
forma que se encontrem a prestar ser
viço.

Lisboa, 6 de Dezembro de 1963. - O Xlinistro ela
Defesa acionnl, Malluel Gomes ele .J raúio.

VI- DECLARA(ÕES
Ministério do Exército

5." Reparti~ão da Direcção·Ceral da Contabilidade Pública

De harmonia com as disposições do artigo 7. ° elo Decreto-
Lei n.? 25299, de 6 de Maio de 1935, se publica que
S. Ex.» o Ministro do Exército, por seu despacho de
2 de ovcmbro findo, autorizou, nos termos elo § 2.° do ar
tigo 17.0 do Decreto n.s 16670, de 27 de Março ele 1929
as seguintes transferências:

CAPI'!.'ULO 3.0

Serviços de Instrução

Instituto de Altos Estudos Militares

Despesas com o pessoal:

Artigo 50.0 «Rcmuneraçu certas ao pessoal em xcrctcios :

Do n.? 1) «Possonl dos quadros aprovados por
lei» . . . . . . . . . . . . . . . . . . . - 150 000 00



ORDE~f DO EXERCITO N.o 12 427

Para o n. ° 2) «Pessoal assalariado»:
Alínea b) «Pessoal eventual» . + 150000$00

Pagamento de serviços e diversos encargos:

Artigo 57.0 «Encargos administrativos»:
Do n.? 2) «Missões dos cursos do estado-maior»
Do n.v 4) «Despesas a fazer com a instrução
de condução auto a alunos do curso do es·
tado-maior» . . . . . . . . . . . . . " 10 000$00____ -=-

62000$00

52000$00

Para o n.? 1) «Alimentação, vestuário e cal-
«ado» :

Alínea a) «Auxílio para alimentação e alo-
jamento dos instruendos, estagiários e
oficiais que frequentam os cursos do
Instituto, etc.» . . . + 62 000$00

Academia Militar

Pagamento de serviços e diversos encargos:

Artigo 66.0 «Encargos administrativos» :
Do n.? 1) «Vencimentos aos cadetes alunos» - 288000$00
Do n.s 2) «Vencimentos aos aspirantes a

oficial alunos do 4.° ano de Engenharia» .. - 213600$00
Do D.O 8) «Gratificação pelo desempenho do
serviço aéreo .aos cadetes alunos» . . . . ., - 100 000$00

- 601600$00

Para o D.O3) «Vencimentos aos alferes IlIluDOS
dos cursos de Fmgenharia» . . . . . . . . + 601 600$00

Escola Prática de Engenharia

Pagamento de serviços e divBT80B encargos:

Artigo 117.° «Encargos administra.tivos»:

Do n.? 3) «Estudos experimentais da escola de
gases e fumos e lança.chamas» . . . . . . - 14 583$80

Para o n.? 1) «:AlimeDtaçã<J, vestuário e cal-
t çado»:

Alínea a) «Alimentação e alojamento a
abonar, nos termos do artigo 4,° do De-
creto-Lci D.O37 704, de 80 de Dezembro
de 1949, . . . . . . . . . . . . . . + 14583$80
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Instituto de Odivelas

Deepeeas com o pes8oal:

Artigo 165.° «Remunerações certas ao pessoal 'em
exercício» :

Do n.s 1) «Pessoal dos quadros aprovados por
lei» . . . . . . . . . . . . - 69 980$00

Para o n.? 3) «Pessoal assalariedo»:

Alínea b) «Pessoal eventual» . . . . . . + 69 980$00

CAPITULO 8.°

Enoargos gerais do Ministério

. Despesas gerais

Pagamento de seruiços e diver8'O.~encarqos :

Artigo 342.° «Encargos adminisbrativcas :

Do n.? 5) «Prémios de transferências» - 40000$00
Do n. o 6) «Subsidias para funerais de pessoal

do activo, de recrutas, de oficiais na reserva
e de sargentos, cabos e soldados reformados
em serviço, bem como despesas com funerais
de antigos combatentes (artigo 23.° do De-
creta-Lei n.s 28404, de 31 de Dezembro
de 1937, e Decreto-Lei n_O 29906, de 7 de
Setembro de H139)>> - 60000$00

-100000$00

Para o n.v 3) «Publicidade e propagandac + 100000$00

Artigo 343.° «Outros encargos»:

Do m,? 4) «Tratamento, pensões, fmmerais e
outras despesas com sinistrados, bem como
indemnizações para compensação de danos
causados em sernoventes, propried ades , etc.,
civis, por acidentes ou desastres» . .. - 14 430$00

Para o n.s 1) «Força motriz das unidades e
estabelecimentos militares sem dotações pri-
va.tivas» + 14430$00

Conforme o preceituado no artigo 14.° do Decreto
n .? 44808, de 21 de Dezembro de 1962, as alterações
orçamentais atrás indicadas, referentes a dotações da classe
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de despesas com o pessoal, mereceram, por despacho de
19 de Novembro findo, a confirmação de S. Ex.& o Mi-
nistro das Finanças.

5.&Repartição da Direcção-Geral da Contabilidade PÚ-
blica, 4 de Dezembro de 1963. - O Chefe da Repartição,
José de Oliveira Oarvalho .

..

o Ministro do Exército,

Joaqu!m da Luz Ounha

Está conforme.
o Chefe do Gabinete,

'.
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